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APRESENTAÇÃO

Há 30 anos, mais precisamente em 9 de novembro de 1989, caía o Muro de Berlim, 

popularmente chamado de “Muro da Vergonha”, que dividia a Alemanha em duas: Ociden-

tal, capitalista, e Oriental, socialista. Apesar de ser um dos importantes marcos finais da 

Guerra Fria entre os blocos capitalista, liderado pelos Estados Unidos, e socialista, liderado 

pela União Soviética, a queda desse muro marcou, em outros contextos, o questionamento 

de muros físicos e “metafísicos” construídos, ou que ainda existem na humanidade. 

Para além das questões políticas, “muros da vergonha” físicos como os que delimi-

tam as fronteiras entre EUA e México e entre Israel e os territórios palestinos, se mostram 

mais profundos quando pensamos na discussão da diversidade cultural e da profunda de-

sigualdade entre os povos. Outros “muros da vergonha”, aparentemente metafísicos, sepa-

ram as pessoas em seu cotidiano: os muros da pobreza, da ignorância, da doença, do anal-

fabetismo, da intolerância, da corrupção, dos diversos tipos de preconceitos e de violências, 

entre outros, são tão nefastos quanto os físicos que demarcaram fronteiras territoriais. 

Assim, como nos lembra a banda Oficina G3, esses muros ocultos são extensões 

da guerra fria do dia-a-dia da existência humana pela luta por direitos e por respeito ao 

próximo. Na visão da banda, é essa guerra e esses muros que impedem a unidade real da 

humanidade, impedindo as pessoas de entenderem que são parte de um todo. Em suma, 

compreender as partes, em suas diversidades, é preciso para compreender o todo. 

É no espírito crítico da comemoração desses 30 anos da queda do muro alemão, 

que o conhecimento trazido pela Asa Palavra vem colaborar para a reflexão e identificação 

desses “muros da vergonha”, em favor de uma sociedade mais ciente dos mesmos e que 

busque transformá-los em oportunidade de maior cooperação, considerando todo o tipo de 

diversidade e desigualdade. Pois cada artigo é uma parte, é indício de uma história particu-

lar, de histórias coletivas, que é parte de um todo: o conhecimento humano. 

Boas leituras e boas reflexões.

Sofia Martins Moreira Lopes

Huener Silva Gonçalves
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EPÍGRAFE 

MUROS

Oficina G3 (2008)

Muros de pedra, muros de orgulho

Que nos separam, e nos envergonham

Muitos já caíram, outros ressurgiram

Muitos preconceitos, muitos já desfeitos

Muitos insistem em existir

Oculto em nossos dias, há uma guerra fria

Vítimas que ninguém vê

Caiam os muros, tirem as pedras

Nossa unidade não é real

Se a verdade é o que pregamos

Por que erramos não sendo um?

Muitos se defendem, escondem a fraqueza

Atrás de mentiras

Que encobrem quem realmente são

Muros que nos envergonham

Disponível em: <https://www.letras.mus.br/oficina-g3/1348004/>. Acesso em: 10 nov. 2019.
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Câncer de Próstata:  
Atuação da Enfermagem  

como Medida de Prevenção

ROCHA, Ana Carolina Gonçalves1 

PEREIRA, Renata Aparecida2 

CORREIA, Jairo de Oliveira3

Resumo: Introdução: O Câncer de próstata (CaP) é uma patologia grave, de evolu-

ção lenta,  cuja história natural é pouco conhecida e que atinge em maior quantidade os 

homens na terceira idade. E para redução da prevalência e da morbimortalidade relaciona 

da a essa causa, faz necessário ações e medidas de prevenção. Objetivo: Analisar as ações 

desenvolvidas pelos enfermeiros na prevenção ao câncer de próstata. Metodologia: Trata-

-se de um estudo de revisão bibliográfica, que foi realizada por meio de um levantamento 

literário sobre o tema prevenção do CaP, a partir do rastreamento feito em material de fonte 

secundária, por meio de acesso à Internet, consultando os bancos de dados da Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS), no qual foram buscados e encontrados artigos científicos no ano 

de 2015 a 2019.  Resultados: Demonstram que o enfermeiro pratica parcialmente ações para 

prevenção do CaP, ainda ficando muito à mercê das incentivadas do Ministério da Saúde 

(MS), embora pudessem contribuir com atividades de prevenção que  lhe são asseguradas 

no exercício profissional, já que ele e o profissional que está envolvida com processos 

educativos e assistência preventiva. Considerações finais: As medidas de prevenção devem 

ser estratégias adotadas pelos Enfermeiros como essência do cuidado, possibilitando uma 

melhor qualidade de vida para população masculina.  

Descritores: Neoplasia Prostática, Prevenção, Saúde do Homem e Enfermagem.

1, 2 Acadêmica do Curso de Enfermagem Faculdade Asa de Brumadinho/ MG.

3.  Enfermeiro, Especialista em Enfermagem do Trabalho/ Faculdade Pitágoras. Docente da Faculdade Asa de Brumadinho/ MG.
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Abstract: Introduction: Prostate cancer (CaP) is a serious, slow-onset disease whose 

natural history is poorly understood and affects men in older age. And to reduce the preva-

lence of morbimortality related to this cause, it requires actions and prevention measures. 

Objective: To analyze the actions developed by nurses in the prevention of prostate cancer. 

Methodology: This is a bibliographic review study, which was carried out by means of a lite-

rary survey on the subject of PCP prevention, from the screening of secondary source mate-

rial through Internet access, consulting data from the Virtual Health Library (VHL), in which 

scientific articles were searched and found in the year 2015 to 2019. Results: Demonstrate 

that the nurse practices partially actions for the prevention of PC, still being very much at 

the mercy of the Ministry of Health (MS), although it could contribute to preventive activi-

ties that are assured in the professional practice, since he and the professional involved in 

educational processes and preventive assistance. Final considerations: Prevention measures 

should be strategies adopted by Nurses as the essence of care, enabling a better quality of 

life for the male population.

Keywords: Prostate Neoplasia, Prevention, Human Health and Nursing.

INTRODUÇÃO 

No Brasil, o câncer de próstata (CaP) vem-se tornando um sério problema de saúde 

pública, sendo considerado o segundo câncer mais comum entre os homens ficando atrás 

apenas do câncer de pele não-melanoma. (INCA, 2018).

O Instituto Nacional do Câncer (INCA) estimou para o ano de 2018 no Brasil, o apa-

recimento de 68.220 casos novos CaP. No ano de 2015, o número de óbitos no Brasil, por 

causa do câncer de próstata foi 14.484, sendo a segunda maior causa de mortes entre as 

neoplasias, perdendo apenas para os cânceres Traqueia, Brônquios e Pulmões. 

A próstata e uma glândula pequena, que só os homens possuem, têm a forma de 

maçã e se situa logo abaixo da bexiga e à frente do reto na parte final do intestino grosso. 

O CaP tem como característica principal o aumento exagerado do tamanho da próstata, 

conhecido como hiperplasia prostática, é considerado um câncer da terceira idade, já que 

cerca de 75% dos casos no mundo ocorrem a partir dos 65 anos. (INCA, 2018).

Diante dessa situação, o Ministério da Saúde (MS) lançou em 2009 a Política Nacio-

nal de Atenção Integral à Saúde do Homem (PNAISH). Esta política tem como público alvo 

aqueles na faixa etária de 20 a 59 anos. (BARSIL, 2009). 
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O objetivo da PNAISH é promover a melhoria das condições de saúde dos homens 

do Brasil, contribuindo, de modo efetivo, para a redução da morbidade e mortalidade atra-

vés do enfrentamento racional dos fatores de risco e mediante a facilitação ao acesso, às 

ações e aos serviços de assistência integral à saúde. (BARSIL, 2009). Cabe ao profissional 

enfermeiro na PNAISH é ajudar a ampliar o acesso dos homens às informações sobre o CaP, 

contribuindo para a prevenção da patologia. 

No entanto, prevenir o câncer é possível? A Organização Mundial da Saúde (OMS) 

considera que cerca de 40% dos óbitos por câncer poderia ser evitado, o que faz da pre-

venção um componente essencial de todos os planos de controle do câncer. (BRASIL, 2017).

Diante do exposto, o enfermeiro deve elaborar estratégias que visa à educação em 

saúde em todos os níveis da sociedade, é divulgar com maior ênfase as campanhas e rea-

lizarem palestras, conscientizando sobre os cuidados, promoção e prevenção orientadas a 

indivíduos e grupos, a geração de opinião pública, apoio e estímulo à formulação de leis 

que permitam monitorar a ocorrência de casos, podem colaborar, para a redução da morbi-

dade e mortalidade da população masculina. (BRASIL, 2008).

Mediante as considerações expostas, foi estabelecida como questão norteadora des-

ta pesquisa: quais são as estratégias ou ações utilizadas pelos Enfermeiros como medida 

de prevenção do CaP?

Esta pesquisa se justifica, pois para atender aos objetivos da PNAISH é necessário 

fortalecer e qualificar a enfermagem, garantindo assim a promoção da saúde e a prevenção 

dos agravos evitáveis à saúde da população masculina. (BARSIL, 2009).

OBJETIVO:

Objetivo Geral:

Analisar as ações desenvolvidas pelos enfermeiros na prevenção ao câncer de próstata.

Objetivos Específicos:

Compreender a importância do enfermeiro nas ações de prevenção do câncer de 

próstata;

Identificar se existe educação em saúde voltada para o câncer de próstata;

Analisar a percepção dos homens acerca da prevenção do câncer de Próstata.
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METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo de revisão bibliográfica, que foi realizada por meio de um le-

vantamento literário de estudos já publicados sobre o tema prevenção do câncer de próstata.

Realizou-se uma pesquisa bibliográfica sobre o tema, a partir do rastreamento feito em 

material de fonte secundária, por meio de acesso à internet, consultando os bancos de dados 

da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), no qual foram buscados e encontrados artigos científicos.

Na seleção dos artigos, os descritores em ciências da saúde adotados foram: neopla-

sia prostática, prevenção, saúde do homem e enfermagem. Critérios de inclusão utilizados: 

artigos disponíveis na íntegra, idiomas português, inglês ou espanhol; que abordassem 

tema “Prevenção do Câncer de Próstata”, “Conhecimento dos homens acerca da preven-

ção” e “Papel da enfermagem na prevenção do câncer de próstata”, publicados no período 

de 2015 a 2019; critérios de exclusão: artigos que trataram de outro assunto; dissertações e 

teses.  Ao todo foram encontradas cem (100) publicações, os títulos e resumos foram lidos, 

os artigos em outras línguas que não o português, foram traduzidos. Ao final 19 estudos 

foram incluídos na revisão. 

Imagem 1. Diagrama do processo de seleção de artigos.

Para o alcance dos objetivos foi construído um quadro a partir de literaturas já pu-

blicadas; a distribuição dos artigos em (Título do artigo, Autores, Periódico e Considerações) 

para melhor evidenciar a temática do estudo.

Fonte: Autores
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A revisão de literatura demonstrou que os 19 artigos foram construídos por enfermeiros 

e outros profissionais (Médico e Jornalista).  A análise sistemática evidenciou temáticas rele-

vantes ao estudo, que foram agrupadas em três quadros de categorias de assuntos:“Medidas 

de Prevenção do Câncer de Próstata”, “Percepção dos homens acerca da prevenção do câncer 

de Próstata” e “O papel do Enfermeiro na Prevenção do Câncer de Próstata”. 

Quadro 1: Medidas de Prevenção do Câncer de Próstata.

Título do artigo Autores
Periódico 
(vol, no, 
pág, ano)

Considerações 

Representações sociais de 

agentes comunitários de 

saúde acerca do câncer de 

próstata.

(DANTAS et 

al.2018)

Rev. pesqui. 

cuid. fundam. 

(Online); 10(1): 

145-152, jan.-

-mar. 2018.

Analisar as representações sociais de agentes comu-

nitários de saúde acerca do câncer de próstata os 

mesmo devem ter domínio de informações sobre o 

câncer de próstata e o seu caráter social, que inter-

fere diretamente na saúde do homem pela dificul-

dade em aderir aos métodos preventivos básicos, é 

necessário que esses profissionais se reconheçam 

como agentes ativos na promoção da saúde integral e 

coadjuvantes fundamentais para o compartilhamento 

de informações e captação precoce dos pacientes

Capacitação em uma comu-

nidade rural da Carolina do 

Norte para abordar a saúde 

da próstata usando um 

modelo de conselheiro de 

saúde leiga.

(VINES et al. 

2016)

Health Promo-

tPract; 17(3): 

364-72, 2016.

Descreve a criação de um comitê na com membros 

da comunidade (conselheiros) e acadêmicos, líderes 

religiosos e outros membros que se fizerem neces-

sários para a realização de uma abordagem educa-

tiva, visando o autocuidado, prevenção e a ensina-

gem do processo de triagem para o diagnóstico de 

possíveis casos de câncer de próstata, tendo tam-

bém o intuito de engajar as pessoas da comunidade 

a se interessarem mais pelo autocuidado e assim 

gerar um empodeiramento nesta região abordada.

Tweeting Sobre os cânceres 

de próstata e de testículo: 

O que os indivíduos estão 

dizendo em suas discus-

sões sobre a Campanha 

Movember Canada de 2013?

(BRAVO; HO-

FFMAN-GOETZ, 

2015)

Journal of 

Cancer Educa-

tion, v.31
Set, 2016, 

p.559–566.

Evidencia que as campanhas de saúde são uma 

ferramenta importante para promover a educação 

preventiva contra o câncer. A campanha realizada 

no Canadá apresentou uma oportunidade para au-

mentar a conscientização e os fundos sobre a saúde 

dos homens, com foco particular nos cânceres de 

próstata e testicular.

http://portal.revistas.bvs.br/transf.php?xsl=xsl/titles.xsl&xml=http://catserver.bireme.br/cgi-bin/wxis1660.exe/?IsisScript=../cgi-bin/catrevistas/catrevistas.xis|database_name=TITLES|list_type=title|cat_name=ALL|from=1|count=50&lang=pt&comefrom=home&home=false&task=show_magazines&request_made_adv_search=false&lang=pt&show_adv_search=false&help_file=/help_pt.htm&connector=ET&search_exp=Rev. pesqui. cuid. fundam. (Online)
http://portal.revistas.bvs.br/transf.php?xsl=xsl/titles.xsl&xml=http://catserver.bireme.br/cgi-bin/wxis1660.exe/?IsisScript=../cgi-bin/catrevistas/catrevistas.xis|database_name=TITLES|list_type=title|cat_name=ALL|from=1|count=50&lang=pt&comefrom=home&home=false&task=show_magazines&request_made_adv_search=false&lang=pt&show_adv_search=false&help_file=/help_pt.htm&connector=ET&search_exp=Rev. pesqui. cuid. fundam. (Online)
http://portal.revistas.bvs.br/transf.php?xsl=xsl/titles.xsl&xml=http://catserver.bireme.br/cgi-bin/wxis1660.exe/?IsisScript=../cgi-bin/catrevistas/catrevistas.xis|database_name=TITLES|list_type=title|cat_name=ALL|from=1|count=50&lang=pt&comefrom=home&home=false&task=show_magazines&request_made_adv_search=false&lang=pt&show_adv_search=false&help_file=/help_pt.htm&connector=ET&search_exp=Rev. pesqui. cuid. fundam. (Online)
http://portal.revistas.bvs.br/transf.php?xsl=xsl/titles.xsl&xml=http://catserver.bireme.br/cgi-bin/wxis1660.exe/?IsisScript=../cgi-bin/catrevistas/catrevistas.xis|database_name=TITLES|list_type=title|cat_name=ALL|from=1|count=50&lang=pt&comefrom=home&home=false&task=show_magazines&request_made_adv_search=false&lang=pt&show_adv_search=false&help_file=/help_pt.htm&connector=ET&search_exp=Health Promot Pract
http://portal.revistas.bvs.br/transf.php?xsl=xsl/titles.xsl&xml=http://catserver.bireme.br/cgi-bin/wxis1660.exe/?IsisScript=../cgi-bin/catrevistas/catrevistas.xis|database_name=TITLES|list_type=title|cat_name=ALL|from=1|count=50&lang=pt&comefrom=home&home=false&task=show_magazines&request_made_adv_search=false&lang=pt&show_adv_search=false&help_file=/help_pt.htm&connector=ET&search_exp=Health Promot Pract
https://link.springer.com/journal/13187
https://link.springer.com/journal/13187
https://link.springer.com/journal/13187
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Conscientização do câncer 

de próstata e das moda-

lidades de triagem entre 

homens de LongIsland.

(LEONARD; 

WELLS; 

BRANDLER, 

2016)

American Jour-

nal of Men’s 

Health, Vol.11, 

n°2, pág.365-

368, 2016.

Expõem sobre a importância da educação em câncer 

de Próstata e modalidades de triagem entre a po-

pulação de homens em risco. Metade dos homens 

entrevistados relata ter ouvido falar sobre o exame 

PSA, porém a maioria dos homens entrevistados re-

lata não ter ouvido falar sobre o câncer de próstata e 

do seu perigo. Nesse contexto, fica claro o déficit no 

processo de conscientização do câncer de próstata, 

deixando uma lacuna significativa no processo de 

cuidado desses homens, principalmente os com alto 

risco desenvolver a patologia. 

O impacto das recomen-

dações da Força-Tarefa de 

Serviços Preventivos dos 

Estados Unidos (USPTSTF) 

contra o teste de antígeno 

prostático específico (PSA) 

em testes de PSA na Aus-

trália.

(ZANGAR et 

al. 2017)

BJU Int; 119(1): 

110-115, jan, 

2017.

Descreve o impacto das recomendações da Força-

-Tarefa de Serviços Preventivos dos Estados Unidos 

(USPTSTF) sobre o (PSA). Nos resultados, houve de-

clínios constantes nas incidências de todos os itens 

avaliados durante três anos consecutivos (2013-

2015) desde a publicação da declaração de reco-

mendação da USPTSTF, além de um declínio nacional 

constante em incidências per capita de testes de 

PSA, biópsia de próstata e prostatectomia com base 

nos dados do Medicare australiano.

Um novembro não tão azul: 

debatendo rastreamento de 

câncer de próstata e saúde 

do homem.

(MODESTO et 

al. 2018)

Interface (Bo-

tucatu, Onli-

ne); 22(64): 

251-262, jan.-

-mar. 2018

Expõem sobre uma campanha chamada Novembro 

Azul, progredida no Brasil que busca conscientizar 

a população, mais principalmente os homens sobre 

o câncer de próstata. Descreve claramente que o 

rastreamento do câncer de próstata não deve ser 

incitado, mas os profissionais da saúde devem ser 

capazes de discutir prós e contras com homens que 

busquem esse procedimento. É de extrema impor-

tância organizar os serviços de saúde para atender 

às características e demandas desses pacientes, evi-

tando posturas inadequadas, buscando entender as 

necessidades de cada um, tendo um olhar holístico, 

ou seja, ver o paciente além da área biológica.

Prevenção do câncer de 

próstata agressivo com 

métodos preventivos com-

provados de doença cardio-

vascular.

(MOYAD, 

2015)

Asian J Androl; 

17(6): 874-7; 

discussion 

876,nov,  2015.

Expõem e analisa que os fatores de risco para o 

câncer de próstata têm espelhado principalmente os 

fatores de risco comprovados para doença cardio-

vascular, especialmente a doença agressiva, as evi-

dências também sugerem que medidas preventivas 

de doença cardiovascular comprovadas são idênti-

cas às medidas preventivas do câncer de próstata. 

Sendo assim os pacientes devem ser encorajados 

mudança de estilo de vida para reduzir o risco de 

doença cardiovascular para o mais próximo de zero 

possível. Isso deve fornecer o maior potencial para 

reduzir o risco de câncer de próstata também.

http://portal.revistas.bvs.br/transf.php?xsl=xsl/titles.xsl&xml=http://catserver.bireme.br/cgi-bin/wxis1660.exe/?IsisScript=../cgi-bin/catrevistas/catrevistas.xis|database_name=TITLES|list_type=title|cat_name=ALL|from=1|count=50&lang=pt&comefrom=home&home=false&task=show_magazines&request_made_adv_search=false&lang=pt&show_adv_search=false&help_file=/help_pt.htm&connector=ET&search_exp=BJU Int
http://portal.revistas.bvs.br/transf.php?xsl=xsl/titles.xsl&xml=http://catserver.bireme.br/cgi-bin/wxis1660.exe/?IsisScript=../cgi-bin/catrevistas/catrevistas.xis|database_name=TITLES|list_type=title|cat_name=ALL|from=1|count=50&lang=pt&comefrom=home&home=false&task=show_magazines&request_made_adv_search=false&lang=pt&show_adv_search=false&help_file=/help_pt.htm&connector=ET&search_exp=Asian J Androl
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Coração saudável é igual 
a próstata saudável e 
estatinas, aspirina e / ou 
metformina (SAM) são 
as recomendações ideais 
para a prevenção do cân-
cer de próstata.

(MOYAD; 
VOGELZANG, 
2015)

Asian J An-
drol; 17(5): 
783-91, SET, 
2015.

Expõem e evidência que estatinas, aspirina e ou 
metformina são três agentes cardíacos saudáveis, 
genéricos e de baixo custo, derivados de fontes 
naturais com mecanismo de ação separado, que 
parecem ter o melhor benefício para a taxa de risco 
em comparação com qualquer outro agente dispo-
nível para a prevenção do câncer de próstata, ou 
como agentes auxiliares ao tratamento convencio-
nal do câncer. 

Movember IsMustache-
Month/ Movember é o 
mês do bigode.

(PAINE; 
SMITH, 
2015)

ClinPharma-
colTher; 98(6): 
562-4, Nov, 
2015.

Expõem que Movenber é um evento anual em 
que os participantes cultivam bigodes durante o 
mês de novembro para ampliar a conscientização 
sobre os problemas de saúde dos homens. Esta 
edição mostra as principais causas de morte em 
homens em comparação com mulheres nos EUA, 
a segunda principal causa de morte para ambos 
os sexos é o câncer, sendo a mais comum de cân-
cer em homens é a próstata, seguida de pulmão 
e colorretal, enquanto a forma mais comum de 
câncer em mulheres é mama, seguida de pulmão 
e colorretal.

Usando a CBPR para am-
pliar a educação sobre o 
câncer de próstata, acon-
selhamento e oportunida-
des de triagem para afro-
-americanos residentes 
na cidade.

(ROSS et al. 
2016).

J CancerEduc; 
31(4): 702-
708, 2016.

Expõem que as pesquisa participativa baseada 
na comunidade (CBPR) está se tornando uma das 
abordagens dominantes para levar as práticas de 
prevenção e controle do câncer.   Descreve um 
processo colaborativo para vincular homens afro-
-americanos de centro da cidade à gratuidade da 
educação sobre o câncer de próstata, aconselha-
mento médico e oportunidades de rastreamento.

FONTE:  Autores.

Os artigos expostos neste quadro fazem referência às medidas de prevenção do cân-

cer de próstata, foram selecionadas 10 (dez) produções científicas que abordam esse tema. 

Os autores dessa categoria concordam de forma unânime que as estratégias de ca-

pacitação da comunidade e campanhas de conscientização referente ao câncer de próstata 

é a etapa mais importante no processo de educação em saúde dos homens, pois propor-

ciona a quebra de paradigmas, medos e preconceitos que circunda a população masculina. 

Dessa forma, fica claro a importância das campanhas educativas como ferramenta 

de prevenção e promoção à saúde, levando em consideração as percepções, crenças e os 

níveis de informação dos homens, objetivando traçar estratégias educativas no sentido 

de melhor orientá-los com vistas à adesão aos hábitos preventivos e qualidade de vida. 

http://portal.revistas.bvs.br/transf.php?xsl=xsl/titles.xsl&xml=http://catserver.bireme.br/cgi-bin/wxis1660.exe/?IsisScript=../cgi-bin/catrevistas/catrevistas.xis|database_name=TITLES|list_type=title|cat_name=ALL|from=1|count=50&lang=pt&comefrom=home&home=false&task=show_magazines&request_made_adv_search=false&lang=pt&show_adv_search=false&help_file=/help_pt.htm&connector=ET&search_exp=Asian J Androl
http://portal.revistas.bvs.br/transf.php?xsl=xsl/titles.xsl&xml=http://catserver.bireme.br/cgi-bin/wxis1660.exe/?IsisScript=../cgi-bin/catrevistas/catrevistas.xis|database_name=TITLES|list_type=title|cat_name=ALL|from=1|count=50&lang=pt&comefrom=home&home=false&task=show_magazines&request_made_adv_search=false&lang=pt&show_adv_search=false&help_file=/help_pt.htm&connector=ET&search_exp=Asian J Androl
http://portal.revistas.bvs.br/transf.php?xsl=xsl/titles.xsl&xml=http://catserver.bireme.br/cgi-bin/wxis1660.exe/?IsisScript=../cgi-bin/catrevistas/catrevistas.xis|database_name=TITLES|list_type=title|cat_name=ALL|from=1|count=50&lang=pt&comefrom=home&home=false&task=show_magazines&request_made_adv_search=false&lang=pt&show_adv_search=false&help_file=/help_pt.htm&connector=ET&search_exp=Clin Pharmacol Ther
http://portal.revistas.bvs.br/transf.php?xsl=xsl/titles.xsl&xml=http://catserver.bireme.br/cgi-bin/wxis1660.exe/?IsisScript=../cgi-bin/catrevistas/catrevistas.xis|database_name=TITLES|list_type=title|cat_name=ALL|from=1|count=50&lang=pt&comefrom=home&home=false&task=show_magazines&request_made_adv_search=false&lang=pt&show_adv_search=false&help_file=/help_pt.htm&connector=ET&search_exp=Clin Pharmacol Ther
http://portal.revistas.bvs.br/transf.php?xsl=xsl/titles.xsl&xml=http://catserver.bireme.br/cgi-bin/wxis1660.exe/?IsisScript=../cgi-bin/catrevistas/catrevistas.xis|database_name=TITLES|list_type=title|cat_name=ALL|from=1|count=50&lang=pt&comefrom=home&home=false&task=show_magazines&request_made_adv_search=false&lang=pt&show_adv_search=false&help_file=/help_pt.htm&connector=ET&search_exp=J Cancer Educ
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A prevenção do câncer depende de medidas para reduzir ou evitar a exposição aos 

seus fatores de risco. Moyad, (2015), relata que os fatores de riscos de doença cardiovas-

cular são os mesmo do câncer de próstata, nesse sentido, “Um coração saudável é uma 

próstata saudável”. Por tanto, a adoção de hábitos saudáveis de vida pode evitar o apare-

cimento de doenças, entre elas o câncer. 

De modo geral, ações voltadas para contribuição da prevenção da patologia devem 

buscar eliminar ou reduzir a exposição aos fatores de risco modificáveis, sendo eles, ta-

bagismo, alimentação inadequada, inatividade física, obesidade, consumo excessivo de 

bebidas alcoólicas, entre outros.  

Vale ressaltar que, a porta de entrada do homem no serviço de saúde, deve ser a 

atenção primaria à saúde, dessa forma a Estratégia da Saúde da Família (ESF), deve estar 

capacitada para atender a demanda apontada pelos homens, a fim de promover conheci-

mento para o seu autocuidado. 

No que diz respeito a ações de educação em saúde voltadas para prevenção do CaP, 

encontrada na revisão da literatura foram a campanha do Novembro Azul, Movember é o mês 

do bigode, ensaio comunitário, capacitação e conscientização da comunidade para prevenção 

CaP. Os outores concordam que existem várias iniciativas no quesito de prevenção e promoção 

da saúde da papulação, com ênfase no câncer de próstata, porém demonstram um cenário 

preocupante para as políticas públicas de saúde, pois revelam  que essas ações ainda são 

mais voltadas para o diagnóstico da patologia do que para prevenção propriamente dita.

Quadro 2: Percepção dos homens acerca da prevenção do câncer de Próstata

Título do  
artigo Autores

Periódico 
(vol, no, 
pág, ano)

Considerações 

Prevenir para não 

ter: avaliando o 

conhecimento 

dos homens 

sobre prevenção 

do câncer de 

próstata.

(OLIVEIRA 

et al.2017)

Revista de 

enfermagem 

UFPE online., 

Recife, 368-

73, jan., 2017

Analisa o nível de sabedoria dos homens em relação aos méto-

dos de prevenção de próstata com perspectiva nos hábitos de 

vida. Á partir do estudo concluiu-se que a consulta masculina 

para prevenção de doenças e promoção da saúde ainda é um 

desafio para a área da saúde do homem.  Contudo as ações de 

prevenção e a identificação precoce também devem ser mais 

abordadas pelos profissionais de saúde visto que são estratégias 

básicas para o controle do câncer de próstata.  O aperfeiçoamen-

to da qualidade do serviço prestado aos pacientes e outras estra-

tégias para melhoria dos serviços de saúde também devem ser 

utilizadas no sentido de obter essa população para a prevenção 

do câncer de próstata.
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Conhecimento de 

homens acerca 

da prevenção do 

câncer de próstata

(RIBEIRO et 

al. 2015)

Revista Ci-

ência. Saúde 

Nova Espe-

rança, Dez. 

2015.

Analisa e evidência que todos os homens entrevistados já tinham 

ouvido falar sobre câncer de próstata, mesmo assim, a gran-

de maioria relatou não ter feito os exames por vários motivos, 

como preconceito, medo e falta de tempo. A pequena parte dos 

que havia realizado os exames preventivos sabia da importância 

da sua realização anualmente. O que deixa claro, que as ações 

preventivas do câncer de próstata, precisão ser revista e esclare-

cidas para a população masculina, afim que se rompam precon-

ceitos sobre os exames preventivos.

Perfil dos homens 

participantes do 

ensaio comunitário 

sobre prevenção 

do câncer de 

próstata

(PINHEIRO; 

ARAUJO; 

BARBOSA, 

2015)

Revista Bio-

norte, v. 4, n. 

1, fev. 2015.

Expõem que todos os homens participantes do ensaio comunitá-

rio demonstraram interesse em adquirir novos conhecimentos e 

esclarecimento das dúvidas, além de demonstrarem sentimento 

de satisfação pela atenção recebida durante as reuniões. O es-

tudo ainda mostra que a educação em saúde é uma ferramenta 

muito importante na prevenção à saúde em algo específico como 

o câncer de próstata ou de uma forma geral. Dessa forma a 

atenção a saúde do homem não deve ser apenas neste local de 

assistência à saúde, mas para todas as unidades de saúde.

Fonte: Atores 

Os artigos expostos neste quadro fazem referência ao conhecimento do homem acer-

ca da prevenção do câncer de próstata, foram selecionadas 3 (três) produções científicas 

que abordam esse tema. Entre todas as obras encontradas, verificam-se alguns consensos 

entre os autores, quanto às ações para estimular o conhecimento do homem, como forma 

de prevenção do CaP. O acesso à informação poderia deixar os homens mais sensibilizados, 

fazendo-os melhorar aspectos importantes na sua saúde. O conhecimento adquirido por 

esses homens favorecem para mudanças no comportamento de forma positiva, mesmo que 

não seja o único determinante das práticas em saúde. 

Sabe-se que, ainda há uma resistência da população, principalmente dos homens 

em relação à prevenção do CaP, isso contribui para o diagnóstico tardio da doença, quando o 

tumor já está em fase avançada, nesse sentido, a atenção primária a saúde precisar melho-

rar a qualidade dos serviços ofertados aos pacientes para que ocorra a quebra desse tabu.

Os estudos um e dois do quadro revelam que ainda é um desafio tanto para o profissional 

Enfermeiro, quanto para os demais profissionais da área da saúde, abordar estratégias de 

prevenção e promoção para os homens, devidas, as resistências já declaradas antes.  

No estudo dois, ressalta que os homens têm um bom conhecimento acerca da 

patologia e da importância do seu rastreio, ainda sabe-se que, quanto antes o câncer for 

detectado e tratado, mais efetivo o tratamento tende a ser, maior a possibilidade de cura 
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e melhor a qualidade de vida do paciente, porém mesmo tendo esse conhecimento da im-

portância da prevenção e do rastreio, a grande maioria ainda não o faz por vários motivos, 

entre eles a falta de tempo e preconceito dos mesmos. 

No estudo realizado por Gonçalves, Padovani e Popim (apud SOUSA et al. 2017) mos-

tra que o homens procuram o serviço de saúde quando já apresentam uma sintomatologia 

da patologia, fortificando ainda mais o que os estudos vem mostrando que os homens só 

procuram o serviço de saúde quando já está com a doença instalada.  

Quadro 3: O papel do Enfermeiro na Prevenção do Câncer de Próstata. 

Título do artigo Autores
Periódico (vol, 

n
o
, pág, ano)

Considerações 

Neoplasia de próstata: 

Assistência da enferma-

gem como medida de 

prevenção

(SOUSA  et al. 

2017)

João Pessoa: te-

mas em saúde, V. 

17, n. 3, 2017. 

Expõem que, a grande barreira para prevenção do 

câncer de próstata, se dá pelo fato que na maioria 

das vezes não apresenta sintomas. O estudo ain-

da afirma que ações realizadas pela enfermagem a 

público masculino exigem muito mais do que uma 

simples habilidade técnica, precisa que os profissio-

nais exerçam uma prática compromisso com a saúde 

dessa população visando à promoção da saúde e a 

prevenção de agravos.

Saúde preventiva com 

ênfase no câncer de 

próstata: Uma revisão 

da literatura

(VERAS et al. 

2017)

Revista UNINGÁ, 

Maringá, v. 54, n. 

1, p. 59-71, out./

dez. 2017.

Expõem que atuação da enfermagem nesta doença 

está diretamente voltada para o tratamento do que 

para as medidas preventivas, indicando a necessida-

de de atenção redobrada para a prevenção do câncer 

de próstata. Essas ações preventivas precisavam ser 

elaboradas para que haja aproximação dos homens 

no serviço de saúde, de forma a prevenir e não re-

media. 

Alfabetização em saúde 

- habilidade auditiva e 

perguntas dos pacientes 

após discussões sobre 

prevenção e triagem de 

câncer.

(MAZOR et al. 

2016)

Health Expect; 

19(4): 920-34, 

2016.

Evidencia que a alfabetização em saúde e um pré-

-requisito para a tomada de decisão compartilhada 

proporcionam um melhor conhecimento sobre e pa-

tologia, as formas de rastreio do câncer e o aconse-

lhamento de prevenção do mesmo. Os Enfermeiros 

devem não somente responder as perguntas dos pa-

cientes, mas também procurar garantir que o pacien-

te seja exposto a toda a gama de informações ne-

cessárias para a tomada de decisão compartilhada.

http://portal.revistas.bvs.br/transf.php?xsl=xsl/titles.xsl&xml=http://catserver.bireme.br/cgi-bin/wxis1660.exe/?IsisScript=../cgi-bin/catrevistas/catrevistas.xis|database_name=TITLES|list_type=title|cat_name=ALL|from=1|count=50&lang=pt&comefrom=home&home=false&task=show_magazines&request_made_adv_search=false&lang=pt&show_adv_search=false&help_file=/help_pt.htm&connector=ET&search_exp=Health Expect
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Câncer de Próstata: O 

Papel do Enfermeiro 

Educador.

(LIMA et 

al.2017)

Unit, 9-12, mai, 

2017

Expõe que a atuação da enfermagem no enfrenta-

mento do câncer da próstata integra um conjunto 

de práticas relacionadas às medidas de prevenção, 

rastreamento, observação, registros dos sinais clíni-

cos durante o tratamento, evolução e fisiopatologia 

da doença. Diante disso, descreve a importância dos 

profissionais da área de saúde divulgar com maior 

ênfase as campanhas e realizarem palestras, cons-

cientizando sobre os cuidados, prevenção e conse-

quências que poderão ocorrer se não diagnosticado 

precocemente o câncer de próstata.

Cuidados de Enferma-

gem: Pacientes por-

tadores de câncer de 

próstata. 

(BENÍCIO; 

NASCIMENTO, 

2015)

Revista Científica 

da FASETE, 2015

Descreve o cuidado integral da enfermagem em pa-

cientes ontológicos que precisam tomar decisões e 

avaliar intervenções junto à equipe multidisciplinar. 

O estudo aponta a enfermagem como um forte alia-

do ao combate ao câncer de próstata, através da 

prevenção primaria, buscando uma afinidade maior 

com o público masculino e adaptar o ambiente de 

atenção básica para o mesmo, com intuito de evitar 

o agravo da doença e que os índices de homens 

portadores de câncer de próstata em estágio avan-

çado diminuam, tendo atribuições de prevenção e 

cuidados.

Fatores de risco para 

o câncer de próstata: 

população de uma Uni-

dade básica de saúde. 

(CZORNY et 

al.2017)

Cogitare Enferma-

gem, vol. 22, n. 

4, 2017

Relata sobre os fatores de riscos para o câncer de 

próstata de acordo com a urbanização e estilo de 

vida dos homens.  Diante dos fatos mencionados na 

pesquisa o ministério da saúde em 2009 instituiu a 

Política Nacional de Atenção Integral a Saúde do Ho-

mem (PNAISH), com intuito de promover ações volta-

das ao homem para facilitar o seu acesso à atenção 

primaria. O profissional de Enfermagem tem um im-

portante papel de realizar na sua consulta orienta-

ções de prevenção e promoção a saúde na atenção 

primaria, identificando antecipadamente os agravos 

e aconselhar os pacientes sobre os fatores de risco e 

prevenção referente ao CaP e outras doenças.

FONTE: Autores.

Os artigos expostos neste quadro fazem referência ao papel do Enfermeiro na Pre-

venção do Câncer de Próstata, foram selecionadas 6 (seis) produções científicas que abor-

dam esse tema. 

Para começar o processo de educação em saúde do homem, é importante que os 

enfermeiros criem um vínculo com esses pacientes, para que os mesmos não procurem o 
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serviço de saúde só para o tratamento da doença, mas sim para detecção precoce e pro-

moção da saúde de forma geral. 

A única forma de diagnosticar precocemente o câncer é a prevenção, pois, a grande 

maioria dos cânceres iniciais da próstata são assintomáticos. Entretanto, os métodos de 

rastreamentos atuais, como a dosagem do Antígeno Prostático Específico (PSA) não mostra-

ram, até o momento, sucesso na redução da mortalidade e não são eficazes na detecção do 

câncer. A cada dez casos de câncer de próstata, quatro apresentam o exame de  PSA com 

resultado normal, sendo o Toque Retal (TR), imprescindível, pois além de ser um exame 

simples, sua realização dura de 5 a 7 segundos. (BRASIL, 2012). 

O enfermeiro tem grande importância nesse processo, já que ele é o profissional que 

está envolvido com processos educativos e assistência preventiva. O enfermeiro deve então 

planejar campanhas educativas, onde deve-se levar em consideração as percepções, cren-

ças, níveis de informação dos homens para que estratégicas educativas sejam traçadas no 

sentido de melhor orientá-los, visando à adesão de hábitos de prevenção. (LIMA et al.2017).

De modo geral, os estudos expõem, que o enfermeiro não deve perdera chance de 

abordar os homens, aproveitando as situações da rotina da assistência de enfermagem, 

afim de capacitar o indivíduo na promoção da saúde e detecção precoce, no sentido de 

orientá-los sobre os fatores de risco e medidas de prevenção relativas ao CaP, além de 

identificar a presença ou não desses fatores e buscar sinais e sintomas que possam indicar 

alterações relacionadas.

De forma unânime os autores relatam que o profissional enfermeiro é um grande 

aliando da luta contra o CaP, principalmente na prevenção primária desenvolvendo ações 

afim de reduzir a exposição da população a fatores de risco de câncer com promoção da 

saúde e proteção específica. 

Finalizando esta discussão, é importante ressaltar que o modelo assistencial da 

enfermagem no quesito câncer de próstata, está unicamente, curativista, onde o cuidado 

com o paciente está voltado para o tratamento da doença, e não em sua prevenção. Como 

pode ser observado na pesquisa, onde o autor Veras et al.(2017) expõem sobre o assunto. 

Desta forma, a essência assistencial da enfermagem, com o cuidado de educar e prevenir o 

aparecimento da patologia, principalmente na atenção básica à saúde está sendo deixada 

de lado. 
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Após a implementação da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem, 

a enfermagem já está se adaptando para melhor atender esses homens, como demonstrado 

nos estudos encontrados, já existem alguns movimentos na área da enfermagem em rela-

ção à inserção da temática na formação profissional, seja na vida acadêmica ou através da 

educação permanente, porém estes movimentos precisam ser intensificados para melhor 

acolher esses homens, com um cuidado integral e holístico.

Considerando a pergunta norteadora deste estudo: Quais estratégias ou ações uti-

lizadas pelos Enfermeiros como medida de prevenção do CaP? Entendemos que as ações 

educativas desenvolvidas pelos enfermeiros, concretizadas através de palestras, rodas de 

conversa, grupos operativos e orientações individuais se apresentaram com a finalidade de 

conscientizar essa população. O enfermeiro pode ainda utilizar do apoio dos agentes de 

saúde (ACS) para ficar cada vez mais próximo da sua população, devendo ser realizada bus-

ca ativas dos homens com faixa etária preconizada para realização dos exames preventivos. 

Realizar salas de espera com enfoque no tema, e abordagem dos homens quando estiverem 

procurando o serviço de saúde para outros fins, de modo a aproveitar as oportunidades. 

Disponibilizar horários alternativos, e realizar mutirão prevenção à noite e aos finais de 

semana, de modo a beneficiar os homens que estão com seus exames atrasados ou devido 

à falta de tempo de comparecer a atenção básica, por motivos de trabalho ou pessoais, de 

forma a eliminar a dificuldade de acesso desses homens, que foi um dos levantamentos 

ressaltados nessa pesquisa. 

A consulta de enfermagem, também deve ser ofertada para os homens, fortalecendo 

o vínculo e facilitando o desenvolvimento de atividades educativas individuais. A enferma-

gem ainda deve conscientizar se sobre os riscos que o tabagismo, a alimentação inadequa-

da, a inatividade física, a obesidade e o consumo excessivo de bebidas alcoólicas traz para 

a saúde e para o desenvolvimento do CaP. Nesse sentido, Quanto mais abrangente forem as 

estratégias e ações de prevenção e mais atuante for a enfermagem, melhor será o resultado 

dessas ações, trazendo a diminuição da morbimortalidade, relacionada a essa causa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O controle da morbimortalidade do câncer de próstata depende essencialmente de 

ações nas áreas da promoção da saúde e prevenção. O presente estudo possibilitou uma 

análise das ações empregadas pelos enfermeiros, como medida de prevenção do câncer de 

próstata. 
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Devido ao grade número de homens acometidos pelo CaP, ressalta a importância 

da participação do profissional enfermeiro na luta contra o câncer, com foco em medidas 

de prevenção. Com o estudo pode-se perceber que esse profissional pratica parcialmente 

ações para prevenção do CaP, ainda ficando muito à mercê das incentivadas do Ministé-

rio da Saúde (MS), embora pudesse contribuir para atividades de prevenção que lhe são 

asseguradas no exercício profissional, já que ele é o profissional que está envolvido com 

processos educativos e assistência preventiva. As ações desenvolvidas pelos enfermeiros 

com iniciativas próprias, ainda são escassas, e precisam ser intensificadas, como pode ser 

observado na pesquisa, ficando evidente que o cuidado de enfermagem para essa pato-

logia, está intimamente ligado ao tratamento, deixando falhas no processo de prevenção, 

onde que o ditado popular “é melhor prevenir do que remediar” se encaixa super bem. 

O enfermeiro deve estar apto para o cuidar e para desenvolver atividades de educa-

ção em saúde, já que é o profissional que está envolvido no processo de educação. E para 

tal é necessário trabalhar com a desmistificação dos medos e preconceitos, inerentes a 

população masculina, quanto a não realização do exame do câncer de próstata. E para isso, 

sugere-se a organização da assistência preventiva da enfermagem e a implementação de 

atividades educativas para integrar com os homens nos serviços de saúde, principalmente 

antes de serem acometidos, pois o homem também precisar ser cuidado, e buscando pôr 

em ação a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem, para melhor atendê-los.

Sugerimos que outros estudos devem ser realizados para fortalecer mudanças e 

adesão no processo de educação em saúde para população masculina, garantido aos pro-

fissionais, mais autonomia exercício da profissão. 
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PAPEL DO ENFERMEIRO NA SEGURANÇA 
DO PACIENTE ASSOCIADO ÀS IRAS FRENTE 

AO CUIDADO COM CVC NA UTI

Ana Paula Reis 

Diêgo Wilton Ricardo dos Reis 

Tiago de Oliveira Porto 

Resumo: Este trabalho tem como objetivo analisar e identificar estratégias que pos-

sam minimizar ou extinguir riscos à segurança do paciente referente aos cuidados de 

enfermagem. Métodos utilizados para o estudo foram o descritivo, baseados em artigos 

brasileiros e dados fornecidos pela ANVISA, na qual abrange áreas de cuidados de enferma-

gem que podem ou não ocorrer eventos que comprometam a segurança do paciente, prin-

cipalmente na Unidade de Terapia Intensiva UTI. Resultados obtidos a partir deste estudo é 

a importância que a infecção da corrente sanguínea relacionada ao uso de cateter venoso 

central em UTI’s proporcionou para adoção de novas técnicas como a inserção do mesmo 

e melhorias nas normas de vigilância, fazendo com que estudos e aprimoramentos tecno-

lógicos pudessem ser desenvolvidos para controlar infecções e eventos adversos. Cabe ao 

enfermeiro e sua equipe responsável manipular de maneira correta o cateter e monitorar 

desde a inserção, até a retirada do dispositivo. Conclui-se que, as infecções relacionadas 

à assistência à saúde em UTI’s é o setor com maior incidência de casos devido as condi-

ções em que o paciente enfrenta, tais como, tempo de internação, idade e a utilização de 

procedimentos invasivos, na tentativa de obter resultados que possam facilitar ou levar a 

resolução de seu quadro clínico.

1 Mestre em Educação em Diabeter. Docente da Faculdade ASA de Brumadinho.
2 Graduando do 1o Período do Curso de Enfermagem pela Faculdade ASA de Brumadinho.
3 Graduando do 6o Período do Curso de Enfermagem pela Faculdade ASA de Brumadinho.
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1. INTRODUÇÃO

Segurança do paciente compreende a redução ou o mínimo aceitável do risco de 

danos desnecessários associados ao cuidado de saúde. No Brasil, em 2013, foi criado o 

PNSP (Programa Nacional de Segurança do Paciente) que tem a finalidade de contribuir com 

a qualificação do cuidado em saúde e todos os estabelecimentos de saúde em território 

nacional com implantação de protocolos, núcleos de segurança do paciente e notificação 

de eventos adversos. Nesta mesma portaria também é instituído o CIPNSP (Comitê de 

Implementação do Programa Nacional de Segurança do Paciente) que tem por finalidade 

promover ações que melhoram a segurança no cuidado a saúde através dos processos de 

construção consensual entre diversos atores que deles participam. A CIPNSP compete a IRAS 

(Infecção relacionadas a assistência à saúde) procedimentos cirúrgicos e anestesiologia, 

dispensação e administração de medicamentos, sangue e hemoderivados, identificação do 

paciente, entre outros.

Os eventos adversos são caracterizados como qualquer incidente que resulta em 

dano ao paciente, estes podem estar relacionadas a diversos fatores, como por exemplo a 

carga horária excessiva de trabalho, número de profissionais em número insuficiente e etc.

As IRAS (Infecções Relacionadas a Assistência à Saúde) são definidas como presença 

de um agente infeccioso ou sua toxina sem a evidência que a mesma estava presente na 

admissão do paciente. As IRAS podem ser locais ou sistêmicas e o diagnóstico pode ser 

notado 48 horas após internação do paciente. Apresenta autos índices de mortalidade 

principalmente em UTI (Unidade de Terapia Intensiva), onde apresentam fatores propícios 

como tempo de internação prolongada, procedimentos invasivos, uso de ventilação mecânica, 

entre outros. São estimados 30.000 novos casos anualmente nos EUA, na Inglaterra em 2014 

foram registrados 26,5 casos de infecção a cada 1.000 cateteres inseridos por dia. No Brasil 

as taxas variam de 4,1 a 5,1 infecções a cada 1.000 cateteres inseridos por dia até 2015.

O CVC (Cateter Venoso Central) é uns dispositivos intravenosos utilizados para 

administração de medicamentos, nutrientes e outros líquidos direto na corrente sanguínea. 

O seu uso pode provocar várias comorbidades incluindo a infecção primária de corrente 

sanguínea (IPCS), essas infecções são as mais frequentes em pacientes na UTI chegando a 

60% dos casos.
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A colonização dos dispositivos ocorre inicialmente por via extraluminar, mas 

principalmente em dispositivos de longa permanência. Para a diminuição do número 

de infecções relacionadas ao CVC foi criado o Bundle do CVC que são um conjunto de 

intervenções que reduzem os índices de IPCS. Além do Bundle são recomendadas ações de 

educação permanente e treinamento dos profissionais que realizam os procedimentos de 

inserção dos dispositivos.

Esta pesquisa é de grande relevância aos pesquisadores, para a comundade acadêmica 

e para a sociedade em geral. Para a comunidade academia, sua importância ocorre por 

elucidar o papel da equipe de enfermagem na prevenção das Infecções Relacionadas à 

Assistencia a Saúde associadas ao uso de cateter venoso central, onde pode servir como 

subsídio para outros pesquisadores que desejam aprofundar sobre a temática.

Esta pesquisa tem como objetivo principal  enfatizar o papel da equipe de enferma-

gem na segurança do paciente frente ao cuidado com o manuseio do cateter venoso central 

na UTI. Para alcançar este objetivo fez-se necessário conceituar segurança do paciente, 

efeitos adversos e suas importâncias na assistência a saúde; analisar a importância do uso 

do cateter venoso central na UTI adulto; analisar a incidência de infecções relacionadas ao 

uso do cateter venoso central  na UTI adulto por meio de revisão bibliográfica dos dados da 

ANVISA; estudar os cuidados de enfermagem na prevenção de infecção no cateter venoso 

central; analisar os fatores de risco para desenvolvimento da infecção e incentivar a notifi-

cação dos eventos adverso.

O método de pesquisa utilizado foi revisão bibliográfica explicativa com finalidade 

de identificar os riscos para a segurança segurança das pacientes associadas às infecções 

relacionadas a cateter venoso central. Os descritores utilizados para filtrar os artigos de 

maiores relevâncias foram: profissional de enfermagem, segurança do paciente, segurança 

do paciente e infecção hospitalar. Estes descritores foram validados na plataforma “Descri-

tores em ciências da saúde (DECS) ”. Os requisitos para seleção dos artigos foram: artigos 

brasileiros publicados em lingua portuguesa, com foco principal em áreas da saúde, espe-

cialmente enfermagem. 

2. SEGURANÇA DO PACIENTE: conceito, histórico e sua importância para a saú-

de

De acordo com a Portaria nº 529/2013 do Ministério da Saúde, o conceito de seguran-

ça do paciente compreende a redução, ao mínimo aceitável, do risco de danos desnecessá-

rios associado ao cuidado de saúde. 
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	Este tema se tornou foco de atenção a partir do final da década de 90 após várias 

publicações sobre a temática. (SILVA, Andréia, et al. 2016)

Segundo Richardson et al (2017) tudo se iniciou com Hipócrates que deixou regis-

trada o primeiro requisito deve sempre ser não causar dano em momento algum. Com isso 

foram surgindo novos pesquisadores com novos olhares para aprimorar o que Hipócrates 

havia registrado, uma delas sendo a precursora Florence Nightingale, que dedicou sua vida 

para cuidar de outras vidas na Guerra da Crimeia (1853 e 1856) no século XIX.

No Brasil, foi criado em 2013 o Programa Nacional de Segurança do Paciente (PNSP) 

que visa contribuir para a qualificação do cuidado em saúde em todos os estabelecimentos 

de saúdo no território nacional implantando protocolos, núcleos de segurança do paciente, 

e notificação de efeitos adversos. (Portaria nº 529/13)

Constituem-se objetivos específicos do PNSP: 

I - promover e apoiar a implementação de iniciativas voltadasà segurança do 
paciente em diferentes áreas da atenção, organização e gestão de serviços de 
saúde, por meio da implantação da gestão de risco e de Núcleos de Segurança 
do Paciente nos estabelecimentos de saúde; 

II - envolver os pacientes e familiares nas ações de segurança do paciente; 

III - ampliar o acesso da sociedade às informações relativas à segurança do pa-
ciente; 

IV - produzir, sistematizar e difundir conhecimentos sobre segurança do paciente; 
e 

V - fomentar a inclusão do tema segurança do paciente no ensino técnico e de 
graduação e pós-graduação na área da saúde. (Brasil, Art. 3, Portaria 529/2013)

Ainda a Portaria 529/13 é instituida o âmbito do Ministério da Saúde o Comitê de 

Implementação do Programa Nacional de Segurança do Paciente (CIPNSP) que tem como fina-

lidade promover ações que visem a melhoria da segurança no cuidado em saúde através de 

processo de construção consensual entre diversos atores que deles participam. (BRASIL, 2013)

De acordo com o art. 7º da Portaria 529/2013, compete ao CIPNSP infecções relaciona-

das à assistência à saúde; procedimentos cirúrgicos e de anestesiologia; prescrição, trans-

crição, dispensação e administração de medicamentos, sangue e hemoderivados; processos 

de identificação de pacientes; comunicação no ambiente dos serviços de saúde; prevenção 

de quedas; úlceras por pressão; transferência de pacientes entre pontos de cuidado; uso 

seguro de equipamentos e materiais; aprovar o Documento de Referência do PNSP; incenti-
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var e difundir inovações técnicas e operacionais que visem à segurança do paciente; propor 

e validar projetos de capacitação em Segurança do Paciente; analisar quadrimestralmente 

os dados do Sistema de Monitoramento incidentes no cuidado de saúde e propor ações de 

melhoria; recomendar estudos e pesquisas relacionados à segurança do paciente; VII - ava-

liar periodicamente o desempenho do PNSP; e elaborar seu regimento interno e submetê-lo 

à aprovação do Ministro de Estado da Saúde.

3. EVENTOS ADVERSOS

De acordo com o perfil do egresso, o profissional de enfermagem é preparado para 

ter uma visão ampla e crítica quando o assunto é a assistência. No ano de 1859 Florence 

Nightingale publicou em seu livro uma frase do até então, “Pai da medicina” Hipócrates 

(460-377 a.C) uma frase que em latim dizia “Primum non nocere”, que traduzido para o 

idioma brasileiro significa, “Primeiramente, não cause danos”. Esta frase teve como objetivo, 

elucidar o papel do profissional da saúde na assistência e no cuidado. (CASSIANI, 2005)

O erro ou incidente pode ser definido como o evento ou circunstância que pode-
ria ter resultado, ou resultou em dano desnecessário ao paciente, podendo ser 
oriundo de atos intencionais ou não. Quando não atingem o paciente, ou são de-
tectados antes, são denominados de near miss (quase erro), quando o atingem, 
mas não causam danos discerníveis, são denominados de incidente sem dano, 
e quando resultam em dano discernível, são nomeados de incidentes com dano. 
(ALVES, p. 2. 2018)

O art 4º da Portaria 529/2013 define efeitos adversos como qualquer incidente que 

resulta em dano ao paciente. (BRASIL, 2013)

O princípio básico em relação ao atendimento é a garantia do serviço prestado com 

o mínimo de erros ou ausência deles, para que não interfiram na segurança do paciente. 

Segundo BECCARIA (2009) os profissionais de saúde são passíveis de falhas, porém, quando 

não se identificam os eventos adversos e os profissionais se solidarizam acobertando tais 

situações, deixa de existir o olhar holístico sobre as falhas que para, além de conceituar a 

equipe, poderia salvar o paciente.

Reconhece-se que os avanços científicos e tecnológicos desenvolveram a capacidade 

clínica de tratar situações mais graves, mas, simultaneamente aumentaram a complexidade 

dos cuidados, potenciando o risco de ocorrerem falhas nas práticas profissionais, 

capazes de comprometer a segurança dos doentes. Neste contexto, as organizações são 
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permanentemente desafiadas a melhorar a sua capacidade de gerir o risco associado à 

prestação de cuidados e a garantir que são tão seguras quanto possível, quer para doentes 

quer para profissionais. (DONALDSON, 2000)

A carga de trabalho da equipe de enfermagem na UTI é considerada como um fator 

de risco na ocorrência dos eventos adversos (EA), úlcera por pressão, infecção e/ou erro de 

medicamento. (OLIVEIRA, 2016)

Nos países desenvolvidos e os países que estão em desenvolvimento, vêm 

aumentando seus esforços nos últimos anos para evitar erros. No entanto, ainda faltam 

recursos para a formação, investigação e implementação de práticas de prevenção de erros. 

Se torna mais fácil de se reconhecer um erro quantativamente, através do evento adverso, 

por causar danos diretos. (DUARTE, 2015)

Para promover a segurança do paciente e a sustentação da cultura de segurança 

juntamente com a melhoria da qualidade, que os NSP cadastrados notifiquem a ocorrência 

de algum incidente referente à assistência à saúde em seus serviços. (ANVISA, 2017)

3.1 Infecções relacionadas a assistência a saúde

As infecções relacionadas à assistência à saúde (IRAS) são definidas como uma 

condição local ou sistêmica resultante de reações adversas pela presença de um agente 

infeccioso ou sua toxina sem evidência de que a mesma estava presente ou incubada no 

momento da admissão do paciente no âmbito hospitalar ou ambulatorial. O diagnóstico 

pode ser notado após 48 horas de internação do paciente, e as principais IRAS são 

as infecções do trato respiratório, trato urinário, corrente sanguínea e sítio cirúrgico. 

(SILVA, 2017)

As IRAS são um desafio ao cuidado da saúde decorrente de autos índices de 

morbimortalidade associada a sua incidência, principalmente nas Unidades de Terapias 

Intensivas (UTI), que é o setor com maior incidência de IRAS pois apresentam fatores 

propícios, como tempo de internação prolongado, uso de ventilação mecânica, procedimentos 

invasivos, idade, uso de imunossupressores e antimicrobianos, doenças de base e condições 

nutricionais. (OLIVEIRA, 2015).

Considerado um problema de saúde pública, a IRAS causam um impacto pelo 

aumento dos custos de tratamento devido ao aumento do tempo de internação, além dos 

altos índices de mortalidade. (SILVA, 2017).
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Os dados da NHSN (National Healthcare Safety Network) revelam que entre as IRAS, 

as que são relacionadas a infecção da corrente sanguínea representa a principal causa de 

infecção em UTI. 

Estima-se que aproximadamente 30.000 novos casos da infecção nas UTI’s dos EUA 

a cada ano. Na Inglaterra, em 2014, ocorreram 26,5 casos de infecção a cada 1.000 cateteres 

insridos por dia. Em outros países como a Europa, em torno de 13,3 infecções para cada 

1.000 cateteres inseridos por dia. No Brasil, as taxas de infecção variam de 4,1 a 5,1 infecções 

a cada 1.000 cateteres inseridos por dia até 2015, infere-se que este país apresenta menor 

incidência de IPCSC se comparado com os países desenvolvidos citados acima. (SILVA, 2017)

3.2 Notificação de Eventos Adversos

Nos últimos anos, a notificação voluntária de eventos adversos (EA) tornou-se, 

mundialmente, importante instrumento para melhora da qualidade e benefícios no sistema 

de saúde, tendo base em ações interligadas para detectar e analisar as ocorrências dos 

eventos adversos e assim direcionar para o aprendizado, a partir desses eventos, com 

o intuito de melhorar a segurança e conforto do paciente durante sua permanência no 

hospital, independente do setor. (ALVES, 2018)

No Brasil, as discussões sobre a temática iniciaram em 2002 com a criação da Rede 

Brasileira de Hospitais Sentinela pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), que 

possui participação voluntária e tem como finalidade notificar eventos adversos e queixas 

técnicas referentes à tecno-vigilância, fármaco-vigilância e hemo-vigilância. (DUARTE, 2015).

Segundo o relatório do terceito trimestre de 2016 do Sistema Nacional de Notificação 

de incidentes, as falhas de comunicação multiprofissionais e as quedas são apresentam 

como eventos mais notificados pelos profissionais de saúde. (LIMA, 2018)

Com base na experiência da Rede, foi criado em 2013, o Programa Nacional de 

Segurança do Paciente (PNSP), assegurado através da Portaria nº 529/13, do Ministério 

da Saúde e a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) 36/2013, que institui ações para a 

segurança do paciente nos serviços de saúde. (DUARTE, 2015).

Para o profissional da equipe de enfermagem, a ocorrência dos eventos adversos 

pode acarretar diversas problemáticas, dado o estresse emocional, os preceitos éticos 

e às punições legais a que está exposto; é importante o investimento em uma cultura 
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de segurança e de uma discussão não punitiva e construtiva sobre os eventos adversos. 

(DUARTE, 2015).

A notificação de erros em saúde é um elemento importante para a melhoria da 

segurança e da qualidade dos cuidados prestados ao paciente. Deve ser uma parte integrante 

da cultura organizacional, considerada como um progresso para alcançar uma de segurança 

e melhor qualidade. (MARINHO, 2018)

Para o profissional da equipe de enfermagem, a ocorrência dos eventos adversos 

pode acarretar diversas problemáticas, dado o estresse emocional, os preceitos éticos 

e às punições legais a que está exposto; é importante o investimento em uma cultura 

de segurança e de uma discussão não punitiva e construtiva sobre os eventos adversos. 

(DUARTE, 2015)

Cabe ao Enfermeiro e à sua equipe de técnicos e auxiliares inspecionar, identificar, 

corrigir erros, planejar estratégias intervencionistas, implantar e avaliar de forma contínua 

e ordenada o desenvolvimento de ações e estratégias respectivas consequências, sendo 

benéficas tanto para o paciente quanto para a instituição e equipe. (ALVES, 2018)

É necessário o entendimento e compreensão por parte dos gestores e administradores 

das instituições de saúde, de que os eventos adversos estão, muitas vezes, diretamente 

relacionados às falhas no sistema, e não somente ao descaso ou incompetência profissional; 

mais do que buscar culpados, é preciso identificar as fragilidades e falhas existentes no 

processo e adotar medidas preventivas, para que sejam evitados. (DUARTE, 2015).

4. CATETER VENOSO CENTRAL: indicação, riscos e métodos seguros

O cateterismo venoso central é um dispositivo intravenoso que foi realizado pela 

primeira vez em 1952 pelo cirurgião militar francês Robert Aubaniac que percebeu que a 

punção na veia subclávia permitia a infusão grandes volumes de fluidos para o tratamento 

de pacientes hipovolêmicos em campos de batalha. (ZERATI et al, 2017)

As principais indicações para o uso de CVC são: pacientes sem reais condições de 

acesso venoso por venóclise periférica; b) necessidade de monitorização hemodi-

nâmica (medida de pressão arterial central); c) administração rápida de drogas, 

expansores de volume e hemoderivados em pacientes com instabilidade hemodi-

nâmica instalada ou previsivel; d) administração de drogas que necessitem infu-

são contínua; e) administração de soluções hipertônicas ou irritativas para veias 

periféricas; f) administração concomitante de drogas incompatíveis entre si (por 
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meio de cateteres de múltiplos lúmens); g) administração de nutrição parenteral. 

(MARRA et al. p. 46. 2013)

SCHWANKEE et al (2018) afirma que o uso do CVC pode provocar várias comorbidades 

ao paciente, incluindo a infecção primária da corrente sanguínea (IPCS) que equivale à pri-

meira infecção da corrente sanguínea nos pacientes em uso de CVC por tempo prolongado 

(superior a 48h).

Pedrolo, Danski; Vayego (2014) e Marra et al (2013) corrobam com a idéia que os IPCS 

relacionadas a cateteres centrais obtem 60% da taxa de infecções da corrente sanguínea, 

sendo uma das infecções mais frequentes associadas à assistencia a saúde e apresentam 

alta taxa de mortalidade, a qual pode atingir até 69% em unidades de terapia intensia (UTI).

A colonização dos dispositivos ocorre inicialmente por via extraluminal, mas 

principalmente em dispositivos de longa permanencia, pevalece a colonização intraluminal. 

(MARRA et al, 2013)

Devido a alta prevalencia no uso de CVC, principalmente em UTI’s a implementação 

de cateteres centrais deve-se basear em boas práticas de inserção e manejo, até sua 

retirada. (OLIVEIRA et al, 2016)

Com o objetivo de prevenir infecções da corrente sanguínea associadas a CVC, o 

Institute for Healthcare Improvement (IHI) criou o Bundle do Cateter Venoso Central que 

equivale a um conjunto de intervenções que reduzem o índice de IPCS. Estas intervenções 

incluem: a) higienização das mãos; b) precauções máximas de barreira; c) antissepsia com 

clorexidina; d) seleção do melhor local de passagem do CVC, considerando a veia subclávia 

como sítio preferencial, evitando-se a veia femoral em adultos devido a maior incidencia de 

infecções relacionadas a este sítio; e) reavaliação diária da necessidade de manutenção do 

cateter. (OLIVEIRA et al, 2016; MARRA et al, 2013)

Além dos bundles, são recomendadas ainda programa de educação permanente e 

treinamento dos profissionais que inserem e manipulam os cateteres venosos centrais bem 

como a avalição periódica do conhecimento e adesão às medidas para todos da equipe 

envolvida na inserção e manutenção dos cateteres. (SILVA, 2017).

Após inserção do CVC, os aspectos a serem considerados durante seu manejo refem-

se a HM, ao uso de equipamentos de proteção, na manutenção da técnica asséptica na 

administração de injetáveis e na realização de curativos. (OLIVEIRA et al, p. 56, 2016)
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Outras medidas de intervenção também foram fortemente recomendadas para 

implementação, como o uso de ultrassom para guiar a inserção do cateter, o antisséptico 

deve ser seco antes de inserir o cateter e substituir o cateter inserido sem técnica asséptica 

em até 48 horas, esse caso ocorre quando há necessidade de inserção do cateter em situações 

de emergência, onde a assepsia não poderá ser feita. Sobre a manutenção do cateter as 

medidas foram: verificação da necessidade de permanência do cateter, monitoração do local 

de inserção, desinfecção do hub antes da administração de medicamentos, substituição 

do curativo com gaze estéril a cada dois dias e curativo transparente a cada sete dias ou 

sempre que o mesmo apresentar sujidade, solto ou úmido e higienização das mãos antes 

da manipulação do cateter. (SILVA, 2017).

A barreira máxima de precaução consiste na paramentação com luvas estéreis, uso 

de gorro, máscara, capote e campo estéril, o que diminui a contaminação microbiana do 

profissional e ambiente para o paciente no momento da inserção do cateter venoso central 

e subsequente risco de infecção. (SILVA, 2017).

A desinfecção do hub antes da administração de medicamentos deve ser realizada 

pela fricção alcoólica por 15 a 30 segundos com a finalidade de evitar ou reduzir a propagação 

dos microrganismos presentes no hub para o lúmen interno do cateter. (SILVA, 2017).

Conforme Silva e Oliveira (2018) afirmam as infecções associadas ao uso do CVC 

tornam-se mais graves quando acontecem em pacientes submetidos a terapia intensiva, 

devido a condição clínica destes pacientes, período de internação prolongados, uso de 

drogas imunossupressoras e antimicrobianos e consequentemente, ocorre colonização por 

microorganismos resistentes.

4.1 Incidencia de infecção relacionada ao uso do CVC

A importância da infecção da corrente sanguínea relacionada ao cateter venoso 

central (ICSRC) motivou o aperfeiçoamento das normas de vigilância, e ao longo dos 

anos estudos referentes a fatores de riscos para a infecção da corrente sanguínea 

relacionada ao cateter venoso central, o desenvolvimento tecnológico e aperfeiçoamento 

das técnicas de inserção e manutenção do cateter, subsidiaram a elaboração de diretrizes 

para o controle da infecção. Apesar da sua elevada incidência nas UTI’s a infecção da 

corrente sanguínea relacionada ao cateter venoso central pode ser prevenida por meio de 

programas que enfoquem a educação permanente, capacitação dos profissionais, adesão 

às recomendações durante a inserção e manutenção dos cateteres e vigilância das IRAS. 

(OLIVEIRA, 2015; SILVA 2017).
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Vários estudos podem reduzir as taxas de infecção da corrente sanguínea relacionada ao 

CVC a valores próximos a zero com um conjunto de medidas consideradas de fácil aplicação e 

com baixo custo como padronização de normas para inserção do cateter, técnica estéril e cuida-

dos na pós-inserção do cateter. Tem sido observados vários erros comuns na prática do manu-

seio do acesso venoso central, tais como inadequação da antissepsia da pele, não observação 

do tempo de fricção, baixa adesão da técnica correta de higienização das mãos e ausência de 

desinfecção do injetor lateral para administração do medicamento. (OLIVEIRA, 2015).

As principais medidas de prevenção são descritas no CDC (Center for Disease Control 

and Prevention) tem sido incluídas na prática clínica em forma de pacote ou conjunto 

de intervenções, os denominados bundles do cateter venoso central. A necessidade de 

cada instituição deve ser considerada prioritariamente, além do perfil do paciente, dos 

recursos humanos e materiais, disponibilização de um trabalho de educação, treinamento 

e a vigilância com a equipe responsável pela inserção, manutenção, e cuidados com os 

dispositivos intravenosos. (SILVA, 2017; OLIVEIRA 2015).

Apesar das medidas de prevenção e controle das Infecções de Corrente Sanguínea 

Relacionada ao CVC estarem bem estabelecidas, na prática, aponta uma baixa adesão 

dos profissionais a essas medidas e uma necessidade de investigação, pois as evidencias 

mostras níveis insatisfatórios de desempenho em relação aos profissionais de saúde. (SILVA, 

2017; OLIVEIRA 2015).

O uso de CVC sem indicação clínica é também um fator de risco e as taxas de 

infecção da corrente sanguínea pode ser reduzidas consideravelmente se os cateteres 

venosos centrais forem avaliadas diariamente, para se verificar a necessidade e o tempo de 

uso, assim podem ser removidas imediatamente quando esses cateteres não forem mais 

necessários. (SILVA, 2017).

A clorexidina é bastante utilizada como um antisséptico nos cuidados de saúde, 

devido sua excelente atividade antimicrobiana, seu efeito residual prolongado e sua rápida 

ação. A assepsia do local com uso de clorexidina alcoólica >0,5% em cada troca de curativo 

tem sido recomendada pela diretriz do CDC para a prevenção das infecções relacionadas 

ao cateter venoso central por assim reduzir a carga microbiana local. (SILVA, 2017)

A redução das taxas de infecções da corrente sanguínea podem ser observadas 

quando há assepsia em cada troca de curativo. Com a limpeza diária do sítio de inserção do 

cateter venoso central com antisséptico de clorexidina 2% durante um ano de intervenção 

foi possível obter redução de 58% das taxas de infecção em UTI de um hospital em Chicago. 

O uso de clorexidina alcoólica a cada troca de curativo tem sido considerado uma prática 
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simples de implementação, com baixo custo financeiro e grande impacto na redução das 

IRAS. (SILVA, 2017).

Segundo dados da ANVISA, no Brasil, em 2015 cerca de 2036 hospitais notificaram a 

ocorrência de infecção da corrente sanguínea relacionada ao uso de cateter venoso central. 

Este número demonstra um aumento de notificações em comparação com os anos anteriores. 

GRÁFICO 1 – Número de hospitais que notificaram infecção primária de corrente sanguínea associada a cateter 
venoso central por ano. Brasil, 2011 a 2015.

Fonte: ANVISA, 2016

A TABELA 1 compara os dados de notificação de infecção primária da corrente 

sanguínea relacionada a cateter nas UTI adulto e pediátrico, conforme dados da ANVISA 

atualizados em 2016.

TABELA 1.Densidade de incidência de infecção primária de corrente sanguínea em 
pacientes com uso de cateter venoso central, internados em UTI’s brasileiras (2015). 
(adaptado)

TIPO DE UTI Nº DE 
HOSPITAIS

Nº  
DE IPCSC

CATETER VENOSO 
CENTRAL-DIA PACIENTE-DIA

Densidade 
incidencia 

Clínica

Densidade  
Incidencia 

Laboratorial

UTI Adulto 1381 2206 3.452.606 6.163.14 0.6 4.8

UTI 
pediática

440 965 394.927 786.548 2.4 5.7
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Fonte: ANVISA (2016), adaptado pelo acadêmicos.

De acordo com dados da ANVISA (2016), a densidade de incidência laboratorial de 

casos de IPCSC em UTI adulto houve um decréscimo contínuo em relação aos anos anteriores 

conforme apresenta o gráfico 2.

GRAFICO 2 – Densidade de incidência de infecção primária de corrente sanguínea laboratorial em pacientes em 

uso de cateter venoso central, em UTI’s adulto. Brasil 2011 a 2015.

Fonte: ANVISA

Segundo as notificações recebidas pela ANVISA (2015), o o agente etiológico mais 

prevalente nas IPCSC em UTI adulto é a bactéria K. pneumoniae onde houve 3.805 casos de 

infecção. A tabela 2 apresenta a distribuição de microorganismos notificados como agente 

etiológicos em IPCSC em UTI adulto em 2015.

TABELA 2 Distribuição dos microrganismos notificados como agentes etiológicos de IPCSL 
em pacientes hospitalizados em UTI adulto (Brasil, 2015).

Ordem de 
frequência

Microorganismos Número %

1ª K. penumoniae 3.805 16,9
2ª ScoN 3.703 16,5
3ª Staphylococcus aureus 2.959 13,2
4ª Acinetobacter spp. 2.734 12,2
5ª P. aeruginosa 2.242 10,0
6ª Candida spp. 1.711 7,6
7ª E. coli 1.631 7,2
8ª Enterococcus spp. 1.226 5,4
9ª Enterococcus spp. 1.089 4,8
10ª Outras enterobactérias 856 3,8
11ª Serratia spp. 543 2,4

TOTAL 22.499 100,0
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Candida albicans (951) e Candida não-albicans (760).

E. faecalis (601), E. faecium (251) e Enterococcus spp. (374).

Enterobactérias identificadas como pertencentes ao gênero Citrobacter spp., Proteus spp. ou Morganella spp.

Fonte: ANVISA, 2016.

5. PAPEL DO ENFERMEIRO NA PREVENÇÃO DE IPCSC

A prevenção de infecções de corrente sanguínea relacionadas a CVC é realizada ao 

aplicar as medidas de prevenção com foco na passagem do cateter, sua manipulação e na 

monitorização de sua retirada. Tais atividades são de responsabilidade do enfermeiro e de 

sua equipe, sendo assim necessário o conhecimento, habilidade e treinamento da equipe 

para o manejo seguro dos dispositivos (ZAMBON, 2009)

Silva (2017) e Marra et al (2013) corrobam com a ídeia que as mãos são uma 

das principais formas de transmissão de patógenos portanto a higienizá-las é uma das 

principais medidas de prevenção de IRAS. O procedimento inclui a lavagem das mãos com 

água e sabão quando estas estiverem visivelmente sujas e/ou contaminadas, e com alcóol 

70% quando não estiverem visivelmente sujas. Este procedimento deve ser realizado antes 

e após a inserção, manipulação, remoção do cateter venoso central ou troca do curativo 

para minimizar a propagação de microrganismos patogênicos pelas mãos dos profissionais 

e com consequência a contaminação do cateter. 

A utilização da ultrassonografia para guia da inserção do cateter tem sido utilizado na 

prática clínica para minimizar a ocorrência de complicações mecânicas, como hemorragias, 

pneumotórax, arritmias e punções arteriais. Além de demonstrar redução no tempo de 

duração da inserção do cateter e o número de tentativas para canular a veia. (SILVA, 2017).

A verificação da necessidade de permanência do cateter venoso central torna-se de 

grande importância para que haja o acompanhamento dos dias de uso do cateter pelo paciente, 

uma vez que o tempo de permanência é um fator de risco para as infecções da corrente 

sanguínea e também permite que o cateter venoso central possa ser removido imediatamente 

após quando o mesmo não tiver mais indicação clínica para uso. O sítio de inserção também 

é um fator que merece acompanhamento, se o paciente apresentar sensibilidade no local, 

hiperemia, rubor, algias, bacteremias ou outras manifestações sugestivas de infecção, o 

cateter deve ser avaliado como possível fonte de infecção. (SILVA, 2017).

O curativo transparente semipermeável de poliuretano permite a visualização do 

local de inserção do cateter por isso requer troca menos frequentes, podendo assim ficar 
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até sete dias ou sempre que apresentar sujidade, solto ou úmido. Curativos oclusivos 

devem ser substituídos diariamente, pois a umidade da pele e a presença de sujidade e 

secreção promove um ambiente propício para proliferação microbiana. Curativos com gaze 

estéril devem ser trocados em até 48 horas, devido à dificuldade de visualização do local 

de inserção e possibilidade de umidade durante o banho. 

6. CONCLUSÃO

A realização deste trabalho proporcionou conhecimento sobre a segurança do 

paciente, que se tornou foco no final da década de 90. Em 2013 no Brasil foi criado o PNSP 

(Programa Nacional de Segurança do Paciente), que tem o objetivo de promover ações as 

quais visam a segurança do cuidado em saúde.

Durante a realização do trabalho dos profissionais de saúde pode acontecer algumas 

falhas, essas são definidas como eventos adversos, incidentes desnecessários que geram 

danos aos pacientes. Muitas vezes isso pode ser causado pela carga de trabalho da 

equipe de enfermagem e também pelo fato de cada vez ter a necessidade de aumentar 

a complexidade do cuidado devido aos avanços tecnológicos e científicos. Para melhora 

da qualidade da assistência  e necessário fazer a notificação dos erros, pois a partir disso 

e possível buscar aperfeiçoamento para corrigir a forma de exercer o serviço, gerando 

benéficos ao paciente, instituição e equipe.

Foi possível perceber que um dos desafios do cuidado em saúde são as IRAS (Infecções 

Relacionadas à Assistência em Saúde), pois possuem uma alta taxa de mortalidade, 

principalmente na UTIs. As principais IRAS são no trato urinário, trato respiratório, sítio 

cirúrgico e corrente sanguínea.

O CVC (cateter venoso central) pode gerar vários danos aos pacientes que fazem seu 

uso, incluindo as IPCS (Infecção Primária da Corrente Sanguínea). Devido às altas taxas do 

uso do dispositivo, seu uso deve ser baseado em boas práticas de inserção, manejo, até sua 

retirada. Durante a inserção deve ser usado gorro, luvas estéreis, máscara, capote e campo 

estéril. As infecções mais graves são identificadas nas UTIs, devido às condições clínicas 

dos pacientes, período de internação prolongada, uso de drogas imunossupressoras   e 

antimicrobianos, fazem com haja colonização por microorganismos resistentes.  

As infecções da corrente sanguínea relacionada ao uso de CVC podem ser prevenidas 

por meio de programas de enfoque em educação permanente, capacitação dos profissionais, 
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adesão as recomendações durante a inserção e manutenção e vigilância das IRAS. A 

verificação da necessidade do uso do dispositivo também é de grande importância uma vez 

que o tempo de permanência pode aumentar o risco de infecção.

Portanto, faz-se necessário levantamentos bibliográficos atuais que permeiem a 

educação em saúde dentro das unidades nosocomiais com objetivo de diminuir as IRAS 

provocadas pelo uso de cateter central.
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Processo de Ensinagem da  
Auto-Administração de  
Insulina no Domicilio

Vasconcellos, Luciana Joaquina 1

Ana Carolina Gonçalves da Rocha2

Resumo: Introdução: O Diabetes Mellitus, é uma doença crônica, grave, de evolução 

lenta e progressiva, é sem possível cura. E para o seu controle, faz-se necessário o seguimento 

correto do tratamento, que inclui, entre outros, o uso de insulina. Objetivo: Conhecer o 

processo de ensinagem da auto-administração de insulina no domicilio, realizado por 

enfermeiro de unidades de saúde da família de um município no interior de Minas Gerais. 

Metodologia: Trata-se de um estudo de natureza quali-quantitativa, descritiva; realizado com 

8 enfermeiros que atuam na Atenção Primária em saúde da cidade de Brumadinho, Minas 

Gerais no ano de 2018 com apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas 

Gerais (FAPEMIG) sob o número de inscrição 11938/2018 e apoio da secretaria municipal de 

saúde. Resultados: O processo de ensinagem realizado por enfermeiros da Estratégia de 

saúde da Família sobre auto-administracao de insulina no domicílio é condizente com a 

literatura, somente no quesito de prevenção de infecções requer adequações. Considerações 

finais: O controle glicêmico e a autonomia do paciente devem ser estratégias de manejo. 

Descritores: Administração, Insulina e  Enfermeiro e Atenção Primária a saúde

Abstract: Introduction: Diabetes Mellitus, is a chronic, severe disease, with slow and 

progressive progression, is without cure. And for your control, it is necessary to follow the 

correct treatment, which includes, among others, the use of insulin. Objective: To know 

the teaching process of self-administered insulin in the home, performed by a nurse from 

1.Enfermeira, Mestre em Promoção da Saúde e Prevenção de Violência / UFMG. Docente da Faculdade Asa de Brumadinho/ MG. 
2. Academica do Curso de Enfermagem Faculdade Asa de Brumadinho/ MG. 
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family health units of a municipality in the interior of Minas Gerais. Methodology: This is a 

qualitative-quantitative, descriptive study; carried out with 8 nurses who work in Primary 

Health Care in the city of Brumadinho, Minas Gerais, in the year 2018, with the support 

of the Foundation for Research Support of the State of Minas Gerais (FAPEMIG) under the 

registration number 11938/2018 and the support of the secretary municipality of health. 

Results: The teaching process carried out by nurses of the Family Health Strategy on self-

administered insulin at home is consistent with the literature, only in terms of infection 

prevention, it requires adjustments. Final considerations: Glycemic control and patient 

autonomy should be management strategies.

Descriptors: Administration, Insulin and Nurse and Primary Health Care

Introdução 

Ensinar consiste em um processo mútuo; geralmente envolve pessoas, (aquele que 

ensina e outro que precisa aprender) objetos e ou instrumentos. Ao longo da existência 

do homem ensinar e aprender são inerentes a sobrevivência e datam tempos imemoriais. 

Compreender, as formas de aprender do homem nos ciclos de vida tornam-se 

alvo de discussões e pesquisas intensas, em diversas áreas do conhecimento; destarte 

a Enfermagem pela práxis imbuída de caracteres formadores do perfil profissional, 

que se destacam pelo conhecimento interdisciplinar, cuidado ético, compaixão, 

paciência, honestidade, confiança, humildade, esperança  e coragem; elementos essenciais 

do cuidado humano, sem os quais seria impossível transcender a experiência da doença e 

transformar o ato de fazer “algo” por alguém de maneira humana e segura.

A auto-administração de insulina no domicilio é indicada no tratamento de pacientes 

portadores de Diabetes Mellitus (DM), na trajetória acadêmica e profissional, o estudo 

sobre DM vem se intensificando nos últimos anos; dado aos números crescentes da 

doença em todo o mundo em escala epidêmica, elevados custos diretos e indiretos, alta 

mortalidade, juntamente com seus impactos negativos devido às complicações crônicas 

como nefropatia diabética, retinopatia, doença arterial  coronariana  (DAC), neuropatia e 

amputações traumáticas. Entretanto, o que vêm a ser a DM? Porquê torna-se importante a 

administração de insulina no domicílio? 

A DM refere-se a um grupo heterogêneo de distúrbios metabólicos, caracterizado por 

hiperglicemia resultante do defeito na secreção e/ou ação da insulina, hormônio produzido 



43

Sumário

pelo pâncreas exócrino; é um distúrbio crônico que afeta o metabolismo dos carboidratos, 

das gorduras e das proteínas. Seus critérios de diagnósticos e classificação sofreram 

alterações ao longo dos anos, acompanhando a evolução científica sobre fisiopatologia e 

epidemiologia. (Sociedade Brasileira de Diabetes, 2018)

Estudos epidemiológicos elucidam a projeção de pessoas que irão conviver com DM 

em 20140, poderão superar a ordem de 642 milhões no mundo, onde cerca de 75% dos 

casos concentram-se em países em desenvolvimento, nos quais se esperam maior numero 

de casos em crianças, jovens e mulheres; com impactos negativos na saúde e sociedade ( 

REWERS MJ et. al. 2014). No Brasil o número de óbitos em maiores de 10 anos em todas as 

regiões nos últimos 5 anos foram de 29.879 casos no Sistema Único de  saúde ( Sistema de 

informação do Sistema Único de Saúde, 2019) 

Retomando a questão norteadora, a auto-administração de insulina no domicílio, 

geralmente é realizada por pessoas leigas; o que acarreta riscos inerentes em todas as 

etapas do processo, desde a dispensação do medicamento pela farmácia (conferência, 

transporte), armazenamento, preparo, auto-aplicação e monitoramento. Considerada um 

medicamento perigoso pelo Instituto para práticas seguras no uso de medicamentos em 

2015; devem-se desenvolver ações para promover sua usabilidade nos estabelecimentos 

de saúde e domicílio; de igual maneira envolver o paciente na prevenção de erros relativos 

à auto-administração por meios de educação em diabetes e conscientização; o que se 

justifica o estudo. 

Objetivo 

Conhecer o processo de ensinagem da auto-administração de insulina no domicilio, 

realizado por enfermeiro de unidades de saúde da família de um município no interior de 

Minas Gerais.

Métodos 

Estudo de natureza quali-quantitativa, descritiva; realizada na cidade de Brumadinho, 

Minas Gerais no ano de 2018, com apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 

Minas Gerais sob o número de inscrição 11938/2018 e apoio da secretaria municipal de saúde. 

Pesquisas com focos metodológicos quali-quantitativos tecem espaços nos discursos 

das ciências em saúde, cada vez mais amplos, pois possibilitam a compreensão e a correla-
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ção de doenças, agravos ou condições de saúde de um indivíduo e ou de comunidades, em 

relação aos aspectos semiológicos, etiológicos, fisiopatológicos e epidemiológicos; assim 

como sua associação a fatores individuais e subjetivos, como sexo, idade, etnia, condições 

socioeconômicas, dentre outros; se complementam pelo delineamento analítico, permitindo 

assim responder a questões gerais: Quem? Quando? Onde e Por quê o fenômeno ocorre?  

A elaboração da pergunta estruturada seguiu o anagrama PICO - população, inter-

venção (ou exposição, ou fator de risco), comparação, e desfecho (outcome, do inglês); 

(PEREIRA.; GALVAO e SILVA.; 2016); onde P (Paciente), I (Hiperglicemia) , C ( ensino de ad-

ministração de insulina) e outras intervenções; e O ( educação em diabetes); sendo assim 

delineada: Que evidências científicas estão presentes na literatura que orientam a prática 

do enfermeiro no processo de ensinagem da auto-administração de insulina no domicílio ? 

A fim de subsidiar a fundamentação teórica, realizou-se uma pesquisa de revisão 

de literatura no banco de dados da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e na Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), os artigos encontrados e sele-

cionados, foram classificados quanto ao Nível de Evidência Científica e a tabela Qualis do 

Conselho Técnico Científico de Ensino Superior (CTC-ES) da CAPES. 

Na seleção dos artigos, os descritores em ciências da saúde adotados foram: Admi-

nistração, Insulina e  Enfermeiro e Atenção Primária a saúde. Critérios de inclusão utiliza-

dos: artigos disponíveis na íntegra, idiomas português, inglês ou espanhol; que abordassem 

tema “administração de insulina” e ou “ educação em diabetes”, publicados no período 

de 2014 a 2018;  critérios de exclusão: artigos que trataram de outro assunto; dissertações 

e teses.  Ao todo foram encontradas trinta e uma (31) publicações, os títulos e resumos 

foram lidos, os artigos em outras línguas que não o português, foram traduzidos. Ao final 6 

estudos foram incluídos na revisão.  

O cenário escolhido foi a cidade de Brumadinho, região metropolitana de Belo Ho-

rizonte, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística o município possui 

área de 639,434 km 2, faz divisa com outras doze cidades ( Ibirité, Sarzedo, Mario Campos, 

São Joaquim de Bicas, Igarapé, Rio Manso, Bonfim, Belo Vale, Moeda, Itabirito, Nova Lima e 

Belo Horizonte); população estimada em 39.520 habitantes, índice de desenvolvimento hu-

mano de 0,747; economia local advinda do turismo e extração do minério de ferro. (Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística, 2018) 

Os participantes foram enfermeiros, que atuam na Atenção Primária em saúde 

no município, amostra envolveu oito (8) profissionais, todos assinaram termo de livre 

consentimento informado. A coleta de dados ocorreu entre agosto e novembro de 2018.
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Imagem 1. Diagrama do processo de seleção de artigos.Fonte: Autoras. 

Para o alcance dos objetivos foi construído um questionário semi-estruturado a par-

tir de literaturas já publicadas; composto de três blocos de variáveis (Perfil do profissional 

enfermeiro, atividades laborais, assistência/ educação em saúde) para melhor evidenciar o 

processo de ensinagem da auto-administração de insulina no domicílio ( Anexo 1), os dados 

obtidos foram digitados em planilhas de excel e analisados. 

Resultados e discussão 

A revisão de literatura demonstrou que os 6 artigos foram construídos por enfer-

meiros e outros profissionais ( dentista ) que atuam diretamente no cuidado ao paciente 

portador de DM, quanto à natureza dos estudos, foram categorizados como estudos explo-

ratórios, descritivos, tipo estudo de caso; cujos resultados podem ser aglomerados como 

opinião de especialistas, pequenos estudos e ou registros; a busca pela identificação do 

nível de evidência científica dos periódicos pela tabela Qualis do Conselho Técnico Cientí-

fico de Ensino Superior (CTC-ES) da CAPES, revelou 1 revista A2,  1 revista B1 e 3 revistas 

B2, apenas um estudo não houve correlação encontrada.  A análise sistemática evidenciou 

temáticas relevantes nos estudos, porém não poderão ser aglomerados em categorias pela 

escassez e diversidade de assuntos; os temas centrais encontrados foram  “Deficit de co-

nhecimento profissionais sobre DM”, “Autocuidado em DM”, “Educação em DM”, “ Adesão 

a insulinoterapia”e “Deficit de autocuidado em DM”;  o que nos demonstram um cenário 

preocupante para as políticas públicas de saúde, pois revelam  que tanto profissionais de 
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saúde quanto portadores de DM ainda desconhecem aspectos relevantes da patologia e do 

tratamento envolvendo insulinas; pacientes em  insulinoterapia possuem  baixa adesão ao 

tratamento e relações familiares frágeis; o que corrobora para a realização de práticas ina-

dequadas na auto administração de insulina e controle glicêmico não recomendado. 

A pesquisa de campo envolveram 8 enfermeiros que atuam na Estratégia de saúde 

da família, as variáveis do perfil profissional e laboral revelou que todas eram do sexo femi-

nino , com idades entre 30 a 39 anos de idade, com experiencia no local de trabalho entre 

3 e 5 anos; quanto as variáveis de educação em saúde; desenvolvem atividades relevantes 

de manejo e controle do paciente portador de DM, 100% dos participantes afirmam que rea-

lizam consulta de enfermagem, busca de pacientes faltosos, prescrição de cuidados de en-

fermagem; em relação ao processo de ensinagem o mesmo mostrou-se bastante fundamen-

tado em boas práticas; como a presenca de orientação ao paciente sobre ação da insulina 

e outros medicamentos usados no controle da DM, uso correto de agulhas e seringas, local 

de armazenamento da insulina, locais de rodízio para administração de insulina e sinais de 

descompensação. Em relação aos aspectos dificultadores 87,5% dos participantes relataram 

a falta de desejo do paciente em controlar a glicemia e a dificuldade de entendimento do 

paciente sobre o auto-cuidado. 

Considerando o processo de ensinagem da auto-administração de insulina realizado 

pelo enfermeiro ao paciente portador de DM, os resultados mostraram bom nível teórico 

–prático das  enfermeiras, 100% responderam que  orientam a lavagem de mãos prévia, 

ensinam a observar as características da insulina, homogeneizar a insulina sem agitar; 

entretanto alguns aspectos importante do uso seguro e prevenção de infecções não foram 

observados, 50 %  relataram que não orientam a limpeza da borracha da insulina por fricção 

com álcool 70%,  62,5% não recomendam injetar ar no frasco de insulina no momento do 

preparo, 37,5% não orientam a re-encapar a agulha até o momento da administração; 50% 

não orientam a secagem do álcool 70% usado para realizar anti-sepsia da pele. Contudo os 

demais aspectos para o uso correto de insulinas que envolvem a orientação de realizar a 

prega cutânea, introduzirem a agulha em ângulo de 900 graus com a pele, aspirar a seringa 

para verificar o retorno venoso, os resultados demonstraram bastante uniformidade entre 

os participantes, 87,5% dos entrevistados relataram que desenvolvem essas orientações, 

inclusive com o uso de comunicação instrutiva utilizando folders, cartilhas e bonecos.  

12. Sobre a técnica de auto- administração de insulina no domicílio você ensina?

1.	 Lavagem de mãos  (   ) sim    (     ) não 100%

2.	 Observar as características da insulina (    ) sim    (   ) não 100%

3.	 Homogeneizar a insulina sem agitar (    ) sim    (    ) não 
         

100%



47

Sumário

4.	 Limpar a borracha do frasco da insulina com álcool 70%   (    ) sim   (     ) não          50%

5.	 Injetar ar no frasco de insulina (    ) sim    (    ) não 62,5%

6.	 Elimina as bolhas de ar da seringa   (     ) sim     (    ) não 100% 

7.	 Aspirar a quantidade de insulina prescrita faltante (    ) sim     (    ) não 62,5%

8.	 Reencapar a agulha até o momento da aplicação (    ) sim     (    ) não 37,5%

9.	 Realizar a assepsia da pele com álcool 70% e espera que este se seque (     ) sim     
(    ) não 

50%

10.	 Fazer a prega cutânea (     ) sim     (    ) não 87,5%

11.	 Introduzir a agulha em ângulo de 90° (     ) sim     (    ) não 87,5%

12.	 Aspirar a seringa para verificar o retorno venoso (     ) sim     (    ) não 87,5%

13.	 Aguarda cinco segundos para a retirada da agulha (     ) sim     (    ) não  
Locais e rodízio de aplicação 

62,5%

100% 
14.	 Comprimir a pele sem massagear (     ) sim     (    ) não 87,5%

FONTE: Questionário respondido por enfermeiros que atuam em ESF em Brumadinho 

 Tabela 1. Variável assistencial/ Educação em saúde

Quadro 1 – Distribuição dos artigos por base de dados (Procedência), Título do artigo, 

Autores, Periódico, Considerações / Temática.

Atitudes que o profissional enfermeiro ensina. Brumadinho/ MG, 2018 ( n.8) 

 

Procedência Título do artigo Autores
Periódico 
(vol, no,  
pág, ano)

Considerações / Temática 

BDENF Conhecimento 

do enfermeiro da 

atenção primária 

de saúde sobre 

Diabetes Mellitus. 

PARAIZO et 

al. (2018)

Rev. enferm. 

UFPE on line; 

12(1): 179-188, 

jan. 2018.

Expõe o conhecimento dos enfermeiros referentes à pa-
tologia Diabetes Mellitus, que atua na rede de atenção 
primária à saúde. De forma geral, evidenciou que, os en-
fermeiros apresentam deficiência considerável no conhe-
cimento da patologia, e em relação aos hipoglicemiantes 
orais, à insulinoterapia e a conservação da insulina e o 
gerenciamento de resíduos, à nutrição e às complicações, 
o que pode prejudicar sua eficácia do seu processo de 
educação em saúde, bem como na assistência ao paciente 
portador de diabetes.  

Acta Scientia-

rum.  

Health Scien-

ces

Os cuidados co-

tidianos para o 

controle do Diabe-

tes mellitus. 

BAGGIO et 

al. (2015)

Acta Scientia-

rum. Health 

Sciences 

(UEM), 2015, 

Vol.37(2), 

p.153(7)

Expõe os cuidados diários para o controle DM, adotados 
pelo portador e seus cuidadores,  que muitas vezes são 
seus próprios familiares. Além das mudanças de hábitos 
e comportamento do individuo e da sua família para o 
controle do DM, aponta outro cuidado importante, o uso 
da medicação. O uso da inslulina e um dos pilares do tra-
tamento da DM, mas para atingir o controle glicêmico, não 
devem ser usados de forma isolada, demonstrando assim, 
a sua importância no auxilio do controle do DM, bem como 
na qualidade de vida dos indivíduos e seus familiares.
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REBEn

Construção de 
cartilha sobre 
insulinoterapia 
para crianças com 
diabetes mellitus
tipo 1. 

MOURA et 
al. (2017) 

Revista Bra-
sileira de 
Enfermagem, 
Vol.70(1), pp.7-
14, 2017.

Descreve abordagem educativa através de uma cartinha 
criada para criança que faz uso de insulinoterapia, teve 
como objetivo principal o aprendizado da insulinoterapia 
dividida em nove assuntos: Como eu soube que tinha dia-
betes? O que é o diabetes? Tratamento com a insulina, 
tipos de insulina, Aplicação da insulina, Procedimentos 
adequados para aplicação da insulina, Como guardar e 
transportar a insulina? O que fazer com seringas e agulhas 
usadas e plano de tratamento?  Sendo uma abordagem e 
eficaz que superem dúvidas e dificuldades de como agir 
com a doença. 

UNIFOR-MG

Insulinoterapia 
em domicílio: 
práticas adotadas 
por uma popula-
ção de diabéticos 
no município de 
Formiga – MG

JUNIOR et 
al. (2016)

Revista Cone-
xão Ciência 
I Vol. 11 I Nº 
02 I Ano 2016. 
5 p.

Analisa e evidência falha no processo educação em 
saúde para diabéticos, que faz uso de insulina. Meta-
des dos pacientes estudados, afirmam que não tive-
ram nenhuma orientação acerca da forma correta da 
auto-aplicação de insulina, afirmam também ter sofri-
do complicação devido ao uso da insulina e de não 
saberem como armazenar e descarta os materiais de 
forma correta após o uso. Através do mesmo estudo 
foi constatado que vários usuários de insulina fazem a 
auto-aplicação sem a higienização das mãos e assepsia 
do local de aplicação.

Scielo

Fatores relaciona-
dos à autoaplica-
ção de insulina 
em indivíduos 
com diabetes 
mellitus

MOREIRA 
et al. 
(2018)

Rev Gaú-
cha Enferm. 
2018;39:e2017-
0066

Expõem os diferentes fatores que exerce influência sobre 
a adesão à auto-aplicação de insulina. O estudo afirma 
que as dificuldades se iniciam quando o paciente precisa 
superar o medo de se perfurar para realizar a técnica, 
a auto-aplicação de insulina está relacionada a pacien-
tes mais  novos, com maior escolaridade e que moravam 
com companheiros e filhos, demonstrando que o suporte 
familiar representa uma importante ferramenta de en-
frentamento da patologia. Contudo, os achados do estudo 
revelaram ainda que aqueles pacientes que residia em 
área geográfica coberta pelas equipes de ESF apresenta-
ram menores chances de realizar a auto-administração da 
insulina.

BDENF

Autocuidado dos 
adultos jovens 
com diabetes 
mellitus tipo 2

COSTA et 
al. (2016)

Rev enferm 
UFPE on 
line., Recife, 
10(11):3875-
82, nov., 2016

Analisa e expõem o déficit nas práticas do autocuidado, 

pois, ao analisar o comportamento da população entre-

vistada, observou-se a necessidade desses indivíduos 

aprenderem a conviver melhor com o DM de forma a 

apresentar maiores chances de sobrevida e melhorar seu 

estado de saúde. O estudo revela que os adultos jovens 

desse estudo possuem IMC elevado, baixas pontuações 

no que se refere à autocuidado de “avaliar o açúcar no 

sangue o número de vezes recomendado” e a prática de 

atividade física, e no que se refere à dimensão do “cui-

dado com os pés diário” quase 80% dos jovens referiram 

não examinar.
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Atualmente o tratamento do DM envolvem medidas não farmacológicas, dietote-

rapias, fitoterápicos, medicamentos  antidiabetogênicos e as insulinas. A assistência far-

macêutica dispõe de insulinas de ações variadas ultra-rápidas (lispro), rápidas ( regular), 

intermediária (NPH), e lentas ( glargina e detenir);  alem de formulações de pré –misturas 

com insulinas humanas (NPH e regular, na formulação 70/30) e com análogos de insulina 

(lispro protamina + lispro, nas formulações 75/25 e 50/50, e asparte protamina + asparte, 

na formulação 70/30). (Sociedade Brasileira de Diabetes, 2018); o Sistema Único de Saúde 

(SUS), costumeiramente disponibiliza para o paciente realizar  insulinoterapia no domicilio 

as insulinas NPH de ação intermediaria  e a regular de ação rápida; entretanto deve o enfer-

meiro observar o esquema terapêutico de cada paciente de forma individualizada, conside-

rando variáveis o esquema posológico,  a dosagem, locais e rodízio da auto-administração, 

materiais usados, armazenamento e descarte dos materiais perfurocortantes. 

A educação em diabetes envolvendo o uso de insulinas no domicílio mostra-se de 

grande relevância para o controle glicêmico do paciente; resultados deste estudo corrobo-

ram com Moreira et.al. 2017, Moura et.al. 2017; os autores afirmam ser a auto-administração 

de insulina um desafio a ser enfrentado tanto pelos pacientes quanto profissionais da área 

da saúde; fatores psicológicos, limitações físicas e cognitivas podem influenciar o paciente 

negativamente, causando baixa adesão ao tratamento e índices glicêmicos fora do padrão 

indicado; o uso de insulinas no domicílio requer o desenvolvimento de habilidades por 

meios educativos guiados por profissionais como enfermeiros, mudanças no estilo de vida, 

disciplina e disponibilidade para aprender. O uso de materiais didáticos como cartilhas, 

peça teatral, alimentação saudável foram indicados como meios de comunicação e intera-

ção lúdica para significar a aprendizagem de pacientes portadores de DM. 

Considerando a pergunta norteadora deste estudo: Que evidências científicas estão 

presentes na literatura que orientam a prática do enfermeiro no processo de ensinagem da 

auto-administração de insulina no domicílio ? Entendemos que tal prática deve ser alicer-

çada em conhecimentos científicos, objetivando o empoderamento do paciente através do 

conhecimento da patologia, promover o auto-cuidado pela auto-administração da insulina 

e controle glicêmico. 

Quanto ao processo de ensinagem da auto-administração de insulina no domicílio 

realizada por enfermeiros da ESF em Brumadinho/ MG, os resultados revelaram ações pa-

dronizadas por protocolos do município e condizente com a revisão de literatura, somente 

no quesito de prevenção de infecções e complicações podemos sugerir adequações à téc-

nica realizada. 
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Considerações finais 

O ensino aprendizagem da auto-administração de insulina no domicílio e uma estra-

tégia a ser adotada por Enfermeiros que atuam na ESF, o mesmo deve considerar o controle 

glicêmico do paciente individualmente e utilizar-se de técnicas baseadas em evidência 

científica pautadas no diálogo, participação ativa do paciente e familiares, a fim de desen-

volver habilidades seguras; sendo destacadas o uso de oficinas, grupos educativos, relatos 

de experiência; que possam promover a autonomia do paciente. 

Sugerimos, que outros estudos devem ser realizados para fortalecer tanto os pa-

cientes como profissionais da área de saúde no manejo ao paciente portador de DM que 

necessitam usar insulina no domicílio. 
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Anexo 1

Processo de Ensinagem da Auto-Administração de Insulina no Domicílio 

Variável - Perfil do profissional enfermeiro

1. Sexo: 

a) Masculino(     ) 

b) Feminino (     )

2. Idade:

a) 20  - 30   (    ) 

b) 30 – 39    (    )

c) 40 -  49   (    )

d) 50 – 59    (    )

e) 60 anos   (    ) 

3. Tempo de formação 

a)  3 anos         (   ) 

b)  3 - 5 anos    (    ) 

c)  5 - 10 anos   (    ) 

d)  10 anos       (    ) 

4. Escolaridade 

Pós-Graduado (    ) Qual ___________________

Variáveis laborais/ trabalho

5. Tempo de experiência na enfermagem 

a) 3 anos         (    )

b) 3 à 5 anos    (    )

c) 6 à 10 anos   (    ) 

d) 11 à 15 anos (    ) 

e) 15 anos        (    )

6. Tempo de experiência no local

a) 3 anos         (     ) 

b) 3 à 5 anos    (     ) 

c) 6 à 10 anos   (     ) 

d) 11 à 15 anos  (     ) 

e) 15 anos         (     ) 

Variáveis assistenciais / Educação em saúde

7. Na sua função quais procedimentos você realiza no cuidado ao  paciente portador de diabetes mellitus?  

a)	 Agendamento de consultas (    ) 

b)	 Busca ativa de pacientes faltosos (   ) 

c)	 Consulta de Enfermagem (   ) 

d)	 Prescrição de Cuidados de Enfermagem (   ) 

e)	 Grupo operativo (    ) 

f)	 Prescrição de medicamentos por protocolo de enfermagem (     ) Sim    (     ) não 

g)	 Quais medicamentos _______________________________________________________________________

8. Na função educativa de ensinagem da auto-administração de insulina você ... 

a) Fornece orientação sobre a fisiopatologia? (    )  sim    (     ) não 

b) Fornece orientação sobre ação da insulina? (     ) sim  (     ) não

c) Fornece orientações sobre outros medicamentos usados no controle do diabetes ? (     ) sim    (    ) não 

d) Fornece orientação sobre seringas, agulhas (    ) sim    (     ) não 

e) Fornece orientação sobre os locais mais indicados para administração da insulina ? (     ) sim   (     ) não 

f) Orienta formas de transporte de insulina? (    ) sim    (    ) não 

g) Orienta locais mais adequados a conservação da insulina ?  (     ) sim      (     ) não 

h) Ensina como aplicar a insulina?   (      ) sim     (     ) não 

i) Ensina como fazer glicemia capilar ? (      ) sim     (      ) não 

J) Fornece orientações sobre sinais e sintomas de hipoglicemia (    ) sim    (    ) não
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9. Na função educativa aopacientes portador de Diabetes Mellitus sua comunicação instrutiva é feita através de: 

a) Verbal e não verbal (    ) 
b) Prescritiva             (    ) 
c) Folderes                (    ) 
d) Cartilhas               (    ) 

e) Bonecos                (    )

10. Nafunção educativa ao paciente portador de diabetes mellitus, você tem como facilitador: 

a) Acesso do paciente ao serviço (    ) 

b) Desejo do paciente em controlar a hiperglicemia (    ) 

c) O entendimento do paciente sobre auto-cuidado (    ) 

d) A disponibilização de insulinas pela secretaria municipal de saúde (    ) 

e) A disponibilização de glicosímetro e tiras de glicemia pela secretaria municipal de saúde (    ) 

f) O conhecimento profissional sobre educação em diabetes (     ) 

g) A presença de protocolos de enfermagem no município sobre diabetes mellitus (    ) 

11. Na função educativa ao paciente portador de diabetes mellitus, você tem como aspectos dificultadores: 
a) Acesso do paciente ao serviço (    ) 
b) A falta de desejo do paciente em controlar a hiperglicemia (    ) 
c) A dificuldade do entendimento do paciente sobre auto-cuidado (    ) 
d) A falta de insulina pela secretaria municipal de saúde (    ) 
e) A falta de disponibilização de glicosímetro e tiras de glicemia pela secretaria municipal de saúde (    ) 
f) O conhecimento insuficiente sobre educação em diabetes (     ) 

g) A inexistência de protocolos de enfermagem no município sobre diabetes mellitus (    )

12. Sobre a técnica de auto administração de insulina no domicílio você ensina: 

a) Lavagem de mãos  (   ) sim    (     ) não 
b) Observar as características da insulina (    ) sim    (   ) não 
c) Homogeneizar a insulina sem agitar (    ) sim    (    ) não 
d) Limpar a borracha do frasco da insulina com álcool 70%   (    ) sim   (     ) não 
e) Injetar ar no frasco de insulina (    ) sim    (    ) não 
f) Elimina as bolhas de ar da seringa   (     ) sim     (    ) não 
g) Aspirar a quantidade de insulina prescrita faltante (    ) sim     (    ) não 
h) Reencapar a agulha até o momento da aplicação (    ) sim     (    ) não 
i) Realizar a assepsia da pele com álcool 70% e espera que este se seque (     ) sim     (    ) não 
j) Fazer a prega cutânea (     ) sim     (    ) não 
l) Introduzir a agulha em ângulo de 90° (     ) sim     (    ) não 
m) Aspirar a seringa para verificar o retorno venoso (     ) sim     (    ) não 
n) Aguarda cinco segundos para a retirada da agulha (     ) sim     (    ) não 

o) Comprimir a pele sem massagear (     ) sim     (    ) não 

Referência: Milech Adolfo, Oliveira José Egídio Paulo, Vencio Sérgio. Diretrizes da Sociedade Brasileira de 
Diabetes. [Internet] 2016.[ acesso 2018, mar 18]. Disponivel em: http://www.diabetes.org.br/profissionais/
images/docs/DIRETRIZES-SBD-2015-2016.pdf>

Stacciarini Thaís Santos Guerra, Pace Ana Emilia, Haas Vanderlei José. Técnica de autoaplicação de insulina 
com seringas descartáveis entre os usuários com diabetes mellitus, acompanhados pela estratégia saúde da 
família. Rev. Latino-Am. Enfermagem  [Internet]. 2009  Aug [cited  2018  Mar  24] ;  17( 4 ): 474-480. Available 
from: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-11692009000400007&lng=en.  http://dx.doi.
org/10.1590/S0104-11692009000400007>

http://www.diabetes.org.br/profissionais/images/docs/DIRETRIZES-SBD-2015-2016.pdf
http://www.diabetes.org.br/profissionais/images/docs/DIRETRIZES-SBD-2015-2016.pdf
http://dx.doi.org/10.1590/S0104-11692009000400007
http://dx.doi.org/10.1590/S0104-11692009000400007
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A ATUAÇÃO DA ENFERMAGEM NAS 
PRÁTICAS DE EDUCAÇÃO EM SAÚDE 

Stefãne Amorim Ribeiro1

RESUMO: O presente estudo tem por objetivos apresentar e discutir as práticas re-

lacionadas à educação em saúde e a pertinência destas ações desenvolvidas pela enfer-

magem; bem como fornecer subsídios para uma auto-reflexão da atuação dos enfermeiros 

como educadores em saúde. Trata-se de uma pesquisa do tipo exploratória, descritiva, com 

abordagem qualitativa, através de revisão bibliográfica de artigos nacionais publicados dos 

anos 2000 a 2014. A partir da revisão literária, foi possível obter uma maior compreensão 

das práticas de educação em saúde realizadas pelo enfermeiro; bem como ampliar as con-

cepções de educação em saúde. Porém, uma maior abordagem deve ser dada ao tema, 

inclusive na preparação acadêmica desse profissional, fazendo com que as práticas educa-

tivas sejam mais eficazes, refletindo beneficamente na saúde da população em geral.

PALAVRAS-CHAVE:.Educação em saúde . Enfermagem.  Práticas educativas. 

ABSTRACT: This study aims to present and discuss the practices related to health 

education and the relevance of these actions developed by nursing; as well as providing 

subsidies for a self-reflection of nurses’ performance as health educators. This is an explo-

ratory, descriptive research with a qualitative approach, through a literature review of na-

tional articles published from 2000 to 2014. From the literary review, it was possible to gain 

a greater understanding of health education practices performed by the nurse; as well as 

broaden the conceptions of health education. However, a greater approach should be given 

to the subject, including the academic preparation of this professional, making educational 

practices more effective, beneficially reflecting on the health of the general population.

KEYWORDS: Health Education. Nursing. Educational practices.

1 Docente do curso de Enfermagem da Faculdade Asa de Brumadinho
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INTRODUÇÃO

A educação em saúde é uma prática de intervenção, caracterizada por atividades de 

prevenção de doenças e promoção da saúde, desenvolvidas de acordo com as diretrizes do 

Sistema Único de Saúde (SUS). Tem caráter prescritivo, se configurando como um processo 

de transmissão de conhecimentos a fim de conservar ou adquirir saúde (TRAPÉ, 2007).

Pode ser entendida como uma capacitação realizada pelos profissionais de saúde 

à população, com a finalidade de desenvolver nelas um senso crítico, fazer mudanças no 

estilo de vida das pessoas, com o objetivo de contribuir para o conhecimento delas frente 

às diversas situações e doenças encaradas no dia a dia (CARVALHO, 2009). 

É uma prática educativa atribuída a todos os profissionais de saúde, sobretudo 

aos profissionais da Estratégia Saúde da Família (ESF). Pois são esses profissionais que 

vivenciam o cotidiano dessas pessoas, sabem o que elas mais precisam. E além de tudo, 

realizam as ações de atenção primária, onde a promoção da saúde tem seu ponto principal.

O enfermeiro é um integrante da equipe de saúde, o qual deve realizar e participar 

dos programas e atividades de educação em saúde, visando à melhoria de saúde do in-

divíduo, família e da população em geral. O técnico e o auxiliar de enfermagem, também 

devem participar e auxiliar o enfermeiro na execução dos programas de educação em saúde 

(BRASIL, 2010).

O processo de cuidar está embasado na compreensão da educação em saúde, por 

essa razão o papel do enfermeiro na individualidade, humanização e respeito por cada indi-

víduo, além de essencial, é um facilitador nas tomadas de decisões. O enfermeiro é o “edu-

cador” de todos os membros da equipe de enfermagem e principalmente dos pacientes.

Partindo-se desse princípio este artigo tem por objetivo apresentar e discutir as prá-

ticas relacionadas à educação em saúde e a pertinência destas ações desenvolvidas pela 

enfermagem; bem como fornecer subsídios para uma auto-reflexão da atuação dos enfer-

meiros como educadores em saúde.

PERCURSO METODOLÓGICO	

Realizou-se uma pesquisa do tipo exploratória, descritiva, através de revisão 

bibliográfica de artigos nacionais publicados entre os anos de 2000 a 2014.

A pesquisa foi realizada em Janeiro e Fevereiro de 2014 nas bases de dados 

Literatura latino-americana e do caribe em ciências da saúde (LILACS) e Scientific eletronic 

http://www.ibacbrasil.com/noticia/enfermagem-no-cuidado-de-pacientes-reumatoides-extra-articulares
http://www.ibacbrasil.com/noticia/enfermagem-e-o-paciente-com-mal-de-parkinson
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librany online (SciELO), utilizando-se as palavras-chave: Educação em Saúde; Enfermagem; 

Práticas Educativas. Foram encontrados 29 trabalhos na base de dados LILACS e 8 no SciELO, 

totalizando 37 publicações.

Como critério de inclusão e exclusão dos artigos, foram considerados apenas os 

estudos que se relacionavam ao tema proposto e artigos nacionais e excluídos os trabalhos 

não indexados nas bases de dados, artigos onde apenas os resumos estavam disponíveis 

para a leitura, trabalhos publicados fora do período determinado e artigos estrangeiros. O 

total de trabalhos selecionados para a análise geral foi de 30 publicações. 

DISCUSSÃO

1 EDUCAÇÃO EM SAÚDE: CONCEITOS BÁSICOS

A educação em saúde é uma estratégia que contribui para a construção de um 

trabalho que valoriza o ser humano em todas as suas fases de vida e em todos os aspectos. 

As ações educativas proporcionam benefícios à saúde da população atendida e aos 

profissionais, pois a partir do momento em que o trabalho mostra resultados positivos, a 

equipe fica mais otimista e seu trabalho é valorizado (ROECKER, 2013).

Segundo Cecagno et al., (2005), a educação em saúde mobiliza as pessoas; 

possibilitando que elas desenvolvam senso crítico e capacidade de intervenção sobre suas 

próprias vidas. 

Através da educação em saúde é possível compartilhar conhecimentos, perante as 

experiências vivenciadas pelas pessoas envolvidas nessa prática educativa. É importante 

levar em consideração o modo de pensar dos sujeitos, o estilo de vida e suas experiências, 

para se pensar nas estratégias pedagógicas que serão realizadas (GAZZINELLI, 2005).

O enfoque da educação em saúde é o controle do processo saúde-doença, através 

da divulgação de informação e conhecimento relacionados à saúde orientados para os 

indivíduos. Desse modo a educação em saúde, tem como responsabilidade, promover 

mudanças no comportamento das pessoas, redefinindo seus valores (RODRIGUES, 2010).

2 AS PRÁTICAS DE EDUCAÇÃO EM SAÚDE

As práticas de educação em saúde surgiram no final do século XIX e início do 

século XX, com foco nos hábitos higiênicos da população.  Foi denominada como educação 

sanitária. Partia-se do princípio que as doenças eram originárias da ignorância das pessoas, 
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o que ressaltava a importância das ações educativas a fim de ensinar comportamentos 

saudáveis à população (JESUS et al., 2008).

Segundo Alves (2005) são delineadas dois modelos de práticas de educação em saúde: 

o modelo tradicional e o modelo dialógico. O modelo tradicional é centrado na doença e na 

intervenção curativa; preconiza a prevenção das doenças através da mudança de atitudes e 

comportamentos. Os usuários são reconhecidos como carentes de informações inerentes à 

saúde, portanto, o profissional de saúde tem o papel de explicar e informar ao usuário os 

hábitos e comportamentos saudáveis e a partir daí, o usuário será capaz de tomar decisões 

frente à prevenção de doenças adotando novos hábitos e estilos de vida saudáveis. 

Já o modelo dialógico, é o modelo emergente da educação em saúde. Nessa 

modalidade de prática educativa, é necessário conhecer os indivíduos para os quais se 

destinam as ações de saúde e envolvê-los nessas ações. O diálogo é o instrumento essencial 

desse modelo. O objetivo da educação dialógica é de transformar os saberes existentes e 

não de informar para a saúde. Com isso, acontecerá o desenvolvimento da autonomia 

e da responsabilidade dos indivíduos perante o cuidado com a saúde, estimulando o 

desenvolvimento da compreensão da situação de saúde (ALVES, 2005).

A educação em saúde realizada de forma dialogada, com o intuito de ajudar as 

pessoas na compreensão de seus problemas e na busca da melhoria da qualidade de vida é 

um importante instrumento de trabalho destinado às famílias. O problema é que a maioria 

dos enfermeiros tem uma concepção de educação em saúde tradicional, onde o repasse das 

informações ocorre de forma verticalizada, onde o usuário é considerado passivo e deve 

modificar seu comportamento de acordo com o que lhe é recomendado pelos profissionais 

de saúde, não há, portanto, uma interação com os anseios desse indivíduo (OLIVEIRA, 2007).

Nas práticas de educação em saúde, prevalece às ações que dão ênfase na realização 

de campanhas contra doenças específicas e à produção e distribuição de materiais educativos 

já elaborados previamente. De acordo com Cecílio (2006), esses recursos não são capazes 

de mudar o comportamento dos indivíduos e alterar as práticas tradicionais em saúde, visto 

que não incluem a participação das pessoas.

O ato de educar para a saúde, parte do princípio de que vários problemas de 

saúde são resultado da situação precária da educação, o que ressalta mais uma vez na 

necessidade e  importância das medidas educativas (GAZZINELLI,2005).



58

Sumário

As práticas educativas vão desde orientações básicas no início do atendimento, 

como quando são realizados procedimentos de enfermagem e nas ações em grupo como 

em palestras (ROSSO, 2006).

A educação em saúde realizada pelos enfermeiros, na maioria das vezes, se restringe 

a orientações curativistas, se baseando em comportamentos adequados, tratamentos e uso 

de medicações corretas. Em sua maioria são práticas limitadas e focalizam alguns grupos 

de patologias e ciclos de vida específicos (CARVALHO, 2009).

Para se alcançar objetivos satisfatórios nas práticas educativas é importante integrar 

os usuários como agentes ativos do processo educativo e não como meros receptores das 

orientações e dos grupos educativos. O enfermeiro realiza práticas educativas dentro e 

fora das unidades de saúde, através de atividades individuais ou coletivas. As atividades 

individuais são realizadas durante as consultas de enfermagem e as atividades educativas 

coletivas são realizadas muitas vezes através de grupos educativos e palestras. A consulta 

de enfermagem é a maior oportunidade que os enfermeiros têm para desenvolver as ações 

de educação em saúde, através do atendimento individual. Já no atendimento coletivo, a 

prática mais realizada são as palestras (CARVALHO, 2009).

3 A ENFERMAGEM E A EDUCAÇÃO EM SAÚDE

A educação em saúde é uma atribuição de toda equipe de saúde, principalmente 

aos profissionais integrantes da equipe saúde da família. Contudo, o enfermeiro é o profis-

sional que se destaque na realização dessas ações. Por isso, há uma grande preocupação 

em analisar e refletir como as práticas de educação em saúde estão sendo realizadas por 

esses profissionais.

A Estratégia Saúde da Família (ESF) foi criado com o objetivo de consolidar o SUS e 

incentivar as ações de promoção da saúde e prevenção de doenças. O enfermeiro é um in-

tegrante da Equipe de Saúde da Família, que ao conhecer sua população adscrita e através 

dos perfis demográficos, epidemiológicos e sociais será capaz de reconhecer juntamente 

com o restante da equipe, as reais necessidades da população e elencar as prioridades 

educativas (ROECKER, 2013).

Dentre as ações educativas, destaca-se a orientação nas mais diversas formas di-

recionadas às pessoas sobre medidas de como cuidar de sua saúde, compreendendo as 

causas e consequências dos eventos patológicos. É papel fundamental dos profissionais 
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de saúde, inclusive do enfermeiro, de despertar nos indivíduos a consciência da impor-

tância do cuidado com a saúde, bem como do conhecimento do processo saúde/ doença 

(ROECKER, 2013).

O enfermeiro é um profissional de extrema importância nos serviços de saúde. Ele 

desenvolve atividades assistenciais, gerenciais e supervisiona a equipe de enfermagem e os 

agentes comunitários de saúde (ACS). Além disso, é referência técnica em alguns setores da 

unidade de saúde e de várias áreas temáticas. Partindo desse princípio de que o enfermeiro 

desempenha várias funções, ele desempenha um papel de chefia da equipe multiprofissio-

nal (CARVALHO, 2009).

Mesmo com tantas tarefas e somados a falta de recursos humanos; incentivo por 

parte da gestão; falta de recursos materiais disponíveis e espaço físico; o enfermeiro ainda 

tem que desenvolver as ações educativas. A grande demanda nos serviços de saúde “sufo-

cam” os profissionais através de atividades curativistas, o que seria diferente se ações de 

promoção fossem executadas com maior frequência. Segundo Oliveira; Marcon (2007), as 

principais dificuldades que os enfermeiros encontram ao realizar as atividades educativas 

são: a grande demanda de pessoas que buscam consultas; a valorização da assistência 

curativista; a falta de motivação dos profissionais de saúde para realizarem tais ações, seja 

por despreparo ou por timidez.

Quando são realizadas as atividades educativas, estas são muitas vezes verticalizadas, 

com temas prontos, o que dificulta a participação da população. São utilizados folders e ou-

tros materiais do Ministério da Saúde e somando-se a falta de tempo para fazer materiais de 

acordo com a realidade local, os temas de maior urgência de serem retratados são deixados 

de lado. O enfermeiro desenvolve muitas funções e quando há a oportunidade de desenvolver 

as ações educativas, ele acaba não interagindo de forma eficaz com as pessoas, acarretando 

em uma baixa reflexão da realidade local da comunidade (CARVALHO, 2009).

A prática dialógica é a prática educativa mais indicada para ser trabalhada a educa-

ção em saúde. Ela reforça e instiga a participação popular de forma ativa e crítica. É uma 

prática emergente e contrária à prática educativa tradicional onde o paciente é considerado 

um ser passivo, sem interação, sem troca de saberes e anseios. Portanto, o enfermeiro deve 

realizar as práticas educativas dialógicas. (ALVIM, 2007).

Para Budo e Saupe (2004), o enfermeiro como educador em saúde é um profissional 

prioritário; porém, eles estão despreparados para exercer as práticas educativas de modo 

articulado com os princípios do SUS, onde o modelo dialógico é estimulado.
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O enfermeiro atuando como um educador, ele tem o papel de ajudar de estimular o 

grupo a quem as práticas educativas são destinadas, a pensar. É rotineiro ver o enfermeiro  

pensar pelo grupo, fazendo com que não haja uma interação com o grupo (SOUZA et al., 2010).

As práticas educativas são realizadas pelos enfermeiros sem embasamento teórico-

pedagógico, são realizadas com base na experiência do dia a dia e pautadas no conhecimento 

adquirido na graduação, que por sua vez não é muito explorado. Entende-se que o enfermeiro 

se depara com algumas dificuldades, por não ter um preparo voltado para desenvolver a 

educação em saúde. A falta de metodologia de cunho preventivo é um empecilho para o 

desenvolvimento de tais práticas. Mesmo assim, as principais práticas educativas realizadas 

pelos enfermeiros são o repasse de informação através da fala durante uma consulta de 

enfermagem, orientando sobre como tomar uma medicação, através de cartilhas e outros 

materiais educativos disponíveis. Porém, os recursos metodológicos disponíveis são muitos 

escassos, dificultando a elaboração desses materiais. Outro fator dificultador é o descaso 

perante a educação em saúde por parte dos gestores através da falta de incentivo aos 

profissionais; seja pela falta de conhecimento do benefício de tais ações ou até mesmo por 

mero desinteresse pelo tema. (ROECKER, 2013).

O problema é que a maioria dos enfermeiros não segue um embasamento teórico-

pedagógico para realizar as ações de educação em saúde, eles desenvolvem as ações 

educativas pautadas em sua experiência profissional. Muitos enfermeiros seguem o modelo 

sanitário, com ênfase no controle das doenças intervindo no comportamento da população. 

Outra parcela dos enfermeiros se preocupa com a participação da população nesse processo 

educativo, tornando-os agentes ativos dessa ação (JESUS et al., 2008).

Segundo Roecker (2013) é de suma importância, que ao planejar as ações educativas 

destinadas à população, deve-se considerar os anseios desse público à determinado assunto; 

assim, haverá uma maior adesão dos usuários as atividades educativas. Na maioria das 

vezes, as ações educativas são planejadas entre os profissionais de saúde, que se esquecem 

de do que realmente a população precisa. Essa proposta de trabalho educativo, com a 

participação da população, instiga e informa os indivíduos entre si, buscando desenvolver 

o senso crítico.O planejamento das ações educativas destinadas à população, deve ser feito 

após o diagnóstico das necessidades de tais atividades educativas. 

Guimarães (2005) orienta que o enfermeiro-educador, deve construir o seu conceito 

de educação; a fim de edificar um modelo pedagógico a seguir e definir o seu perfil de 

educador. A educação em saúde realizada pelo enfermeiro deve propiciar à população uma 

reflexão crítica e estimular o diálogo e o conhecimento.



61

Sumário

O papel da interdisciplinaridade na educação em saúde, possibilita ao enfermeiro 

exercer sua prática educativa fazendo uma intermediação entre o educador e o educando. A 

participação popular, é uma forma prioritária para a participação do educando, enfatizando 

essa relação (SOUZA et al., 2010).

Um grande entrave é a pouca exploração da educação em saúde na graduação 

dos enfermeiros. Não há uma metodologia específica na maioria das universidades. Nas 

unidades de saúde, os enfermeiros também encontram algumas barreiras como, a escassez 

de materiais educativos, falta de espaço físico e descaso até mesmo por parte dos gestores 

(ROECKER, 2013).

Contudo, os resultados encontrados após a realização das práticas educativas superam 

as dificuldades. É possível perceber, após o estudo realizado, que é vital educar para a saúde. 

As pessoas envolvidas nesse processo ficam mais esclarecidas quanto aos aspectos saúde-

doença, o que traz benefícios inestimáveis para a saúde em geral. Uma orientação pode ser 

um ato simples para o enfermeiro, mas pode significar muito para o paciente: uma mudança 

no modo de encarar uma doença ou a alavanca para promover a saúde. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo é relevante pelo fato de permitir novas reflexões sobre as práticas de 

educação em saúde desenvolvidas pelos enfermeiros. Foi possível perceber que, apesar do 

enfermeiro reconhecer a importância das práticas educativas, vários fatores corroboram 

para a não realização delas em sua totalidade. Há também uma grande necessidade de se 

rever a grade curricular dos cursos de graduação de enfermagem, dando mais ênfase na 

importância da educação em saúde.

Há uma predominância muito grande das práticas educativas tradicionais, onde 

não há a participação da população a quem as atividades educativas são destinadas. As 

práticas educativas dialogadas são pouco desenvolvidas. Por isso, uma atenção especial 

deve ser dada na formação do profissional enfermeiro em sua vida acadêmica, seja na sala 

de aula ou em campo, promovendo disciplinas mais voltadas para a educação em saúde 

com ênfase em um modelo de realização das práticas educativas dialógicas.

Os enfermeiros, em geral, não têm uma concepção adequada de educação em 

saúde, evidenciam mais a prevenção de doenças a partir da mudança de comportamento. 

E para ter um maior resultado das práticas educativas é indispensável à participação da 

população. Não é interessante somente repassar as informações, é vital que a população 

expresse seus anseios e necessidades.
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A educação em saúde é uma ferramenta ímpar na realização da promoção em saú-

de, mas para que as práticas educacionais tenham sucesso e sejam capazes de estimular 

um senso crítico na população, é fundamental que os enfermeiros repensem suas práticas 

educativas e incorporem novos saberes a essas práticas.

A realização desse estudo contribuiu para uma maior compreensão das práticas de 

educação em saúde realizadas pelo enfermeiro e ampliou as concepções de educação em 

saúde. Porém, uma maior abordagem deve ser dada ao tema, inclusive na preparação aca-

dêmica desse profissional, fazendo com que a ações sejam mais eficazes refletindo na saú-

de da população em geral. Uma alternativa seria dar mais ênfase na graduação. O docente 

de enfermagem deve estimular o aluno a ter uma consciência mais crítica da importância 

de realizar as práticas educativas envolvendo a participação das pessoas. Sendo eles atores 

ativos do processo de educação em saúde.
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SEGURANÇA DO PACIENTE: 
IDENTIFICAÇÃO CORRETA DO PACIENTE 

EM UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA  
DO ADULTO

Costa, Sirley Luiz da 1

Vasconcellos, Luciana Joaquina 2

RESUMO EM PORTUGUÊS

Objetivou-se neste estudo identificar em revisão de literatura os critérios para a 

identificação de pacientes em UTI. A metodologia eleita foi o da revisão integrativa. Pes-

quisaram-se as bases de dados BVS, após leitura e análise dos estudos elencaram duas 

categorias: Ocorrência e identificação de eventos adversos e incidentes na UTI e Principais 

erros de prescrição e administração de medicamentos. Conclui-se que os estudos eviden-

ciaram que ainda é crescente o número de incidentes e EA’s envolvendo a identificação de 

pacientes e advindos de erros na prescrição e administração de medicamentos. No entanto 

enfatizam-se como estratégias para redução de incidentes e EA’s uma cultura de promoção 

a segurança do paciente de caráter não punitivo; abordar a segurança do paciente desde 

o ensino técnico e dar aos profissionais de saúde uma educação continuada acerca do as-

sunto; e integrar o paciente e familiar no processo que envolve a segurança do paciente. 

Ressalta-se a importância de novas pesquisas com a finalidade em aprimorar e discutir 

intervenções com vista a garantir uma assistência com qualidade e segura. 

1Enfermeira, Especialista em Terapia Intensiva Adulto – IEP/ Santa Casa, Belo Horizonte. 
2Enfermeira, Mestre em Promoção da Saúde e Prevenção de Violência / UFMG. Docente da Faculdade Asa de Brumadinho/ MG.
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PALAVRAS-CHAVES: Segurança do Paciente, Identificação Correta de Pacientes, Unida-

de deTerapia Intensiva.

RESUMO EM LÍNGUA ESTRANGEIRA

The objective of this study was to identify in a literature review the criteria for the 

identification of patients in the ICU. The chosen methodology was that of the integrative 

review. The VHL databases were searched, after reading and analyzing the studies, listing 

two categories: Occurrence and identification of adverse events and incidents in the ICU and 

Main errors of prescription and medication administration. It is concluded that the studies 

evidenced that the number of incidents and AEs involving the identification of patients 

and resulting from errors in the prescription and administration of drugs is still increasing. 

However, strategies to reduce incidents and ADs are emphasized as a non-punitive culture 

of promoting patient safety; addressing patient safety from technical education and giving 

health professionals continuing education on the subject; and integrate the patient and 

family in the process that involves patient safety. The importance of new research is em-

phasized with the purpose of improving and discussing interventions in order to guarantee 

a quality and safe assistance.

KEYWORDS: Patient Safety, Patient Correct identification, deTerapia Intensive 
Care Unit.

INTRODUÇÃO 

A segurança do paciente em serviços de saúde tem sido hoje uma das grandes prio-

ridades no Brasil e no mundo. Em se tratando de saúde tanto no âmbito privado quanto no 

público, cada vez mais os órgãos e os sistemas estão criando estratégias e ações de melho-

rias de forma que os pacientes tenham uma assistência segura e de qualidade livre de da-

nos. Em 2000 com a divulgação do relatório do Institute of Medicine (IOM) To Err is Human,  

a temática Segurança do Paciente ganhou evidência  e relevância nos Estados Unidos e no 

mundo, tal relatório  baseou-se em duas pesquisas de avaliação da incidências de eventos 

adversos(EA) no qual demonstrou a elevada incidências desses eventos  na assistência da 

saúde gerando a ocorrências de 44.000 a 98.000 mortes previníveis por ano o que apontou 

extrema preocupação mundial.( Agência Nacional de Vigilância Sanitária, 2014a.)
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No Brasil o Ministério da Saúde instituiu através da Portaria Nº 529 de 1 de abril de 

2013; O Programa Nacional de Segurança do Paciente (PNSP) que tem por objetivo geral con-

tribuir para a qualificação do cuidado em saúde em todos os estabelecimentos de saúde do 

território nacional. Tendo também como apoio a Recomendação da Diretoria Colegiada nº 
36, de 25 de julho de 2013, que institui ações para a promoção da segurança do paciente e 

melhorias da qualidade nos serviços de saúde sejam eles filantrópicos, civis ou militares, 

incluindo aqueles que exercem ações de ensino e pesquisa.

Baseado nessa premissa as instituições tende a constituir o Núcleo de Segurança do 

Paciente para que os seus gestores e administradores tomem como responsabilidade e com-

petência este desafio de legitimar a segurança do paciente buscando evitar e ou minimizar 

danos decorrentes de incidentes ao paciente. “Reason ano 2000 parte do pressuposto de que 

é impossível eliminar falhas humanas e técnicas. Errar é humano, mas há mecanismos para 

evitar o erro e mitigar os eventos adversos. O Programa Nacional de Segurança do Paciente 

pode ajudar a informar, a organizar e a articular esses mecanismos, mas precisa encontrar um 

ambiente favorável às mudanças”. (Agência Nacional de Vigilância Sanitária, 2014 a.)

Quando nos referimos ao tema não se trata apenas da segurança ou dano físico do 

paciente, mas também aos danos psicológicos, sociais e culturais do individuo, da família 

e de toda uma sociedade que está inserida, inclusive a equipe multiprofissional e a própria 

instituição são afetados diretamente ou indiretamente. 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) define Segurança do Paciente como a redu-

ção ao mínimo aceitável, o risco de dano desnecessário associado aos cuidados de saúde, 

sejam eles reais ou potenciais em se tratando das dimensões da qualidade da assistência 

prestada ou dos recursos disponíveis.

Para esclarecimentos dano é o comprometimento da estrutura ou função do corpo e 

ou qualquer efeito dele oriundo podendo causar desde uma lesão á morte. (Agência Nacio-

nal de Vigilância Sanitária, 2014 a.)

A enfermagem tem papel fundamental junto ao setor de saúde principalmente nas 

Unidades de Terapia Intensiva (UTI), ela está à frente do processo de cuidado ao paciente, 

sua função é promover as boas práticas de enfermagem com qualidade e segurança em 

conjunto com equipes inter e multidisciplinares que também prestam um cuidado especia-

lizado e personalizado. 
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Por se tratar de uma assistência integral, especifica e continua a RDC 07/2010 pre-

coniza requisitos mínimos para o funcionamento desses locais visando à redução de riscos 

aos pacientes, visitantes, profissionais e meio ambiente. A identificação de pacientes é um 

processo necessário no qual se assegura que o individuo receba o serviço ou tratamento 

destinado a ele, prevenindo situações que possam levar ao erro ou engano causando lesões 

(Consórcio Brasileiro de Acreditação, 2007).

A segurança do paciente é primordial nas UTIs, por se tratar de um ambiente onde 

estão hospitalizados pacientes com maior gravidade dispõe-se de inúmeras intervenções 

para diagnóstico e ou terapias; o que pode envolver conseqüentemente a ocorrência de 

maior número de eventos adversos. Considerando o papel do enfermeiro na segurança de 

pacientes envolvendo a identificação correta UTI; torna-se relevante o estudo por discutir 

os critérios de eleição para identificação de pacientes. 

OBJETIVO (S)

Identificar em revisão de literatura os critérios para a identificação de pacientes em UTI. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Quando a identificação do paciente ocorre de forma efetiva e eficaz consegue se 

minimizar os possíveis erros e eventos adversos ao paciente, a descrição de erros a identi-

ficação dos pacientes é uma pratica pouco difundida e mencionada na literatura, estudos e 

pesquisas são escassos em relação ao tema. No entanto as consequências são devastado-

ras quando não feito, ou quando feito de forma incorreta. 

De acordo com o protocolo de Identificação do Paciente do MS o profissional respon-

sável pelo paciente deverá sempre confirmar a identificação do paciente antes de qualquer 

cuidado inclusive antes da administração de medicamentos, infusão de sangue e hemo-

derivados, coleta de material para exame, entrega da dieta e realização de procedimentos 

invasivos como exames e ou cirurgias. 

 Miasso e Cassiani (2000) apontaram em um estudo de uma determinada institui-

ção que dos seus 360 pacientes 76% usavam identificadores no leito e apenas 23,8% dos 

pacientes utilizavam pulseiras no antebraço embora seja recomendado o uso de pulseiras.

A identificação do paciente é o primeiro elo, o seu primeiro contato com o serviço 

que ele busca atendimento. Embora na UTI não tenha sido o seu primeiro contato, o correto 
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que ao chegar à unidade ele já tenha sido identificado em caso de negativa que se faça o 

quanto antes.

Nas UTIs é essencial a identificação de pacientes por se tratar de um ambiente onde 

realiza procedimentos complexos e de alto risco, os pacientes estão mais vulneráveis, inde-

fesos, dependentes, incapazes de decidir algo por si mesmo e em muitas vezes em estados 

de confusão mental e ou comatosos. O uso constante de medicamentos, a quantidade de 

dispositivos invasivos, a realização de procedimentos e o fluxo constante de profissionais 

podem aumentam significativamente a ocorrência de erros e aumento na permanência hos-

pitalar e ou morte (PERÃO, 2017; MACEDO et al., 2017)

Atualmente as instituições de saúde têm buscado ações que primem pela qualidade 

e práticas seguras na assistência á saúde, ao mesmo tempo promover a difusão de uma 

cultura ao paciente, profissional e meio ambiente. Essas ações têm como foco as seis me-

tas estabelecida pela Organização Mundial da Saúde (OMS) sendo a meta de número uma 

Identificação correta do paciente, componente fundamental em todos os níveis de atenção 

à saúde.

Segundo ANVISA (2017) falhas na identificação do paciente está diretamente relacio-

nada ao surgimento de eventos adversos na administração de medicamentos, de sangue 

e hemoderivados, exames diagnósticos, procedimentos cirúrgicos e entrega de recém-nas-

cidos. O erro na identificação pode iniciar no primeiro atendimento até o momento da alta 

seja por nomes semelhantes, difíceis, dados incorretos ou ilegíveis, entre outros.

No dia a dia os serviços de saúde adotam várias formas de identificar os seus pa-

cientes, sejam através da pulseira, placas na cabeceira do leito, adesivos nas roupas ou 

crachás (HOFFMEISTER e MOURA, 2015). 

A identificação pode ser feita através do uso de pulseiras padronizadas preferencial-

mente na cor branca, utilizar no mínimo dois indicadores como nome completo do pacien-

te, nome completo da mãe, data de nascimento e número de prontuário do paciente. Os 

registros podem ser impressos de forma digital ou manuscritos desde que sejam legíveis, 

duráveis, impermeáveis, seguras e invioláveis. Além disso, deve-se atentar ao tamanho 

adequado de acordo com o paciente, RN, infantil ou adulto, ser confortáveis e não-alergêni-

ca, ser fáceis de limpar podendo ser lavadas e de fácil manuseio e utilização por todos os 

profissionais (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2013).
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 A pulseira de identificação além de ser um recurso adicional no combate aos er-

ros e enganos é também a principal ferramenta na otimização da identificação correta de 

pacientes, é de fácil acesso, visualização e esta disponível em tempo integral auxiliando 

os profissionais na conferencia dos dados antes e depois dos cuidados prestados. É impor-

tante salientar que não se deve usar o número do leito como identificador devido ao risco 

de trocas durante a permanência do paciente no serviço (MINISTÉRIO DA SAÚDE, ANVISA E 

FIOCRUZ, 2013).

A identificação no leito é muito comum em todas as instituições, utilizada também 

nos casos em que o paciente esteja impossibilitado de utilizar a pulseira de identificação.  

A placa de identificação deverá conter nome completo do paciente sem abreviaturas, regis-

tro/ número do prontuário, data de nascimento, clínica e data de admissão. Elas podem ser 

preenchidas manualmente ou digitadas e fixada pela equipe de enfermagem, nesse caso é 

importante que faça a dupla checagem antes de qualquer cuidado. 

É importante salientar que não se deve usar o número do leito como identificador 

devido ao risco de trocas durante a permanência do paciente no serviço. Ressalta-se ainda 

a atenção em não acomodar no mesmo local/quarto/enfermaria pacientes homônimos, no-

mes parecidos e nomes com grafia semelhantes (MINISTÉRIO DA SAÚDE, ANVISA E FIOCRUZ, 

2013). 

De acordo com o Protocolo de Identificação do Paciente elaborado pelo MS de for-

ma conjunta com a ANVISA e a FIOCRUZ fica a cargo da instituição em definir um membro 

preferencial para a colocação da pulseira. O rodízio entre os membros é de acordo com as 

necessidades do paciente considerando o seu estado em determinadas situações como 

edemas, amputações, presença de dispositivos vasculares. 

Geralmente no adulto e nas crianças o local escolhido é o punho, nos casos que não 

houver essa possibilidade colocar nos membros inferiores e para recém-nascidos preferen-

cialmente no tornozelo. Nos casos especiais como grandes queimados e politraumatizados 

o serviço de saúde também deve definir formas de identificação para esses pacientes que 

não possam utilizar as pulseiras (MINISTÉRIO DA SAÚDE, ANVISA E FIOCRUZ, 2013).

O serviço de saúde deve sempre providenciar a reposição da pulseira, quando reti-

rada para a realização de algum procedimento ou quando os dados de identificação ficar 

ilegíveis.
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Quadro 1. Artigos selecionados para a pesquisa integrativa sobre segurança do paciente na 
Base de Dados BVS. 

Nº Titulo Autores  Periódico/Ano Objetivo

A.01

Busca ativa contribui na 
identificação de eventos 
adversos e Incidentes 
em unidade de terapia 
intensiva.

Santos RP, Luz MAP, 
Borges F et al, Carvalho 
A.

Enfermería global. 2017.

Analisar a ocorrência de EA 
e incidentes e, verifica a 
busca da identificação das 
ocorrências.

A.02

Fatores contribuintes 
para ocorrência de 
eventos adversos em 
unidade de terapia 
intensiva: perspectiva do 
enfermeiro.

Lima KP, Barbosa IV, 
Martins FLM et al.

Revista de Enfer. UFPE on 
line 2017.

Avaliar atitudes dos 
enfermeiros sobre condições 
que contribuem para a 
ocorrência de EA.

A.03

A.04    

Segurança do paciente 
na terapia intravenosa 
em unidade de terapia 
intensiva.

Erros de prescrição 
e administração 
envolvendo um 
medicamento 
potencialmente perigoso.

Alves KYA, Costa TD, 
Barros AG et al.

Silva JSD, Almeida PHRF, 
Perini et al.

J. res.fundam. care. on line 
2016.

Revista de Enfer. UFPE on 
line 2017.

Identificar as evidências 
cientificas sobre SP na 
terapia intravenosa.

Identificar principais erros de 
prescrição e administração 
de enoxaparina.

Referência: As autoras 

METODOLOGIA 

Este estudo trata-se de uma revisão integrativa que consiste em analisar estudos 

e pesquisas relevantes sobre um determinado assunto possibilitando suporte para to-

mada de decisão e melhoria da prática clínica (MENDES; SILVEIRA; GALVÃO, 2008).  Além 

disso, determina o conhecimento atual da temática em questão e permite ser conduzida 

de modo a identificar, analisar e sintetizar resultados de estudos independentes (SOUZA; 

SILVA; CARVALHO, 2010).

A revisão integrativa é composta por seis etapas: elaboração da pergunta norteadora, 

busca ou amostragem na literatura, coleta de dados, análise crítica dos estudos incluídos, 

interpretação/discussão dos resultados e apresentação da revisão/síntese do conhecimento 

(SOUZA; SILVA; CARVALHO, 2010).

Portanto o objetivo da pesquisa é identificar em revisão de literatura os critérios 

para a identificação de pacientes em UTI. 
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O levantamento da literatura para estudo se deu por meio do acesso a Biblioteca 

Virtual de Saúde (BVS), as bases de dados utilizados para pesquisa foram Base de Dados 

da Enfermagem (BDENF), Literatura Internacional em Ciências da Saúde (IBECS) e Secretaria 

Estadual do Estado de São Paulo. Entretanto para que pudéssemos ter o maior número de 

publicações definiu-se por utilizar os seguintes descritores segurança do paciente e unida-

de de terapia intensiva. Utilizou-se o operador booleano AND nas buscas.

Os critérios de inclusão foram todos os artigos completos disponíveis em formato 

online publicados na integra nas bases de dados especializadas e nacionais no idioma por-

tuguês e espanhol, publicados entre o período de 2013 e 2017. Os dados foram coletados 

no segundo semestre de 2018.

Os critérios de exclusão foram trabalhos em outros formatos como teses e dissertações 

e artigos que não correspondiam a temática. Desta forma procedeu-se a leitura dos títulos e 

resumos, após foram selecionados os artigos que estavam relacionados ao tema e em seguida 

submeteu-se a leitura na integra, ao final foram incluídos no estudo quatro artigos. 

Figura 1- Fluxograma informativo do processo de seleção na Base de Dados BVS.

 BVS 

(Biblioteca Virtual da Saúde) 

45 Artigos 

BDENF 

40 Artigos 

SEC.EST.SAÚDE 
SP 

01 Artigos 

IBECS 

04 Artigos 

Trabalhos 
excluídos após 
leitura do titulo 

28 

Trabalhos excluídos 
por duplicidade 

01 

Trabalhos 
selecionados para 
leitura do resumo 

17 

Trabalhos 
selecionados para 
leitura na integra 

17 

Trabalhos 
selecionados para 
revisão integrativa 

04 

Referência: As autoras 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

Durante a pesquisa encontraram-se 45 artigos, sendo que 28 (62,22%) não corres-

ponderam a temática, 01 (2,22%) se repetiu e 17 (37,77%) foram selecionadas para leitura 

na integra. Destes sobraram 04 (23,52%) que citaram a identificação de pacientes, sendo 03 

(75%) da base de dados BDENF e 01 (25%) do IBCS. 

Dos artigos que constituíram a amostra 03 foram publicados na língua portuguesa e 

01 na língua espanhola, entretanto todas as publicações foram originadas do Brasil. O ano 

de publicações das pesquisas foram entre  2016 e 2017 respectivamente.

Entre os artigos a maioria são caracterizados como da área de enfermagem e ape-

nas um da área de farmácia, quanto a abordagem utilizada foram de caráter quantitativa, 

descritiva e quantitativa, retrospectiva documental de natureza quantitativa e uma revisão 

integrativa. 

Ao analisar as produções foram elencadas as seguintes categorias: Ocorrência e 

identificação de eventos adversos e incidentes na UTI e principais erros de prescrição e 

administração de medicamentos.

Ocorrência e identificação de eventos adversos e incidentes na UTI

Segundo Capucho (2013, apud Santos, 2017), pesquisas vinculadas à Universidade 

de São Paulo (USP) mostram que o gerenciamento de risco hospitalar está extremamente 

voltado para identificação de incidentes e notificação da ocorrência de EA nas instituições 

como forma de estratégia na sensibilização de seus colaboradores.

Nesta categoria verificou-se no estudo (A.01) que no ano de 2014 registraram-se a 

ocorrência de 253 eventos adversos/incidentes na UTI de um determinado hospital. Sendo 

que destes 239 (94%) se deram através da busca ativa em prontuários eletrônico e apenas 

14 (6%) se deram por meio do registro no boletim de notificação de evento adverso.  Des-

tes eventos/incidentes 111 pacientes foram acometidos, registraram-se a lesão por pressão 

como maior ocorrência 88 (34,8%), a seguir eventos/incidentes relacionado a integridade da 

pele 82 (32,41). Quanto a gravidade 81 (73%) pacientes foram acometidos por 136 (53,8%) 

eventos/incidentes classificados como leve. Não houve nenhum evento/incidente letal. No 

entanto este estudo foi conduzido em apenas uma UTI com um quantitativo de 15 leitos, 

que evidenciou a média mensal a ocorrência de 21 eventos/incidentes (SANTOS et al, 2017). 
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Seguindo o estudo, os eventos/incidentes são muitos e evitáveis e a notificação 

voluntária da ocorrência de eventos é pouco efetiva de forma que ela deve ser vista como 

algo necessário e importante para o paciente e instituição, facilitando a implantação de 

estratégias que visam um planejamento mais seguro e de qualidade aos serviços prestados 

(SANTOS et al, 2017). 

Ainda com base no estudo a identificação de paciente não foi identificada como um 

evento/incidente, apenas foi correlacionada ao evento/incidente associado a medicação 

que neste estudo foi considerada baixa 03 (2,7%) pacientes acometidos. Mas apesar disso 

cabe alertar que a identificação incorreta é um dos fatores mais relevantes nos erros de 

medicação (SANTOS et al, 2017). 

Em outro estudo (A.02), realizado com 28 profissionais enfermeiros, Lima et al, 2017 

aponta aspectos na estrutura e processos, como também nos aspectos na estrutura no seu 

ambiente de trabalho como fatores contribuintes para a ocorrência de EA em UTI. Nos itens 

da dimensão estrutura o de maior concordância e considerado o mais importante entre as 

enfermeiras foram a “distribuição dos leitos de forma que favoreça a visualização direta dos 

pacientes internados” e “dispor de dispensadores de álcool gel entre os leitos na entrada 

da UTI”. Em relação aos itens da dimensão de processos que foram considerados o mais 

importante por todas as enfermeiras foram “estimular a equipe de enfermagem e notificar 

as ocorrências de eventos adversos”; “utilização do indicador de incidência de úlcera por 

pressão”; “higienizar as mãos”.

Atrelado a isso percebe-se uma grande preocupação por parte dos profissionais em 

sempre buscar melhorias na estrutura física do seu ambiente de trabalho de forma que 

atenda a efetividade de suas atividades, evitando ou minimizando a ocorrência de EA e ao 

mesmo tempo atendendo as normas preconizadas pela legislação e pelo serviço de saúde. 

O surgimento e controle de infecções também são uma grande preocupação uma vez que 

causam vários danos ao paciente e prolonga o tempo de permanência hospitalar gerando 

custos elevados em decorrência dessas infecções (SILVA et al, 2017; ROQUE et al, 2016). 

Se referindo ainda a dimensão de processos estudo feito em duas UTI’ s em Florianó-

polis identificaram como necessidade na adequação e melhorias nos processos de trabalho, 

a capacitação e treinamento, implantação e implementação de protocolos assistenciais, 

disponibilização de materiais e equipamentos em quantidade e qualidade, bem como quan-

titativo adequado de profissionais, barreiras de riso, identificação de paciente, dose unitária 

e dupla checagem (MELLO e BARBOSA, 2013).
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Principais erros de prescrição e administração de medicamentos

Nessa categoria evidenciou os principais erros de prescrição e administração de 

medicamentos em conjunto a identificação de evidências cientificas sobre a segurança do 

paciente na terapia intravenosa em UTI.

Sabe-se que a prescrição é o ponto de inicio para o uso de medicação e um instru-

mento valioso da comunição entre os profissionais, o que a define como documento que 

deve ser legível, completo sem abreviaturas e conter todas as informações necessárias refe-

rente ao paciente e medicamento administrado.  Administração é a fase mais importante e 

criteriosa havendo sempre a necessidade de verificar as possíveis falhas ocorridas durante 

a prescrição e dispensação do medicamento (SILVA et al, 2017; MIASSO e CASSIANI, 2000).

De acordo com Silva (2017) (A.04), estudo realizado em um hospital público na Bahia 

que dispõe de 180 leitos ativos foi analisado 175 prescrições envolvendo o uso da enoxapa-

rina medicamento potencialmente perigoso. Dessa amostra 41,1% na enfermaria de clínica 

médica, 47,4% na clínica cirúrgica e 11,4% na UTI.  

A prescrição utilizada neste local é informatizada e padronizada, cabendo ao profis-

sional apenas o preenchimento dos campos, no entanto observou-se que dados de infor-

mação do paciente como peso, número do prontuário e duração do tratamento não foram 

inclusos e no qual resultara maior percentual de erros na prescrição (SILVA et al, 2017).

O erro de prescrição é muito frequente, e cabe ao serviço junto as equipes criarem 

barreiras para minimizar possíveis riscos para o paciente. 

No que se refere aos erros de administração os mais comuns foram em relação ao 

nome ou a identificação de pacientes, na clínica médica (88,9%) e na clínica cirurgia (100%), 

na UTI não ocorreu nenhum erro.  Os critérios utilizados para a identificação de pacientes 

foram o nome, data de nascimento, nome da mãe ou número do prontuário em pulseira ou 

no leito. A seguir técnica de preparo e administração foram considerados o segundo maior 

erro, na UTI com (40%), na clínica cirúrgica (38,6%) e na clínica médica (12,2%) (SILVA et al, 

2017). O MS recomenda a adoção dos sete certos como estratégia na administração segura 

de medicamentos, são eles, paciente certo, medicamento certo, via certa, hora certa, dose 

certa, registro certo e razão, lembrando ainda da dupla checagem.
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Um outro estudo publicado, Miasso e Cassiani (2000) constataram que a ocorrência 

mais frequente na administração de medicamentos (33,9%) consistia no paciente errado, a 

identificação de pacientes é decisiva para garantir a sua segurança no processo como todo. 

Estudo realizado em uma UTI de um hospital universitário do Rio de Janeiro verificou-

-se que 96% de seus pacientes usavam pulseiras de identificação durante a colheita do estu-

do, e colocadas adequadamente quase na sua totalidade. As caracterizações utilizadas pelos 

profissionais eram quanto a localização, integridade e legibilidade (MACEDO et al, 2017).

Tase et al (2013) apresenta falhas no processo de identificação de pacientes que 

podem contribuir com o surgimento de EAs ou erros relacionados a administração de medi-

camentos e transfusão de hemocomponentes, a realização de testes diagnósticos; procedi-

mentos, cirurgias, exames laboratoriais e radiológicos realizados em pacientes errados e/ou 

em locais errados; entrega de recém-nascidos às famílias erradas na alta ou no momento 

do aleitamento.

Ainda acerca da segurança do paciente na UTI, estudo (A.03) baseado em evidencias 

cientificas, reforça as recomendações nos aspectos estruturais e materiais, a prescrição, 

dispensação e administração de medicamentos e a importância do uso de protocolos (AL-

VES et al, 2016). Além disso, é muito importante os profissionais envolvidos nesse processo 

conhecer e ter habilidades especifica de farmacologia em relação aos medicamentos utili-

zados no dia a dia na sua pratica assistencial. 

Diante das 2 categorias identificadas destaca-se a importância do papel do enfermei-

ro nas UTI’ s, que está presente em todos os momentos de cuidado e atenção ao paciente 

de forma integrada e continua. Sendo assim cabe ao enfermeiro o compromisso de avaliar, 

planejar e sistematizar intervenções que favoreça uma assistência segura e com padrões 

elevados de qualidade garantindo a identificação correta do paciente, que ele receba o 

tratamento o qual foi determinado, e conseguinte garantir e viabilizar a redução de erros 

principalmente aqueles advindos da prescrição e administração de medicamentos. O enfer-

meiro é responsável por cria barreiras no sistema de prescrição de medicamentos a fim de 

interceptar possíveis erros e enganos antes da sua administração. 

Em conjunto com o médico, farmacêutico clínico e aliado a prescrição informatizada 

define protocolos e diretrizes no processo de prescrição, preparo e administração de medi-

camentos, a identificação correta do paciente e a dupla checagem antes da administração 

também constituem formas de prevenção promovendo o uso correto de medicamentos 

principalmente o grupo de medicamente potencialmente perigosos ou de alta vigilância 
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(TEIXEIRA e CASSIANI, 2010). O enfermeiro tem buscado uma educação continua que visa o 

seu próprio preparo e desenvolvimento, e também de sua equipe, seja por meios de trei-

namentos, capacitações e ou padronizações de processos.

CONCLUSÃO 

Prestar assistências a pacientes críticos requer profundo envolvimento e dedicação, 

de forma organizada, harmônica, com segurança e qualidade exigindo de cada profissional 

a conscientização da contribuição que cada um pode dar e a importância que cada um tem.

O presente estudo evidenciou que ainda ocorre muitos incidentes e EAs nos serviços 

de saúde, na maioria das vezes evitáveis e pouco notificados seja por desconhecimento ou 

por medo de uma cultura punitiva. As falhas na assistência acontecem nos diversos proces-

sos hospitalares, no entanto há pouca transparência sobre essas informações.

Nesta revisão apenas um estudo abordou a identificação de pacientes e de forma 

superficial. Sendo este um fator de extrema relevância percebe-se a necessidade das ins-

tituições em adotar estratégias que visem sistematizar condutas e técnicas dos serviços 

prestados. O PNSP instrui como estratégias incentivar a cultura de promoção de segurança 

do paciente através de um sistema de notificação de eventos com caráter não punitivo; 

abordar a segurança do paciente desde a graduação e dar aos profissionais de saúde uma 

educação continuada acerca do assunto; e integrar o paciente e familiar no processo de 

cuidado dando a eles condições de cobrar uma assistência segura.

Conclui-se que ainda existem muitas lacunas a serem preenchidas a cerca da iden-

tificação de pacientes; escassez de estudos, pesquisas e projetos, acerca da temática ainda 

não evidenciam a real extensão do problema. Ressalta-se a importância de novas pesquisas 

devem ser fomentadas com a finalidade em aprimorar e discutir intervenções com vista a 

garantir a assistência de enfermagem  com qualidade e segurança 
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ATUAÇÃO DO ENFERMEIRO NA 
PUERICULTURA

Stefãne Amorim Ribeiro1.

Ariely Almeida Carvalho Dieguez, Laryssa Fatima Costa de Caires2.

Resumo: O objetivo desse trabalho é analisar a atuação do enfermeiro na puericultu-

ra nos primeiros anos de vida. Método: revisão de literatura realizada nas bases de dados 

online scielo, BVS, e manuais do ministério da saúde, nos anos de 2010 a 2017. Esse artigo 

traz uma reflexão sobre o trabalho do enfermeiro no acompanhamento, desenvolvimento e 

cescimento da criança desde o seu primeiro dia de vida, na assistência integral, ao risco ha-

bitual, risco intermediário e alto risco da criança, mostrando o fundamento teórico da pue-

ricultura, o ambiente na consulta de puericultura e puericultura na Estratégia Saúde Família 

(ESF). Considerações finais: É de suma importância a realização da consulta de enfermagem 

em puericultura nos primeiros anos de vida, visto que é nessa fase que a criança mais 

necessita de cuidados. Através da puericultura é possível detectar atraso no crescimento e 

desenvolvimento da criança, bem como problemas de saúde diversos e intervir para evitar 

complicações tardias.

Palavras-chave: Cuidado da criança; Enfermagem pediátrica; Enfermagem no con-

sultório.

Abstract: The objective of this paper is to analyze the role of nurses in childcare in 

the first years of life.Method: literature review conducted in the online databases scielo, 

VHL, and manuals of the ministry of health, from 2010 to 2017. This article brings a reflection 

on the work of nurses in the monitoring, development and growth of children since their 

first day of life, in comprehensive care, the usual risk, intermediate risk and high risk of the 

1Docente do curso de Enfermagem da Faculdade Asa de Brumadino.

2Discentes do 8º período do curso de Enfermagem da Faculdade Asa de Brumadinho.

Obs: Artigo extraído do Trabalho Interdisciplinar realizado no 7º período do curso de Enfermagem.



81

Sumário

child, showing the theoretical foundation of childcare, the environment in the consultation 

of childcare and childcare in the Family Health Strategy (FHS). Final considerations: It is of 

utmost importance to perform a nursing consultation in childcare in the first years of life, 

since it is at this stage that the child needs care the most. Through childcare, it is possible 

to detect delayed growth and development of the child, as well as various health problems 

and intervene to prevent late complications.

Aprenda a pronunciar

Keywords: Child care; Pediatric nursing; Nursing in the office.

1 INTRODUÇÃO

A importância do acompanhamento no desenvolvimento e crescimento da criança 

desde seus primeiros dias de vida é um dos pilares da saúde. Existem vários estudos que 

norteiam as diretrizes do cuidado da criança que são estabelecidas pelo Ministério da Saú-

de. A consulta de enfermagem que recebe o nome de puericultura tem como visão vir a 

promover a saúde adequada para a criança. (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012).

A assistência integral vem da continuidade desde a alta da maternidade, que possa 

eliminar os riscos e diagnósticos de doenças congênitas. Na alta o profissional devera entre-

gar a caderneta da criança preenchida com todos os dados para apresentar a unidade para 

iniciar o acompanhamento dessa Criança. (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012).

A Puericultura vem para diminuição dos riscos para aquela criança esses riscos são 

classificados de acordo com o quadro abaixo:

RISCO HABITUAL RISCO INTERMEDIÁRIO: ALTO RISCO:

Toda criança que não Filhos de mãe negra e indígena;

Filhos de mãe com menos de 15 anos ou mais de 40 anos;

Filhos de mães analfabetas ou com menos de 3 anos de 

estudos;

Filhos de mães com menos de 20 anos com 1 (um) filho 

morto anteriormente;

Filhos de mães com menos de 20 anos e mais de 3 partos;

Filhos de mães que morreram no parto/puerpério.

Asfixia grave (APGAR < 7

apresentar condições ou no 5.º minuto de vida);

patologias de risco. Baixo peso ao nascer;

Desnutrição grave;

Crescimento ou

desenvolvimento

inadequados;

Presença de doenças de

transmissão vertical

(toxoplasmose, sífilis, HIV)

Triagem neonatal positiva

Adaptado: Ministério da saúde, (2012);
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Este estudo tem como objetivo analisar as ações de cuidado realizadas 

pelo enfermeiro durante as consultas de puericultura, onde deverá realizar o 

acompanhamento integral, fundamental no crescimento da criança e promover a 

saúde. (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012).

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

PUERICULTURA

A consulta de enfermagem denominada puericultura é um instrumento para educa-

ção em saúde e acompanhamento integral no desenvolvimento e crescimento da criança. 

(VIEIRA et al, 2012)

Baratieriet et al (2014) afirma:

A puericultura é a ciência que engloba conhecimentos básicos de fisiologia, hi-

giene, nutrição, sociologia, cultura, desenvolvimento e comportamento que via-

bilizam o desenvolvimento neuropsicomotor (DNPM) das crianças. Nesse âmbito, 

o cuidado prestado em puericultura visa à promoção da saúde e à prevenção de 

agravos, impactando em melhor qualidade de vida tanto para a criança, como 

para a família.

O objetivo da puericultura é acompanhar a criança no desenvolvimento, visando co-

bertura vacinal, instruir e motivar o aleitamento materno, bem como o início da introdução 

de alimentos complementares, promover saúde e prevenir as doenças mais comumente 

apresentadas nesta fase (primeiro ano de vida). A fiscalização da saúde da criança engloba 

a imunização, identificação de abusos e violência, puericultura, identificação e acompanha-

mento de doenças crônicas, hábitos saudáveis e promoção à saúde. (BARATIERI et al, 2014).

Prestar assistência ao individuo é de suma importância, principalmente em seus 

primeiros dias de vida, e a enfermagem tem papel fundamental neste cuidado. A consulta 

de enfermagem em puericultura é atribuída ao enfermeiro do ESF, tais profissionais consi-

deram- na como uma ferramenta de reabilitação promoção e prevenção da saúde. Portanto 

na formação destes profissionais é importante ressaltar essa categoria, para que o mesmo 

esteja preparado para o mercado de trabalho e promover saúde a todo sociedade onde 

estará  inserido. (CAMPOS et al, 2010).

Sobre a prática de puericultura SUTO; LAURA; COSTA, 2014 corroboram:
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A prática das enfermeiras na Unidade Básica de Saúde ainda está inserida em um 
contexto centrado no modelo médico curativista e nas ações gerenciais; apenas

18,2% realizam a consulta de puericultura e, lamentavelmente, não a realizam 
conforme o preconizado pelo MS. Neste sentido, as ações de promoção da saúde 
são desenvolvidas no município de modo esporádico e sem grande ênfase nas 
ações de saúde da criança.

Os fatores que contribuem para essa lamentável realidade são: estrutura física, falta de 

equipamentos, além do saber técnico-científica do profissional. (SUTO; LAURA; COSTA, 2014).

Os próprios profissionais relatam dificuldades para realizar a consulta, maioria das 

vezes evidenciadas pela falta de capacitação, inexistência de protocolo, dificuldades de co-

municação de referência e contra referência. Todos esses fatores dificultam a continuidade 

das famílias nas consultas de puericultura prejudicando diretamente a criança. (VIEIRA et 

al, 2012).

A maioria das potencialidades humanas é desenvolvida na infância, nesta fase tam-

bém aparecem vários distúrbios que podem levar a graves consequências tanto para o indi-

viduo quanto para a comunidade e família. Um dos programas desenvolvidos para melhorar 

a qualidade de vida é a puericultura, e este em conjunto com outros programas garante à 

promoção a saúde. Uma modificação na assistência de enfermagem pelos profissionais na  

ESF vem acontecendo devido à habilidade capacidade de entender o individuo com um as-

pecto holístico. O enfermeiro deve realizar a consulta de enfermagem (puericultura) segun-

do preconizada pelo Ministério da Saúde, associando conhecimentos técnicos, biológicos, 

aspectos sociais e familiares. (ZANARDO et al, 2017).

O AMBIENTE NA CONSULTA DE PUERICULTURA

O ambiente onde acontece a consulta de enfermagem deve ser um local que favore-

ce a confiança e a segurança do paciente, sucedendo em uma consulta com um bom aten-

dimento. A humanização deve estar presente na puericultura, promovendo um tratamento 

digno, garantindo uma receptividade positiva do paciente e seus familiares. A ambiência 

na pediatria deve ser agradável, confiável e ser um lugar silencioso certificando a atenção 

dessa criança. Com um ambiente harmonioso, ornamentado com desenhos infantis e de 

personagens conhecidos das crianças o atendimento tende ser mais humanizado, pacífico e 

com qualidade. Tanto a criança como as mães sente-se confortável em um local adornado. 

(SANTANA et al., 2017).
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2.4 PUERICULTURA NA ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA

A atenção à saúde da criança vem ganhando preferência entre as políticas públicas 

brasileiras, com o objetivo de exceder o modelo biomédico, assim promovendo  a integrali-

dade do cuidado. Devido ao esforço alcançado no sentido da integração da rede de atenção, 

com a elaboração de programas e políticas de promoção e proteção à saúde infantil, como 

preconiza a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança. (VIEIRA et al., 2017).

O desenvolvimento e crescimento infantil é algo fundamental e requer uma atenção  

em determinado nível por parte do enfermeiro, uma vez que nesse momento podem ser 

retiradas tais possíveis dúvidas da mãe ou do cuidador e evitando possíveis doenças, atra-

vés de educação contínua em saúde junto com outros recursos utilizados na puericultura. 

(MELO DODT et al., 2019).

ASSISTÊNCIAS DE ENFERMAGEM EM PUERICULTURA

A puericultura não é uma consulta privativa do médico, e pode ser realizada tam-

bém pelo profissional de enfermagem. O enfermeiro é respaldado pela Lei n°7.498/86, que 

possibilita o acompanhamento do mesmo, no desenvolvimento e crescimento da criança, 

sabedores dos problemas que prejudica o seu desenvolvimento. (SILVA; GUSMÃO, 2016).

A fim de certificar o desenvolvimento e o crescimento da criança o MS determina 

cinco ações básicas priorizadas na consulta de enfermagem: (SILVA; GUSMÃO, 2016, p. 4).

1.	 Realizar promoção e incentivo ao aleitamento materno exclusivo até seis meses de

2.	 idade;

3.	 Prevenção   e   controle   de   patologias   de   origens   diarreicas   e   das infecções

4.	 respiratórias agudas;

5.	 Imunizações e acompanhamento do crescimento e desenvolvimento;

6.	 Preconiza que a criança deve ter no mínimo sete consultas durante o primeiro 

ano de vida, uma na 1° semana, no 2° mês, no 3° mês, 4° mês, 6° mês, 9° mês e 

12°meses;

7.	 Duas consultas no 2° ano de vida (18° e 24° mês), e a partir do 2° ano de vida, 

consultas anuais próximos ao mês do aniversário.
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É de suma importância o enfermeiro conhecer o meio social da criança, avaliar e exe-

cutar programas de promoção, proteção, recuperação e a reabilitação da saúde da criança 

e notar necessidades do mesmo. (SILVA; GUSMÃO, 2016).

A Prefeitura de Colombo (2012) corrobora com algumas ações de enfermagem com 

seu manual de consulta de enfermagem para o acompanhamento da saúde da criança, como:

Realizar anamnese e exame clínico, avaliar presença de fatores de risco, avaliar 

o crescimento, desenvolvimento e estado nutricional. Avaliar e orientar quanto à 

imunização. Preencher o gráfico de peso, estatura e perímetro cefálico, cartão da 

Criança e prontuário. Orientar sobre as doenças e intercorrências. Orientar sobre 

alimentação e higiene.

Há alguns componentes fundamentais para uma consulta de enfermagem completa 

e qualificada, como descrito nos tópicos abaixo (PREFEITURA DE COLOMBO, 2012):

Interrogar sobre o período de pré-natal e neonatal;

•	 Orientar para a prevenção de acidentes com a criança ao cuidador do mesmo;

•	 Realizar a triagem neonatal;

•	 Avaliar a evolução neurológica da criança;

•	 Observar a evolução do perímetro cefálico;

•	 Analisar se o desenvolvimento da criança é o esperado de acordo com a idade 

(peso e estatura);

•	 Realizar o exame físico geral e específico na criança;

•	 Orientar quando ao uso das vitaminas complementares de acordo com cada faixa 

etária da criança;

•	 Observar o andamento do aparecimento da dentição da criança;

•	 Incentivar o leite materno, sendo exclusivo até os seis meses de idade;

•	 Orientar a mãe para a amamentação de forma correta e afetiva;

•	 Orientar a mãe quanto ao desmame da amamentação e orientar a forma de alei-

tamento artificial e alimentação para a criança.

3 METODOLOGIA

Esse trabalho foi elaborado a partir de uma revisão bibliográfica, nas bases de dados 

online scielo, bvs e google acadêmico e manuais do ministério da saúde, nos anos de 2010 
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a 2017 e foi realizada através de um levantamento literário de estudos já publicados sobre 

o tema puericultura.

Encontrou-se um total de 25 fontes, os critérios de inclusão foram: ser de publicação 

a partir de 2010, conter no mínimo uma das seguintes palavras chaves: saúde da criança, 

enfermagem pediátrica, enfermagem no consultório, cuidado da criança. As fontes encon-

tradas que não apresentavam essas características foram excluídas.

Estes dados foram analisados a partir de uma leitura das fontes encontradas que se 

adequaram ao tema, comparando fatores pesquisados através de uma revisão literária. Atra-

vés desta análise foram excluídas dez fontes. Pois não se enquadrarem no objetivo do estudo.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com base na busca dos artigos relacionados à atribuição do enfermeiro na pueri-

cultura, foram selecionados quinze artigos, e o mais atual foi publicado em 2017. Todos os 

artigos têm como objetivo comum à consulta de enfermagem na puericultura, enfatizando 

também a importância do enfermeiro defronte da puericultura. Através das buscas obser-

vam- se algumas ações em comum dos enfermeiros, como o acompanhamento da criança, 

orientações ao aleitamento materno, introdução dos alimentos, esclarecer as dúvidas fre-

quentes da mãe e realizar a promoção da saúde e prevenção de doenças.

Nesse sentido foi detectado que o familiar ou o responsável da criança têm um papel 

fundamental para o acompanhamento efetivo da mesma, e a ambiência do local onde é 

realizada a consulta também é de suma importância. De acordo com os achados na busca 

científica, os resultados são: A puericultura, a assistência da enfermagem na puericultura e 

a puericultura na estratégia saúde da família.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho analisa a importância da consulta de enfermagem em pueri-

cultura no acompanhamento, desenvolvimento e no crescimento da criança nos primeiros 

anos de vida; intervindo com orientações sobre aleitamento materno, introdução de alimen-

tos complementares, esclarecendo possíveis duvidas que possam surgir, prevenindo doen-

ças através da educação continua, realizadas nas consultas de puericultura, fiscalização da 

cobertura vacinal, e identificação de quaisquer maus tratos que esta criança possa estar 

sendo vitima.
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Contudo, é preciso que o profissional de enfermagem, seja capacitado, entender o 

indivíduo com um aspecto holístico, realizando os atendimentos relacionando conhecimen-

tos técnicos, biológicos, aspectos social e familiar, onde a humanização se faça presente, 

favorecendo a formação de um elo entre paciente e profissional, havendo confiança e se-

gurança, atendendo as famílias de acordo com sua peculiaridade.
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A (IN) APLICABILIDADE DA OBRIGAÇÃO 
ALIMENTAR PARA ALÉM FRONTEIRA: 

efeitos da conexão internacional 
na prisão civil

Andreia Amorim Neder1

Carolina Elizabeth Venâncio2

Sidney Marcos de Melo3

RESUMO

Diferente do Brasil onde a prestação alimentar é amplamente regulamentada e dis-

cutida, a nível internacional, o tema quase não é abordado e, a depender do país, sequer 

possui legislação própria. Neste mister, quando necessário pleitear alimentos em outros 

países, surgem barreiras como as dificuldades de comunicar o pedido e o desconhecimento 

quanto as questões que envolvem legislação internacional e os ritos a serem utilizados. 

Diante disso, a presente pesquisa buscou abordar as características dos mecanismos in-

ternacionais (acordos, tratados e convenções), os quais o Brasil assina, que possibilitam 

uma cooperação jurídica em matéria de obrigação alimentar. Buscou-se, também, discutir 

sobre a possibilidade da prisão civil dos devedores em solo estrangeiro, eis que é forma 

1 Mestre em Direito Ambiental e Desenvolvimento Sustentável pela Escola Superior Dom Helder Câmara. Graduada em Direito pela Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais. Advogada Autônoma com atuação contenciosa e de consultoria em Direito Civil, Empresarial, Público 
e Ambiental. Orientadora de Projeto Fapemig. Leciona: Direito Constitucional, Direito Administrativo, Direito do Consumidor, Direito Econô-
mico e Concorrencial, Direito Internacional Privado, Ciência Política, Teoria Geral do Estado, Teoria Geral do Direito, Teoria da Argumentação 
Jurídica, Prática Pública Simulada, Elaboração de Trabalho de Conclusão de Curso;

2Graduada em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (2001). Mestrado em Direito Empresarial (Uni-
versidade de Itaúna). Advogada. Especialização concluída em Direito do Trabalho junto à Pontifícia Universidade Católica 
de Minas Gerais - IEC e especialização em Direito Civel (Advogado Civel - Fundação Getúlio Vargas). Advogada desde o ano 
de 2001 nas áreas cível, trabalhista e empresarial. Professora em faculdade no curso de Direito com trabalho de extensão 
junto à sociedade. Professora credenciada junto à Academia de Polícia de Minas Gerais;

3 Graduando em Direito pela Faculdade Asa de Brumadinho. Bolsista FAPEMIG;
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de execução prevista pelo país. A metodologia de pesquisa utilizada consistiu na revisão 

bibliográfica, bem como na análise e estudo de livros, artigos, sites e demais publicações 

acerca do assunto.

Palavras-chave: Obrigação alimentar. Alimentos. Direito Internacional. Cooperação 

Jurídica Internacional. Convenção de Nova York. Convenção de Haia.

ABSTRACT

Unlike Brazil, where food provision is widely regulated and discussed at international 

level, the issue is hardly addressed and, depending on the country, it does not even have its 

own legislation. In this case, when it is necessary to plead for food in other countries, there 

are barriers such as the difficulties of communicating the request and the lack of know-

ledge about issues involving international legislation and the rites to be used. Therefore, 

the present research sought to address the characteristics of the international mechanisms 

(agreements, treaties and conventions), which Brazil signs, which allow legal cooperation 

on food obligation. It was also sought to discuss the possibility of civil arrest of debtors in 

foreign soil, which is a form of execution envisaged by the country. The research methodo-

logy used consisted of bibliographical review, as well as the analysis and study of books, 

articles, websites and other publications about the subject.

Keywords: Food obligation. Foods. International right. International Legal Coopera-

tion. New York Convention. The Hague Convention.

1 INTRODUÇÃO

Se houvesse, hoje, entre os juristas, uma enquete indagando acerca do tipo de ação 

os quais eles acreditam ser a mais frequentemente interposta no Poder Judiciário, certa-

mente, que muitos diriam (de forma acertada) tratar-se das ações cujo pedido envolvem 

alimentos.

Parece incrível (e preocupante), mas em âmbito nacional as ações alimentícias se 

tornaram cada vez mais frequentes. 

Diariamente a máquina estatal, na pessoa de seus magistrados, é vorazmente com-

pelida a fim de resolver os vários casos práticos que regem desde a fixação das pensões4 

4 Ao fixar os alimentos o juiz deve analisar necessidade daquele que pede – o alimentando, e a possibilidade do alimen-
tante em satisfazer a obrigação alimentar sem comprometer o próprio sustento. Deste modo, diz a doutrina que há um 
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à cobrança dos débitos desta natureza. Naturalmente, essa busca reiterada fez com que se 

formasse uma extensa gama de entendimentos e jurisprudências acerca do tema. 

Ora, que os alimentos são fundamentais para a vida e que sua efetiva prestação se 

traduz em um dos mais importantes objetivos a ser alcançado pelo Estado, não há dúvidas. 

Visto que, nos casos de descumprimento do encargo, o Estado pode promover, dentre di-

versos mecanismos executórios, inclusive a prisão do devedor como forma de constrangê-

-lo ao pagamento. Afinal, são verbas que visam única e exclusivamente a manutenção da 

dignidade e a promoção da sobrevivência dos que, por seus próprios meios ou recursos, 

não são capazes de fazê-lo por si. 

Diante de tal premissa, mesmo à luz de todas as dificuldades que desafiam o poder 

público, ao se ingressar na cruzada pelos alimentos, essa condição demanda uma rápida e 

eficaz prestação jurisdicional5. 

No entanto, mesmo quando ultrapassada a fase de conhecimento da obrigação ali-

mentar e sua consequente estipulação, verifica-se, em muitos casos, o surgimento de uma 

crise gerada pelo inadimplemento desta. 

Tal situação torna-se ainda mais problemática quando, por diversos fatores, a obriga-

ção em pauta supera os limites territoriais do Estado e dá ensejo aos chamados alimentos 

internacionais, que surgem quando as partes da relação jurídica (credor e devedor) estão em 

países distintos um do outro e o cumprimento desta tem que se dar em intercâmbio jurídico.

Se em âmbito nacional a devida satisfação da obrigação alimentar pelas vias judi-

ciais pode ser algo moroso e insatisfatório, em âmbito internacional mostra-se uma tarefa 

de esforço quase hercúleo. 

Pensando nisso, o presente trabalho propõe uma análise acerca da obrigação ali-

mentar quando ultrapassadas as fronteiras nacionais, suas características e peculiaridades, 

inclusive no que diz respeito a possibilidade de prisão civil em solo estrangeiro, uma vez 

que é prática comumente utilizada no contexto brasileiro.

A priori, abordaremos um pouco sobre as características da obrigação alimentar, 

fator que enseja o pagamento de pensão alimentícia, cuja sua maior incidência se dá com 

binômio a ser  seguido: Necessidade X Possibilidade. Já Maria Berenice Dias (2011, p.552), entende que na verdade o que 
existe é um trinômio onde se incluiria a Proporcionalidade;

5 ARAÚJO, Nádia de. Direito Internacional Privado: teoria e prática brasileira. 3.ed. atualizada e ampliada. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2007. p.477;
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a dissolução das relações familiares; vindo a ser as crianças e adolescentes as principais 

vítimas deste colapso.

Ademais, tentaremos conceituar e apontar a finalidade dos alimentos pela ótica 

jurídica, já antecipando que seu conceito vai muito além dos alimentos in natura, ou seja, 

os comestíveis, por assim dizer, pois visam conceder o necessário para a vida saudável de 

seu beneficiário.

Por fim, mas não menos importante, abordaremos um pouco sobre as nuances da 

execução alimentar em nível nacional e internacional, os mecanismos de cooperação e as 

formas disponíveis para sua efetivação no exterior. 

Nos concentraremos, também, em discorrer sobre a prisão civil, que apesar de ser 

um importante meio de “incentivar” a satisfação do débito alimentar, não foi incluída no 

arcabouço normativo que visa a cooperação jurídica e administrativa entre os Estados. 

Veremos que diferente do Brasil, esta forma de execução (quase) não é adotada por 

outros países, principalmente, devido à sua natureza peculiar, pois é instituto de natureza 

cível, instrumento que objetiva forçar o cumprimento de obrigações de caráter alimentar, 

não tendo, portanto, relação, aparente, com a matéria em nível penal.

2 CONSIDERAÇÕES ACERCA DA OBRIGAÇÃO ALIMENTAR

No ordenamento jurídico pátrio, a obrigação alimentar pode advir das mais variadas 

fontes6, seja por mero exercício da vontade humana ou mesmo por meio da disposição tes-

tamentária - o chamado legado de alimentos (art. 1920 do Código Civil) 7. 

Pode também surgir em razão do cometimento de um ato ilícito, exemplo clássico: 

os decorrentes de acidentes de trânsito. Nesse caso, aduz a norma que aquele que, por ato 

ou omissão, causar dano a outrem fica obrigado a repará-lo8, podendo esta reparação se dá 

por meio do pagamento de pensão alimentícia à vítima ou a família desta9. 

6 A prestação alimentar pode surgir por mero exercício da vontade humana. Nesse caso, sua ocorrência, embora rara, pode 
se dá durante uma separação consensual, onde as partes, antes marido e esposa, podem acordar prestações alimentícias 
entre si;

7  Art. 1920 do Código Civil: “O legado de alimentos abrange o sustento, a cura, o vestuário e a casa, enquanto o legatário 
viver, além da educação, se ele for menor”;
8 Art. 927 do Código Civil: “Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo”;

9 Art. 948 do Código Civil: “No caso de homicídio, a indenização consiste, sem excluir outras reparações: [...] II - na pres-
tação de alimentos às pessoas a quem o morto os devia, levando-se em conta a duração provável da vida da vítima”;
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A principal ocorrência, entretanto, dá-se através da relação de parentesco, casa-

mento e/ou união estável, ou seja, surge em decorrência da relação familiar. Tamanha é 

a incidência e o vínculo entre os institutos (família e obrigação alimentar) que dentre as 

diversas nuances do “direito das famílias10”, nada parece ser mais frequente e, por assim 

dizer, desgastante do que as questões relacionadas à obrigação alimentar e suas possíveis 

implicações jurídicas; especialmente quando envolvem crianças e adolescentes. 

Isto posto, não há como deixar de destacar a importância da família para a socieda-

de, pois trata-se de meio de formação e desenvolvimento do indivíduo, sendo a sua prin-

cipal fonte de obtenção de valores morais, materiais, intelectuais e espirituais. Isto é, das 

condições básicas para inserção no seio social. 

Por isso, o diploma constitucional, reforçando tais percepções, atribui a este núcleo 

o status (inegável) de base da sociedade11, lhe conferindo uma especial proteção estatal. 

Entretanto, mesmo se tratando de importante organismo social, as famílias em suas 

multifacetadas formas, tendem, em não raras vezes, a se dissolver, infelizmente. 

Nesse cenário, uma vez desfeito o vínculo familiar, pode surgir, como exposto ante-

riormente, uma obrigação alimentar, a qual tem a sua fixação e exigibilidade condicionados 

a diversos pressupostos12. 

Desta forma, o Estado, objetivando amparar aqueles que mais necessitam (na sua 

maior parcela – os filhos), transfere aos membros de um mesmo corpo familiar o dever de 

cooperarem mutuamente entre si na busca do crescimento, amparo, segurança, felicidade 

e, sem sombra de dúvidas, para o sustento de todos.

Nesses termos, segundo o ilustre autor Sérgio Nunes Santos (2012, p.3):

Obrigação alimentar é o múnus público regulado por lei, cujo fundamento é a so-
lidariedade familiar, pelo qual estão os parentes obrigados a prestarem-se as-
sistência mútua, de forma a viverem de modo compatível com a sua condição 
social, inclusive para atender às necessidades de sua educação, desde que não 
tenham bens suficientes, nem possam prover, pelo seu trabalho, à própria man-
tença, e aquele, de quem se possa fornecê-los, sem desfalque do necessário ao 
seu sustento (SANTOS, 2012, p.3)13.

10 DIAS, Maria Berenice de. Manual de Direito de das Famílias. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011; p.28;

11Art. 226 Constituição da República Federativa do Brasil, 1988 “A família, base da sociedade, tem especial proteção do 
Estado”;

12 Os pressupostos que condicionam a fixação e exigibilidade de uma obrigação alimentar são: o vínculo de parentesco, a 
necessidade do reclamante, a possibilidade da pessoa obrigada e a proporcionalidade;

13SANTOS, Sérgio Nunes dos. Alimentos: obrigação alimentícia e dever de sustento face à súmula 358 do STJ. In: Âmbi-
to Jurídico, Rio Grande, XV, n. 105, out 2012. Disponível em: http://www.ambitojuridico.com.br/site/index.php/%3C?n_
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Trata-se, portanto, de uma obrigação que decorre, não somente da força estatal, 

amparada nos princípios da dignidade da pessoa humana e solidariedade, outrossim de 

um verdadeiro imperativo da natureza humana; um dever puramente moral, como afirma o 

conceituado, Carlos Roberto Gonçalves (2012, p.356):

Malgrado a incumbência de amparar aqueles que não podem prover à própria 
subsistência incumba precipuamente ao Estado, este a transfere, como foi dito, 
às pessoas que pertencem ao mesmo grupo familiar, as quais, por um imperati-
vo da própria natureza, têm o dever moral, convertido em obrigação jurídica, de 
prestar auxílio aos que, por enfermidade ou por outro motivo justificável, dele 
necessitem (GONÇALVES, 2012, p.356).14

Destaca-se, que a principal característica dessa obrigação é seu caráter essencial e 

urgente, pois seu objeto consiste em algo de extrema necessidade para a vida humana: 

os alimentos. Afinal, falar em obrigação alimentar é falar no dever que incumbe alguém 

à prestação de alimentos para a satisfação das necessidades de outrem, que por enfer-

midade, condição econômica e social ou pela própria natureza, não tenha condições ou 

esteja impossibilitado de fazê-lo por seus próprios meios e/ou recursos, porém, sem que 

tal obrigação possa comprometer a sobrevivência daquele que está diretamente incumbido 

de presta-la.

3 CONCEITO E FINALIDADE DOS ALIMENTOS

Embora reste comprovada a importância dos alimentos para a dignidade da pessoa 

e mesmo para o ordenamento jurídico em si, não encontramos no texto normativo um 

conceito expresso do que vem a ser estes alimentos. Tal conceituação fica, porém, a cargo 

da literatura.

Em princípio, engana-se aquele que pensa que os alimentos se referem única e 

exclusivamente aos consumíveis, eis que tanto seu conceito, quanto a sua finalidade são 

amplos e abrangentes.

Diante disso, na tentativa de conceituar os alimentos pelo prisma jurídico, nos vale-

mos dos ensinamentos do mestre Orlando Gomes (1986, p.323)15, para quem os alimentos 

link=revista_artigos_leitura&artigo_id=12325.Acesso em: 12 set. 2018;

14 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro: direito de família. Vol. 6. São Paulo; Saraiva, 2012, p.356;

15 GOMES, Orlando. Direito de Família, 1.ed. Rio de Janeiro: Forense, 1986, p.323;
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“são prestações com as quais podem ser satisfeitas as necessidades vitais de quem não 

pode provê-las por si”. 

Já para Edgard Moura Bittencourt (1979, p.11)16, a obrigação alimentar é uma relação 

jurídica pela qual se obriga uma pessoa (alimentante) à prestação do mínimo necessário 

para a satisfação das necessidades e salvaguarda de outra (alimentando), quando esta, por 

si só, não possa fazê-lo, podendo a obrigação ser cumprida em forma de pensão pecuniária 

ou mesmo in natura.

Por outro lado, Jorge Franklin Alves Felipe (1986, p.3)17 ao abordar o tema prefere 

uma conceituação mais abrangente. Segundo ele:

Os alimentos abrangem, portanto, não só o fornecimento de alimentação, como 
também a habitação, o vestuário, a assistência médica e, sendo menor o ali-
mentário, as despesas de instrução, não se excluindo as parcelas destinadas às 
diversões e ao lazer (FELIPE, 1986, p.3).

Muitas são, portanto, as conceituações possíveis para este instituto. Porém, perce-

be-se que para a doutrina, em uníssono, a obrigação alimentar engloba não só o necessário 

para o sustento, mas também às demais necessidades a fim de possibilitar ao alimentando, 

isto é, o credor dos alimentos, uma vida digna. 

De sorte que, a finalidade da obrigação alimentar não é outra senão a de garantir o 

mínimo essencial àqueles que necessitam, abrangendo, entretanto, não apenas a alimenta-

ção propriamente dita, mas sim o vestuário, habitação, saúde, transporte, lazer e, sendo o 

alimentando menor, ainda o necessário para sua educação e instrução acadêmica (TARTUCE, 

2015, p.1001)18.

4 CARACTERÍSTICAS ACERCA DA EXECUÇÃO DOS ALIMENTOS NO BRASIL

No plano nacional, o legislador, objetivando uma célere e eficaz prestação alimentar, 

tratou de instituir diversos mecanismos para garantir a execução do crédito. De modo que, 

os alimentos podem ser executados segundo ritos distintos. 

16 BITTENCOURT, Edgard Moura. Alimentos: notas de doutrina, de legislação e de jurisprudência à Lei n. 5478, de 1968, o Có-
digo Civil, o Código de Processo Civil e a Lei do Divórcio. 4.ed. revista, aumentada e atualizada. São Paulo: Leud, 1979, p.11;

17 FELIPE, Jorge Franklin Alves. Prática das Ações de Alimentos, Rio de janeiro: Forense, 1986, p.3;

18 TARTUCE, Flávio. Manual de Direito Civil, 5.ed. São Paulo: Método, 2015, p.1001;
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A depender do título executivo, seja ele de natureza judicial ou extrajudicial, o cre-

dor pode optar, nos termos do Código de Processo Civil de 2015 (CPC), tanto pela execução 

segundo o rito da prisão (arts. 528 e 911) ou via expropriação de bens (arts. 528 § 8º e 530), 

podendo também pleitear o desconto destas verbas diretamente na folha de pagamento do 

devedor (arts 529 e 912).

Na prática, seja por meio de título extrajudicial ou no cumprimento de sentenças 

e decisões interlocutórias, é possível buscar a execução tanto pela via da coação pessoal 

(prisão) quanto pela da expropriação dos bens (penhora).

A escolha entre uma ou outra forma de execução, entretanto, depende não só do 

tipo de documento onde a obrigação está constituída (título extrajudicial ou judicial), mas 

também da análise quanto ao lapso temporal das parcelas em atraso, é o que dispõe a 

Súmula 309 do Superior Tribunal de Justiça (STJ): “O débito alimentar que autoriza a prisão civil 

do alimentante é o que compreende as três prestações anteriores ao ajuizamento da execução e as 

que se vencerem no curso do processo”19.

Pelo rito de prisão, o devedor será citado para, no prazo de três dias, efetuar o pa-

gamento, comprovar a sua realização ou apresentar os motivos que impossibilitaram (de 

forma absoluta) o seu cumprimento (art. 528 CPC). Importa destacar que, para este último 

caso, o fato de o devedor estar desempregado não é considerado justificativa plausível para 

a escusa da obrigação, como já foi debatido em nossos tribunais:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO DE ALIMENTOS - INADIMPLÊNCIA - DESEM-
PREGO - JUSTIFICATIVA REJEITADA - PRISÃO CIVIL DECRETADA - AUSÊNCIA DE FUN-
DAMENTAÇÃO - NULIDDE DA DECISÃO - INOCORRÊNCIA - DECISÃO MANTIDA. Não há 
que se confundir, para os efeitos jurídicos respectivos, fundamentação concisa 
com ausência de motivação. Exige-se para a validade das decisões interlocutó-
rias que sua fundamentação, ainda que sucinta, deixe entrever razões lógicas 
e suficientes que expressem os motivos por que o julgador decidiu da forma 
impugnada. A obrigação do alimentante em arcar com o pagamento da pensão 
não se interrompe com a justificativa de desemprego do devedor, podendo o 
credor postular a medida extrema como meio de execução forçada, vez que a 
prisão civil é o meio idôneo encontrado pelo legislador para forçar e intimidar 
o alimentante a pagar (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS  - Agravo de Ins-
trumento 1.0153.04.038154-0/001, Relator (a): Des. (a) Gouvêa Rios, 1ª CÂMARA 
CÍVEL, julgamento em 16/08/2005, publicação da súmula em 26/08/2005).

19 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Súmula nº 309. O débito alimentar que autoriza a prisão civil do alimentante é o 
que compreende as três prestações anteriores ao ajuizamento da execução e as que se vencerem no curso do processo. 
Disponível em: <http://www.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=SUMU&livre=309>. Acesso em: 13 nov. 2018;
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Assim sendo, uma vez decretada a prisão, ela será de no máximo sessenta dias, 

em regime fechado, e mesmo após o período de reclusão o devedor não se desobriga do 

pagamento das prestações vencidas nem as que vencerem dali em diante20. Contudo, não 

poderá ser recolhido preso pelas mesmas parcelas que deram ensejo a sua prisão anterior. 

Estas, deverão ser pleiteadas segundo o rito da expropriação de bens.

Atualmente, no Brasil, a prisão na esfera civil só é autorizada quando do inadim-

plemento voluntário e inescusável de uma obrigação alimentar. Sua previsão decorre tanto 

do Código de Processo Civil, quanto do art. 5º inciso LXVII da Constituição Federal, a qual 

institui: “não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento 

voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel21”.

Em qualquer caso, seja pela via da coação pessoal ou penhora, é possível o protesto, 

bem como a inclusão do devedor no cadastro de proteção ao crédito (SPC, SERASA).

5 A PROBLEMÁTICA DOS ALIMENTOS INTERNACIONAIS

O mundo atual vive atualmente uma fase de extrema globalização, com o aumento 

exponencial de todo tipo de relação internacional, seja ela de natureza econômica, traba-

lhista, de estudo, pesquisa ou, nesse caso, familiar. Nada mais natural que, dada esta pre-

missa, haja cada vez mais a intercorrência dos casos de pessoas que residem fora do Brasil 

e são ou devedoras ou credoras de alimentos.

Esses alimentos internacionais surgem quando as partes envolvidas se encontram 

em países distintos um do outro, gerando a necessidade de um verdadeiro intercambio 

jurídico-administrativo no ato do cumprimento da obrigação.

Diferentemente da maneira como são conduzidos os alimentos em âmbito nacional, 

o alimentando ao se aventurar na busca pelos alimentos no exterior, terá pela frente uma 

verdadeira odisseia de problemas e complicações, não só os comuns a todo tipo de relação 

estrangeira, mas também as especificas, que variam conforme o caso e os países envolvidos. 

Em verdade, embora haja reconhecida e documentada dificuldade em se alcançar 

a devida satisfação dos créditos alimentícios em solo brasileiro, tais dificuldades são, em 

20 Art. 19. O juiz, para instrução da causa ou na execução da sentença ou do acordo, poderá tomar todas as providências 
necessárias para seu esclarecimento ou para o cumprimento do julgado ou do acordo, inclusive a decretação de prisão do 
devedor até 60 (sessenta) dias. § 1º O cumprimento integral da pena de prisão não eximirá o devedor do pagamento das 
prestações alimentícias, vincendas ou vencidas e não pagas; 

21 O Supremo Tribunal Federal extirpou do ordenamento jurídico a possibilidade de prisão civil do depositário infiel, confor-
me decidido no Recurso Extraordinário 466.343/SP e, posteriormente, com a edição da Súmula Vinculante n.º 25;
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maioria, de cunho operacional e não de caráter legal. Até porque, no Brasil, a temática dos 

alimentos é fortemente regulamentada, não apenas pela jurisprudência, mas também pelo 

Código de Processo Civil e por meio da Lei 5.478 de 1968 (Lei de Alimentos). 

De modo que, é no âmbito internacional onde as várias questões processuais e le-

gais se mostram um problema e desafio, influindo desde a constituição do próprio título 

executivo a ser cobrado aos atos constritivos decorrentes do inadimplemento deste. 

Na busca de amparo jurídico internacional, surge para o alimentando um processo 

ainda mais burocrático, longo e moroso do que o de costume. Some-se a isso o fato de que 

o problema nem sempre é abordado em periódicos de Direito Civil ou Direito Internacional 

e você terá não só o desconhecimento por parte daqueles que necessitam (principalmente) 

mas também a dos operadores jurídicos que devem processualmente conduzi-los. 

Aliás, a própria confusão entre essas matérias jurídicas também é outra barreira a 

ser enfrentada quando se envereda pelo campo da pesquisa, estudo e classificação desse 

instituto, o que dirá do momento de sua aplicação prática?

Ademais, um dos mais graves problemas é o fato de que não são todos os países 

que possibilitam a assistência judiciaria gratuita. Assim, põe-se em desfavor do credor não 

só as custas processuais, mas também os honorários advocatícios e demais despesas do 

pedido. Ora, é inegável o caráter necessitário de quem solicita alimentos, deste modo, se 

ele possuísse condições financeiras para arcar com as muitas despesas processuais, não 

deveria este as usar para promoção de sua própria sobrevivência? 

Outro ponto problemático é que tal instituto possui reflexos diretos na soberania 

de um país, que nada mais é do que refletir em característica inerente do Estado, a qual 

qualifica como suprema sua atuação nos limites do próprio território.

Nesse mister, pode-se dizer que a soberania apresenta aspectos de ordem interna e 

externa: internamente, confere poder ao Estado para exercer supremacia perante os demais 

poderes sociais existentes. Ou seja, é o governo do respectivo país o responsável pela apli-

cação da norma em seu território. 

Já pela ótica externa, fixa a sua posição de igualdade frente aos demais Estados so-

beranos, sendo, por assim dizer, a essência de sua independência. 

No Brasil, a soberania é um dos fundamentos da república e sua eficácia se entrelaça 

aos princípios que norteiam as relações entre o Brasil e os demais organismos internacio-
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nais, haja vista o reconhecimento da igualdade entre os estados e a política de não inter-

venção, conforme se extrai da Carta Magna:

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais 
pelos seguintes princípios:

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos;

III - autodeterminação dos povos;

IV - não-intervenção;

V - igualdade entre os Estados;

VI - defesa da paz;

VII - solução pacífica dos conflitos;

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;

X - concessão de asilo político.

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração econômi-
ca, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de 
uma comunidade latino-americana de nações (BRASIL. Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, 2018).

Diante do explicitado, no exercício da soberania de cada país, apenas as leis e de-

mais atos jurídicos e/ou administrativos que forem ditados pelo próprio Estado possuem, 

em regra, força e aplicação prática nos seus limites territoriais, não sendo, em princípio, as 

decisões e demais documentos que versam sobre alimentos, exceção à esta filosofia.

Todavia, de forma contraditória, é a própria soberania fator motivador da cooperação 

entre os Estados, eis que, não raras vezes, há a necessidade de buscar acordos para se 

alcançar interesses estatais comuns, que, dada às peculiaridades de cada caso, superam os 

limites territoriais existentes entre um Estado e outro. Nesse sentido aduz o professor André 

de Carvalho Ramos (2013) que:

A Cooperação Jurídica Internacional é motivada pela existência de Estados sobe-
ranos, cujo poder restringe-se, em geral, aos limites do seu território, o que os 
impulsiona a solicitar cooperação dos demais para aplicar o direito em casos que 
envolvam condutas fora do seu território (RAMOS, 2013).22

22 RAMOS, André de Carvalho. O Novo Direito Internacional Privado e o Conflito de Fontes na Cooperação Jurídica Interna-
cional. São Paulo: Revista da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, v. 108;
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Fica claro que a temática e problemática dos alimentos internacionais está intima-

mente ligada às características individuais de cada país, suas tradições e opções legisla-

tivas, bem como do modo que estes interagem nas relações com os demais países. Com 

efeito, cobrar alimentos no exterior demanda, sem sombra de dúvidas, uma forte coope-

ração jurídica e administrativa entre as nações a fim de que sejam superados os muitos 

entraves existentes.

No entanto, no caso específico dos alimentos, vale destacar que sempre houve por 

parte da comunidade internacional uma preocupação no sentido de buscar dirimir essas e 

outras dificuldades. 

A Convenção de Direito Internacional Privado (Código de Bustamante, 1928), por 

exemplo, foi o primeiro documento legal a refletir em seu bojo normativo esta preocupação 

ao instituir ser de ordem pública internacional o direito aos alimentos, pelo filho (art. 59), 

assim como ao condicionar o conceito, a ordem de prestação, o fornecimento e extensão 

dos alimentos, à lei pessoal do alimentando (art. 67). Além disso, terminou por estabelecer 

em seu art. 68 que:

São de ordem pública internacional as disposições que estabelecem o dever de 
prestar alimentos, seu montante, redução e aumento, a oportunidade em que 
são devidos e a forma do seu pagamento, assim como as que proíbem renunciar 
e ceder esse direito. (BRASIL. Convenção de direito internacional privado. Código 
de Bustamante, 2018)

Nesse sentido, uma, considerável, parcela da comunidade internacional veio (e vem) 

buscando formas de, através de mecanismos internacionais (tratados, acordos e conven-

ções), mitigar essas e outras dificuldades e assegurar o direito à prestação alimentar eficaz 

aos membros mais vulneráveis da família. Ou seja, buscam cada vez mais estreitarem práti-

cas voltadas para instituir e aprimorar os mecanismos de cooperação jurídica internacional.

4.1 Mecanismos de Cooperação Jurídica Internacional

A cooperação jurídica internacional pode se dá de forma ativa e/ou passiva. De for-

ma ativa, surge quando são solicitados atos públicos a serem realizados no estrangeiro, 

enquanto a passiva surge de forma oposta, nesse caso, quando realizados atos nacionais 

com o fito de se efetivar a aplicação da jurisdição estrangeira em solo nacional.

Para agilizar e aprimorar a eficácia destes mecanismos a comunidade internacional 

estabelece as chamadas autoridades centrais, que ficam incumbidas de analisar os pedidos 
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segundo o caso concreto e remetê-los ao ente judicial ou administrativo competente. Estas, 

(como será visto mais adiante) a depender do dispositivo jurídico adotado (Convenção de 

Nova York/ Convenção de Haia), nem sempre serão as mesmas.

A análise e prestação de alimentos no estrangeiro, ou seja, quando o prestador de 

alimentos ou o seu beneficiário não reside no Brasil, desponta-se como estudo sobre a aplica-

bilidade e eficácia dos mecanismos internacionais que versam exclusivamente sobre o tema.  

É matéria que, embora beba da fonte do Direito Civil, está intimamente ligada ao 

Direito Internacional, visto que para a sua execução, além das costumeiras vias diplomáti-

cas e mecanismos tradicionais de cooperação, como as cartas rogatórias e a homologação 

de sentenças estrangeiras, podem e devem ser observados ritos institucionalizados por 

diplomas internacionais tais como a Convenção de Nova York sobre prestação de alimentos 

no estrangeiro, a Convenção Interamericana sobre Obrigação Alimentar e, a mais recente, 

Convenção de Haia Sobre Alimentos, os quais serão abordados nos tópicos a seguir.

4.1.1 Cartas Rogatórias e Homologação de Sentenças Estrangeiras

Conforme preceitua o Código de Processo Civil em seu artigo 40, a cooperação jurí-

dica internacional, voltada para a execução de decisões estrangeiras, ocorrerá por meio do 

envio de cartas rogatórias e através da homologação de sentenças estrangeiras23.

A carta rogatória trata-se de meio clássico para a solicitação de cooperação jurídica 

entre um Estado e outro, haja vista ser o documento oficial que contém os ditames do pe-

dido de auxílio24.

Segundo voto do à época Ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e atual Ministro 

do Supremo Tribunal Federal (STF), Luiz Fux, na Carta Rogatória Nº 438 - BE (2005/0015196-0), 

a Carta Rogatória:

É um meio de cooperação judicial entre Nações, fundamentada no Direito Inter-
nacional, representando instrumento de intercâmbio internacional para o cum-
primento extraterritorial de medidas processuais provenientes de outra Nação. 
Lastreia-se, outrossim, no princípio da reciprocidade, denominado pela doutrina 
de” Teoria da Cortesia Internacional”. (SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - Carta 
Rogatória: Cr 438 Be 2005/0015196-0. Ce – Corte Especial. Carta Rogatória. Dili-

23 Art. 40 do Código de Processo Civil: “A cooperação jurídica internacional para execução de decisão estrangeira dar-se-á 
por meio de carta rogatória ou de ação de homologação de sentença estrangeira, de acordo com o art. 960”; 

24 RECHSTEINER, Beat Walter. Direito Internacional Privado: teoria e prática, 13.ed. revista e atualizada. São Paulo: Saraiva, 
2010. p.340; 
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gências. Busca E Apreensão. Quebra De Sigilo Bancário. Possibilidade. Concessão 
De Exeqüatur. Dj 24/09/2007. p.224, julgado em 15 de agosto de 2007, Relator: 
Ministro Luiz Fuz).

Ou seja, é o instrumento jurídico pela qual uma autoridade judicial solicita a outra 

autoridade estrangeira que sejam cumpridos, em seu território, determinados atos pro-

cessuais já proferidos, tendo por base o princípio da reciprocidade25, sem que isso afete, 

portanto, a soberania do país.

O cumprimento de uma carta rogatória está vinculado às regras dispostas em Con-

venções Internacionais, assim como às regras contidas na legislação do país destinatário. 

A Constituição Federal em seu art. 109, X, estabelece que a competência para a exe-

cução das cartas rogatória em solo brasileiro é de juiz federal. Para tanto antes é preciso 

que a esta tenha sido concedido o “exequatur” (cumpra-se, execute-se):

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: 

X - os crimes de ingresso ou permanência irregular de estrangeiro, a execução de 
carta rogatória, após o “exequatur”, e de sentença estrangeira, após a homolo-
gação, as causas referentes à nacionalidade, inclusive a respectiva opção, e à na-
turalização (BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 2018);

A concessão do “exequatur” é de competência exclusiva do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ), nos termos do art 105 da Constituição Federal: 

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

i) a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de “exequatur” às 
cartas rogatórias (BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 
2018);

Uma carta rogatória pode ser classificada como sendo ativa, isto é, quando esta for 

expedida por autoridade judiciária brasileira, objetivando a realização de diligências em 

solo estrangeiro; ou passivas: quando sua expedição for, derivada de Estado estrangeiro, a 

fim de cumprir diligencias no Brasil, conforme dispõe Hee Moon Jo (2001, p.223):

Carta rogatória ativa é a carta preparada por um tribunal brasileiro 
para sua posterior transmissão ao exterior, enquanto a carta rogatória passiva é 

25 “O princípio de reciprocidade consiste em permitir a aplicação de efeitos jurídicos em determinadas relações de Direito, 
quando esses mesmos efeitos são aceitos igualmente por países estrangeiros. Segundo o Direito Internacional, a recipro-
cidade implica o direito de igualdade e de respeito mútuo entre os Estados. O mesmo tem servido de base para atenuar a 
aplicação do princípio de territorialidade das leis”. Disponível em: https://www.oas.org/juridico/MLA/sp/ven/sp_ven-mla-
-gen-reciprocity.html. Acesso em 07 dez. 2018;
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aquela preparada e transmitida por um tribunal estrangeiro para ser executada 
no Brasil (JO, 2001, p.223)26.

	Já a homologação de sentença estrangeira, consiste em dar força executória a uma 

decisão judicial definitiva proferida por autoridade estrangeira competente. 

Conforme estabelecido no Decreto-Lei nº 4,657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro), a homologação de sentenças e decisões es-

trangeiras consiste em requisito fundamental para estas sejam executadas no território 

brasileiro: 

art. 15. Será executada no Brasil a sentença proferida no estrangeiro, que reúna 
os seguintes requisitos:

a) haver sido proferida por juiz competente;

b) terem sido as partes citadas ou haver-se legalmente verificado à revelia;

c) ter passado em julgado e estar revestida das formalidades necessárias para a 
execução no lugar em que foi proferida;

d) estar traduzida por intérprete autorizado;

e) ter sido homologada pelo Supremo Tribunal Federal (BRASIL. Lei de Introdução 
às Normas do Direito Brasileiro, 2018)27.

Significa dizer que, em respeito à soberania do país, tais decisões, sejam elas judi-

ciais ou não, só terão eficácia no Brasil após sua homologação28 pelo Superior Tribunal de 

Justiça (STJ), órgão competente para tanto.

Anteriormente, a competência para homologação e concessão do “exequatur” às 

cartas rogatórias era precípua do Supremo Tribunal Federal, porém, com a entrada em vigor 

da Emenda Constitucional tal nº 45/ 2004 tal competência foi revertida ao Superior Tribunal 

de Justiça, exercício do Presidente do Tribunal29.

26 JO, Hee Moon. Moderno Direito Internacional Privado, 1.ed. São Paulo: LTr, 2001. p.223;

27 Ver art.105, I, “i” da Constituição Federal de 1998;

28 Art. 961 do Código de Processo Civil: “A decisão estrangeira somente terá eficácia no Brasil após a homologação de 
sentença estrangeira ou a concessão do exequatur às cartas rogatórias, salvo disposição em sentido contrário de lei ou 
tratado”;

29 Segundo preceitua o Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, art. 216-K. “Contestado o pedido, o processo será 
distribuído para julgamento pela Corte Especial, cabendo ao relator os demais atos relativos ao andamento e à instrução 
do processo” SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. Edição revista, ampliada 
e atualizada até a Emenda Regimental n. 30 de 22 de maio de 2018. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/publicacaoins-
titucional/index.php/Regimento/issue/view/1/showToc>. Acesso em: 07 jan. 2019;
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Para tanto, segundo predisposto na Resolução n° 9 do STJ sobre Homologação de 

Sentenças estrangeiras e Concessão de “Exequatur”:

art. 5º Constituem requisitos indispensáveis à homologação de sentença estran-

geira:

I - haver sido proferida por autoridade competente;

II - terem sido as partes citadas ou haver-se legalmente verificado a revelia;

III - ter transitado em julgado; e 

IV - estar autenticada pelo cônsul brasileiro e acompanhada de tradução por tra-

dutor oficial ou juramentado no Brasil (SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Resolução 

nº 9, de 4 de maio de 2005).

Além disso, o Código de Processo Civil, art. 963, condiciona a Homologação a critérios 

como: ser a decisão eficaz em seu país de origem; não haja ofensa a coisa julgada brasilei-

ra; esteja acompanhada de tradução oficial, exceto se dispensado por tratado e não tenha 

sido proferida contendo manifesta ofensa à ordem pública. 

4.1.2 Convenção de Nova York 

A Convenção de Nova York (CNY) ou, como também é chamada, Convenção da ONU 

Sobre Prestação de Alimentos no Estrangeiro, é um dispositivo convencionado pela comu-

nidade internacional reunida a partir do proposito de superar as dificuldades concernentes 

à prestação de alimentos no plano internacional. 

É um tratado multilateral com clausula de adesão que foi celebrado no dia 20 de 

julho de 1956 na cidade de Nova York, nos Estados Unidos, sendo posteriormente aderida 

pelo Brasil em 31 de dezembro do mesmo ano, aprovado pelo Decreto Legislativo n°10, 

de 13/11/1958, promulgada pelo Decreto n° 56.826, de 02/09/1965, publicado no DOU de 

08/07/1965, sendo o seu instrumento de ratificação depositado junto a ONU em 14/11/1960.

São signatários da CNY: Alemanha, Alto Volta, Argélia, Argentina, Austrália, Áustria, 

Barbados, Bélgica, Bolívia, Cabo Verde, Cazaquistão, Camboja, Ceilão, Chile, Chipre, China, 

Cidade do Vaticano, Colômbia, Croácia, Cuba, Dinamarca, El Salvador, Equador, Espanha, Es-

tônia, Filipinas, Finlândia, França, Grécia, Guatemala, Haiti, Holanda, Hungria, Irlanda, Israel, 

Itália, Iugoslávia, Luxemburgo, Macedônia, Marrocos, México, Mônaco, Níger, Noruega, Nova 

Zelândia, Paquistão, Polônia, Portugal, Reino Unido, República Centro-Africana, República 

Tcheca, Romênia, Sri-Lanka, Suécia, Suíça, Suriname, Tunísia, Turquia e Uruguai.
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A CNY foi o primeiro dispositivo normativo internacional de cooperação jurídica voltado 

para as obrigações alimentares e visa complementar as ferramentas jurídicas já existentes.

Em seu bojo normativo, buscou-se demonstrar a preocupação dos Estados em tratar 

a problemática dos alimentos em âmbito internacional com viés humanitário, tratando o 

assunto como questão urgente, uma vez reconhecidas as dificuldades enfrentadas pelos 

países quando da superação de seus limites territoriais. 

Tal preocupação fica demonstrada já no preambulo da Convenção, o qual possui a 

seguinte redação:

Considerando a urgência de uma solução para o problema humanitário surgido 
pela situação das pessoas sem recursos que dependem, para o seu sustento, de 
pessoas no estrangeiro; considerando que, no estrangeiro, a execução de ações 
sobre prestação de alimentos ou o cumprimento de decisões relativas ao assunto 
suscita sérias dificuldades legais e práticas; dispostos a prover os meios que per-
mitam resolver estes problemas e vencer estas dificuldades (BRASIL. CONVENÇÃO 
Sobre a Prestação de Alimentos no Estrangeiro. Convenção de Nova York, 2018).

Seu objeto consiste em um arcabouço normativo com vistas à uniformização, facili-

tação e agilidade na tramitação dos processos de fixação e cobrança dos alimentos interna-

cionais, ou seja, visa à solução de conflitos interespaciais, onde a parte demandante, quem 

pleiteia os alimentos e a parte demandada, de quem os alimentos são requeridos, sujeitos 

da relação jurídica, residam em países diferentes, mas signatários da Convenção, assim 

denominados como os países contratantes30.

Também, segundo a Convenção, os países contratantes devem estabelecer a criação 

das figuras da Autoridade Remetente e da Autoridade Intermediária, órgãos administrativos 

ou judiciais que, no âmbito do respectivo território, são responsáveis pelo encaminhamento 

do pedido de cooperação e recebimento, respectivamente.

No Brasil, estas funções são centralizadas e exercidas pela Procuradoria da República 

(PGR) do Ministério Público Federal (MPF). Nesse caso, quando a PGR encaminha os pedi-

dos a um país contratante ela atua como Autoridade Remetente, devendo encaminhar os 

pedidos tomando o devido cuidado de atender às exigências estabelecidas pela lei do país 

a qual se requer a cooperação. 

30 Convenção de Nova York Sobre Prestação de Alimentos no Estrangeiro: o que é e como funciona / Secretaria de Coope-
ração Jurídica Internacional. Brasília: MPF, 2016, p.4.
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Por sua vez, quando recebe os pedidos, age como Autoridade Intermediaria, nos 

termos do art. 26 da Lei 5478, de 25 de julho de 1968 (Lei dos Alimentos), bem como do 

decreto n° 56.826, de 02 de setembro de 1965.

Quando o demandante se encontra em solo brasileiro e deseja pleitear alimentos 

de pessoa sob a jurisdição de outro Estado contratante, ele pode encaminhar os pedidos 

diretamente à PGR ou por meio das Procuradorias presentes nos Estados e Municípios, bem 

como às Defensorias Públicas ou entidades que prestam assistência judiciarias, as quais 

além de receber os documentos necessários e encaminha-los, prestarão as informações.

Buscou-se com isso tornar o mais acessível possível à cobrança de alimentos no es-

trangeiro. Nesse caso, o pedido deverá conter além dos documentos exigidos, outros pelos 

quais o demandante entende por necessário, inclusive de uma procuração que autorize a 

Instituição Intermediaria agir em nome do demandante. 

Faz-se necessário que o pedido seja acompanhado de foto do demandante e, se 

possível, do próprio demandado. Segundo a Convenção, nos termos do Artigo 4, o pedido 

deverá conter as seguintes informações:

a) Nome e prenomes, endereços, data de nascimento, nacionalidade e profissão 

do demandante, bem como, se necessário for, nome e endereço de seu repre-

sentante legal;

b) Nome e prenomes do demandado e, na medida em que o demandante deles 

tiver conhecimento, os seus endereços sucessivos durante os cinco últimos anos, 

sua data de nascimento, sua nacionalidade e sua profissão;

c). Uma exposição pormenorizada dos motivos nos quais for baseado o pedido, 

o objeto deste e quaisquer outras informações pertinentes, inclusive as relati-

vas à situação econômica e familiar do demandante e do demandado (BRASIL. 

CONVENÇÃO Sobre a Prestação de Alimentos no Estrangeiro. Convenção de Nova 

York, 2018).

Serão transmitidas, ainda, sentenças e decisões, assim como quaisquer outros atos 

judiciais em favor do demandante, a exemplo a concessão de alimentos provisórios ou 

definitivos.

Todos os documentos, acima mencionados, deverão ser acompanhados da devida 

tradução, o qual não tendo, o demandante, condições para arcar com as despesas de tra-

dução, lhe será assegurado o custeio por meio da unidade administrativa do seu estado 

mediante solicitação do Procurador da República que atue no caso.
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Já para os pedidos oriundo do exterior, estes serão encaminhados, pela via diplo-

mática, através do Ministério das Relações Exteriores (MRE) ou diretamente sem auxílio de 

intermediários, à PGR, por meio da Autoridade Remetente do país do demandante. 

A PGR se certificará de que os documentos estão em conformidade com a CNY e 

adequados às exigências da legislação brasileira, remetendo-os posteriormente à respectiva 

Procuradoria da República presente no domicílio do devedor. 

A competência para processar e julgar ações internacionais de alimentos, ou ainda 

cuidar dos atos executórios da mesma, quando dos casos de aplicação da CNY é da Justiça 

Federal (JF), porém, os demais atos, tais como, por exemplo, manutenção e exoneração 

de alimentos, casos em que a PGR deixa de atuar como autoridade intermediaria, são de 

competência da Justiça Estadual.

4.1.3 Convenção Interamericana sobre Obrigação Alimentar

	A Convenção Interamericana sobre Obrigação Alimentar foi assinada em Montevidéu 

em 15 de julho de 1989 e promulgada pelo Decreto nº 2.428, de 17 de dezembro de 1997 e 

tem por objeto, segundo seu artigo 1: 

A determinação do direito aplicável à obrigação alimentar, bem como à compe-
tência e à cooperação processual internacional, quando o credor de alimentos 
tiver seu domicílio ou residência habitual em um do Estado-Parte e o devedor 
de alimentos tiver seu domicílio ou residência habitual, bens ou renda em 
outro Estado-Parte (BRASIL. CONVENÇÃO Interamericana Sobre Obrigação Ali-
mentar, 2018). 

Suas normas são aplicáveis às obrigações alimentares que envolvam menores de 

idade, assim como as decorrentes da dissolução do vínculo conjugal, porém os Estados-

-Partes, no ato da adesão, podem optar por limitarem o âmbito de aplicação destas normas 

apenas aos menores, sendo, portanto, dispositivo de caráter mais restritivo em comparação 

com a CNY

Para a Convenção, são considerados menores aqueles que não tiverem alcançado 18 

anos, porém seus efeitos podem, à critério da autoridade do juízo competente, se esten-

der aqueles que já tiverem superado essa faixa etária, mas continuem como credores de 

alimentos.
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São requisitos para que as sentenças estrangeiras tenham eficácia extraterritorial 

no Estados-Partes, nos termos do Artigo 11 da Convenção Interamericana Sobre Obrigação 

Alimentar:

a) que o juiz ou autoridade que proferiu a sentença tenha tido competência na 
esfera internacional, de conformidade com os artigos 8 e 9 desta Convenção, para 
conhecer do assunto e julgá-lo; 

b) que a sentença e os documentos anexos, que forem necessários de acordo 
com esta Convenção, estejam devidamente traduzidos para o idioma oficial do 
Estado onde devam surtir efeito; 

c) que a sentença e os documentos anexos sejam apresentados devidamente 
legalizados, de acordo com a lei do Estado onde devam surtir efeito, quando for 
necessário; 

d) que a sentença e os documentos anexos sejam revestidos das formalidades 
externas necessárias para serem considerados autênticos no Estado de onde 
provenham; 

e) que o demandado tenha sido notificado ou citado na devida forma legal, de 
maneira substancialmente equivalente àquela admitida pela lei do Estado onde 
a sentença deva surtir efeito; 

f) que se tenha assegurado a defesa das partes; 

g) que as sentenças tenham caráter executório no Estado em que forem proferi-
das. Quando existir apelação da sentença, esta não terá efeito suspensivo (BRA-
SIL. CONVENÇÃO Interamericana Sobre Obrigação Alimentar , 2018).

Atualmente, são Estados-Partes da Convenção Interamericana sobre Obrigação Ali-

mentar: Argentina, Belize, Bolívia, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Equador, Guatemala, México, 

Panamá, Paraguai, Peru e Uruguai.

Diferentemente da CNY, esta Convenção não previu quaisquer autoridades centrais, 

tal deficiência vem sendo suprida a partir da adoção de protocolos internacionais de coo-

peração jurídica, como por exemplo o aplicado no âmbito do MERCOSUL, Protocolo de Las 

Leñas31.

31 “O Protocolo de Las Leñas sobre Cooperação e Assistência Jurisdicional em Matéria Civil, Comercial, Trabalhista e Admi-
nistrativa, de 27 de junho de 1992, é o acordo internacional básico em matéria de cooperação e assistência jurisdicional 
no âmbito do MERCOSUL, vigorando em todos os países que compõem o bloco comunitário. No Brasil, o Protocolo de 
Las Leñas foi aprovado pelo Congresso Nacional mediante o Dec. Leg. n.º 55, de 19/04/1995 e promulgado pelo Dec. n.º 
2.067, de 12/04/1996”. DIAS, Gustavo Holanda. Dos alimentos no plano internacional: Convenções de Nova Iorque e Inte-
ramericana sobre prestação de alimentos no estrangeiro. In: Âmbito Jurídico, Rio Grande, XIV, n. 95, dez 2011. Disponível 
em: <http://www.ambitojuridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=10891>. Acesso em: 27 jul. 
2018;
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4.1.4 Convenção de Haia Sobre Alimentos

Um dos novos mecanismos de cooperação jurídica, especialmente voltada para co-

brança internacional de alimentos é a “Convenção sobre a Cobrança Internacional de Ali-

mentos para Crianças e Outros Membros da Família”, ou como popularmente é conhecida: 

“Convenção de Haia Sobre Alimentos”, considerado um dos mais modernos e avançados 

mecanismos nesse sentido.

Trata-se de um acordo internacional, voltado à facilitação dos pedidos de pensão entre 

o Brasil e diversos outros países, o qual, juntamente com o “Protocolo Sobre a Lei Aplicável 

às Obrigações de Prestar Alimentos” entraram em vigor após serem ratificados por meio do 

Decreto nº 9176, de 19 de outubro de 2017, assinado pelo então Presidente Michel Temer.

O documento reúne um conjunto de medidas as quais visam tornar mais efetivos os 

pedidos de prestação de alimentos no exterior. Em suma, o novo diploma promete acelerar 

o processo de envio internacional de pensões entre os países signatários, prevendo, ainda, 

um sistema de cooperação no envio e tramitação dos pedidos de reconhecimento e execu-

ção de transferências.

Além do Brasil, fazem parte desta Convenção: Albânia, Alemanha, Áustria, Bélgica, 

Bósnia e Herzegovina, Bulgária, Cazaquistão, Chipre, Croácia, Eslováquia, Eslovênia, Espa-

nha, Estados Unidos, Estônia, Finlândia, França, Grécia, Holanda (Países Baixos), Honduras, 

Hungria, Irlanda, Itália, Letônia, Lituânia, Luxemburgo, Malta, Montenegro, Noruega, Polônia, 

Portugal, Reino Unido, República Tcheca, Romênia, Suécia, Turquia e Ucrânia.

O novo diploma substitui a Convenção de Nova Iorque e para os países que são 

simultaneamente signatários destas. Com isso, países como Alemanha, Áustria, Bélgica, 

Bósnia e Herzegovina, Cazaquistão, Chipre, Croácia, Eslováquia, Eslovênia, Espanha, Estô-

nia, Finlândia, França, Grécia, Holanda (Países Baixos), Hungria, Irlanda, Itália, Luxemburgo, 

Montenegro, Noruega, Polônia, Portugal, Reino Unido, República Tcheca, Romênia, Suécia, 

Turquia e Ucrânia, em tratativas com o Brasil, por exemplo, deverão passar a adotar o dis-

posto pela nova Convenção32.

32 SILVA. Vilmar Antonio da. Prestação de alimentos no e do estrangeiro: um estudo à luz do Direito Internacional. In: Âm-
bito Jurídico, Rio Grande, XXI, n. 172, maio 2018. Disponível em: http://www.ambito-juridico.com.br/site/?n_link=revista_ar-
tigos_leitura&artigo_id=20453. Acesso em: 07 dez. 2018;
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	Nos termos de seu artigo 4º, parágrafo primeiro, cada Estado membro deve estabe-

lecer uma autoridade central, que fica incumbida de cumprir as obrigações assumidas com 

a Convenção. 

Diferente dos pedidos que envolvem a Convenção de Nova Iorque, no Brasil, o papel 

de autoridade central, nos aspectos relacionados à Convenção de Haia, está a cargo do Mi-

nistério da Justiça e Segurança Pública, por intermédio do Departamento de Recuperação de 

Ativos e Cooperação Jurídica Internacional (DRCI), da Secretaria Nacional de Justiça. 

	As Autoridades Centrais possuem não só a obrigação de cooperarem entre si para 

atender aos objetivos da Convenção, mas também o dever de buscar, na medida do possí-

vel, soluções para as dificuldades surgidas no ato de sua aplicação.

	Além disso, elas possuem funções especificas tais como: o dever de transmitir e 

receber o pedido (artigo 6º, §1°, “a”), ajudar a localizar o devedor ou o credor (artigo 6º, 
§2°, “b”), bem como prestar ou facilitar a prestação de assistência jurídica, quando as 

circunstâncias assim o requeiram (artigo 6º, §2°, “a”). Aliás, uma das grandes inovações 

deste novo diploma, sem dúvidas, é a garantia da assistência judiciária gratuita, que pela 

primeira vez se vê assegurada em um instrumento do gênero.

	Também, na busca de tornar a prestação alimentar internacional eficiente, a Con-

venção visa também inovar a comunicação entre os Estados e, desta forma, já está em fase 

de desenvolvimento um sistema para a tramitação eletrônica dos pedidos de cooperação 

denominado de “iSupport”.

5 DA (IM) POSSIBILIDADE DA PRISÃO CIVIL EM ÂMBITO INTERNACIONAL

Superada as considerações acerca dos mecanismos de cooperação jurídica interna-

cional em matéria de alimentos, passamos a discorrer sobre a possibilidade da prisão civil 

no exterior. 

No Brasil, a execução dos alimentos pode se dá por meio da prisão civil. Trata-se de 

medida aplicável, em caráter de exceção, aos casos de descumprimento de uma obrigação 

alimentar decorrente da relação familiar. 

Apesar de ser uma medida violenta, sua utilização se justifica em razão da natureza 

humanitária e urgente, a qual está revestida uma obrigação desta natureza encontrando 

inclusive respaldo no próprio diploma constitucional em seu art. 5º inciso LXVII.
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Neste mister, diferentemente do praticado em solo brasileiro, o uso da prisão civil 

como forma de coerção do devedor possui aplicação tão restrita e rara que, quase, pode-

mos aludir à ideia de sua extinção, haja vista que após análise dos diversos documen-

tos internacionais relacionados à questão das pensões alimentícias percebe-se que, muito 

embora objetivem uma melhor eficácia das execuções em solo estrangeiro, nem de longe 

fazem qualquer menção ao instituto da prisão civil como um recurso a ser utilizado. 

 Desta feita, se por um lado, no plano nacional, a forma de execução mais peculiar 

e controversa de execução dos débitos alimentícios é, sem sombra de dúvidas, a prisão. 

No plano internacional, esta modalidade é quase inexistente culminando com a recusa, por 

parte de vários países, em cumprir qualquer mandado nesse sentido, uma vez que inexiste 

tal previsão legal, segundo explica a Cartilha do Ministério Público Federal sobre a Conven-

ção de Nova York (Brasil, 2016, p.36): 

“Os pedidos de cumprimento de mandado de prisão civil por dívida de alimentos 
(art. 733 do CPC), por exemplo, não têm sido cumpridos em razão da ausência 
de idêntica previsão legal desse instituto no estrangeiro. Assim, o que ocorre é a 
citação do devedor para pagamento espontâneo ou sua constituição em mora”33.

Essa ausência de previsão legal se dá devido à natureza da medida, que diferente 

da prisão em âmbito penal, cujo objetivo é “ressocializar” e/ou punir o praticante de ilícitos 

penais, a prisão em âmbito civil não possui tal viés. Ela busca, única e exclusivamente, 

constranger o devedor de alimentos a cumprir com a obrigação, ou seja, sua natureza não 

é punitiva, mas sim coercitiva.

Nesse sentido, para Cahali (2013, p.737):

A prisão civil é meio executivo de finalidade econômica; pretende-se o executado 
não para puni-lo, como se criminoso fosse, mas para forçá-lo indiretamente a 
pagar, supondo-se que tenha meios de cumprir a obrigação e queira evitar sua 
prisão, ou readquirir sua liberdade (SAID. 2013, p.737). 

Ademais, além da falta de compatibilidade com o ordenamento jurídico, alguns paí-

ses atribuem como justificativa para o não cumprimento dos mandados de prisão a violação 

à sua soberania, o que de fato é pertinente dada a gravidade da medida. 

33 BRASIL, Ministério Público Federal, Secretaria de Cooperação Internacional. Convenção ce Nova York Sobre Prestação de 
Alimentos no Estrangeiro: o que é e como funciona. 2ª ed. Revista e Atualizada. Brasília: MPF, 2016. Disponível em: <http://
www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/sci/dados-da-atuacao/publicacoes/docs/cartilha-cny>. Acesso em: 12 jan. 2019;
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Também, impossível deixar de notar uma certa tendência mundial no sentido da 

abolição de tal instituto, visto que para países como França, Portugal, Espanha e Itália o 

descumprimento da obrigação alimentar, em sua forma dolosa, se converte em matéria 

especifica da seara penal, constituindo, nesses casos, crime contra família ou crime por 

abandono material, este último também previsto em nosso Código Penal no art. 244, embo-

ra sua ocorrência não seja frequente34.

É bem verdade que a cultura brasileira ainda não está preparada para abdicar seu 

mecanismo de maior eficácia na luta pela satisfação dos créditos desta monta. O que não 

quer dizer que não há uma movimentação nacional no sentido de mitigar a sua ocorrência, 

haja vista que a prisão de natureza civil traz uma série de implicações de ordem prática, 

jurídica e social. 

Diante destas questões, a lei vem tentando buscar alternativas para minimizar a 

sua incidência e necessidade. Com a vigência do Código de Processo Civil de 2015 passou 

a ser possível a realização do desconto de débitos alimentícios diretamente do salário do 

devedor.  Possibilidade aplicável aos servidores públicos, militares, diretores, gerentes ou 

demais funcionários amparados pelas leis trabalhistas. 

Trata-se de outra medida estabelecida exclusivamente para a execução de alimentos, 

pois, nos demais casos, o salário é considerado impenhorável35, dado o seu aspecto essen-

cial à dignidade da pessoa.

Apesar de surtirem efeitos, tais alternativas não têm o condão de afastar a ocorrên-

cia das prisões em solo nacional que vem crescendo a cada dia que passa36. Ora, a prática 

forense já demonstrou que a execução pela via de penhora não intimida ninguém. Muitos 

devedores não possuem bens ou os transferiram a terceiros, a fim de blindá-los, e mesmo 

34 Art. 244 do Código Penal: “Deixar, sem justa causa, de prover a subsistência do cônjuge, ou de filho menor de 18 (dezoi-
to) anos ou inapto para o trabalho, ou de ascendente inválido ou maior de 60 (sessenta) anos, não lhes proporcionando os 
recursos necessários ou faltando ao pagamento de pensão alimentícia judicialmente acordada, fixada ou majorada; deixar, 
sem justa causa, de socorrer descendente ou ascendente, gravemente enfermo: Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) 
anos e multa, de uma a dez vezes o maior salário mínimo vigente no País. Parágrafo único - Nas mesmas penas incide 
quem, sendo solvente, frustra ou ilide, de qualquer modo, inclusive por abandono injustificado de emprego ou função, o 
pagamento de pensão alimentícia judicialmente acordada, fixada ou majorada”;

35 Art. 649 do Código de Processo Civil: “São absolutamente impenhoráveis: (...) IV - os vencimentos dos magistrados, dos 
professores e dos funcionários públicos, o soldo e os salários, salvo para pagamento de prestação alimentícia;

36 “O Estado de São Paulo registrou, de janeiro a outubro de 2017, uma média diária de 64,8 prisões de pais que não pa-
garam pensão alimentícia para os filhos. Ao todo, foram feitas 19.715 prisões. As informações são Polícia Civil do Estado 
de São Paulo e foram obtidas pela reportagem do R7 via Lei de Acesso à Informação” (grifo do autor). Disponível em: 
<https://noticias.r7.com/sao-paulo/quase-65-pais-sao-presos-por-dia-por-deixar-de-pagar-pensao-alimenticia-13122017>. 
Acesso em: 12 jan. 2019; 
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quando há bens a penhorar, é de conhecimento notório que a morosidade do judiciário ser-

ve para arrastar a execução por diversos anos. A nível internacional, esta situação se torna 

um abismo de proporções ainda maiores.

Por tudo isso, embora o comprovado esforço para assegurar a agilidade e eficácia na 

execução de alimentos, trazidos pelos instrumentos de cooperação jurídica internacional, 

não há como deixar de criticar e aludir à perda sentida de eficácia deste instrumentos, 

uma vez que deixaram de lado o mecanismo da prisão, que, não obstante as suas nocivas 

implicações sociais, trata-se da ferramenta mais eficaz no combate a recusa de adimplir a 

obrigação, sendo que, no mínimo, após anos de trabalho visando cooperação internacional 

nesse sentido, deveria ter sido alçada ao menos como ferramenta de apoio, condicionada 

a sua utilização como última medida.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por todo apresentado, conclui-se que a prestação adequada e satisfativa dos alimen-

tos se traduz em verdadeiro direito fundamental, sendo imprescindível para a assegurar 

à dignidade da pessoa humana. Tanto que a garantia de tal direito é um dos fatores que 

motivam os Estados a cooperarem mutuamente na busca de sua efetivação.

No âmbito internacional, as convenções e tratados que versam sobre o tema procu-

ram, de certo modo, minimizar as dificuldades vividas por quem solicita os alimentos às 

pessoas que se encontram fora de seu território nacional. 

Entretanto, embora muitas sejam as inovações trazidas, esses mecanismos ainda 

estão aquém de proporcionar uma plena eficácia na obtenção das pensões. Buscou-se 

primeiro sanar dificuldades instrumentais e processuais em detrimento de opções que, de 

fato, garantissem a sua execução e realização.

É inadmissível que em plena era da globalização e avanços tecnológicos ainda nos 

valemos de meios de comunicação ultrapassados de comunicação entre os órgãos envolvi-

dos. Não se admite mais o envio de Cartas Rogatórias pelo tradicional sistema de correios. 

Há a máxima urgência em otimizar estas comunicações, não só para facilitarem a transmis-

são dos pedidos, mas também para lhe garantir uma rápida resposta. 

Neste mister, entretanto, a Convenção de Haia, mais novo mecanismo internacional, 

dá um salto para modernidade e já caminha no sentido de elaborar um sistema unificado 

para a transmissão dos pedidos de cooperação denominado “iSupport”.
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Aliás, o novo documento surge como como uma esperança, um enorme passo para 

se combater as dificuldades não enfrentadas pelos instrumentos que a antecederam. Esta 

possui um conjunto normativo mais amplo e objetiva modernizar os meios de execução, 

além de contar com um maior número de países signatários.

Entretanto, igualmente como os demais documentos internacionais, comete o incrí-

vel erro de deixar de lado o instituto da prisão, como forma de constrangimento do devedor.

Neste aspecto, percebe-se que há uma movimentação por parte da comunidade in-

ternacional, especialmente entre os países europeus, em abolir o instituto das prisões em 

âmbito civil. Diversos países ou já extirparam totalmente a figura de seus ordenamentos ju-

rídicos ou deslocaram sua previsão para a seara penal. Infelizmente, essa não é a realidade 

brasileira que, por muita das vezes, dado à imperativos da própria cultura, ainda preserva 

(e ver aumentar) as prisões como forma verdadeira e eficiente de garantir o cumprimento 

da obrigação alimentar.

Seja por falta de iniciativa ou em prol desta sentida evolução mundial, a não inclu-

são da prisão como mecanismo de efetivação do direito aos alimentos internacionais coloca 

em xeque a aplicabilidade e eficácia dos instrumentos de cooperação, uma vez que inegável 

a sua funcionalidade e preocupação em atender a plena satisfação da assistência material 

à sobrevivência humana.
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Erro médico: um recorte 
sociojurídico da jurisprudência 

produzida pelo Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais (TJMG)

Sarah Victória Pereira1

Huener Silva Gonçalves2

RESUMO: Fruto de monografia de final de curso, o presente trabalho terá como 

objetivo geral problematizar sociojuridicamente os Erros Médicos nos tribunais. Para isso, 

tendo como amostragem os acórdãos publicados pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais 

(TJMG), no mês de março de 2019, pretende-se, a partir da análise dessas fontes, delinear 

um perfil sociojurídico desses casos naquela corte, enfatizando tipos de atos jurídicos, tipo 

de erro médico argumentado pela defesa, a tipologia de responsabilidade, o gênero dos 

acusados e das vítimas, tipo de decisões proferidas e argumentos utilizados pelos juízes 

para fundamentá-las.

PALAVRAS-CHAVE: Erro médico; Acórdãos; TJMG.

Problematizando brevemente o Erro Médico

A prática da medicina se encontra presente desde a antiguidade, sendo a função de 

médico divinizada. O ato da cura era geralmente privativo de indivíduos pertencentes aos 

setores dirigentes das povoações ou elites que teriam linhagem relacionada a algum deus, 

semideus ou herói. Destarte, o médico era apenas um meio que unia deus e o enfermo. 

Ter um médico cuidando da família era motivo de muita honra. Esse profissional era tido 

como um fiel amigo pelas famílias, que não levantavam dúvidas sobre seu trabalho, con-

1 Graduanda em Direito da Faculdade ASA de Brumadinho

2 Professor da Faculdade ASA de Brumadinho, lecionando disciplinas na área de Ciências Humanas. Técnico em Assuntos 
Educacionais CEFET-MG. Doutorando do Programa de Pós-Graduação em História da UFMG. 
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fiando suas vidas a sua responsabilidade (PORTER, 2008). Entretanto, nos tempos atuais, tal 

representação da profissão sofre um processo de depreciação social. A abertura de várias 

faculdades na área permitiu maior formação de contingente de médicos e o advento de 

planos de saúde populares, como também de sistemas públicos de saúde, facilitou o aces-

so a esses profissionais pela população em geral. A sua atuação é vista mais como uma 

prestação de serviços do que de favores, em que o profissional, na maioria das vezes, terá 

a obrigação de medicar e diagnosticar problemas no paciente e nem sempre a obrigação 

de cura. Tal contexto levou a mídia e os pacientes a verem os médicos como mercenários, 

antiéticos e pouco profissionais. E o aumento de denúncias de erro médico na mídia e na 

justiça parece fortalecer esse imaginário (PEDROSA, 2013; BRAGA, 2016; LOPES, 2016).

Em se tratando de um paciente que está acometido por um grave ferimento, o mé-

dico irá tratar a ferida, seja ela com cirurgias ou apenas com tratamentos medicamentosos. 

De acordo com os procedimentos adotados e o estado do enfermo, o processo poderá 

resultar em sucesso ou em uma infecção grave, decorrente dos seus ferimentos e não 

conseguir sobreviver. Com esse caso hipotético, podemos inferir que o médico trabalhou 

com a finalidade de curar o paciente, isto é, ele usou meios os necessários para que isso 

acontecesse, mas com o decorrer da infecção não foi possível salvá-lo, o que exemplificaria 

o tipo de conduta esperada pela sociedade.  

Para efeitos de análise da conduta médica, deverá ser observado se o caso foi erro 

médico de acidente imprevisível e do resultado incontrolável, que levou prejuízo a vida do 

enfermo ou pelo fato de que não se teria condições de salvar o mesmo, pois o médico sem-

pre terá responsabilidade do meio e não do fim. O que irá importar é se é de fato um erro, 

seja ele por culpa ou falta de experiência (FRANÇA, 201). Segundo Nereu César de Moraes, 

“[...] o erro é a falsa concepção acerca de um fato ou de uma coisa; é uma ideia contrária à 

realidade. A ignorância, por seu turno, é a falta de conhecimento de alguma coisa ou de um 

fato” (MORAES, 1996, p. 56). Portanto, as decorrências do erro médico estão relacionadas ao 

tipo de responsabilidade do médico. Segundo Genival Veloso de França.

Entende-se por responsabilidade a obrigação de reparar o prejuízo decorrente 

de uma ação do qual se é culpado. E por dever de conduta, no exercício da 

função da medicina, um elenco de obrigações a que está sujeito, e cujo não 

cumprimento pode leva-lo a sofrer as consequências previstas normativamente. 

Desse modo, responsabilidade é o conhecimento do que é justo e necessário por 

imposição de um sistema de obrigações e deveres em virtude de dano causado 

a outrem (FRANÇA, 2014, p. 486).
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A expressão responsabilidade poderá ser levada para o sentido jurídico ou ético. A 

reponsabilidade médica é atuada em várias áreas, não somente no âmbito jurídico. Trata-se 

de atos profissionais e é dever do mesmo responder por eles quando não cumprem suas 

obrigações e causa danos aos pacientes. 

Consideradas essas dimensões, torna-se importante observar nos tribunais a preva-

lência dessas enquanto casos concretos, ou seja, numa visão pautada na Sociologia Jurídica. 

A partir de à análise de acórdãos produzidos no mês de março de 2019,  referente ao tema, 

no Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), por meio de tabelas e gráficos, analisaremos 

o cenário da questão, focando os tipos de atos jurídicos, tipo de erro médico argumentado 

pela defesa, a tipologia de responsabilidade, o gênero dos acusados e das vítimas, o índice 

de decisão proferida e argumentos utilizados pelos juízes para fundamenta-las. Preliminar-

mente, podemos dizer que o grande volume de produção de peças e atos jurídicos sobre a 

temática no TJMG, o limitado tempo para a elaboração da pesquisa e o quantitativo de dias 

úteis justificou a escolha do citado mês.

O Erro Médico perante o Tribunal de Justiça de Minas Gerais

Ao pesquisar no site Tribunal de Justiça de Minas Gerais a expressão erro médico, 

entre os dias 01 de março de 2019, a 31 de março de 2019, foram encontrados 22 acórdãos 

relacionados sobre o tema. Enquanto termo jurídico, o acórdão é, segundo o Dicionário 

Aurélio, uma “decisão proferida em grau de recurso por tribunal coletivo” e, conforme o 

Dicionário Houaiss, uma “decisão final proferida sobre um processo por tribunal superior, 

que funciona como paradigma para solucionar casos análogos” (AURÉLIO; HOUAISS apud 

CIPRO NETO, 2007). Os acórdãos, como fonte para o estudo sociojurídico, permitem levantar 

resumidamente um quadro de variáveis delimitados por este estudo e que será exposto em 

tabelas para melhor traçar um quadro do que se passar com a questão no aludido tribunal.

Inicialmente, procurou-se, pela tabela1, levantar o quantitativo de acórdãos por co-

marcas para o mês delimitado por essa pesquisa, que assim se apresentam distribuídas:

Tabela 1: Comarcas da origem dos procedimentos

Comarcas de origem do procedimento Quantidade de ações

Alfenas 1

Belo Horizonte 6
Betim 1
Contagem 1
Governador Valadares 1
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Juiz de Fora 1
Muriaé 1
Muzambinho 1
Patos de Minas 2

Patrocínio 2

Três corações 1
Ubá 1
Uberlândia 2
Várzea da Palma 1
Total 22

Fonte: Tabela criada pela autora a partir de dados extraídos do site do TJMG, 2019

A região central de Minas Gerais, identificada na tabela por Belo Horizonte, Betim, 

Contagem, com 8 registros, é o território que mais contabilizou acórdãos. Somente Belo 

Horizonte contribuiu com 6 registros. A região do Alto Paranaíba, representada por Patos de 

Minas e Patrocínio, que contou com 4 registros. O Sul de Minas, representado por Alfenas, 

Muzambinho e Três Corações, e a Zona da Mata mineira, representada por Juiz de Fora, Mu-

riaé, Ubá, forneceram, cada uma, 3 registros. O Triângulo Mineiro (Uberlândia) contou com 

2 registros. E por fim, as regiões Norte de Minas (Várzea da Palma) e Rio Doce (Governador 

Valadares) com apenas 1 registro cada uma. Para além de ser a maior concentração urbana 

no estado, o predomínio da região metropolitana de Belo Horizonte se justifica pelo fato de 

ser o território que conta com maior número de profissionais e equipamentos particulares e 

públicos de saúde (hospitais, clínicas, e outras unidades de saúde), possibilitando o maior 

número de procedimentos que podem ocasiona erro médico. Ademais, é a região que tam-

bém apresenta maior proximidade e melhor acesso aos serviços jurídicos (escritórios de ad-

vocacia, Defensoria Pública, promotorias e Ministério Público), como também aos Tribunais.

No que se refere a tipologia de recursos encontrados nas comarcas citadas, de ma-

neira geral, no período delimitado, foram observadas, pela tabela 2, as seguintes quantida-

des para apelação cível e agravo de instrumento:

Tabela 2: Tipologia de recursos impetrados

Tipo de Recurso Quantidade
Apelação Cível 17

Agravo de Instrumento 5

Total 22

Fonte: Tabela elaborada pelos autores a partir de dados extraídos do site do TJMG, 2019.

Como se nota, o agravo de instrumento, o qual é interposto contra decisões inter-

locutórias, “ou seja, contra os atos pelos quais o juiz, no curso do processo, resolve ques-

tão incidente” (art. 162, § 2º CPC/73, apud THEODORO JUNIOR, 2010, p. 609), se constituiu, 

com 5 registros, minoria dos recursos impetrados. Por outro lado, a apelação cível, com 17 
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registros, foi arbitrada na maioria das ações, objetivando a reforma ou anulação de uma 

sentença, argumentando-se, geralmente, a existência de alguma espécie de erro. 

Quanto aos requerentes dos recursos impetrados, a análise das fontes possibilitou 

um quadro quanto ao gênero, tipo de pessoa e idade, verificável nas tabelas 3 e 4.

Tabela 3: Sexo e tipo de pessoa dos requerentes das ações

Requerente
Quantidade

Homem (Pessoa Física)
7

Mulher (Pessoa Física)
11

Pessoa Jurídica
4

Total
22

Fonte: Tabela elaborada pelos autores a partir de dados extraídos do site do TJMG, 2019.

Tabela 4: idade dos Requerentes

Requerente Idade
Adulto 15
Ignorado 7
Total 22

Fonte: Tabela elaborada pelos autores a partir de dados extraídos do site do TJMG, 2019.

	Verifica-se, pela tabela 3, com 18 registros, o predomínio de pessoas físicas como 

requerente nos atos jurídicos No que se refere às pessoas jurídicas, verificou-se apenas 4 

registros. Na maioria dos casos as requerentes nas ações, conforme foi descrito acima, são 

as mulheres (11 registros), que procuram o judiciário a fim de tentar solucionar os problemas 

enfrentados em decorrência de algum erro médico, seja ele obstétrico ou estético. Os dados 

parecem confirmar vários estudos sobre a relação gênero e saúde, pois a mulher tende a 

ter maior cuidado com a saúde que os homens (GOMES, NASCIMENTO, ARAUJO, 2007). No que 

se refere ao quesito idade, encontrou-se o registro de 15 adultos. Em outros 7 registros, a 

idade foi ignorada.  

Aplicando a variável gênero e tipo de pessoa, segundo a tabela 5, encontrou-se 

o seguinte perfil para a parte acionada no TJMG:

Tabela 5: Parte acionada nas ações 

Acionados Quantidade
Homem (Pessoa Física) 16
Mulher (Pessoa Física) 4
Pessoa Jurídica 7
Órgãos Públicos 16

Fonte: Tabela elaborada pelos autores a partir de dados extraídos do site do TJMG, 2019.
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	Observando a tabela acima, podemos ver a grande diferença das partes acionadas 

nos processos sobre erros médicos, os homens lideram com 16 deles nos processos de 

março, enquanto as mulheres foram 4 casos registrados no mesmo mês, o que causa um 

certo espanto, sugerindo que as profissionais da saúde (mulheres), tem maior cuidado com 

seus pacientes do que os médicos do sexo masculino, maioria atuante na medicina.

Outra diferença que se observa é entre os órgãos públicos (hospitais, unidades 

básicas de saúde entre outros) e as pessoas jurídicas. A maioria dos casos registrados no 

mês de março de 2019 foi contra os órgãos públicos, que lideraram a tabela com 16 registros, 

enquanto as pessoas jurídicas fizeram parte de 7. Considerando que os órgãos públicos 

respondem objetivamente as ações, infere-se que, subjetivamente, mais profissionais 

masculinos foram acionados em reação ao gênero feminino.  

Essas informações trazem certa preocupação, pois os órgãos públicos, 

principalmente hospitais, que deveriam ser de qualidade para os cidadãos brasileiros, estão 

liderando no ranking de erros médicos, uma hipótese a pensar com carinho, já que muitos 

procuram estes, para buscar alívio e bem estar pessoal, e não por uma mera brincadeira.

A tabela 6 destacou os tipos de erros registrados nos acórdãos:

Tabela 6: Tipos de erros

Erros Médicos por: Quantidade 

Cirurgia Plástica 2

Objeto esquecido no corpo do paciente 3

Procedimento mal feito 11
Abandono do tratamento 2
Não consta 4
Total 22

Fonte: Tabela elaborada pelos autores a partir de dados extraídos do site do TJMG, 2019.

A tabela 6 mostra que a maioria dos casos, com 11 registros, foi decorrente de 

algum erro no procedimento médico, sugerindo sequelas para as vítimas. Porém, em 2 casos 

registrados, houve o abandono do tratamento, não nos permitindo verificar o erro médico. 

Quando se trata de algum procedimento seja ele estético ou não, o médico e paciente são 

responsáveis pela recuperação e com o abandono do paciente, não se pode transferir a 

culpa para o médico. Em casos de abandono do tratamento pelo paciente cabe ao médico 

orienta-lo sobre eventuais riscos, sejam eles de inflamação, dores, não cicatrização entre 

outros, a fim de evitar problemas futuros.
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Caso o paciente persistir na desistência, ele não estará cumprindo com sua 

obrigação de meios, e como o direito brasileiro se baseia em decorrência de danos e 

considerando que a possível vítima entre com alguma ação contra o médico, esta deverá ser 

jugada improcedente, já que houve a responsabilidade apenas do paciente e não do médico. 

Em suma, sugere-se que há alguns casos onde a responsabilidade de tal acontecimento 

também se dá por responsabilidade do paciente, não havendo culpa do médico ou não 

podendo afirmar se tal erro fora cometido com plena intenção de cometê-lo.  

Os casos de cirurgia plástica registrados na tabela foram apenas 2. Outros 3 

registros se referiam a objetos esquecidos dentro de seus pacientes enquanto se realizava 

os procedimentos médicos.

E, finalizando, na tabela 6 podemos observar que no mês de março foram 4 

casos que não constaram informações sobre o motivo de seu ajuizamento.

Pela tabela 7, pode-se observar como foram decididas as ações dos respectivos 

casos apurados:

Tabela 7: Decisões

Recursos Possibilidade de Decisão Quantidade

Apelação Cível
Provido 2
Negado 13
Parcial 2

Agravo de instrumento
Provido 2
Negado 3
Total 22

Fonte: Tabela elaborada pelos autores a partir de dados extraídos do site do TJMG, 2019.

Analisando o recurso de Apelação cível, concluiu-se que foram negados a maioria 

dos recursos em 13 ações, e foram julgados 2 parcialmente e 2 providos. Já nos recursos de 

agravo de instrumento, foram negados apenas 3 casos e providos 2. 

Por fim, a tabela 8 ressalta o tipo de responsabilidade apurada nos acórdãos 

encontrados. 

Tabela 8: Responsabilidades

Responsabilidade Quantidade

Administrativa 1
Civil 22
Penal 0

Fonte: Tabela elaborada pelos autores a partir de dados extraídos do site do TJMG, 2019.
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Nas ações registradas em março, 22 foram em âmbito civil, visto que muitas delas 

pediam danos morais e eram levadas também para o lado do Direito do Consumidor. Por-

tanto havia nelas a obrigação de fim, uma delas também foi registrada em âmbito adminis-

trativo juntamente com o cível. Curiosamente, neste mês não foi registrada nenhuma ação 

na área penal. 

Considerações finais

Ao se fazer um balanço das tabelas resultantes dos acórdãos do TJMG, produzidos 

no mês de março de 2019 sobre o tema, observa-se que mulheres, possíveis moradoras 

na Região Metropolitana de Belo Horizonte, se constituem a maior parcela dos requerentes 

de ações, como a de apelação cível para averiguar o erro médico, e muito provavelmente, 

relacionado a procedimento realizado com falha. Tal constatação reforça o discurso disse-

minado na sociedade de que as mulheres possuem maior cuidado com sua saúde do que 

os homens. No que se refere à parte acionada, nota-se que as partes objetivas de pessoas 

jurídicas privadas (homens), e os órgãos públicos estão no mesmo patamar de ações, 

sugerindo-se a maior probabilidade dos órgãos públicos responderem objetivamente por 

servidores masculinos. Quanto à decisão, observou à tendência dos juízes de negarem pro-

vimento às ações de apelação cível, desqualificando a alegação de erro médico, já que por 

muitos casos, não se pode comprovar a veracidade dos casos, ou seja, muitos casos peri-

ciados não contataram que houve de fato o erro médico. Em relação ao agravo de instru-

mento, verificou-se um equilíbrio nas decisões, os agravos de instrumento foram a minoria 

registrados no mês pesquisado, onde a maior parte deles foi negada. 

Os casos de agravo foram interpostos a fim de revisar decisões de alguns casos que 

tiveram lesões de difícil reparação ou ate mesmo nenhuma, porém não obtiveram tanto 

sucesso, já que os Juízes entenderam que não havia provas o suficiente para esta culpar 

os profissionais e estabelecimentos de saúde. E por fim, notou-se o predomínio da respon-

sabilidade civil, onde os 22 casos de erros médicos registrados em março, foram sobre a 

responsabilidade civil, e apenas 1 dos casos teve a responsabilidade administrativa, junta-

mente com a civil. Pode-se observar que todos os casos as pessoas que ingressavam com 

as ações pediam o dano moral pelos transtornos que lhe foram causados em decorrer de 

algum procedimento médico.

Concluindo, em trabalho futuro, com a finalidade de aprofundar sobre o tema desta 

monografia, teorias como a dos campos de Pierre Bourdieu (1983) ou de análise configu-

racional e rede de interdependência de Norbert Elias (1994) colaborarão para aprofundar a 
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compreensão dos elos entre Conselhos de Medicina e seus representados enquanto rela-

ções de poder assimétricas. A partir da teoria do primeiro autor, hipoteticamente, médicos 

julgados e condenados pelos conselhos assinalariam a perda de capital científico, simbóli-

co, abrindo a possibilidade de julgamento e condenação na justiça comum. Por outro lado, 

em diálogo com a teoria de Elias, é possível questionar se um médico bem relacionado, no 

que se refere ao capital acumulado e relações estabelecidas, cuja extensão de sua rede de 

interdependência é ampla, poderia escapar da condenação, uma vez que sua condenação 

poderia impactar negativamente seus aliados.  
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Resumo: O artigo em apreço investiga as atividades do “Agente de Segurança Peni-

tenciario” de Minas Gerais. Como trata-se de uma jovem atividade, levando em considera-

ção as mudanças do sistema penitenciário nos últimos anos, procuramos descrever o perfil 

destes servidores, conhecer sua realidade socioeconômica, ação política e instrumental no 

cenário da segurança pública. O artigo investiga o “fazer correcional” descrevendo o cami-

nho da profissionalização da categoria e os obstáculos e percalços que vem sofrendo para 

se firmar diante do não reconhecimento governamental, do aumento do encarceramento 

em massa, da escassez de pessoal e das péssimas condições de trabalho. A metodologia 

se assentou em dados e informações secundárias provenientes de órgãos governamentais. 

Além disso, foi verificado normas, bibliografias e documentos a respeito do assunto. Em re-

lação aos resultados, a pesquisa tem indicado a ação de um grupo heterogêneo. Resultado 

de políticas públicas no início dos anos 2000, o Agente de Segurança Penitenciário tem se 

1 O presente artigo é resultado de observações e documentos relacionados aos seguintes estabelecimentos prisionais: 
Centro De referência da Gestante Privada de Liberdade, Complexo Penitenciário Feminino Estevão Pinto, Complexo Peni-
tenciário Nelson Hungria, Presídio Antônio Dutra Ladeira e Penitenciária José Maria Alkimim. O artigo foi apresentado na 
6ª. Jornada das Ciências Sociais da UFJF, 24 a 27 de setembro de 2019, Juiz de Fora (MG). Grupo de Trabalho: 13. Expansão 
e (re)ordenamento de práticas “criminais”: produção, conformação e transformação no cenário atual brasileiro.

2 Doutor em Ciências Humanas pela UFMG e professor da Faculdade de Educação da FaE/CBH/UEMG. Professor do Mestrado 
profissional em Segurança Pública e atual vice-diretor da FaE/CBH/UEMG.

3 Mestranda do curso de Educação Tecnológica do CEFET-MG

4 Mestranda do curso de Educação Tecnológica do CEFET-MG 
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revelado uma categoria carente de “identidade”, resignada com os impasses governamen-

tais e desorganizada no complexo jogo das políticas de segurança pública do Estado.

Palavras-chave: agente, cárcere, profissão, sistema prisional.

À guisa de introdução

No presente artigo buscamos descrever inicialmente algumas visitas nas institui-

ções penitenciárias nas quais observamos o fazer correcional dos agentes de segurança 

penitenciários. Temos como objetivo revelar angústias, problemas, obstáculos e relações 

consensuais e conflituosas destacadas por diretores e agentes penitenciários no trabalho 

cotidiano da segurança nas prisões. Além disso, apontamos para as condições de traba-

lho, da “invisibilidade” dos agentes nas atividades do dia a dia percebidas entre homens 

e mulheres que estão cumprindo pena em privação de liberdade. Por último, fazemos um 

balanço geral pontuando obstáculos, problemas e possibilidades, deixando claro que as 

políticas de segurança pública pouco ou nada avançaram no sistema de políticas públicas 

para o setor demandando ações atuais, mas que visem resultados a médio ou longo prazo.

Sem maiores digressões é bom ressaltar que a entrada em uma penitenciária sempre 

é muito difícil, angustiante e amedrontadora, principalmente para aqueles que, tal como 

afirmam os agentes de segurança penitenciários (doravante também ASP), “estão fora do 

sistema”. Os pesquisadores há tempos reclamam das condições, da burocracia documental, 

do tempo gasto e, muitas das vezes, a falta de receptividade do agente de segurança pe-

nitenciário. Os obstáculos são tantos que muitos podem descrever outros problemas, como 

o gasto de recursos sem previsões, as mudanças das diretorias, os dias de rebelião etc. O 

fato é que não são poucos os pesquisadores que acabam desistindo do trabalho em cam-

po, seja uma etnografia, seja uma observação mais aprofundada, ou de um survey. Diante 

das dificuldades os pesquisadores acabam por se render a dados consolidados e produzi-

dos por instituições que recebem as informações das penitenciárias. A nosso ver, perdem 

as organizações e também os pesquisadores, dado que poucos estão dispostos, nos dias 

atuais, a pesquisar em profundidade as temáticas produzidas pelo “sistema penitenciário”. 

Ademais, é preciso dizer da “desconfiança” dos agentes e da direção de um presídio sobre 

as pessoas, os pesquisadores e os visitantes que teimam em “observar os que estão do 

lado de dentro”. Muitas vezes, é possível ouvir que “o preso vende”, “que as pessoas que-

rem se aproveitar do condenado”, “que não fazem nada para os agentes”, “que desejam 

é denunciar as mazelas do sistema” e verificar “os problemas com os direitos humanos”. 

De todo modo, a tentativa e o possível trabalho do pesquisador ainda são maiores quando 

se percebe a burocracia a ser vencida até os papéis destinados ao Conselho de Ética. Sobre 

a temática ainda temos a escassez de documentos disponíveis, relatos escritos, relatórios 
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institucionais e todo tipo de dado empírico que facilitariam a configuração de uma pesqui-

sa, do histórico, da metodologia, aos objetivos e resultados de uma pesquisa. 

Após a incerteza, a tortura e a perda de tempo, o pesquisador ainda animado parte 

para as fontes conhecidas, para pessoas que conseguiram alguma coisa ou para análises 

do que se convencionou chamar de “pesquisas do estado da arte”. Também pudera, dificil-

mente as pesquisas no Brasil chegam ao público ou se tornam política pública. Mesmo as 

que conseguiram este privilégio, notadamente no campo da segurança pública, não foram 

muito longe. Talvez resida neste problema uma boa explicação da resistência institucional 

em relação às pesquisas em sistemas penitenciários. 

Escrevemos então no sentido de organizar pensamentos, informações, lembranças 

e alguns dados, posto que poucas oportunidades aparecem em tais situações. Há tempos 

estamos visitando muitas cadeias, prisões e penitenciárias. Outrora levávamos alunos, re-

gistrávamos observações e aplicávamos questionários. Muitas relações mudaram de lá para 

cá. O que se nota como diferença, já no final dos anos 1990 e início dos 2000, são algu-

mas “mudanças” e “maquiagens” institucionais. Dentre muitas, destacamos a separação 

da Polícia Civil do sistema penitenciário. Nos conturbados anos, final da década de 1980 

e pode-se dizer todos os anos de 1990, o Estado de Minas Gerais pouco ou nada investiu 

em políticas públicas no sistema penitenciário. Paixão (1985, 1987) e Ribeiro de Sá (1996) 

mostraram em suas pesquisas como delegacias e penitenciárias operavam diante do agen-

te delinquente. As cadeias, antigos xadrezes e depósitos, eram ostensivamente lotadas de 

“gente esperando o delegado”, “de gente cheirando gente”. Muitas pessoas ficavam por 

dias, meses e anos nas cadeias públicas e nas delegacias de polícia com poucos recursos 

e reduzido pessoal.  

A cadeia com “Paixão”	

Paixão (1985, 1987), analisou com acuidade os dramas e paradoxos daquele período. 

Os seus estudos sobre a PAN (Penitenciária Agrícola de Neves) - atualmente Penitenciária 

José Maria Alkmin – descreveu como um sistema de recuperação e reabilitação pelo tra-

balho, difundido por toda Minas Gerais e reconhecido em todo Brasil se transformou em 

regime de tranca deslegitimando pesquisas e possibilidades de um projeto coerente de 

recuperação de presos. De acordo com Paixão, o projeto da PAN começa a ruir com a não 

seletividade de novos egressos. A contaminação da massa carcerária por novos integrantes 

dificultou a manutenção das políticas de progressão e deu ressonância a críticas levadas 

a efeito pela mídia à justiça. Tais fatos ficaram mais sérios quando detectaram a presença 

de integrantes da PAN em assaltos, fugas e estupros. A política de “regalia para crimino-
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sos” veio à falência após duas rebeliões acontecidas em 1984 e 1985. Os novos integrantes 

reacenderam o debate sobre a configuração de “carreiras criminais”, a (im)possibilidade 

de reabilitação e de ressocialização dos presos em progressão. A ação institucional foi a de 

transferir cerca de 70 reclusos para o Depósito da Lagoinha e a Delegacia de Furtos e Roubos 

(DFR). Ressentida, a “sociedade dos cativos” reagiu da pior maneira possível, constituindo 

o que ficou conhecida como “ciranda da morte”. Em acordo, os reclusos escolhiam quatro 

entre os mais fracos da cela e a ciranda apontava quem deveria ser morto. As carnificinas 

- a partir de 15 de março de 1985 - aconteceram em Juiz de Fora e em Belo Horizonte, onde 

“um cortejo de 11 mortes de detentos por chutes e enforcamentos. Nos anos subsequentes 

continuaram rixas, conflitos e motins nas cadeias de BH e no Presídio Santa Terezinha em 

Juiz de Fora (RIBEIRO DE SÁ, 1996).

A emergência do Agente de Segurança Penitenciário

No caminho da “profissionalização” do agente de segurança penitenciário é de cru-

cial importância e diz respeito à mudança da política de segurança pública que agora tinha 

à frente o governo do PSDB (2003-2014). Nesse período foram criados o “Choque de Gestão” 

e a SEDS (Secretaria de Defesa Social)5. Nessa secretaria as autoridades aproveitaram o que 

entendiam ser de bom na gestão do clima “lei e ordem” norte-americano. Para isso, agrega-

ram profissionais da UFMG e da FJP levando a efeito um novo programa de segurança.  Nas 

palavras de Oliveira (2018, p. 65):

O programa de modernização do sistema penitenciário tinha como medidas prio-
ritárias a construção de novas unidades prisionais, a reforma das cadeias públi-
cas, a transferência dos presos das cadeias públicas para as penitenciárias, a 
expansão do modelo APAC de administração prisional e a profissionalização dos 
guardas com o estabelecimento de uma carreira, redução progressiva do número 
de guardas contratos, realização de concursos públicos e investimento na forma-
ção e no treinamento da categoria profissional. 

O fato é que o sistema já se mostrava caduco desde os anos 1990. A superlotação e 

as precárias condições das penitenciárias minavam a confiança do governo e a segurança 

pública - já politizada nos anos 2000 - se tornou uma forte bandeira que garantiu ao PSDB 

a permanência por longos anos no governo. Importante dizer que para isso foi necessário 

desorganizar o poder dos delegados, se ampararem na Polícia Militar e fechar acordos com 

os policiais civis. Até porque a Polícia Militar, com salários altos e assentados na política de 

5 - A Seds (Secretaria de Estado de Defesa Social) foi criada de acordo com o decreto n. 45.870, de 30 de dezembro de 2011. 
Tinha por função o planejamento, a organização, coordenação, articulação e avaliação das políticas de gestão de segurança 
no sentido de otimizar recursos e ações operacionais do sistema de defesa social.
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proximidade, comunitária e de resultados já havia assumido apoio ao governo. Restava, em 

uma feliz metáfora de um dos administradores do projeto, “o avião da Polícia Militar, que 

estava sendo construído durante o voo, levar a Polícia Civil e os guardas da Suapi juntos”. 

Na realidade, havia um grupo coeso em torno do governo que, inclusive, criou o “Modelo 

de Gestão Penitenciária – GESPEN” para controlar e solucionar os problemas do sistema. 

Também criaram o IGESP, cujo objetivo se assentava na organização, controle e resultados 

do emprego de recursos dos órgãos de segurança. (SAPORI, 2017). Nesses espaços foram 

desenvolvidas políticas de enfrentamento da criminalidade, diminuição de homicídios, e 

melhora do sistema carcerário6. No que toca aos ASP, as ações se desenvolveram desde o 

uso de uniformes a mudanças institucionais, desenvolvimento, maturação e recomposição 

do sistema prisional. Em relação às mudanças elencadas, o gráfico a seguir é claro:

Gráfico 1 - Evolução da duplicidade de gestão (Polícia Civil e Suapi) em Minas Gerais (2003-2016)

Fonte: Departamento Penitenciário Nacional (2003-2016) Oliveira et al (2018) 

6 - De acordo com Cruz (2010, p. 11), “para aprimorar a gestão das unidades, contratou-se consultoria externa em 2003 para 
sistematizar os procedimentos em três áreas fundamentais de uma unidade prisional: segurança, ressocialização e admi-
nistração, que foi compilado no chamado “Modelo de Gestão Prisional – GESPEN”, em que procedimentos operacionais pa-
dronizados para cada uma das áreas foram delineados e respectivas metas foram definidas. Mensalmente são realizadas 
reuniões de apoio e discussão entre os dirigentes de todas as unidades do sistema (cada unidade possui um diretor geral, 
um diretor de segurança, um diretor de ressocialização e um diretor administrativo) para verificar os principais óbices a 
consecução dos objetivos de cada unidade com o nível decisório da secretaria. As principais discussões giravam em torno 
da melhoria da segurança no sistema prisional, no sentido de gerenciamento dos equipamentos de vigilância eletrônica, 
geralmente o circuito fechado de televisão, resolução de conflitos na aplicação das normas relacionadas aos horários de 
visitas, revistas a visitantes, aplicação das normas sobre acautelamento, qualidade da alimentação e atendimento médico, 
economia de insumos como água, luz e telefonia; e relacionamento com o público externo, tanto com os extratos supe-
riores da hierarquia da secretaria, como com o Judiciário”.
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As informações da tabela revelam a duplicidade de funções na gestão da Polícia Civil 

e da Suapi7. Percebe-se que de 2003 a 2016, paulatinamente a responsabilidade pela massa 

carcerária vai deixando de ser da Polícia Civil passando para a Suapi. Em 13 anos, a Secreta-

ria incorporou cerca de 58.000 detentos. Quatro aspectos merecem observação. O primeiro 

é o atendimento da reinvindicação da Polícia Civil em se limitar somente ao princípio cons-

titucional de investigação; o segundo aspecto é o retorno do “regime de tranca” em detri-

mento da progressão de regime; e, por último o desenvolvimento da política de segurança 

governamental no intuito de mobilização de pessoas, criação de regimentos, construção de 

presídios e abertura de concursos para os agentes penitenciários. 

Aos fatos mencionados é preciso salientar o aumento acentuado, e ainda crescente, 

do encarceramento. O gráfico mencionado já seria o bastante para a percepção do problema 

que aumenta a cada ano. Não é nosso interesse aprofundar na política de endurecimento 

penal alicerçado no modelo Lei e Ordem norte-americano que perpassa não somente o 

Brasil, mas países da América Latina e da Europa. Na realidade, as políticas conservadoras 

apostam na ideia de que o encarceramento de seres humanos pode diminuir a incidência 

da criminalidade e da violência. Crença antiga e falaciosa, dado que o Estado sequer re-

solveu problemas abrangentes de política pública como educação, saúde, distribuição de 

renda e políticas de emprego e geração de renda. Ao construir presídios as autoridades 

acenam para o Estado Penal, naturalmente alimentado pelas demandas de mais leis e pelo 

surgimento de ações passíveis de penalização (ANDRADE, 1997, 2003).

O fato é que não condiz segurança pública e serviços públicos com “pessoal con-

tratado”. O sistema penitenciário mineiro já estava em caos no final dos anos 1990. Das 

cadeias e depósitos até as penitenciárias, muitas rebeliões aconteceram em todo o sistema. 

Algumas, inclusive, chegaram à mídia como foi o caso em 2002 da rebelião na Penitenciária 

José Maria Alkimim, que deixou 17 reféns. No governo Itamar Franco (1999- 2002), como 

nos descreve Oliveira (2018), houve obstáculos e várias resistências às mudanças, inclusive 

provenientes dos guardas penitenciários, hoje denominados Agentes de Segurança Peniten-

ciários, que exigiam melhores condições de trabalho. Esses, inclusive, relaxaram na guarda 

e com auxílio das associações de classe se colocariam contra os projetos governamentais de 

humanização. Apesar das tentativas governamentais, muitos presos ainda vegetavam em 

delegacias, outros penavam em transferências pelo sistema a fora. Como visto, no ano de 

7 À guisa de informação: no jogo das palavras governamentais, infelizmente temos que seguir as normas, mas o nome da 
secretaria ou departamento sempre reflete o modelo taylorista (fayolista na verdade) de gestão. Logo, para deixar claro, 
o nome SUAPI (Subsecretaria de Administração Prisional) vigorou até 2016. Antes tínhamos a Suape (Subsecretaria de 
administração penitenciária), depois veio a Susep (2016-2019) e, logo depois, Depen.
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2003, com a criação da SEDS (Secretaria de Estado de Defesa Social) a transferência ganhou 

corpo, e em 2006 já tínhamos mais presos sob a custódia da SUAPI do que da Polícia Civil 

(OLIVEIRA, 2018). Os agentes de segurança penitenciários foram incorporados à Seap (Secre-

taria de Administração Penitenciária), que veio a substituir a SUAPI. É bem verdade que a 

secretaria não conseguiu atingir os seus objetivos, tendo ainda que distribuir custodiados 

em delegacias8. Em casos excepcionais, notadamente de rebeliões e motins, ainda é comum 

o acionamento da PMMG, mas internamente a guarda, vigilância e ação entre os presos são 

de monopólio dos agentes de segurança penitenciários. 

Outras mudanças foram importantes no período como a criação de uma penitenciária 

para os homoafetivos, uma instituição de acautelamento para mulheres em estado de gra-

videz e com filhos ainda pequenos e a qualificação e constituição de grupos especializados 

em rebeliões, escoltas e segurança de detentos. Ainda hoje muitos agentes são contratados 

e fala-se no interior do Estado de indicações políticas para funções sem qualquer treina-

mento. De 20159 para cá, aparentemente a função de agente se tornou mais profissional. O 

Estado já havia chamado um bom número de concursados, outros agentes fizeram cursos 

de aperfeiçoamento e uma Academia foi criada em 201610. A concepção profissional do ASP, 

contudo, cresceu em meio à crise que se arrastou até meados do governo Aécio Neves 

(2003-2010) o qual realizou concursos em 2004, 2005, 2007, 2012 e 2013. Para tornar a ativi-

dade de agente de segurança penitenciário atrativa foi considerado um salário digno para o 

momento pela qual passava o sistema, R$ 4.098,00. Naquele período, foi determinado que 

a carga de trabalho do ASP concursado e contratados era de 40h semanais e em regime de 

dedicação exclusiva. A criação da carreira respondeu a necessidade de aumentar o grupo 

de agentes, ao mesmo tempo em que o Estado se esforçava para enfrentar o aumento do 

8- De acordo com Oliveira (2018, p. 72 e 73), “de 2003 a dezembro de 2006 foram construídas em Minas Gerais onze peni-
tenciárias para presos sentenciados, oito novas cadeias públicas/presídios para presos provisórios e desativadas quinze 
carceragens de unidades da polícia civil. No ano de 2004 realizou-se um concurso público para agentes de segurança 
penitenciária e foram selecionados 1.500 novos agentes. Também começou a ser implantado o Modelo Referencial de 
Gestão Prisional, a Diretoria de Inteligência do Sistema Prisional com o objetivo de monitorar e desarticular os 73 possíveis 
grupos organizados de presos (facções criminosas e gangues) e criados os Grupos de Intervenção Rápida (GIR) no interior 
das penitenciárias”.

9 - Os requisitos básicos para os que desejavam fazer o concurso estatal era o de ter o nível de ensino médio completo, 
antigo 2º grau, estar em dia com as obrigações militares, possuir boa conduta social. Os aprovados teriam obrigatoriamen-
te de passar por treinamento ministrado pela SEDS, cujo conteúdo correspondia, no geral, os Direitos Humanos, primeiros 
socorros, legislação institucional, direitos e deveres do condenado e a Lei de Execução Penal.

10 - G37.com.br. Agência Minas. Solenidade marca o início dos novos cursos da Academia do Sistema Prisional. Belo Ho-
rizonte, MG, terça-feira, 01 de agosto de 2017. Na ocasião, o Superintendente da Academia do Sistema Prisional, Lincoln 
Ignácio Pereira, afirmou que “a partir do dia 21 de agosto, a Academia receberá representantes do Rio de Janeiro, São Paulo 
e Rio Grande do Sul e posteriormente, agentes de segurança dos demais estados para fazerem os cursos que se iniciaram 
nessa semana”. Disponível em: https://g37.com.br/c/estadual/solenidade-marca-o-inicio-dos-novos-cursos-da-academia-
-do-sistema-prisional. Acesso em 01 de agosto de 2019.

https://g37.com.br/c/estadual/solenidade-marca-o-inicio-dos-novos-cursos-da-academia-do-sistema-prisional
https://g37.com.br/c/estadual/solenidade-marca-o-inicio-dos-novos-cursos-da-academia-do-sistema-prisional
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encarceramento e a diminuição de investimentos oriundos da crise fiscal. O gráfico a seguir 

nos revela a distribuição dos servidores contratados e concursados a partir de 2008:

Gráfico 2 – Evolução do número de servidores efetivos e contratados na carreira de Agentes de 
Segurança Penitenciária em Minas (2008-2017)

Fonte: elaborado pelos autores a partir de Oliveira (2018)

A despeito dos concursos, as nomeações começaram a surtir efeito somente a partir 

de 2015, ano no qual a quantidade de servidores concursados se aproximou rapidamente dos 

guardas contratados. A virada aconteceria no ano de 2017, cujo quadro de agente de segu-

rança penitenciário já chegava a 10.992. O aumento dos agentes de segurança penitenciários 

respondia ao aumento do encarceramento.11 Em 2017, o número de ASP chegou a 18.892, 

tornando-se a segunda maior força pública de segurança em Minas Gerais (OLIVEIRA, 2018).

As expectativas, contudo, não eram nada promissoras, e mesmo a “qualificação” 

das forças públicas de segurança com a criação do GIR, do GTI, do GOC, do GETAP etc, não 

estancou os problemas provenientes da superpopulação dos presídios. Aparentemente o 

problema não se resumia na construção de novos presídios, aumento de ASP, qualificação, 

condições de trabalho e política de pessoal. 

11 Em artigo o Sindpol no ano de 2012, afirmava que: “São 15 mil pessoas encarceradas além da capacidade do sistema 
prisional. Um problema que está longe de ser resolvido. Em 2015, quando o governo tiver concluído o plano de construção 
de 11 presídios e de ampliação de outros quatro – aumentando o número de vagas de 28 mil para 37 mil -, o déficit ainda 
estará na casa dos 11 mil. A conta leva em consideração a absorção de 2.000 presos por ano, em média. A quantidade 
de novas vagas não conseguiria atender nem à demanda atual de 43 mil presos”. In: Sindpol. Superlotação irá prevalecer 
mesmo com novos presídios. Disponível em: http://www.sindpolmg.org.br/superlotacao-ira-prevalecer-mesmo-com-novos-
-presidios/. Acesso em 01 de agosto de 2019.

http://www.sindpolmg.org.br/superlotacao-ira-prevalecer-mesmo-com-novos-presidios/
http://www.sindpolmg.org.br/superlotacao-ira-prevalecer-mesmo-com-novos-presidios/
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Atualmente, conforme dados obtidos junto a Secretaria de Justiça e Segurança Públi-

ca (SEJUSP), a quantidade de ASP no total beira aproximadamente a 16.661, entre homens e 

mulheres, contratados e efetivos, de acordo com a tabela abaixo, os ASPs são distribuídos 

da seguinte forma: 

Tabela 1: Distribuição do número de Agentes de Segurança Penitenciária por tipo de vínculo de 
trabalho e por gênero em 2019

Contratados % Efetivos % Total
Masculino 1.766 11 12.279 74 14.045
Feminino 530 03 2.086 12 2.616
Total 2.296 14 14.365 86 16.661

Fonte: elaborado pelos autores a partir de dados obtidos junto ao Observatório de Segurança Pública/SEJUSP12

Como a maioria das penitenciárias e prisões são masculinas, 74% dos agentes são 

homens e 12% são mulheres. Em relação ao vínculo de trabalho com o Estado temos que 

14% são contratados e 86% são efetivos. 

Problemas antigos ainda faziam parte do cenário. As condições objetivas do sistema 

penitenciário se mantiveram como outrora, vexatórias, constrangedoras e complexas. Já 

são de domínio público a carência de ASP, a escassez de recursos materiais e imateriais, 

a superlotação de gente, a violência institucional e a decadência dos direitos humanos. 

Como se não bastasse, o Estado de Minas Gerais aparece na segunda posição de número de 

presos no Brasil, com 73.255, atrás somente de São Paulo, lembrando que o Estado possui 

39.138 vagas distribuídas em 197 unidades (presídios, penitenciárias, casas de albergado, 

hospitais e um centro de referência à gestante privada)13.

O que o agente faz?

Existe hoje uma série de pesquisas, literatura, relatos e filmes sobre os antes esque-

cidos “Agentes de Segurança Penitenciário” (ASP). Ainda chamados de carcereiros ou guar-

das são possivelmente tão antigos como as prostitutas, professores, médicos, engenheiros 

etc. Sua aceitação na população é reduzida, lembrada em momentos de rebelião, motins, 

corrupção, suicídios e mortes no interior do sistema. Olhares desatentos vão dizer que são 

invisíveis. Talvez para o senso comum e os “de fora do sistema” que não participam da 

12 Dados obtidos via Lei de acesso à informação - protocolo n 01451.000041/2019-79

13 Monitor da Violência. Raio X do Sistema Prisional em 2019. Mapa mostra superlotação e percentual de provisórios em 
cada um dos estados, além dos presos que trabalham e que estudam. Disponível em http://especiais.g1.globo.com/
monitor-da-violencia/2019/raio-x-do-sistema-prisional/. Acesso em 05 de agosto de 2018.

http://especiais.g1.globo.com/monitor-da-violencia/2019/raio-x-do-sistema-prisional/
http://especiais.g1.globo.com/monitor-da-violencia/2019/raio-x-do-sistema-prisional/
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seletividade da política prisional, mas para os que vivem por perto, “os de dentro”, ou com 

os familiares em visita, são muito ou mais conhecidos do que qualquer outra profissão. 

Na impossibilidade de maior demora nesse espaço, vamos direto ao assunto. O que faz o 

agente de segurança penitenciário? Quais suas funções primárias e secundárias? 

Difícil a resposta, mas nada impossível, dado que fazem parte de seu acerco inúme-

ras outras atividades. As pesquisas sobre as atividades do agente penitenciário são frutí-

feras e mencionaremos algumas, todavia, o mosaico de atividades do ASP é tamanho que 

chega a ser cômico o tanto de papel utilizado para definir suas funções no sistema. E nem é 

preciso ir longe - ou citar variantes de Decretos e Regimentos – para se ter um conteúdo pre-

ciso sobre a temática. Vejamos o que apregoa a Lei nº 14. 695 de 30/07/2003, no seu artigo 

6º. Ela trata das ações que devem pautar o trabalho do Agente de Segurança Penitenciário:

Art. 6º - Compete ao Agente de Segurança Penitenciário:

I - garantir a ordem e a segurança no interior dos estabelecimentos penais;

II - exercer atividades de escolta e custódia de sentenciados;

III - desempenhar ações de vigilância interna e externa dos estabelecimentos 
penais, inclusive nas muralhas e guaritas que compõem suas edificações.

§ 1º O Agente de Segurança Penitenciário fica autorizado a portar arma de fogo 
fornecida pela administração pública, quando em serviço, exceto nas dependên-
cias internas do estabelecimento penal.

§ 2º O Agente de Segurança Penitenciário lotado em estabelecimento penal será 
hierarquicamente subordinado ao Diretor do respectivo estabelecimento.

§ 3º O cargo de Agente de Segurança Penitenciário será exercido em regime de 
dedicação exclusiva, podendo seu ocupante ser convocado a qualquer momento, 
por necessidade do serviço.

§ 4º O cargo de Agente de Segurança Penitenciário será lotado nos estabelecimen-
tos penais a que se refere o art. 4º, inciso XI, alínea “d”, do Decreto nº 43.295, 
de 29 de abril de 2003.

§ 5º Desenvolve atividade exclusiva de Estado o servidor integrante da carreira a 
que se refere este artigo.

Como se não bastasse a lei citada, que trata da carreira do ASP, ainda temos o fa-

migerado ReNP. Um documento gigantesco, com 385 páginas onde tanto o agente como 

outros funcionários e autoridades do sistema podem averiguar o “Regulamento e Normas 

de Procedimentos do Sistema Penitenciário de Minas Gerais” (2016). Como se diz, legislador 

tratou de delinear todas as etapas, possibilidades, atividades, trabalho, divisão do trabalho, 

regras e documentos que tratam das ações dos agentes de segurança penitenciário. Não é 
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incomum ver um ASP nas penitenciárias e presídios lendo e folheando o regulamento na 

tentativa de validar suas ações ou encontrando saídas para o entendimento do que pode 

ou deve fazer. 

O fato é que, tal como os policiais militares ou civis, não é preciso ter um documento 

em mãos para entender o “mundo da prisão” (RAMALHO, 2002). Como dito, a prática é outra 

e a cadeia pode “virar”, “o proceder” pode tecer novas relações e a “moral” pode falhar. 

A imprevisibilidade, se faz parte do trabalho policial na rua, também o faz no trabalho do 

ASP. O RENP, aparentemente, é visto mais como um documento balizador de ações do que 

uma regra a ser seguida à risca. Não ao acaso, pode-se generalizar afirmando que o ASP tem 

por função primordial a manutenção da ordem para os que estão “do lado de fora” (SYKES, 

2017), daí a famosa fala de que “são os verdadeiros seguranças da sociedade”, pois “se 

não cai na mídia, a população nem fica sabendo do cenário caótico das penitenciárias bra-

sileiras”. Todavia, tal como apregoa toda abordagem proveniente da ideia do “mundo dos 

cativos” e da “subcultura carcerária”, dificilmente os agentes garantiriam a ordem se não 

houvesse um acordo tácito com as pessoas em punição (SYKES, 1958; RIBEIRO DE SÁ, 1996, 

COELHO, 2005; THOMPSON, 1980; BRANT, 1994; VARELLA, 1999, 2012; BARROS, 2018). Como se 

sabe, em cárcere, seres humanos produzem seus próprios símbolos, signos, regras e nor-

mas que, para os atores da trama, o melhor a se fazer é segui-la, pois como é de conheci-

mento público, a justiça - em meio aos homens e mulheres em privação de liberdade - tem 

por fundamento último, a morte. 

	Em pesquisa realizada por Barros (2005) sobre a Polícia Miliar, foi utilizada uma 

simples metáfora para que o leitor entenda a dificuldade de definição. O autor pede para 

que imaginemos um “um saco de mandiocas”. Ele precisa ser carregado e levado para um 

outro lugar. O sujeito responsável, mesmo os mais experientes, sabem o tamanho da di-

ficuldade. Ele olha, pega aqui, empurra acolá, ajeita para cá, se esforça para um pequeno 

levantamento, testa o peso, ajeita as pontas e o levanta. A complicação, contudo, continua, 

pois, mandioca nos ombros não se ajeita. Já de primeira percebe-se o desconforto, a dor, o 

gemido e a dificuldade de andar. Logo depois, uma mandioca de ponta fina sai pelo saco. 

Um outra cutuca os ombros, e uma terceira entra nos ouvidos. As mãos não param em um 

só lugar. O sujeito vai cambaleante e levando a coisa assim mesmo. Na maioria das vezes, 

uma mandioca cai, outras se perdem pelo caminho e as mais aguadas são feridas. O tor-

tuoso trabalho é mais ou menos idêntico ao que se faz quando teimamos em definir o que 

um trabalho ou atividade significam, especialmente, no campo da segurança pública. Não 
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ao acaso, as pesquisas são frutíferas e para não causar injustiça evitaremos os estudos que 

não passam de variantes. 

	Bittner (1990), em obra clássica da sociologia norte-americana, dedicou-se a esse 

trabalho. Na tentativa de entender a atividade policial, incorporou duas esferas de ação 

sugeridas por Michael Banton: a esfera da garantia da paz, na manutenção da ordem ou 

simplesmente polícia de paz (peace officer) e a esfera da instituição responsável por fazer 

cumprir a lei, polícia da lei ou polícia que atua no âmbito legal (law officer). Duas chaves de 

entendimento que repousam sobre várias ações, como a de impedir uma rixa, socorrer mu-

lheres grávidas, pessoas mentalmente perturbadas, levar autoridades ou acompanhar au-

toridades ao aeroporto, retirar pessoas bêbadas das ruas, direcionar o trânsito, ajudar uma 

criança, acompanhar o idoso, capturar criminosos, atuar em mobilizações em descontrole, 

administrar os primeiros socorros, separar brigas de familiares e resguardar as instituições. 

Muitas outras ações fazem parte do mosaico do que a polícia faz. Em uma feliz citação o 

autor assevera que: 

Qualquer que seja a substância da tarefa em questão, se ela envolve proteção 
contra a imposição indesejada, ou cuidar daqueles que não conseguem se cuidar 
sozinhos, ou tentar resolver um crime, ou ajudar a salvar uma vida, ou acabar com 
um aborrecimento, ou resolver uma briga explosiva, a intenção policial significa, 
acima de tudo, fazer uso da capacidade e da autoridade para superar a resistência 
a uma solução tentada no habitat nativo do problema (BITTNER, 2003, p. 131).

O evitar conflitos e a manutenção da ordem fazem parte do trabalho do ASP. A dife-

rença clara se baseia no fato dos agentes estarem, na maior parte do tempo, enclausurados 

pela organização e forçados à interação com aquelas e como os mesmos que não se ade-

quaram à sociedade. Para Bittner, esse ser abstrato chamado sociedade, auxilia bastante 

na definição da polícia: “A polícia nada mais é do que um mecanismo de distribuição, na 

sociedade, de força justificada pela situação” (BITTNER, 2003, p. 130). O ASP não deixa de 

estar no interior de uma sociedade, hoje já fora das prisões, a “sociedades dos cativos” 

(SYKES, 2017; PAIXAO, 1987; COELHO, 2005).

	O trabalho de Monjardet (2003, p 189) caminha no sentido de verificar “o debate 

sobre a natureza do ‘verdadeiro’ trabalho policial” que, não se refere “a uma franja de tare-

fas em torno de um núcleo central inconteste; ele se refere a toda extensão das atividades 

realizadas, nenhuma delas obtendo unanimidade”. Desse modo, aponta para a dificuldade 

de conceituação, cria tipos ideais e aproxima fortemente sua análise ao trabalho ostensivo, 

interativo e de “prótese social” a mando de autoridades: 
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A ponto de, entre dois guardas que definem cada um sua visão do “verdadeiro” 

trabalho policial em termos mutuamente exclusivos, sermos levados a concluir 

que somente o uso de um uniforme idêntico justifica sua pertença comum à 

mesma profissão e fornece-lhes um princípio de identidade (MONJARDET, 2003, 

p. 2003, p. 190).

Campo minado esse da identidade, sempre lembrado pelos uniformes, “palavras de 

ordem”, grupos afetivos, cantorias e hinos, elementos simbólicos, palavreado e gíria em 

comum, uma espécie de espírito de corpo. Um conceito de difícil manejo que não para em 

pé diante da complexidade das atividades policiais. O que podemos afirmar como quase 

consenso é que “a polícia como instituição é uma ferramenta nas mãos das autoridades 

políticas para empregar a força (e, em geral, o conjunto de meios de ação não contratuais) 

quando esta se revela necessária para fazer aplicar ou respeitar a lei, isto é, os valores 

que animam a sociedade considerada, ou pelo menos, o poder que se exerce sobre ela” 

(MONJARDET, 2003, p. 207)

Reiner (2002), em seu invejável trabalho, aponta para ouso até indiscriminado da 

ação policial baseada no produto. Todavia, afirma que a polícia deve se preocupar com o 

olhar do “cliente”. Cumpre a ela entregar, promover e levar a efeito o melhor policiamento 

possível (tanto reativo como de prevenção), até porque parte dos cidadãos não aprovam as 

ações policiais e na consciência coletiva são eles os atores privilegiados de medidas e ações 

de vigilância. O problema também é de política pública; a polícia eficiente procura crimino-

sos e este serviço agrada aos olhos dos clientes voltados para um produto cujo resultado 

é a prisão do delinquente, do diferente ou no inimigo. O usuário deve se sentir satisfeito 

quando a polícia equaciona o crime com a prisão do culpado. A questão é que novamente 

se esbarra no produto em detrimento do processo. Processo que se desenvolve em con-

flitos tendo como ponto de partida uma multiplicidade de fatores e esferas envolvidas. 

Provavelmente, é impossível agradar uma clientela cindida em classes, esferas geográficas, 

políticas e patrimoniais. O cliente é um só e o trabalho substantivo da polícia “é ímpar 

na natureza do serviço primário que oferece: a manutenção da paz, a regulamentação do 

conflito através de uma variedade de meios, mas com o recurso último da força legítima” 

(REINER, 2002, p. 89).

Bayley (2001) assevera que definir o que a polícia faz não é questão simples, não 

só porque é difícil assegurar o acesso permanente a ela, mas também por motivos inte-

lectuais. Podem ser usadas três maneiras bem distintas de descrever a atividade policial, 

cada uma a partir de diferentes fontes de informação. O trabalho policial, pode se referir, 
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primeiro, ao que a polícia é designada para fazer; segundo, a situações com as quais ela 

tem que lidar; terceiro, às ações que ela deve tomar ao lidar com as situações (BAYLEY, 2001, 

p. 118). É lícito afirmar, contudo, a inexistência de uma definição única e uniforme do que a 

polícia faz. Bittner (2003) tem razão ao apelar para a vocação do policial que atua no “calor 

do momento” e se encontra exatamente no local onde “algo que não deveria acontecer e 

sobre o que seria bom alguém fazer alguma coisa imediatamente” (Bittner, 2003, p. 234). 

Ao convocar a ação policial, o cidadão espera a solução de problemas, o sossego dos con-

flitos, o fim da violência, pois cumpre ao Estado, materializado na polícia, ações imediatas 

que se colocam acima dos conflitos que podem envolver morte, ataque à liberdade e aos 

direitos humanos. Nesse caminho, é praticamente consensual entre os pesquisadores que, 

de acordo com as funções oriundas do Estado, cabe à polícia o uso legítimo da violência. 

Existe, inclusive, certa confusão entre as definições de violência e força física e, talvez, 

não seja exagero afirmar que, é nessa ação que encontramos a razão de sua existência. A 

manutenção da ordem pública e a possibilidade constante do uso legítimo e instrumental 

da força são os dois alicerces da natureza das instituições policiais (BITTNER, 1990; REINER, 

1992; PAIXÃO, 1993; BAYLEY, 2001; MONET, 2001). 

Não acreditamos que o ASP esteja longe do conceito de policiamento apregoado 

pelos autores citados. Cumpre a esse profissional, especialmente entre as muralhas ou em 

frente às celas, a mesma atividade de vigilância e manutenção da ordem. Outrora, essa fun-

ção também foi da Polícia Civil, que também atuavam nas ruas e em investigações. E não é 

de longe a existência na corporação do cargo de carcereiro. Hodiernamente as funções são 

de responsabilidade dos ASP. É verdade também que, tal como os policiais militares, boa 

parte ou a maioria do trabalho é tedioso e de pouca serventia no “saber fazer” diário. Am-

bas as atividades são de interação, potencializadas com o conflito em certos acontecimentos 

ou simplificadas e atordoantes com a falta de recursos. Os policiais sofrem com o mesmo 

problema e ainda lidam, tal como os agentes com a incerteza do que “se pode encontrar 

por lá”. Os ASP também auxiliam pessoas doentes, bêbadas, em confusão mental ou em ata-

ques psicóticos. Escutam como psicólogos e cuidam como padres e pastores. Eles também 

reúnem informações, avisam os colegas sobre “quem é quem” e adoram descrever casos e 

mais casos carregados de drama, perigo e do velho chavão, “saio e não sei se volto vivo”. 

Se podemos chamar as relações de uma cultura “quase militar” (PAIXÃO, 1993; BAR-

ROS, 2007), especialmente devido ao uso de armas, treinamento militar, cartilhas compar-

tilhadas do Exército e uniformes ainda não sabemos. Podemos fugir para a do ideário de 

“cultura híbrida”, hoje bem aceita nas discussões referentes à Polícia Militar. A ideia de 
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“subcultura prisional” também não se ajusta às mudanças que perpassam a profissão. O fato 

é que a profissão ASP está em mutação. Hoje, tal como os policiais militares ou civis, eles 

fazem escolta “padrão”, “coisa de cinema”, como nos disse um agente de cima de um pa-

vilhão. Também atuam na segurança de autoridades, “gente do sistema” e do governo. Nas 

ocasiões das visitas sociais e nas visitas íntimas, eles revistam as pessoas, lidam com as mu-

lheres, homens e crianças. Muitos desenvolveram técnicas de neutralização de entrada de 

celulares, drogas e armas e dizem “conhecer pelo cheiro quem está devendo alguma coisa”. 

Os ASP também estão atuando em grupos de intervenção tática, de rápida ação 

sobre a massa prisional no sentido de contê-la em caso de rebeliões e motins. Ainda no 

limite do espaço interno e externo, eles aparecem ostensivamente nas portas e guaritas 

das entradas de presídios, os quais lembram entradas de quarteis e manicômios. Fazem 

revistas nos visitantes diários e distribuem funções aos presos que trabalham. Também, já 

no interior do “lugar dos cativos”, eles operam nas gaiolas e em um abre e fecha de celas 

harmoniosamente calculados, se viram nas revistas semanais e mensais das celas. Nas mu-

ralhas andam ostensivamente como vigias. Olhos abertos vão de guarita a guarita andando, 

em alguns casos, por quilômetros de extensão. Vigiam com acuidade o “banho de sol”, 

organizam o traslado interno e externo dos detentos e são utilizados em atividades técnicas 

e administrativas. Pouco ou nada se difere do fazer policial. A mudança é pequena, mas se 

tomarmos como ponto primordial o “monopólio da força” como mecanismo de dissuasão 

e enfrentamento em favor da ordem podem facilmente auxiliar os policiais. Modificam-se, 

é claro, as armas de menor potencial ofensivo e de baixa letalidade. Armas de maior po-

tencial ofensivo são utilizadas em escoltas e, por vezes, em muralhas e portarias. Tal como 

os policiais militares, os ASP não são estigmatizados pela sociedade (RIBEIRO DE SÁ, 1996; 

LOURENÇO, 2010, OLIVEIRA, RIBEIRO e BASTOS, 2015, VARELLA, 2012) e lutam por serem legiti-

mados como Polícia Penal (MORAES, 2005, 2013; OLIVEIRA, 2018). 

Sykes (2017), em obra clássica de 1958, a respeito da Penitenciária de Segurança 

Máxima do Estado de Nova Jersey, afirma que uma das tarefas mais complexas dos funcio-

nários é o da manutenção da custódia dos presos. Talvez mais importante do que evitar 

fugas. Manter a custódia é ter a capacidade de cuidar e proteger a quem feriu a sociedade. 

Para isso, o funcionário tem a plena confiança da administração. O corpo do apenado está 

em seu poder, a habilidade em lidar com ele reside na garantia da confiança, respeito e sub-

missão às regras já estabelecidas. Entender a custódia é não garantir a vigilância absoluta, 

mas, antes de tudo, atuar preventivamente com técnicas criadas ou aprendidas na unidade. 

Como precaução, os funcionários da penitenciária alimentam-se de informações dos pos-
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síveis “artistas da fuga” e daqueles que não desejam fugir. As medidas apreendidas para 

o trabalho não se resumem ao registro de números, revistas nas celas, roupas, colchões 

e utensílios dos custodiados, onde se podem encontrar aparelhos elétricos produtores de 

incêndios. Também faz parte do enredo a verificação de correspondências, o trabalho no 

muro, guaritas, transporte e circulação dos detentos. Sykes (2017) argumenta que os muros 

não são suficientes para a manutenção do encarceramento. Ao funcionário penitenciário 

cabe o poder de dissuasão, de manutenção de relações “tranquilas”, “pacíficas” e “ordei-

ras”. O encarcerado em vigilância está sob forte estresse, privado de materiais, de relações 

sexuais e em constante irritação. A atividade de dissuasão influencia no comportamento 

e diminui os efeitos da privação de liberdade. As relações dos agentes, que podem levar 

adiante algumas punições, se pautam na criação de normas e regras que não lesem ainda 

mais os custodiados. A prisão pacífica - ao contrário da em punição - faz parte dos desejos 

dos administradores da Prisão do Estado de Nova Jersey. Os castigos não são motivadores 

de atividade. Não ao acaso, o autor ressalta a expressão de um criminalista na qual “algu-

nas veces se disse que los criminales son encarcelados no para castigo, sino como casti-

go”. Para Sykes (2017, p. 84), os funcionários da prisão não alimentavam a ideia de “anjos 

da vingança” da sociedade. Sua indagação é conhecida: “Pero, si los custódios no están 

motivados por el deseo de infligir castigos, como se explican las numerosas privaciones 

que imponen a los internos? (SYKES, 2017, p. 84 -85). Sua resposta é lapidar: “existe en la 

sociedad uma orientación punitiva hacia el criminal y que esta orientación se refleja em las 

condiciones de la vida carcelaria” (SYKES, 2017, p. 85). Se a sociedade é punitiva com os 

detentos, pode-se esperar que também são com os agentes que labutam no cuidado deles. 

O fato poderia justificar a violência institucional e as aspirações agressivas dos funcionários. 

De qualquer modo, aos funcionários cabem a função de organização e gerenciamento do 

trabalho prisional. Finalmente, em relação ao papel da sociedade, o autor afirma que as 

funções dos funcionários resultam em sucesso caso ele não torne o infrator pior do que ele 

já entrou no cárcere:

De hecho, aunque la reforma de los reclusos es seriamente considerada como 
uma de las bases de la política penitenciaria, los funcuionarios tendem a adoptar 
uma posición que refleja uma compleja mezcla de fe y cinismo: el encarcelamien-
to sólo es um éxito si no hace peor al delincuente. Si el progreso es imposible, 
entonces al menos debemos pelear contra la regresión (SYKES, 2017, p. 87).

Coelho (2005), em sua obra “Oficina do Diabo”, reservou boas páginas aos guardas 

penitenciários. O autor chamou atenção para o “saber prático” dos funcionários mais ve-

lhos no cotidiano da prisão. Apontou que os guardas se preocupavam em trabalhar com 

os presos na prática, dado que na teoria as atividades “eram muito diferentes”. Para isso, 
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não deixavam de mobilizar “mapas cognitivos com o auxílio do qual o guarda se orienta 

em meio à ´sociedade dos cativos`” (COELHO, 2005, p. 103 – grifos do autor). Lidar com “os 

de dentro” e com “os de fora”, na esteira do que afirmou Sykes (2017), leva os guardas a 

manipular saberes diferentes e variados. Em relação aos reclusos, “sua função é a de asse-

gurar que nada ocorra em violação às regras da prisão (...), o seu trabalho é essencialmente 

preventivo (...), isso requer o domínio de um saber que é essencialmente prático em sua 

origem: não está codificado, é intransmissível por métodos formas e de difícil reprodução 

em curto prazo (COELHO, 2005, p. 97). Tal como Sykes (2017), Coelho (2005) percebeu que 

o agente penitenciário, símbolo e figura estatal mais próxima do detento, acaba por ser a 

representação visível do Estado, auxiliando na economia delinquente, na opressão, organi-

zação e distribuição da massa. Ao mesmo tempo, porém, ele se torna alvo de reclamações, 

obstáculos de direitos, alvo de hostilidades. Como se trata de uma ação interativa, ela é 

tensa, carregada de suspeição e incerteza.

O trabalho de Moraes (2005), trata da configuração da identidade do agente peniten-

ciário no Paraná. Acompanhou relações complexas e paradoxais, também o aprendizado da 

dinâmica da prisão, a relação no mundo dos cativos, a tensão entre “os de fora, e os “de 

dentro”, o equilíbrio imperfeito da ordem e as atividades rotineiras que levam os agentes 

penitenciários a “falar, vestir e “virar uma extensão do preso”. Todo o trabalho, contudo, não 

se dá sem um desgaste psíquico e físico, além da possibilidade de infringir a dor em prol 

do convívio pacífico. Na pesquisa, os agentes apontaram grande preocupação com os fami-

liares, traço cultural presente em meios aos policiais militares (BARROS, 2005). O mesmo se 

referindo ao caso da impossibilidade de dividir a vida em família com a vida nas prisões. A 

atividade prisional tem servido como um “importante desestabilizador do equilíbrio familiar” 

dos agentes, e isso quando não indica o término do núcleo familiar. Trata-se de um trabalho, 

por vezes, impuro, perigoso e de suspeição. A desconfiança perpassa as relações entre os 

agentes, também entre os agentes e os presos, causando um estado permanente de alerta. 

Não ao acaso o pesquisador identificou entre os agentes penitenciários o adoeci-

mento psíquico, a desmotivação e a descrença com o Estado. Em sua obra, percorremos 

nas entrevistas as ações de vigilância interna e externa dos estabelecimentos prisionais, a 

realização de operações de escolta, manejo de armas, revistas internas em celas, revistas 

aos visitantes e a redação de comunicações internas. Salta aos olhos o sofrimento do agen-

te penitenciário, resultado da assimilação do aprendizado e do funcionamento cotidiano da 

prisão. Em relação ao segundo ponto, é preciso, diante da distância e descaso do Estado, 
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“segurar a prisão”, “disciplinar o povo” e não deixar “a cadeia virar”14. Mais que isso, é 

obrigação se familiarizar com o comportamento dos presos, ter muitos olhos para vigiar 

e muitos ouvidos para escutar. O processo de assimilação dos agentes confere-lhes certo 

preconceito. Alimentado pela formação (ação) dos próprios agentes que, no jogo social dos 

encarcerados, tem como prioridade a segurança de quem “está lá fora”. Os “de dentro” são 

tratados conforme o regimento interno e a segurança se faz na manutenção do recluso no 

interior da cela, no seu horário, na disciplina e na sujeição à autoridade. Todo aprendizado 

“na moral” dos fatos, os levam a acusar o “judiciário”, o pessoal técnico e as autoridades, 

pois deixaram o Estado deteriorar o sistema penitenciário esquecendo-se dos funcionários. 

Muitos se entendem como “babá de presos”, dado que atuam em atividades assistencialis-

tas e fora da regra da ordem e vigilância. Mais que isso, conforme o autor, para os agentes 

existe uma espécie de “inversão de valores e de papeis”, dado que os direitos, especial-

mente os direitos humanos, se reduzem aos presos. Não ao acaso, e percebemos essa 

relação em unidades de Belo Horizonte e região metropolitana, não existem, ao agente de 

segurança penitenciária, “um tratamento diferenciado dada a peculiaridade do seu ofício” 

(MORAES, 2005, p. 248) e nada aponta para a existência de “melhorias” ou de mudanças 

no que toca ao agente ser inserido no mosaico da segurança pública. Em sua conclusão 

precipitada argumenta sobre a existência de três tipos de agentes penitenciários “o que 

quer a cadeia fechada para não trabalhar, o que trabalha, mas gosta de não fazer nada e 

o terceiro que é aqueles que gostam de trabalhar” (MORAES, 2005, p. 262). Sobreposta a 

essa “tipologia” identifica, mais quatro tipos, como o (1) “bundão”, aquele que carrega o 

medo do preso, (2) o de “sangue”, aquele que além de enfrentar pode cometer violências 

na cadeia, (3) o “equilibrado, que enfrenta o preso e ainda “dá pau, quando necessário, 

mas tem enorme controle sobre o trabalho sendo justo quando preciso e o (4) “caceteiro”, 

que “bate” no preso quando tem problemas e pode aparentar comportamentos sádicos e 

enlouquecidos no sistema.

Oliveira (2018), se esforça por delinear a identidade do agente de segurança peniten-

ciário. Em seu trabalho disserta sobre as funções e a obrigação da manutenção da vigilância 

interna e externa dos equipamentos penais. Internamente, a regra descreve o que poderia 

ser a garantia da ordem e do que se entende por “segurança” no interior das penitenciárias. 

No limite do campo externo revela as atividades em guaritas, muros altos e muralhas. Atu-

almente, eles podem fazer uso de detectores de metal inviabilizando a entrada de objetos 

14 - Nas palavras de Moraes (2005, p. 246), “se o agente penitenciário tiver que escolher entre a diminuição da segurança 
e a possibilidade de que ocorra uma rebelião, ele não terá dúvidas quanto à decisão que tomará, manter a ordem. Mesmo 
porque é isso que a sociedade deseja mais que tudo, a saber, impedir que os presos se rebelem ou, pior inda, que fujam”.
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inaceitáveis. A eles também é delegada a função de escolta e custódia de sentenciados. 

Como já dito, ao ASP recai a vida do cativo, tanto em cárcere como em movimento de es-

coltas. Tal como os policiais, Oliveira (2018) aponta para o trabalho dos Grupos Especializa-

dos, como GIR e o COPE que também possuem o poder discricionário e ostensivo em relação 

aos atores prisionais. Não ao acaso, nota que o regime de trabalho é de dedicação exlusiva. 

Afirma o autor que, a despeito de sua importância, somente nos início dos anos 2000 é que 

o Estado de Minas Gerais investiu na carreira da categoria faltando colocá-la na teia da se-

gurança pública como política de Estado. Afinal a sua atividade primordial é a de manuten-

ção da ordem, vigilância e segurança. Apesar das atividades, notadamente dos grupos de 

repressão, considerados especializados (OLIVEIRA, 2018), fazerem parte do trabalho do ASP 

a incerteza, o descontentamento com as condições de trabalho e os conflitos fazem parte 

da divisão interna entre o que chamou de “guerreiros” e “guardas”, uma espécie de trama 

onde se envolvem interesses diferentes, entre os agentes novos com entrada em concurso 

e os mais velhos que, no interior do sistema, mas não especializados ainda batem tranca.

Caminhos a seguir até o fim....

As atividades dos ASP não estão longe do trabalho efetuado pela PMMG ou Polícia 

Civil. Importante lembrar que eles ainda investigam, se comunicam tal, como as outras for-

ças, e tornaram-se ostensivos no uso do fardamento pelas ruas. As ações voltadas ao uso 

da força legitimada pelo Estado, assentada em poder discricionário aproxima ainda mais 

esse agente da atividade que unifica os fazeres policiais. Ademais, tal como Sykes (2017), o 

trabalho de custódia do agente penitenciário é monopólio do Estado responsável pelo corpo 

e pela tarefa de deixar longe da sociedade “os de dentro” do sistema e aqui aparece o pri-

meiro obstáculo para os ASP. Já comentamos acerca dos conflitos na categoria, e nesse local 

vale ressaltar as atividades que dividem os agentes entre aqueles que “batem tranca” e 

estão envolvidos face-a-face com o preso e os agentes especializados, fardados e agregados 

nos grupos que obtiveram treinamento militar em Minas e em outros estados. O conflito é 

menos geracional do que a ocupação de status e garantia de elementos de distinção. Os ve-

lhos da guarda, em larga medida, reclamam do trabalho pesado, dos perigos, da incerteza e 

da insegurança que não são compartilhados com outros agentes. “Eles ficam é lá esperando 

uma rebelião, um motim e ainda acham ruim quando tem que lidar com preso”, nos disse 

um ASP antigo de casa. Um jovem, agente de grupo tático, reclama que os guardas dão 

muita conversa para preso e “ficam enciumados” em relação ao trabalho mais qualificado e 

de intervenção. O presente fato, a nosso ver, é de menor importância, dado que diante das 

condições econômicas pelas quais passa o Estado, em algumas penitenciárias o GIR vem 
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atuando no banho de sol de presos e na manutenção da guarda. No entanto, toda cisão 

em uma categoria não é boa como sinal de mobilização de homens e mulheres acerca de 

interesses que atendam a toda categoria. 

O segundo obstáculo é a aproximação dos ASP com os detentos. A interação diária 

dificilmente seria bem vista pela população e pelas autoridades políticas e policiais. O 

Brasil não escapou ainda de ter em seu quadro 05 instituições policiais diferentes (CONSTI-

TUIÇÃO FEDERAL, 1988). Não agradaria ao ASP outra nomenclatura, mas é lícito dizer que a 

PM não estaria interessada em lidar com detentos em ambientes insalubres, sem janelas 

e condições adequadas de uso. A polícia ostensiva deseja ficar onde prefere, fazendo o 

trabalho social e buscando suspeitos em operações nas ruas. No mundo dos cativos não é 

incomum passar anos de trabalho de custódia vigiando o mesmo recluso. Ramalho (2002) 

chamou atenção para a relação do preso com os funcionários. Apesar de serem vistos como 

“inimigos da massa”, os funcionários faziam parte da rede do “proceder” que compunha 

as relações de respeito, vantagens e possibilidades de ação dos reclusos. Ao contrário, os 

presos rechaçavam os que se intrometiam em caguetagem e por nada apontavam “contra-

venções”. O autor identificou a complexidade da relação, dado que os detentos acreditavam 

no efeito da proximidade constante com os funcionários. Em uma de suas entrevistas, um 

recluso afirma que se eu tiro 10 anos de cadeia, o funcionário tira 5, porque ele entra aqui 

(seis horas da manhã) e só sai às 6 e meia da noite, então enquanto eu tiro 10 anos aqui, 

ele tira 5. Quer dizer, ele é metade do preso também” (RAMALHO, 2002, p. 96). A aproxi-

mação dos cativos não feria a divisão que faziam os reclusos de bons e maus funcionários 

o que significava a possibilidade ou não do castigo. O autor ainda chama atenção para o 

respeito da maioria dos presos à autoridade, entendida como polícia; contudo deixou claro 

que para os presos haviam certa proximidade que “não implicava só oposição e conflito, 

“mas também identidades, deveres mútuos e hierarquia” (RAMALHO, 2002, p. 97). 

A relação de dependência entre presas e guardas é lembrada por Julita Lemgruber 

(1986) como sendo de eterno conflito em meio às ações de vigiar, punir e reeducar. Não po-

dendo contar, a priori, com a sujeição da presa, afirma a autora que entre as violências do 

sistema, nada se iguala à possibilidade da “parte” da caneta. Prática antiga, mas que revela 

o medo do castigo e das represarias sempre possíveis. Em relação ao tratamento entre as 

atrizes, Lemgruber (1986) não via com bons olhos as relações muito próximas com as guar-

das. A eficiência cautelar se media pela capacidade da guarda em manter a disciplina sem 

o uso da “canetada”. Contudo, percebia que eram inevitáveis as “influências perniciosas 

do próprio meio prisional” (LEMGRUBER, 1986, p. 75), tanto de um lado como do outro. As 
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relações de proximidade, não raro resultavam em amizade, lealdade e confiança. Algumas 

detentas encontravam “madrinhas”, conselheira que não deixavam de lado a práticas de pe-

quenos favores, despachos e desabafos. No ambiente prisional a prática pode ser perigosa, 

posto que o modelo de privação de liberdade em condições extremamente precárias pode 

sempre resultar em conchavos, caguetagem, acordos tácitos e “instabilidade” do sistema. 

A pesquisa de Ribeiro de Sá (1996) é contundente quanto a não permissão de que-

bra de códigos das relações entre presos e guardas, no sentido de que “preso é preso, e 

polícia é polícia” (RIBEIRO DE SÁ, 1996, p. 171). Uma só moeda e dois lados inseparáveis 

e desiguais. Dois lados que não devem ser confundidos e violados. Para Ribeiro de Sá 

existe uma mútua dependência produzida na base da recompensa e punição. Basta que 

uma das partes não cumpra o acordo pela ordem que a relação se desfaz em motins, 

rebeliões e assassinatos. Por outro lado, a ordem é estabelecida quando os presos rece-

bem o cuidado do custodiador. A dependência é construída quando os presos recebem a 

conivência dos guardas em certas práticas que envolvem da limpeza às visitas nas celas. 

Os custodiados, por sua vez, recebem a colaboração em serviços internos e a garantia 

da manutenção da ordem. A síntese da dialética da proximidade como aponta o autor se 

equilibra entre a ordem e a desordem forjada no cotidiano da prisão. Relações que ain-

da recebem o verniz dos advogados porta de cadeia e da burocracia estatal. Esta última 

participa desse “núcleo de interesses, inclusive em decorrência do volume de verbas des-

tinadas à construção, reparo, manutenção, captura e vigilância da população prisional” 

(RIBEIRO DE SÁ, 1996, p. 172).

O terceiro obstáculo é a organização política dos antigos guardas e dos novos ASP. 

A jovem profissão e o antigo trabalho penam por ingenuidade política em dois sentidos. 

No primeiro sentido, penam ela desqualificação do debate político na busca de melhores 

condições de trabalho e qualificação. Incapacitados politicamente, tanto na base como 

no topo da organização a categoria não consegue avançar tanto nas políticas públicas 

internas ao sistema como nas políticas externas referentes ao lugar na divisão do traba-

lho na segurança pública. A pouca ou a inexistência política de piso prisional não reforça 

as identidades como quer Oliveira (2018) e Moraes (2005), Também não ajusta relações 

de pertencimento, dado que os ASP ainda estão por definir a política de carreira e a sa-

larial. No segundo sentido, os ASP penam pela escassez de capital cultural, simbólico e 

econômico. Não ao acaso a Academia carece de investimentos tanto em relação ao equi-

pamento público como em condições favoráveis de treinamento. A categoria é carente 

de doutrinas, história, conhecimento acumulado, lideranças intelectuais e próximas ao 
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Estado. A questão não é somente um detalhe, há a anos a PMMG trilha esse caminho e 

pouca dúvida, ao olhar de perto, temos de sua capacidade de operar paralelamente ao Es-

tado (BARROS, 2007). O ASP, no campo da profissionalização é uma criança sem educação 

que atira ao primeiro sinal de desgaste do governo no complexo mosaico da segurança 

pública. Com a segunda maior força pública composta por homens e mulheres, o Sistema 

Prisional caminha atrelado aos interesses do Estado reservando ao ASP o piso prisional, 

desde que em ordem ou em equilíbrio instável (COELHO, 2005), E, como é de conhecimen-

to público, as prisões não possuem instalações sanitários adequadas, tampouco espaços 

suficientes para encarcerar seres humanos. Mais que isso, a superlotação das unidades, 

as múltiplas tarefas de custódia e a deterioração das penitenciárias operam contra o lu-

gar de trabalho dos ASP. O lugar de trabalho é fundamental para o desenvolvimento da 

profissão. Temos dúvida se o chão de presídio é praia para Policiais Militares e Policiais 

Civis que abriram facilmente a mão dessa atividade. Provavelmente, entenderiam como 

retrocesso, “volta ao passado” e perda de direitos, garantias e privilégios. Mas como dis-

se uma autoridade, “não podemos matar a todos”. Portanto, o trabalho deve ser feito e 

ele, nos diais atuais, carrega contornos de profissionalismo.

De todo modo, os obstáculos, distanciam os ASP do “ser polícia”, a despeito do be-

nefício que tem a organização de possuir agentes “com sangue de polícia”, “sentimento 

de polícia”, “grande apreço pelas forças especializadas”, que “alimenta em todo tempo 

e momento o espírito de guerra”, a “vibração” para “conter o inimigo”, dado que muitos 

têm “sangue no olho” e estão “ligados nos 220 o tempo todo”, “prontos para cair para 

cima”, principalmente quando a cadeia “vira” ou está por “virar”. A complexidade do 

trabalho dos ASP já seria o bastante para entendê-los como profissionais, mas não como 

policiais. 

Em seu benefício, por paradoxal que possa parecer, o ASP conta - como efeito perver-

so - com a política de encarceramento em massa iniciada em 2003 para afirmar o seu lugar 

no sistema de segurança. Curiosamente, o aumento da massa carcerária e o tratamento 

profissional ao preso garante lugar privilegiado aos agentes, dado que a eles também é de-

legada a função de reabilitação e reinserção do detento à sociedade. Complicado paradoxo, 

pois à nova posição encontrou um lugar de ser por ter que vigiar os que se encontravam na 

criminalidade. O bem-estar do preso é o produto certo e confiável que o velho e o “novo” 

ASP podem mostrar e vender. Em Minas Grais, tal como no Brasil, é claro o aumento do nú-

mero de pessoas encarceradas: de 2004 a 2019 observa-se no Estado um aumento gradual 

de homens e mulheres em privação ou restrição de liberdade:
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Gráfico 3 – População carcerária de Minas Gerais (2004-2018)

Fonte: elaborado pelos autores a partir de dados obtidos junto ao Observatório de Segurança Pública/SEJUSP15

Não é preciso ir longe para perceber o aumento significativo da população encarce-

rada. Os números absolutos revelam que no ano de 2004. O sistema prisional contava com 

25.749 detentos. Em 2012, após oito anos o sistema prisional já contava com mais da meta-

de de presos, 51.832. Após seis anos as prisões mineiras já contavam com 74.694 reclusos. 

Não há dúvida que a política de encarceramento contou com o significativo investimento na 

construção e manutenção de presídios e penitenciárias. Em 2010, o sistema contou com a 

introdução do modelo APAC e, em 2013, com as PPP tornando o sistema mais complexo que 

outrora. É preciso dizer que esse encarceramento fortaleceu os ASP e toda administração do 

sistema que passou a administrar e desenvolver todo o sistema penitenciário pensado em 

2003 (SAPORI, 2007). O aumento dos investimentos na segurança pública no início dos anos 

2000 acompanhou os cortes de recursos na educação e na saúde, tendo como pano de fundo 

a “crise” fiscal do Estado. Tempos do famigerado “Choque de Gestão”. A preocupação do 

Estado em penalizar e encarcerar certamente diminuiu recursos no campo social configuran-

do na prática o que Wacquant (2001, 2003) e Sànchez (2002) denominaram Estados Penais.

Em benefício dos ASP é preciso mencionar não somente o seu contingente, mas a 

qualificação por escolaridade. Nesse caso, apesar de alardeada pelo sindicato e pelo próprio 

governo, é preciso dizer que essa “qualificação” pouco ou nada ajuda no funcionamento do 

sistema. Pelo contrário, o cargo público atraiu quadros que negam o trabalho de custódia 

15 Dados obtidos via Lei de acesso à informação - protocolo n 01451.000041/2019-79. Na ocasião do envio dos dados foi 
esclarecido que de 2004 a 2006 só existe um Mapa Carcerário disponível, de 2007 a 2018 foi utilizado o Mapa Carcerário 
do meio de cada ano (1º mapa de julho)
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aumentando o adoecimento, as faltas, os desvios e as reconduções. A profissão tornou-se 

atraente com o pagamento de bons salários e a estabilidade garantida, mas o que se pode 

chamar de “qualificação” deve ser reservado somente aos grupos táticos que no início dos 

anos 2000 receberam treinamento tanto da polícia como do exército. 

Em favor dos ASP, temos que o aumento da população carcerária no Estado teria 

atraído os interesses das facções criminosas. Oliveira (2018) nos lembrou dos ataques e das 

mortes nos anos 2017 que foram delegadas pela mídia e autoridades a membros do PCC 

que passaram a atuar no Estado. Penitenciárias de Belo Horizonte e região, estariam reser-

vando pavilhões aos membros do PCC, mas nada tão organizado como o caso do Estado 

de São Paulo, no qual a facção mencionada já administra boa parte da massa carcerária de 

dentro e de fora dos presídios, a ponto de criar novas regras, normas, ações de conduta e 

de manutenção e desenvolvimento do comércio de drogas ilícitas (BIONDI, 2010; DIAS, 2013).

	Ainda em favor dos ASP é de capital importância a PEC 372/2017, a qual “altera o 

inciso XIV do art. 21, o § 4º do art. 32 e o art. 144 da Constituição Federal para criar as po-

lícias penais federal, estaduais e distrital”16. Dito de outra forma, trata-se de uma proposta 

de emenda constitucional, que altera o artigo referente à segurança pública na Constituição 

de 1988. Às polícias que já se encontram no artigo, acrescentar-se-ia a Polícia Penal, suas 

atribuições e organização. Os ASP de Minas Gerais participaram do ato da categoria em nível 

nacional no início do mês de agosto de 2018 ocorrida em Brasília visando a legitimidade 

do status de polícia. A justificativa repousa basicamente na “complexidade” da função, 

da necessidade de ordem pública nas penitenciárias, da inserção do ASP na malha da se-

gurança pública e da liberação das polícias militar e civil para outros esforços. Uma outra 

justificativa dramatizava a reinvindicação, como a obrigatória e necessária “desarticulação” 

das facções criminosas que no Estado estariam atuando desde o início de 2000.17 

Nesse último quesito, de acordo com Moraes (2013) encontra-se com mais clareza 

o interesse da categoria: o “ser polícia” significa a possibilidade de ressignificação de toda 

atividade do ASP. É nessa possibilidade que apostam em uma “mudança da percepção so-

cial acerca de sua atividade” aumentando o poder e a legitimidade do trabalho. De acordo 

com Moraes (2013, p. 145):

16 Câmara dos Deputados. PEC 372/2017. Proposta de Emenda à Constituição. Disponível em https://www.camara.leg.br/
proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2158716. Acesso em 19/08/2018.

17 Conferir o vídeo “Pela Aprovação PEC 372/17”. Disponível em https://www.facebook.com/agepenmg/videos/2348597 
662084193/. Acesso em 19 de agosto de 2018.

https://www.facebook.com/agepenmg/videos/2348597662084193/
https://www.facebook.com/agepenmg/videos/2348597662084193/
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O caso da transformação dos agentes penitenciários em policiais está articulado 
ao padrão de punição - definido pelo encarceramento e por seu crescimento no 
Brasil -, mas também indica mudanças na produção da ordem e da organização 
social mais geral. Segundo os críticos da proposta, essas mudanças revelariam a 
tendência de uma sociedade mais repressiva e punitiva.

A “polícia penal”, na verdade é um ato político de afirmação da categoria que além 

de aumentar os seus quadros – lembrando que em Minas Gerais é a segunda maior força 

com armas do Estado – abre a possibilidade de eleição dos seus próprios quadros além do 

desenvolvimento dos sindicatos, associações, grupos e partidos. A presença política so-

mente para modificar o nome é controversa e ridícula para um antigo e concursado agente:

Se for para mudar o nome, e colocar o nomezinho lá no contracheque para mim 
nem vale. Não precisamos disso. Quero ver é criar plano de carreira justo, gra-
duações e hierarquia, porque acaba agente fazendo muito trabalho, mudar por 
mudar para mim fica como está.

Um outro agente, atuante em grupo tático, “disse que mudar por mudar é balela, 

o importante seria o reconhecimento da gente pelo Estado e pela sociedade e isso pas-

sa pelo aumento salarial. Está todo mundo passando dificuldades”. O argumento é forte 

e, em tempos de crise e deterioração da segurança pública, o salário torna-se de crucial 

importância para minimizar os efeitos perversos provenientes de pertencer ao “sistema”. 

Difícil será modificar o reconhecimento coletivo e individual dos - outrora - carcereiros. A 

percepção já nos parece ingênua a respeito da criação da polícia penal. Por outro lado, é 

razoável a produção de políticas públicas no intuito de mudar a percepção dos próprios ASP 

que, aparentemente, além de “não levar a sério a profissão”, não colaboram para revelar a 

importância do trabalho. Em desabafo, uma jovem agente afirmou que, “o pessoal já chega 

e me pergunta se você é agente penitenciário: já bateu em muita gente?” Um outro, guarda 

antigo de uma grande penitenciária, relembra os velhos tempos em lamentos: “a entrada 

desse pessoal concursado aí, mudou tudo porque ninguém quer saber da atividade corre-

cional, apesar de ter muita gente inteligente”. Por último, um agente assevera em sua rede 

social que, “tanto faz mudar o nome, o problema está é no nosso trabalho, você não vê a 

Polícia Militar fazendo PSS. Nós ainda nem resolvemos essa coisa do concurso”. 

Posfácio

A Polícia Penal, como ato político, recentemente recebeu críticas do IBCRIM (Instituto 

Brasileiro de Ciências Criminais) e outras mais de 30 instituições de alguma forma associa-
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das ao sistema. O instituto publicou em sua página na internet notas contrárias à aprovação 

da PEC 372/2017, a qual modifica a Constituição de 1988 e cria a nova organização policial 

em todo território brasileiro:

O IBCCRIM, junto com outras 30 entidades parceiras, assinou carta endereçada à 
Câmara dos Deputados contra a PEC 372/2017, que cria a polícia penal, órgão res-
ponsável pela segurança dos estabelecimentos penais e “outras atribuições defi-
nidas em lei específica de iniciativa do Poder Executivo”. A Proposta de Emenda 
Constitucional já foi aprovada no Senado Federal e poderá ser votada pelos de-
putados nas próximas semanas. De acordo com o texto da PEC, a proposta tem 
como objetivo conceder “aos agentes penitenciários os direitos inerentes à car-
reira policial e liberando os policiais civis e militares das atividades de guarda e 
escolta de presos”. (...) “A criação de uma polícia penal intensifica as condições 
precárias dos trabalhadores do sistema penal para além de reduzir a transpa-
rência e o controle externo em um sistema prisional estruturado por problemas 
endêmicos de corrupção, violência e violação de direitos” (...) “Sem políticas de 
diminuição da população carcerária, as condições de trabalho seguirão insalu-
bres, com riscos à saúde física e mental de todas as pessoas que estão atreladas 
ao cárcere, inclusive servidores” (...) “O trabalho do agente penitenciário é de 
atividade de justiça e não de segurança pública, de acordo com o art. 1º, da LEP. 
Equipará-lo a atividade policial representaria o afastamento de sua função de 
custódia, aproximando a atuação militarizada baseada na lógica do inimigo, o 
qual deve ser enfrentado e, se possível, eliminado”.18

A carta reflete sobre o trabalho desempenhado pelo ASP, minimizam as possibilida-

des de melhorias nas condições de trabalho e coloca em xeque a legitimidade das ações 

insistindo em “atribuições conflitantes” em relação ao fazer policial ostensivo das polícias, 

dado que o “o dever de custodiar é inconciliável com o dever de investigar”. O documento, 

em poucas palavras, revela a juridicidade sobre a temática, aponta cenários já conhecidos 

e teme em seu conteúdo pela continuidade da política de encarceramento em massa, do 

Estado Penal e a lógica da destruição do “inimigo”, já em maturidade no Brasil. Não poderia 

se esperar outra carta que não fosse atrelada aos direitos humanos, ao necessário controle 

externo das instituições coercitivas do Estado e às imposições da lei. 

Na carta está explícita que a função do ASP “é de “atividade de justiça” e não de se-

gurança pública. O problema colocado é grave, dado que no piso das prisões as atividades 

dos homens e das mulheres hoje fardados e contando com grupos táticos de segurança - 

tanto para os policiais militares e civis, como para boa parte dos agentes penitenciários e 

18 IBCRIM. Instituto Brasileiro de Ciências Criminais. IBCCRIM assina carta contra PEC que cria polícia penal. Proposta já foi 
aprovada pelo Senado e será votado em breve na Câmara dos Deputados. Artigo publicado em 07/10/2019. Disponível em: 
https://www.ibccrim.org.br/noticia/14568-IBCCRIM-assina-carta-contra-PEC-que-cria-policia-penal. Acesso em 08/10/2019.

https://www.ibccrim.org.br/noticia/14568-IBCCRIM-assina-carta-contra-PEC-que-cria-policia-penal
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agentes socioeducativos - é também de “conteúdo policial” e “talvez até mais importante 

na política de segurança pública”. O debate é também é político e, não ao acaso, os ASP 

participam ativamente das mobilizações e reinvindicações contrárias ao governo, notada-

mente em Minas Gerais, em favor de melhores condições de trabalho e de salários. Esse 

problema está longe de consenso e como matéria política ganhou força em muitos estados 

brasileiros, como atesta o seguinte documento da FENASPEN (Federação Nacional Sindical 

dos Servidores Penitenciários)19:

A Federação Sindical Nacional dos Servidores Penitenciários Brasileiros (FENAS-
PEN) vem a público, por meio da presente Nota, agradecer a todos os Deputados 
Federais que votaram favoráveis à Proposta de Emenda à Constituição - PEC 
372/2017, que cria as Polícias Penais Federal, Estaduais e Distrital, em especial ao 
Presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia e a todos os Líderes Partidá-
rios, que entenderam a importância de votar a matéria.

A FENASPEN AGRADECE INDISTINTAMENTE A TODOS OS DEPUTADOS E DEPUTADAS, 
especialmente aqueles que nos últimos 15 anos de luta foram defensores desta 
causa, contribuindo para protagonizar a aprovação de uma proposta que busca o 
aperfeiçoamento do sistema de segurança pública e que com certeza trará resul-
tados extremamente positivos no enfrentamento à criminalidade violenta que as-
sola o país, possibilitando maior segurança para toda a sociedade brasileira (...)

A FENASPEN não tem dúvidas de que a implementação da POLÍCIA PENAL resultará 
em efetiva PROFISSIONALIZAÇÃO, PADRONIZAÇÃO, ESPECIALIZAÇÃO das atividades 
prisionais e SUBSTANCIAL MELHORA NA GESTÃO PRISIONAL (...)

Brasília, 09 de outubro de 2019.

Fernando Ferreira de Anunciação

Presidente da FENASPEN

Apesar das claras divergências entre as entidades é incontestável o poder político 

das associações dos ASP no Brasil. A mudança de cenário político e social nos últimos anos 

reforçou a categoria em número de “agentes concursados no sistema” que em Minas passa 

dos 18.000 (ver Gráfico 2). Hoje o sistema penitenciário faz parte do SUSP, tem seu lugar na 

política estatal compondo secretarias de segurança pública e vem colocando em questão a 

LEP de 1984, as instituições contrárias ao Estado Penal e o campo da política penitenciária 

que há tempos sofre com as mazelas do “sistema penitenciário brasileiro”. Como vimos, 

19 CSPB – Confederação dos servidores públicos do Brasil. FENASP publica nota de agradecimento ao expressi-
vo apoio parlamentar à PEC que cria e regulamenta a Polícia Penal. Disponível em https://www.cspb.org.br/fullnews.
php?id=22842_14-10-2019_fenaspen-publica-nota-de-agradecimento-ao-expressivo-apoio-parlamentar-pec-que-cria-e-re-
gulamenta-a-pol-cia-penal&utm_source=feedburner&utm_medium=feed&utm_campaign=Feed%3A+PortalDaCspb+%28P
ORTAL+DA+CSPB%29&utm_content=FaceBook&fbclid=IwAR3wsFp3HJ4tcOkxf7_6QM24ENVfoE9OYDzT8RRQga5y3cT3DUFGCcX7
9wU#Destaques_Menores. Acesso em 30 de outubro de 2019. 

https://www.cspb.org.br/fullnews.php?id=22842_14-10-2019_fenaspen-publica-nota-de-agradecimento-ao-expressivo-apoio-parlamentar-pec-que-cria-e-regulamenta-a-pol-cia-penal&utm_source=feedburner&utm_medium=feed&utm_campaign=Feed%3A+PortalDaCspb+%28PORTAL+DA+CSPB%29&utm_content=FaceBook&fbclid=IwAR3wsFp3HJ4tcOkxf7_6QM24ENVfoE9OYDzT8RRQga5y3cT3DUFGCcX79wU#Destaques_Menores
https://www.cspb.org.br/fullnews.php?id=22842_14-10-2019_fenaspen-publica-nota-de-agradecimento-ao-expressivo-apoio-parlamentar-pec-que-cria-e-regulamenta-a-pol-cia-penal&utm_source=feedburner&utm_medium=feed&utm_campaign=Feed%3A+PortalDaCspb+%28PORTAL+DA+CSPB%29&utm_content=FaceBook&fbclid=IwAR3wsFp3HJ4tcOkxf7_6QM24ENVfoE9OYDzT8RRQga5y3cT3DUFGCcX79wU#Destaques_Menores
https://www.cspb.org.br/fullnews.php?id=22842_14-10-2019_fenaspen-publica-nota-de-agradecimento-ao-expressivo-apoio-parlamentar-pec-que-cria-e-regulamenta-a-pol-cia-penal&utm_source=feedburner&utm_medium=feed&utm_campaign=Feed%3A+PortalDaCspb+%28PORTAL+DA+CSPB%29&utm_content=FaceBook&fbclid=IwAR3wsFp3HJ4tcOkxf7_6QM24ENVfoE9OYDzT8RRQga5y3cT3DUFGCcX79wU#Destaques_Menores
https://www.cspb.org.br/fullnews.php?id=22842_14-10-2019_fenaspen-publica-nota-de-agradecimento-ao-expressivo-apoio-parlamentar-pec-que-cria-e-regulamenta-a-pol-cia-penal&utm_source=feedburner&utm_medium=feed&utm_campaign=Feed%3A+PortalDaCspb+%28PORTAL+DA+CSPB%29&utm_content=FaceBook&fbclid=IwAR3wsFp3HJ4tcOkxf7_6QM24ENVfoE9OYDzT8RRQga5y3cT3DUFGCcX79wU#Destaques_Menores
https://www.cspb.org.br/fullnews.php?id=22842_14-10-2019_fenaspen-publica-nota-de-agradecimento-ao-expressivo-apoio-parlamentar-pec-que-cria-e-regulamenta-a-pol-cia-penal&utm_source=feedburner&utm_medium=feed&utm_campaign=Feed%3A+PortalDaCspb+%28PORTAL+DA+CSPB%29&utm_content=FaceBook&fbclid=IwAR3wsFp3HJ4tcOkxf7_6QM24ENVfoE9OYDzT8RRQga5y3cT3DUFGCcX79wU#Destaques_Menores
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muitas pesquisas e relatórios denunciam e mostram a barbárie vigente nas penitenciárias, 

mas não é raro o esquecimento de outras tantas relações que se constroem no piso das 

prisões e que raramente chegam ao senso comum. O movimento dos ASP, nesse sentido, 

é mais um sintoma da precariedade do sistema que cresce e fortalece todo aparato penal. 

Nesse momento, a PEC 372/2017 está próxima de ser apreciada em segundo turno no Sena-

do e, aparentemente, tem a simpatia de boa parte dos senadores. 
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Estudante, Imaginário e 
Africanidades na Faculdade  

ASA de Brumadinho.

Maria Lúcia Resende Chaves Teixeira1

Miriane Francielle Pereira Machado2

RESUMO: Esse artigo tem a intenção de apresentar os resultados da pesquisa efetua-

da na Faculdade ASA de Brumadinho, com o objetivo de entender o imaginário e a realidade 

dos estudantes frequentes e matriculados no ano de 2018. Para isso será apresentado o 

passo a passo da elaboração, aplicação, tabulação e avaliação dos resultados do trabalho. 

O trabalho foi realizado em pesquisa de iniciação cientifica financiada pela FAPEMIG (Fun-

dação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais), teve a duração de um ano e foi 

dividido em pesquisas bibliográficas, coleta de dados, resultados e escrita.

PALAVRAS-CHAVE: Relações étnicos raciais; Marcas do passado; Imaginário; Cultura 

Africana.

ABSTRACT: This article intends to present the results of the research carried out in the 

ASA College of Brumadinho, with the objective of understanding the imaginary and reality 

of frequent students and enrolled in the year 2018. For this, the step by step of the elabo-

ration, application, tabulation and evaluation of work results. The study was carried out in 

research of scientific initiation funded by FAPEMIG (Foundation for research support of the 

state of Minas Gerais), lasted a year divided into bibliographical research, data collection, 

results and writing.

KEYWORDS: Racial ethnic relations; Marks of the past; Imaginary; African culture.

1 Doutora em História Social pela USP e professora na Faculdade ASA DE Brumadinho.

2 Graduanda em Direito e ex-bolsista do Projeto Institucional de Bolsas de Iniciação Cientifica da FAPEMIG em parceria com 
a Faculdade ASA de Brumadinho.
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Introdução

Na realidade de diversos países, o preconceito e o racismo interno sempre foram 

disfarçados, escondidos por rostos felizes e falsas verdades. O imaginário de cada pessoa 

esconde muito sobre o que aprendeu e sobre o que viveu e vive. Nesse artigo, o conceito 

utilizado de imaginário se refere aos pensamentos escondidos que as pessoas costumam 

achar que não existem mais. Tais concepções não são as mentiras ou invenções que cada 

um cria para disfarçar a realidade, mas sim as verdades escondidas.

Para ter acesso a parte deste imaginário, foi realizada na Faculdade ASA de Bruma-

dinho uma pesquisa para coletar dados através da aplicação de questionário. Este trouxe a 

possibilidade de cruzamentos de dados e entendimentos sobre o pensamento e realidade 

dos alunos desta instituição. 

Aplicação

Para obter todos os dados necessários à compreensão buscada sobre o imaginário 

dos alunos da Faculdade ASA de Brumadinho foi criado um questionário e o mesmo foi 

aplicado no dia 13/08/2018, em horário de aula. Os estudantes da Faculdade mobilizaram-se 

com a questão da pesquisa e deram todo o apoio necessário. Isso foi considerado um ele-

mento muito significativo na avaliação do trabalho. Professores e alunos dedicaram alguns 

minutos da aula para aplicar e responder os questionários.

Para que todos os questionários fossem aplicados em apenas um dia houve a co-

laboração de um grupo de alunos do curso de Direito que se interessaram pelo tema e 

aplicaram os questionários em todas as turmas de graduação da Faculdade ASA. As turmas 

que responderam ao questionário foram dos cursos de Administração, Ciências Contábeis, 

Direito, Enfermagem, Engenharia civil e Engenharia de produção, o que gerou mais de 

26.000 dados.

Esses dados foram todos inseridos em campos previamente criados para a tabula-

ção pois com isso os dados poderiam ser cruzados e analisados. Essa foi uma das partes 

mais difíceis do trabalho, pois algumas pessoas, mesmo que não representando a maioria, 

ficaram aparentemente com receio de responder algumas questões que perguntavam prin-

cipalmente sobre a renda familiar.

Questionário

O questionário teve setenta e cinco (75) questões, que por sua vez, ficaram divididas 

em vinte e duas (22) de perguntas primárias e o restante,  em um total de cinquenta e três 
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(53) questões, foram desenvolvidas com critérios e fundamentos pensados na possibilidade 

de fazer os estudantes expressarem o que realmente pensavam sobre o assunto. 

      O foco do trabalho eram as relações étnico raciais, porém com a coleta de dados 

diversos, outros aspectos apareceram e foram explorados. Logo o assunto principal foi a 

relação étnico racial no imaginário e o sub assunto foi a relação do mesmo com a renda, 

escolaridade, família, curso escolhido, entre outros. Tudo o que pôde ser aproveitado desta 

coleta e que tinha relação com o perfil social dos estudantes e sua família foi utilizado.

Questões históricas para elaboração do questionário

O Brasil além de ser um grande país, também tem uma vasta cultura, derivada de 

diversas outras como a portuguesa, italiana e principalmente a africana, bem como forte 

presença indígena. O foco para a elaboração do questionário foi a parte derivada da cultura 

africana, pois, pensamos que, ao mesmo tempo é a mais grandiosa, no entanto, é a mais 

criticada e a mais ofendida.

A África teve seus filhos tirados a força por portugueses e europeus que visavam 

bens materiais, embora tenham sempre se servido de argumentos jurídicos e religiosos. Ela 

teve sua cultura marcada por uma escravidão em massa devido a ganância e justificada por 

muitos, pela sua cultura de escravizar os que perdiam as lutas ou deviam a reis. A escravi-

dão também foi defendida com argumentos culturais e abordagens jurídicas de guerra justa. 

A África não deve ser lembrada apenas como um continente de escravidão mais tam-

bém como uma terra onde seu povo tinha uma variedade de línguas, crenças entre outras 

ricas manifestações culturais. Se tinham vários grupos, uma grande variação, era como se o 

continente fosse dividido em várias Áfricas. Porém essa grande variedade nem sempre era 

boa pois cada grupo africano falava uma língua própria, o que dificultava a comunicação.

O povo africano também sofria muito com a seca em determinados pontos e muitas 

chuvas em outros. Quando um grupo encontrava um lugar bom para plantio, ainda tinham 

que disputar o mesmo com animais ferozes e pragas famintas.  O povo africano plantava 

mais grãos, em sua maioria derivados do milho, pois os mesmos poderiam ser guardados 

por muito tempo.

Eles, os povos nativos na África, também eram ricos em conhecimento sobre remé-

dios que curavam as doenças existentes nos seu meio natural. Seus curandeiros eram como 

deuses. Suas crenças em grande maioria demandavam sacrifícios e oferendas conhecidos, 
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como de sangue, que é quando um ser vivo é morto em honra a algo e oferecido aos deu-

ses.  Era uma cultura, no mínimo, diferente da europeia.

A colonização do Brasil foi feita por portugueses que trouxeram a força, via tráfico 

comercial, os africanos escravizados. Tal fato criou influências marcantes, o que muito 

contribuiu para a formação da cultura brasileira, pois junto aos escravos vieram também 

seu conhecimento sobre cultivo, suas crenças, seus valores, suas lutas, seus remédios. E, 

ao mesmo tempo em que a cultura africana se impregnava, espalhada por todo o país, os 

europeus também trouxeram sua cultura.

Os europeus descreviam tudo o que era novo, como ruim, maligno ou horrendo, e 

isso invadia seu imaginário. Como o Brasil sofreu influência de todos os povos que por aqui 

passaram, não seria diferente com os europeus. Em “O Diabo e a Terra de Santa Cruz” a 

professora e historiadora Laura de Mello e Souza diz que: “tudo parece indicar, portanto, 

que, para o Brasil, confluíram, desde o fim do século XVI, as formulações do imaginário 

europeu acerca de terras desconhecidas e humanidades monstruosas”. (SOUZA,1986, p. 55).

Tudo que era diferente do que já se tinha, era considerado ruim, pois tinha se medo 

do novo. O que era diferente causava estranheza. Laura de Mello e Souza aborda o assunto 

contando como era vista a África pelos europeus, descrevendo o que era o novo mundo: “O 

novo mundo era inferno sobretudo por sua humanidade diferente, animalesca, demoníaca, 

e era purgatório sobretudo por sua condição colonial. A ele, opunha-se a Europa: metrópole, 

lugar da cultura, terra de cristões”. (SOUZA, 1986. p.77).

A questão de estranhar o novo também foi abordada por Claude Levis Strauss que 

em sua obra “Raça e História” diz:

Implicando assim que as outras tribos, grupos ou aldeias não participem das vir-
tudes - ou mesmo da natureza - humanas, mas são, quando muito, compostos 
por “maus”, “perversos”, “macacos terrestres”; ou “ovos de piolho”. Chegando-se 
mesmo, a maior parte das vezes, a privar o estrangeiro deste último grau de reali-
dade fazendo dele um “fantasma” ou uma “aparição”. (LÉVI-STRAUSS, p. 18, 19)	

O medo de conhecer e entender o novo gerou o preconceito, fazendo com que os po-

vos se estranhassem e menosprezassem o que era diferente, esquecendo-se de aproveitar 

as novas possibilidades e construindo uma opinião que impossibilitava o querer conhecer 

e que dava mais força ao criticar e desmerecer outras culturas.
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Elaboração do questionário

Com todo esse estudo histórico foi possível pensar e elaborar as questões que 

fariam toda a diferença no questionário. Sempre lembrando o foco do trabalho, o esforço 

voltou-se, com muito estudo, para buscar uma maneira de trazer á tona o imaginário dos 

estudantes da Faculdade através de respostas às perguntas dirigidas e cruzadas. 

Um dos critérios utilizados para a elaboração do questionário foi o discurso do dever 

ser, (Hans Kelsen) onde por exemplo. Um estudante que escolhesse sua cor favorita como 

rosa, e se alguém lhe perguntasse qual seria a cor de seu aniversário, seria esperado que 

o mesmo dissesse ser a citada cor favorita. O estudante escolheria a festa rosa. Além desse 

critério, as perguntas foram elaboradas pensando em como confundir o estudante, assim 

poderia se obter uma aproximação mais significativa do que o estudante realmente pensa 

sobre o tema.

O questionário teve em sua primeira parte apenas questões de cunho social, com o 

objetivo de se conhecer o estudante. As questões iam de qual o curso escolhido até quan-

tas pessoas contribuíam para a renda. Também era perguntado se a pessoa estava satisfeita 

com sua escolha de curso, se o mesmo tinha bolsa ou se havia financiado os estudos. Se 

ele trabalhava, estagiava ou apenas estudava, a idade, e a cor que declarava possuir.

Perguntou-se, também, se eles conheciam leis que visam sobre o ensino da cultura 

afro-brasileira e africana na formação dos cidadãos, como percebiam os países africanos, 

europeus e o brasileiro, a sua renda e quem era o principal contribuinte, com quantas pes-

soas moravam, e o que achavam da lei de cotas.

Na pesquisa de levantamento de dados tinha também perguntas que foram con-

sideradas ponto de partida para realmente entender o imaginário. Essas questões foram 

chamadas de questões especiais ou chave. Essas foram utilizadas para testar o imaginário 

das pessoas, assim aqueles que respondessem sim para uma questão deveriam responder 

sim também para uma outra questão no meio do questionário, pois a mesma coisa era 

perguntada de forma diferente.

Neste ponto foi utilizado o discurso do dever ser do Hans Kelsen e a questão trian-

gular do Direito, tratada por Miguel Reale em seu livro “Questões Preliminares do Direito”, 

onde ele diz que:

Uma análise em profundidade dos diversos sentidos da palavra Direito veio de-
monstrar que eles correspondem a três aspectos básicos, discerníveis em todo 



169

Sumário

e qualquer momento da vida jurídica: um aspecto normativo (o Direito como 
ordenamento e sua respectiva ciência); um aspecto fático (o Direito como fato, 
ou em sua efetividade social e histórica) e um aspecto axiológico (o Direito como 
valor de Justiça). (REALE, 2002, p. 59).

Em um primeiro olhar pode se dizer que apenas uma parte deste tripé poderia ser 

utilizada, porém em diversas vezes teve que se juntar os três para que uma lei ou norma 

tivesse um sentido realmente necessário tanto para controlar, quanto para proteger sua 

população. Portanto, além da pesquisa e do conhecimento do imaginário, entendemos que 

o trabalho também teve um caráter axiológico, no que tange a formação e ou transformação 

nos valores da comunidade estudantil da Faculdade ASA.

Logo as normas são necessárias para cessar ou prevenir atitudes contrárias a ética 

e a moral, e ao mesmo tempo também são necessárias para reparar determinadas atitudes 

anteriores que de certa forma ofenderam parte da população. Pensando dessa forma pode 

ser percebida a lei de cotas como um pedido de desculpas.

Para a elaboração do questionário foram utilizadas também leis, lei 10.639/2003 e lei 

11.645/2008 componentes importantes da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) que serviram de 

base e apoio para a construção do questionário. Essas leis contribuíram para a melhoria da 

lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

Essas leis estabelecem as diretrizes e as bases do da educação (LDB), obrigando que 

seja ensinada a cultura e história afro-brasileira e indígena. Não apenas como reparação,  

mais também como uma forma de não deixar nada da história do Brasil escondida, pois um 

povo deve conhecer sua cultura, entender seus costumes e compreender sua mistura, para 

que se respeite tudo o que dela foi derivado.

Resultados obtidos com a tabulação do questionário.

Com tudo que foi apresentado até o momento no presente artigo, percebe-se que a 

intenção do questionário era mapear a visão de mundo, o imaginário, as concepções, a cul-

tura e a vivência social dos estudantes que responderam ao mesmo. Para isso foi realizada 

a tabulação com a entrada de mais de vinte e seis mil (26.000) dados, que gerou os dados 

necessários para criação de gráficos e analises a respeito do pensamento dos estudantes.

Os gráficos foram simples e focados nos resultados para o cruzamento de dados, 

eles foram divididos em escolha do curso, caracterização socioeconômica, pessoal e outros, 

logo para cada questão e sub questão se teve um gráfico. Foi um total de quatrocentos 
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e trinta (430) questionários respondidos, por isso houve grande quantidade de gráficos e 

dados.

Pelos dados coletados o curso de Direito é o que mais tem estudantes matriculados 

seguido de Ciências Contábeis e Enfermagem. O curso com o menor número de matricula-

dos foi Administração. Sendo que o Direito tinha 226 matriculados, Ciências Contábeis tinha 

64 e enfermagem 52, administração 16, Engenharia Civil 34 e Engenharia de Produção 36 e 

2 estudantes não responderam.

O ano de dois mil e dezessete (2017) teve o maior número de matriculas na Facul-

dade ASA de Brumadinho que foi 101, seguido dos anos de dois mil e dezesseis (2016) com 

96 matriculados e dois mil e quinze (2015) também com 96 matriculas.

Ficou evidente que pessoas do sexo feminino são as principais interessadas no en-

sino superior, principalmente no Direito, pois dos quatrocentos e trinta (430) estudantes 

que responderam o questionário duzentas e quarenta e três (243) eram do sexo feminino e 

apenas cento e setenta e sete (177) do sexo masculino, e dez (10) não responderam.

O 4º período de Direito, Enfermagem, e Ciências Contábeis concentram o maior nú-

mero de estudantes que estão matriculados na Faculdade ASA de Brumadinho. E um núme-

ro de 117 estudantes começaram a faculdade com mais de vinte e três (23) anos, seguido 

de 84 estudantes que começaram com dezoito (18) anos. 

Uma quantidade somada em 198 estudantes se alto declararam pardos, outra com-

posta de 131 brancos, e o terceiro grupo contento 63 foi de pretos, um índice de 23 pessoas 

não responderam, ainda se obteve um número de 12 pessoas se auto declararam amarelos e 

3 pessoas indígenas. No que se refere ao padrão de renda, encontramos o seguinte compor-

tamento: 132 estudantes tem uma renda superior a R$3.000,00, 118 estudantes não respon-

deram e a opção pai foi a mais escolhida como principal contribuinte para a renda familiar.

Sobre a escolaridade do pai, 195 estudantes escolheram a opção ensino fundamental 

incompleto, e apenas 42 marcaram a opção de ensino superior para o pai, já para a mãe 165 

tem o ensino fundamental incompleto e 42 o ensino superior completo. 

Em relação ao emprego dos pais, o resultado apontou que 120 dos pais e 123 das 

mães são assalariados, 87 dos pais e 55 das mães são aposentados ou pensionistas. 26 dos 

pais e 86 das mães não exercem atividades no momento. 
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Em relação as leis citadas ao longo do artigo, 306 (71,16%) dos estudantes não as 

conhecem e 258 (60%) dos mesmos marcaram que não conhecem medidas oriundas dessas 

leis, e 333 (77,44) marcaram que não conhecem nenhuma medida de política de valores. 

301 (70%) dos estudantes percebem como miscigenada a constituição étnica do Brasil, sen-

do que 41,63% (179) dizem não conhecer a constituição étnica do país.

Quanto a questão de independência financeira, os 144 (33,49%) estudantes vivem 

do próprio salário e 92 (21,40%) estudantes são sustentados pelos pais, sendo que dos 430 

estudantes que responderam o questionário 303 (70,47%) tem bolsa de estudos ou algum 

financiamento.	

Em relação a percepção dos estudantes quanto a cultura de outros países 162 

(37,67%) consideram como superior a cultura europeia e 70 (16,28%) como invejável, em 

relação aos países africanos, 269 (62,56%) os considera com problemas específicos e 99 

(23,02%) como inferior. 260 (60,47%) estudantes classificaram com problemas específicos os 

países latino americanos e 53 (12,33%) os classifica como de cultura superior.

Dos 430 matriculados que responderam o questionário 240 (55,81%) acreditam que 

seria justo a Faculdade ASA de Brumadinho ter uma política de cotas. 

Discussão sobre os resultados.

Inicialmente é preciso explicar que devido às questões chave foram obtidos muitos 

resultados incoerentes, pois levando em consideração o discurso do dever ser de Hans Kel-

sen, quando determinado estudante marcasse sim para uma questão logo deveria marcar 

sim também para a outra.

Dessa forma foi possível observar que por instinto ou intuito, o estudante marcava 

uma questão com pensamentos éticos sem preconceitos e sem perceber em outras já de-

monstrava algo diferente. O que foi importante para a pesquisa, pois perceber que ainda 

hoje se tem um certo preconceito, escondido por discursos de amor, e expostos muitas 

vezes sem perceber em discursos de ódio.

Foi possível perceber também que não existe uma relação entre cor, família e curso 

escolhido, pois tudo era variante em todos os cursos, e grande parte dos estudantes eram 

bolsistas, logo percebeu-se que a renda não influencia na escolha do curso.

Com os resultados foi possível compreender, ou então aproximar, que o imaginário 

das pessoas vem se alterando aos poucos, que as pessoas estão começando a deixar de 
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lado certos preconceitos, e quando aceitarem os que ainda existem poderão de vez eliminar 

todo vestígio de preconceito ou discriminação.

Considerações Finais

No presente momento é perceptível que as coisas tendem a mudar, e não é diferente 

com o imaginário das pessoas, desde que aceitem e tentem fazer a diferença. Ainda exis-

tem muitas marcas do passado impregnadas por todo o país, porém com uma boa instrução 

tudo será transformado para melhor.

As leis da LDB são apenas um começo, ainda é preciso diversos trabalhos de cons-

cientização para que se valorize mais a cultura, não apenas em separado, toda a mistura 

deve ser valorizada. O povo brasileiro tem que aprender em sua maioria a se orgulhar de 

sua mistura, de suas formas.

Com um povo que ama sua cultura, ama seu país e o conhece bem, e com mais tra-

balhos voltados a isso, será possível ter uma pátria que se orgulha de suas lutas e crenças. 

O presente artigo foi elaborado a partir do artigo “Estudos das relações étnico raciais 

na Faculdade ASA de Brumadinho” que foi feito através de uma pesquisa financiada pela 

FAPEMIG, realizada pela graduanda em Direito Miriane Francielle Pereira Machado e sua 

orientadora a Doutora Maria Lúcia Resende Chaves Teixeira, em 2018/2019.
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RAZÃO DE ESTADO E TECNOLOGIA: 
PERSPECTIVAS NO PENSAMENTO  

DE HENRY KISSINGER

Rafael Tallarico1

Aline Barbosa Moura2

Carla Pessanha Loque3

Resumo: A Razão de Estado, que é a tradução mais lídima do interesse nacional, 

sempre se assentou na tecnologia de cada época. A Hegemonia Nacional implica na posse 

de inovações científicas ainda não encontradas por outras nações, mas apenas da nação 

que se dispõe à liderança. Na atualidade, a Inteligência Artificial é um desafio tecnológico, 

normativo e ético cujos campos de atuação devem ser delimitados pela condição humana 

em um mundo no qual todos são livres. 

Palavras – chave: Razão de Estado. Hegemonia Nacional. Tecnologia e Inteligência 

Artificial. 

Na Antiga Roma o poder era exercido segundo o Império da Lei. O Estado foi uma 

criação romana, simbolizando a concretização dos comandos da Razão. 

1 - O autor é graduado em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais. É mestre em Direito e Justiça e 
doutorando em Direito Constitucional Estratégico pela Universidade Federal de Minas Gerais. É advogado na área Empre-
sarial. É professor de Direito Internacional Público, Direito Econômico, Direito Empresarial, Hermenêutica e Argumentação, 
Filosofia do Direito e Sociologia Jurídica das Faculdades Asa de Brumadinho/MG e de Sabará/MG. É estagiário de docência 
e professor convidado na Faculdade de Direito e Ciências do Estado da UFMG na disciplina de Estudos Estratégicos no 
Pensamento de Henry Kissinger. 

2 - A autora é bacharel em Direito pela Faculdade ASA de Brumadinho/MG e graduanda em Psicanálise pela FAMET.

3 - A autora é bacharel em Direito pela Faculdade Miltom Campos. É especialista em Ciências Penais pelo Instituto de Altos 
Estudos de Ciências Criminais Siracusa (Itália). É mestre em Direito Penal  Internacional pela Faculdade de Granada (Espa-
nha). É funcionária da Organização das Naçoes Unidas (ONU) e consultora em trabalhos na Comissão Europeia.
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“Na medida em que o ocidente construiu uma cultura e civilização da razão, mas 
de ordem planetária, ainda que na forma instrumental, é legítimo que ela mesma 
postule alcançar o seu próprio significado. Uma vez que se caracteriza como ci-
vilização da razão é lícito que a própria razão indague de si mesma ou – por que 
não dizer? – busque a razão da razão. 

(...)

Razão da razão, sim, porque só ela pode dar razão de si, enquanto “dar razão”, 
pois se ela é a única faculdade julgar, só ela pode instaurar o seu próprio tribu-
nal. A crítica da razão, o julgamento da razão, só ela mesma pode fazer, vez que 
não há no ser humano outra faculdade de julgar. Por isso é legítima a pretensão 
de Kant de instaurar um Tribunal da própria razão para que ela mesma saiba1 
dos seus limites, da sua medida, se é que para ela há algum limite. ” (SALGADO, 
2018, p. 13). 

É no Estado Romano2 que o indivíduo encontra segurança e vê reconhecida sua li-

berdade. O momento fundamental de reconhecimento da liberdade através da Lei se deu 

nos tempos de Roma. 

O Senado era a expressão do apogeu político das aspirações populares na Re-
pública Romana. Em que pese, na época do Império, a figura do imperador, que 
dava de entender um arbítrio individual brutal, a caminhada e o exercício das 
atividades legais, seja pelo Senado ou pelos pretores, já havia estabelecido uma 
consciência3 jurídica na política do Império. 

2 ‘César, o pai, ainda que quisesse ser apenas o soberano de Roma (rex urbis), não poderia mais fazer retroceder Roma 
às condições incipientes daquele a monarquia antes da República, pois somente poderia ser no seu tempo o soberano 
do mundo (imperator orbis). O Império só poderia nascer nas condições históricas de então com a queda da República, 
após terem cumprido um longo período do riquíssimo momento da constituição do Estado ocidental. Era, portanto, uma 
ruptura profunda do novo momento aberto por César, a qual, entretanto, não poderia permanecer como ruptura, pois que 
não se tratava de extinção do Estado, mas da conclusão de um processo histórico desde Rômulo : tratava-se da formação 
do Império, no qual a República tinha de ser assumida. Essa recuperação da unidade do Estado era tarefa de Augusto. 
Desse modo, tanto a interpretação de Mommsen, como a de Kienast são verdadeiras no processo dialético que caracteriza 
a passagem da República para o Império. Não era possível simplesmente eliminar a República e fazer do Senado mero 
Conselho do Monarca como parecia ter sido a intenção de César. O processo dialético de formação do estado romano e o 
nascimento do Estado ocidental exigia a assunção da República, como momento necessário no novo período do processo 
histórico de formação do Estado , o Império. O Império concluiu esse processo histórico absorvendo a República , portanto 
também o Senado, não como conselho de Estado, mas como órgão do Estado, dentro da nova estrutura do poder político 
de Roma, pois ‘ o principado de César Augusto se manteve na sua legitimação republicana ‘, na dualidade de Senatus 
e populus, auctoritas e potestas. Tratava-se de uma nova ordem, cuja unidade teve como poderoso instrumento a Pax 
Augusta, como expresso reconhecimento do senado.’ (SALGADO, Joaquim Carlos. A Ideia de Justiça no período Clássico ou 
da Metafísica do Objeto: a Igualdade. 2018. Belo Horizonte: Editora Del Rey. P. 157)

3“A formação da consciência é um processo de formação e informação do homem. Esse processo só é possível em um ser 
que se transforma segundo suas potencialidades, não só do ponto de vista ontogenético, mas também do filogenético. O 
ser imediato do homem é negado por essas potencialidades que dele fazem parte na consistência imediata do seu ser em 
si. Como puro ser, o homem é pura potencialidade, mas potencialidade não posta. Como potencialidade posta, o homem 
precisa definir-se, enquanto essência, não como mero vir a ser que pertence a esse ser como potencialidades, mas como 
dever ser, isto é, auto formar e não apenas transformar-se por determinações dos códigos diretores das suas potenciali-
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A História caminha evolutivamente para a perfeição que é a liberdade de todos. A 

História Romana é a História do Estado como máximo ético e realizador exclusivo do con-

ceito de liberdade. 

Para garantir a liberdade o Estado Romano se valia das Leis, mas era necessário todo 

um conjunto estrutural que desse suporte à realização das gerências Imperiais.

Um exército forte e eficiente, uma economia robusta, um sistema de arrecadação de 

impostos viril, foram instrumentos para o fortalecimento do Estado Romano.

O poder de Roma deveria ser sentido não apenas no núcleo da administração im-

perial, mas também nas províncias. O uso da força era necessário para garantia da ordem. 

A abertura de estradas, a construção de navios, a expansão da literatura, os aque-

dutos e demais obras de engenharia, o sistema de saneamento, foram desenvolvimentos 

tecnológicos que propiciaram o avultamento da direção imperial. 

Para que o Império fosse mantido e os povos conquistados não se rebelassem conti-

nuamente, Roma deveria sempre ofertar benesses antes não experimentadas. O sentimento 

de liberdade e de valorização do cidadão, seja da Capital ou da Província, dependia de um 

conforto mínimo nas suas condições de vida. Mas tudo era estratégico. 

O Estado Romano4 se valia estrategicamente de invenções em nível civil e militar. 

As legiões romanas utilizavam a formação de falange nos seus combates, o que lhes rendia 

dades. O dever ser e não devir é o que dá nota essencial do homem, pois como devir é determinado, como dever ser é 
autodeterminação que, no caso, é auto formação. Ora, o dever ser que dá nota da concepção do homem como ser que se 
projeta e auto-engendra que se forma, implica uma concepção axiogênica pela qual o homem tem de postular-se como 
livre no processo da auto-educação que envolve tanto uma busca permanente do saber do mundo e sua transformação, 
do qual ele faz parte, como a busca do saber de si como livre e sua formação como tal, num mundo por ele criado e que 
é o ambiente, o elemento da sua formação como livre. Não é o trabalho, apenas, que, como força cega, impele o homem 
do processo histórico, mas o trabalho do homem que inclui duas dimensões: o projeto e a atuação, a ideia e a ação, a 
ciência ou o saber e a operação. ” (SALGADO, Joaquim Carlos. A Ideia de Justiça no Mundo Contemporâneo (Fundamentação 
e Aplicação do Direito como Maximum Ético). Belo Horizonte, Del Rey, 2007, p. 19-20).

4“Em certa ocasião, ao conversar com Goethe sobre a natureza da tragédia, Napoleão mencionou que a nova tragédia se 
diferenciava essencialmente da antiga pelo fato de hoje não existir mais o destino ao qual os homens estariam sujeitos e 
que no lugar dele teria existido a política. Por isso, esta deveria ser usada como novo destino da tragédia, como a força 
irresistível das circunstâncias, à qual a individualidade teria que se render. Tal força é o mundo romano, escolhido para 
derrotar e prender os indivíduos morais, e para reunir todos os deuses e todos os espíritos no panteão da hegemonia 
mundial, com o fim de torna-los universal abstrato. Essa é a diferença do princípio romano diante do princípio persa: o 
primeiro sufocava toda a espontaneidade, enquanto o último permitia que ela existisse em sua plenitude. Quando a fina-
lidade do estado é que em função dele os indivíduos sejam sacrificados em sua vida moral, o mundo sucumbe em luto, 
seu coração é partido e ele acaba com a naturalidade do espírito, que se transforma em fatalidade. Entretanto, só a partir 
desse sentimento poderia sobressair o sublime e livre espírito do cristianismo. 

No princípio grego, vimos a espiritualidade em sua alegria, em sua vivacidade e em seu prazer. O espírito ainda não havia 
se recolhido na abstração, ainda estava cheio de elementos naturais e da particularidade dos indivíduos; por isso, as 
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uma grande vantagem em relação aos adversários. Era um sistema estratégico voltado para 

o ataque, mas que ao mesmo tempo se auto protegia. 

O Estado, tanto Romano quanto o Contemporâneo, exige a formatação de técnicas e 

um arsenal de instrumentos que lhe garantam a eficiência. 

A Europa, após o esfacelamento do Império Romano, manteve o patrimônio cultural 

de administrar seus recursos e territórios através de táticas e estratégias que não eram 

conhecidas por outros povos. A pólvora foi inventada pelos chineses, mas quem muito a 

utilizou, em nível global, foram os europeus, principalmente para dominarem os povos co-

lonizados, além das guerras dentro do próprio Velho Mundo. 

Os Estados mais fortes passam a dominar politicamente suas regiões. A França no 

século XVII, época de Richelieu, exercia sua hegemonia em relação aos demais Estados Eu-

ropeus através da Razão de Estado, que é a tradução do interesse nacional para garantia 

da própria hegemonia. 

Richelieu asseverava que um Estado que se pretenda hegemônico deve ser guiado 

pela Razão. 

“A razão deve ser a regra e a diretriz de um Estado.

A luz natural faz conhecer a cada um que, o homem tendo sido feito racional, 
nada deve ele fazer que não seja pela razão, pois que de outra forma agiria, 
contra sua natureza, e por consequência contra ele próprio. 

Ela ensina, ainda, que quanto mais um homem é grande e elevado, mais deve 
aproveitar desse privilégio e menos deve abusar do raciocínio que constitui o 
seu ser; porque as vantagens que tem sobre os outros homens constrangem-no 
a conservar o que é da natureza e do fim a que se propôs com a elevação que 
o criou. 

Destes dois princípios se segue claramente que se o homem é soberanamente 
racional, deve soberanamente fazer reinar a razão; o que não requer somente 
que nada ele faça sem ela, mas o obriga além disso a fazer mais com que todos 
aqueles que estão sob sua autoridade a reverenciem seguindo-a religiosamente.

virtudes dos indivíduos tornaram-se obras-de-arte morais. A personalidade abstrata e universal ainda não existia, pois, 
o espírito precisava transformar-se primeiro nessa forma da universalidade abstrata que exerce rigorosa disciplina sobre 
a humanidade. Em Roma, encontramos principalmente a livre universalidade, essa liberdade abstrata que, por um lado, 
coloca o Estado abstrato, a política e o poder acima da individualidade concreta-subordinando esta totalmente – e, por 
outro lado, cria perante essa universalidade a personalidade – a liberdade do eu em si, que precisa ser diferenciada da 
individualidade. A personalidade é a determinação fundamental do Direito: ela se manifesta principalmente na proprie-
dade; é, todavia, indiferente perante as determinações concretas do espírito vivo, com as quais a individualidade lida. 
Esses dois momentos que constituem Roma – a universalidade política para si e a liberdade abstrata do indivíduo em si 
mesmo – são entendidos inicialmente na forma da própria interioridade...” (HEGEL, George Wilhem Friedrich. Filosofia da 
História. 2ª edição. Editora UNB, Brasília, 1999, p. 239). 
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Esta consequência é fonte de uma outra, que nos ensina que assim como é 
preciso nada querer que não seja razoável e justo, é preciso nada querer do que 
não se faça executar, e onde as ordens sejam seguidas pela obediência; porque 
de outra forma a razão não reinaria soberanamente. 

A prática desta regra é tanto mais fácil quanto o amor é o mais forte motivo para 
obrigar à obediência, e é impossível que súditos não amem a um príncipe se 
reconhecem que a razão guia todas as suas ações. 

A autoridade obriga à obediência, mas a razão persuade, e é mais próprio condu-
zir os homens por meios que ganhem insensivelmente sua vontade, do que por 
aqueles que as mais das vezes os fazem agir forçados. 

Se é verdade que a razão deve ser o facho que ilumina os príncipes em sua 
conduta e na dos seus Estados, é verdade ainda que não havendo nada no mun-
do que seja menos compatível com ela do que a paixão, que cega de tal forma 
que faz algumas vezes tomar a sombra pelo corpo. Um príncipe deve sobretudo 
evitar impor um tal princípio que o torna tanto mais odioso, quanto é contrário 
diretamente àquele que distingue o homem dos animais. ” (RICHELIEU, 2002, p. 
288-289).

A Razão de Estado, em seu viés histórico-estratégico, é a mola mestra para a lide-

rança de uma nação. A Europa foi o berço desse experimento, que transferiu-se, em forma 

de patrimônio cultural-político para os Estados Unidos da América do Norte. 

A França estava sob o “Antigo Regime” no século XVII e assim ficou até o ano de 

1789 no qual ocorreu a Revolução Francesa. O Absolutismo5 foi necessário para unificar o 

5 “O Absolutismo Francês foi o mais expressivo fenômeno político do início da modernidade e teve como principais arti-
culadores Richelieu e Bossuet.

O Absolutismo foi um fenômeno político que caracterizou a emergência e o estabelecimento do Estado Moderno europeu 
entre os séculos XVI e XVIII. O absolutismo francês, em especial, expressou toda a pujança desse modelo político. O 
rei Luís XIV (1643-1715), conhecido como “Rei Sol”, personificou todas as características do absolutismo, e a ele foi atribu-
ída a frase “O Estado sou Eu”. Essa característica de representação completa do Estado fazia do rei um elemento político 
absoluto. Daí vem o termo absolutismo.

Os Estados Modernos europeus e o modelo absolutista nasceram como uma resposta à profunda crise política e social 
advinda das guerras civis e religiosas que assolaram a Europa nos séculos XVI e XVII. Essas guerras eram decorrentes das 
reformas protestantes e do enfrentamento que os reis das dinastias católicas deram às propostas políticas ancoradas no 
luteranismo e no calvinismo.

Na França, os principais arquitetos do Estado fortalecido e centralizado na figura do rei foram o cardeal Richelieu (1585-
1642), que fora primeiro-ministro do rei Luís XIII, e Jacques Bossuet (1627-1704), teólogo que engendrou uma das principais 
defesas teóricas do absolutismo, reivindicando, inclusive, a relação íntima desse tipo de governo com a própria dinâmica 
da História.

Richelieu preparou o terreno para a centralidade do poder na figura do rei: limitou a influência dos nobres nas decisões 
políticas administrativas, ampliou a força dos funcionários reais e criou uma forte burocracia controlada pelo rei. Tudo isso 
amparado naquilo que ele denominava de “razão de estado”.

Jacques Bossuet, por sua vez, foi um dos principais seguidores e admiradores do rei Luís XIV, sucessor de Luís XIII. Sua 
principal obra intitula-se “Política tirada das Sagradas Escrituras”. Nela, Bossuet, apoiando-se na tradição católica, espe-
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comando e gestão dos Estados Europeus, o que acabou propiciando a circulação de bens e 

pessoas, criando assim riquezas. Uma burguesia comercial passou a ser presente no dia a 

dia europeu. 

Com o enriquecimento da burguesia comercial europeia em decorrência das rela-

ções mercantis entre as cidades europeias, os reis do Velho Mundo acabaram se lançando 

na empreitada da expansão marítima. O Continente Americano foi descoberto. Os Estados 

Europeus tornaram-se ainda mais ricos, principalmente com o ouro e a prata provenientes 

nos territórios além mar. 

A Razão de Estado, para a sua efetividade, exige robustez patrimonial ou riqueza, no 

sentido comumente utilizado. 

Para realizar suas políticas de liderança, o Estado Hegemônico precisa ter uma base 

material ampla e disponível que lhe outorga o direito de voz na arena internacional. 

O Estado é o principal sujeito do Direito Internacional. Ele é o primeiro membro da 

sociedade internacional, na qual se encontram reunidos uma constelação de outros Esta-

dos, todos com o seu principal atributo, qual seja, a soberania. 

Todo Estado para ser Estado deve possuir a soberania, que é o seu principal atributo. 

O Território, a Povo e o Governo são outros elementos essenciais para a existência do Esta-

do. Mas o principal deles é a Soberania. 

A Soberania Estatal foi consagrada pela Paz de Vestefália de 1648, que encerrou a 

Guerra dos Trinta Anos6 entre Católicos e Protestantes na Europa. Foi o momento fundamen-

tal de estabelecimento do Estado pelo atributo da Soberania. 

cialmente em autores como Santo Agostinho, tencionou estabelecer uma teoria do direito divino do monarca, concebendo 
que todo o poder estava na figura do rei. O rei seria, desse modo, uma autoridade sagrada e incontestável, só devendo 
obediência a Deus.

Para afirmar-se como modelo político, o absolutismo precisou ser implacavelmente autoritário. O historiador Marco An-
tônio Lopes exemplificou esse caráter incisivo do monarca absoluto no seguinte trecho: “O Estado absolutista francês 
instalou-se no topo de uma complexa pirâmide de hierarquias sociais. Se em sua “política externa” não admitia nenhuma 
potência acima de si mesmo, no interior do reino sufocou qualquer discurso que fosse desfavorável à propaganda mo-
nárquica, que foi estendida até aos campos de batalha. A lei da mordaça imposta pelos príncipes absolutistas à História, 
que se tornou uma “arte”, foi muito criticada por autores setecentistas.” (Lopes, Marcos Antônio. (2008). Ars Historica no 
Antigo Regime: a História antes da Historiografia. Varia Historia, 24(40).p 653.)

Os autores setecentistas que criticaram essa tentativa de controle da História e da população pelo Estado absolutista 
foram os representantes do Iluminismo, como Montesquieu, que defendia o deslocamento do poder da figura do rei para 
os cidadãos, que seriam representados por instituições harmônicas e interdependentes, configurando três poderes: o 
Legislativo, o Judiciário e o Executivo.” (FERNANDES, Cláudio. Absolutismo Francês. HISTÓRIA DO MUNDO, 2019). 

6“Toda vez que as entidades que constituem o sistema internacional mudam de caráter, segue-se, inevitavelmente, um 
período turbulento. A Guerra dos Trinta Anos foi causada, em grande parte, pela transição das Sociedades Feudais, ba-
seadas na tradição e na pretensão à universalidade, para o moderno sistema de estados baseados nas raison d’etat. As 
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	O Direito Internacional tem suas feições europeias motivadas também por este Tra-

tado Setecentista, além do estímulo das práticas comerciais que acabaram ligando todo o 

continente europeu. 

	Mas a Soberania apenas não é suficiente para atrair a Razão de Estado. O país que 

se pretenda hegemônico primeiro deve ser soberano como qualquer outro, todavia, é con-

dição indispensável a primazia do interesse nacional, que é a própria Razão de Estado. 

	A Razão de Estado exige que o povo queira ser grande, um nível de educação ele-

vado da população, forças armadas extremamente aparelhadas e operantes, uma economia 

superavitária e robusta, um parque industrial produtivo e de vanguarda, uma diplomacia 

respeitada e eficiente e um sistema político definido e com finalidades partidárias bastante 

alinhadas. 

	Cabe ressaltar que nos Estados Unidos da América do Norte, que é o principal 

exemplo da Razão de Estado efetiva no século XXI, o partido democrata e o partido repu-

blicano não se afastam do viés capitalista-hegemônico há muito tempo traçado pelos pais 

fundadores desta grande nação. As divergências políticas não podem ser entrave para o 

cumprimento do destino nacional. É uma assertiva de Estado e não apenas de Governo. 

	A eficácia da Razão de Estado está no agir, que é a exteriorização do pensamento. 

Não basta apenas ficar teorizando ou idealizando posturas estatais que nunca são coloca-

das em prática. A teorização pode ser longeva, mas a prática deve ser imediata. 

	Nenhuma nação do mundo tornou-se grande pela inércia de suas políticas em nível 

interno e externo. Mas os riscos de toda e qualquer empreitada devem ser levados em 

guerras da Revolução Francesa marcaram a passagem para o Estado-Nação, definido pela comunidade língua e cultura. As 
guerras do século XX foram causadas pela desintegração dos impérios Habsburgo e Otomano pela reação a dominância 
na Europa e pelo fim do colonialismo. Em cada transição, o que era dado como natural, subitamente ficou anacrônico: 
estados multinacionais do século XIX, colônias no século XX. 

Desde o Congresso de Viena, a política externa tem relacionado as nações entre si – daí o termo “relações internacionais”. 
No século XIX, mesmo com o nascimento de uma só nova nação – por exemplo, a Alemanha unificada – produzia décadas 
de turbulência. Desde o fim da Segunda Guerra Mundial, quase 100 nações passaram a existir; muitas delas bem diferentes 
dos históricos Estados-Nações Europeus. O colapso do comunismo na União Soviética e a quebra da Iugoslávia geraram 
outras 20 nações muitas das quais dedicaram-se a reviver suas seculares rivalidades sanguinárias. 

A nação europeia do século XIX baseava-se na língua e na cultura comuns e, com a tecnologia da época fornecia o quadro 
perfeito para segurança, o crescimento econômico e a influência sobre eventos internacionais. No mundo pós-Guerra Fria 
os tradicionais estados-nações europeus – os países que formaram o Concerto Europeu até a Primeira Guerra Mundial – 
carecem dos recursos para um papel mundial. O resultado de seus esforços em compactarem-se numa União Europeia 
determinará sua futura influência. Unida, a Europa será uma grande potência; dividida em Estados nacionais, descerá para 
um status secundário”. (KISSINGER, Henry. Diplomacia. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 757). 
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conta. Assumir compromissos extremos sem previsão dos custos é uma estratégia arriscada 

que corteja o desastre. 

“Quando em 1821, John Quincy Adams advertiu os Estados Unidos contra essa 
inclinação de sair a matar “monstros distantes”, não imaginava a quantidade 
de tamanho dos monstros que existiriam no mundo depois da Guerra Fria. Nem 
todos os males podem ser combatidos pelos Estados Unidos, menos ainda pelos 
Estados Unidos sozinhos. Mas alguns monstros precisam ser, senão mortos, pelo 
menos espantados. Necessários são os critérios de seleção.

(...) 

A rejeição da história exalta a imagem do homem universal, que vive de máximas 
universais, independentemente do passado, da geografia, ou de outras circunstân-
cias imutáveis. Como a tradição americana dá ênfase às verdades universais, em 
vez de destaque a características nacionais, os planejadores políticos americanos 
preferem, em geral, abordagens multilaterais, não as nacionais: agendas de desar-
mamento, não proliferação e direitos humanos, em vez de assuntos essencialmen-
te nacionais, geopolíticos ou estratégicos”. (KISSINGER, 2012, p. 783-784). 

Após a Segunda Guerra Mundial, os Estados Unidos entenderam que lhes competia 

o papel de velarem pela segurança em nível mundial. Os países que fizeram parte do Eixo 

(Alemanha, Itália e Japão) passaram a ser tutelados militarmente pelo escudo norte ame-

ricano.

Os arsenais nucleares tornaram-se válvulas de justificativa para se evitar a guerra e 

consequentemente o favorecimento do diálogo diplomático entre as nações. Nos primeiros 

anos da Guerra Fria foi uma paz garantida pelo terror de um holocausto atômico. Hoje em 

dia esse terror encontra-se bastante diminuído em razão da hegemonia econômica e militar 

dos Estados Unidos. Todavia, países como a China, a Rússia, a Índia, o Paquistão e a Coreia 

do Norte possuírem armas de potencial atômico. 

Desde a explosão da bomba atômica no Japão em Hiroshima e depois em Nagasaki, 

ficou claro para toda e qualquer nação que pretendesse a hegemonia, em nível mundial, 

que é necessária a liderança tecnológica, para ver prosperar os seus objetivos. Os Estados 

Unidos não se furtaram de buscar a referida liderança ainda durante os eventos da Segunda 

Guerra Mundial. O próprio Einstein alertara o Presidente Roosevelt da necessidade de os 

Estados Unidos estarem a frente da Alemanha na pesquisa nuclear.

A União Soviética tornou-se superpotência após o desfecho da Segunda Guerra. Em 

1949 explodiu a sua primeira bomba atômica. Apesar da precariedade científica do pro-

grama nuclear soviético, este não deixou de amedrontar as nações livre do mundo e até 
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mesmo as mais oprimidas. Mais uma vez fica ressaltado o papel que os Estados Unidos da 

América do Norte se viram incumbidos a cumprirem, qual seja, a defesa do mundo livre. 

A defesa do mundo livre tornou-se um imperativo na Razão de Estado dos Estados 

Unidos da América do Norte. A segurança mundial encontraria-se guarnecida com o manto 

das forças armadas norte americanas. Esse sentimento de responsabilidade pelo destino 

mundial, os EUA o sentiram durante a Grande Guerra da década de 40 do século XX. O in-

teresse nacional norte americano somente seria alcançado com a prática de estratégias e 

políticas de médio e longo prazo. O Presidente Roosevelt entendeu bem que a Razão de 

Estado do seu país exigia a saída de uma postura isolacionista para outra universal, por 

mais árdua e dolorosa que fosse a caminhada. Isto implicou em um aparelhamento militar 

dos EUA nunca visto anteriormente na História Mundial.

“Para os políticos contemporâneos que governam por pesquisas de opinião pú-

blica, o papel de Roosevelt levando o povo isolacionista a participar da guerra, é 

uma lição prática sobre a liderança numa democracia. Mais cedo ou mais tarde, 

a ameaça ao equilíbrio do poder europeu forçaria os Estados Unidos a intervirem 

para pôr fim ao avanço da Alemanha rumo à dominação mundial. O poderio 

crescente dos Estados Unidos levaria o país, eventualmente, ao centro da arena 

internacional. Se aconteceu tão depressa e decisivamente, foi por obra de Frank-

lin Delano Roosevelt. 

Todos os grandes líderes caminham solitários. A solidão vem da capacidade de 

discernir desafios invisíveis aos contemporâneos. Roosevelt conduziu um povo 

isolacionista a uma Guerra entre países, cujos conflitos, havia poucos anos, eram 

considerados incompatíveis com os valores americanos e irrelevantes à sua se-

gurança. Após 1940, Roosevelt convenceu o Congresso, que aprovara em votação 

esmagadora a série de leis de Neutralidade poucos anos antes, à aprovar uma 

ajuda americana cada vez maior à Inglaterra, só se detendo diante da belige-

rância aberta e ocasionalmente, ultrapassando mesmo esse limite. Finalmente, 

o ataque japonês a Pearl Harbor eliminou as últimas perplexidades americanas. 

Roosevelt foi capaz de convencer dos perigos horrendos de uma vitória do Eixo, 

uma sociedade que durante dois séculos viveu a invulnerabilidade. E fez com 

que a entrada americana fosse o primeiro passo de um compromisso interna-

cional permanente. Na Guerra, seu talento manteve em vigor a aliança e moldou 

as instituições multilaterais que até hoje servem à comunidade das nações”. 

(KISSINGER, 2012, p. 329-330).

O papel do grande líder para a consolidação da Razão de Estado é de suma importân-

cia na configuração da Hegemonia Nacional. É um estado de espírito que influi no conduzir 

das políticas estatais, sejam elas domésticas ou internacionais. 
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O grande líder deve estar voltado para o constante aperfeiçoamento das instituições 

de sua nação, bem como da tecnologia empregada nos mais diversos setores da vida nacio-

nal. Roosevelt lançou o desafio da construção da bomba atômica pois sabia que sem esse 

artefato os custos do conflito seriam por demais elevados. Mas foi o Presidente Truman que 

cumpriu esse destino em nível militar. 

Às vezes indaga-se os motivos da utilização de tal brutal artefato atômico. A decisão 

do grande líder é solitária. Uma invasão convencional ao Japão custaria a vida de 4 milhões 

de pessoas, entre civis e militares de ambos os lados. O desfecho da explosão acabou 

sendo um aviso também ao aliado e, no futuro imediato, adversário soviético, do tamanho 

do poderio militar norte americano e da disposição da América em defender os países da 

Europa Ocidental.

A Razão de Estado exige tomadas de decisões de escaladas íngremes que só a Histó-

ria justificará a opção escolhida. E como é tomada a diretriz segundo o comando do interes-

se nacional, em seu sentido mais estrito, os resultados serão sempre benéficos, guardadas 

as proporções para atingi-los. 

A Corrida Espacial7 iniciada na década de 50, com o Sputnik soviético, a colocação 

de um homem no espaço com Gagarin, em 1961, e a chegada do homem à Lua em 1969, 

são momentos da política internacional que testificam a importância da tecnologia para o 

benefício do interesse nacional. A disputa ideológica acabou criando um ambiente de com-

petição entre as superpotências que implicava em uma exigência de avanços científicos, 

inclusive espaciais, área antes nunca explorada pelo homem. Quanto maior o desafio maior 

a responsabilidade para o cumprimento da tarefa. 

Até meados da década de 70, o grande desafio em nível tecnológico foi a supremacia 

espacial. Claro que a abundância de recursos favoreceu o lado capitalista.

A Conquista Espacial8 permanece como uma tarefa até os dias atuais a ser cumprida 

pelas grandes potências, principalmente os EUA, que possuem longa tradição de pesquisas 

7 “ESCOLHEMOS IR À LUA, nesta década e fazer as outras coisas (relacionadas à exploração espacial) não porque são fáceis, 
mas porque são difíceis, porque esse objetivo vai servir para organizar e medir o melhor de nossas energias, porque esse 
desafio é algo que estamos dispostos a aceitar, que estamos indispostos a adiar e que pretendemos vencer”. 

O discurso do presidente americano John Kennedy (1917-1963), proferido um ano antes de sua morte, procurava convencer 
a população a apoiar o projeto Apollo, da NASA, e evidenciar o esforço dos Estados Unidos em ultrapassar a União Soviética 
na conquista do Universo – em 1961, os soviéticos tinham colocado o primeiro astronauta em órbita. Em 1969, a Apollo 
11 cumpriu o que Kennedy anunciara. “Um pequeno passo para o homem, mas um grande passo para a humanidade”, 
disse Neil Armstrong (1930-2012), ao pisar o solo lunar às 23h56 d dia 20 de julho daquele ano”. (VILICIC, Filipe. A Próxima 
Odisseia. Veja, São Paulo, Edição 2601, ano 51, nº. 39, p. 139, setembro 2018).

8 “Em 2011, o então presidente americano Barack Obama prometeu: “Teremos novos avanços. Vamos crescer em conheci-
mento, educação e inovação. Eu dei aos homens e mulheres da NASA uma missão: Quebrar novos limites na exploração, 



185

Sumário

e dispõe de altos recursos econômicos para os experimentos e viagens espaciais a serem 

realizadas. 

A tecnologia é uma coluna de aporte das perspectivas estatais da qual nenhum Es-

tado pode abrir mão. A condição humana não pode ser renegada a um plano periférico por 

mais urgente que seja o projeto nacional a ser desenhado. 

“Cada era tem seu tema central recorrente, um conjunto de crenças que explica 
o universo, que inspira e conforta o indivíduo ao oferecer uma explicação para a 
multiplicidade de acontecimentos que lhe são impingidos. No período medieval, 
era a religião; no Iluminismo, era a razão; no século XIX e no século XX, foi o 
nacionalismo combinado a uma visão da história enquanto uma força motivado-
ra. A ciência e a tecnologia são os conceitos que servem de guia para a nossa 
era. Ao longo da história, elas proporcionaram avanços sem precedentes para o 
bem-estar humano. Sua evolução transcende limitações culturais tradicionais. 
No entanto, elas também produziram armas capazes de destruir a humanidade. 
A tecnologia criou um meio de comunicação que permite contato instantâneo 
entre indivíduos ou instituições em qualquer lugar do planeta, assim como o ar-
mazenamento e a recuperação de enormes quantidades de informação ao toque 
de um botão. E, no entanto, essa tecnologia está imbuída de que propósitos? 
O que acontecerá à ordem internacional se a tecnologia se integrou de tal ma-
neira à vida quotidiana a ponto de definir o seu próprio universo como sendo o 
único relevante? A capacidade de destruição da tecnologia associada às armas 
modernas é tão imensa que um medo comum pode unir a humanidade para 
eliminar o flagelo da guerra? Ou a posse dessas armas acabará por criar um 
mau presságio permanente? A rapidez e o alcance da comunicação farão cair as 
barreiras entre sociedades e indivíduos e proporcionarão uma transparência de 
tal magnitude que os sonhos seculares a respeito de uma comunidade humana 
se tornarão realidade?Ou ocorrerá o oposto: a humanidade, em meio às armas 
de destruição em massa, transparência em rede e a ausência de privacidade, se 
projetará rumo a um mundo sem limites ou ordem,adernando em meio a crises 
sem compreendê-las?

O autor não se propõe a ser um especialista nas modalidades mais avançadas 
de tecnologia; sua preocupação se restringe às suas consequências”. (KISSINGER, 
2015, p. 331-332).

Cada época traz uma inovação que traduz as aspirações da época para satisfação 

das obrigações e desejos estatais e coletivos. Torna-se assustador no seu momento, mas 

depois passa à rotina operacional, deixando de ser um luxo para ser uma necessidade. Foi 

culminando no envio de americanos a Marte”. Era como se Obama ecoasse a voz de Kennedy no início da década de 60. 
Cinco anos depois de seu pronunciamento, e pouco antes de passar o cargo a Donald Trump, o democrata estabeleceu 
uma data para efetivar o seu projeto: a década que começa em 2030”. (VILICIC, Filipe. A Próxima Odisseia. Veja, São Paulo, 
Edição 2601, ano 51, nº. 39, p. 140-141, setembro 2018).
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assim com a pensa móvel no século XVI, com a máquina de escrever na passagem do sé-

culo XIX para o século XX, e tem sido cm a informática desde a década de 90 no século XX.

Atualmente é inimaginável se imaginar uma empresa que não conte com um alto 

padrão de operacionalidade do serviço de informática9. No setor militar, já há algum tempo 

é quase impossível traçar estratégias sem a utilização dos recursos digitais. 

A condição humana não pode ser prejudicada por caprichos tecnológicos. Ao contrá-

rio, a tecnologia não deve inibir a reflexão humana e sim propiciar que ela se torne mais 

produtiva e interativa.

A leitura é uma atividade e um hábito que não pode ser desprezado face às facilidades 

tecnológicas apresentadas. Se isso vale para o indivíduo, valerá mais ainda para o Estado. 

“Observadores ponderados têm considerado as transformações globalizantes 
proporcionadas pela ascensão da internet e das avançadas tecnologias de com-
putação como o início de uma nova era de participação popular e de progresso 
rumo à paz. Eles saúdam o poder demonstrado pelas novas tecnologias para au-
mentar as possibilidades abertas diante do indivíduo e para promover a transpa-
rência — seja ao difundir os abusos das autoridades, seja pela erosão de barreiras 

9“Informática é um termo usado para descrever o conjunto das ciências relacionadas à coleta, armazenamento, trans-
missão e processamento de informações em meios digitais, estando incluídas neste grupo: a ciência da computação, 
os sistemas de informação, a teoria da informação, o processo de cálculo, a análise numérica e os métodos teóricos da 
representação dos conhecimentos e da modelagem dos problemas. Mas também a informática pode ser entendida como 
ciência que estuda o conjunto de informações e conhecimentos por meios digitais.

O termo informática, sendo dicionarizado com o mesmo significado amplo nos dois lados do Atlântico, assume 
em Portugal o sentido sinônimo da ciência da computação, enquanto que no Brasil é habitualmente usado 
para rever especificamente o processo de tratamento da informação por meio de máquinas eletrônicas defi-
nidas como computadores.

O estudo da informação começou na matemática quando nomes como Alan Turing, Kurt Gödel e Alonzo Chur-
ch, começaram a estudar que tipos de problemas poderiam ser resolvidos, ou computados, por elementos 
humanos que seguissem uma série de instruções simples, independente do tempo requerido para isso. A 
motivação por trás destas pesquisas era o avanço durante a revolução industrial e da promessa que máquinas 
poderiam futuramente conseguir resolver os mesmos problemas de forma mais rápida e mais eficaz. Do mes-
mo jeito que as indústrias manuseiam matéria-prima para transformá-la em um produto final, os algoritmos 
foram desenhados para que um dia uma máquina pudesse tratar informações.

Etimologia

A palavra surge, em meados do século XX, da junção de duas outras palavras, processamento da informação 
por meios automáticos analógicos ou digitais (quer sejam binários ou não, como “qubit” ou bit quântico). 
O meio mais comum da utilização de informática são os computadores que tratam informações de maneira 
automática.

A informática é a disciplina que lida com o tratamento racional e sistemático da informação por meios auto-
máticos e eletrônicos. Representa o tratamento automático da informação. Constitui o emprego da ciência da 
informação através do computador. Embora não se deva confundir informática com computadores, na verdade 
ela existe por que estes existem”. (INFORMÁTICA. In: Wikipédia a enciclopédia livre. Disponível em: < https://
pt.wikipedia.org/wiki/Inform%C3%A1tica> Acesso em 15/set/2019).
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culturais constituídas pela falta de entendimento. Otimistas observam, com certa 

razão, os consideráveis novos poderes de comunicação proporcionados pelas re-

des globais instantâneas. Eles enfatizam a capacidade de as redes e os dispositi-

vos “inteligentes” de criarem novas eficiências sociais, econômicas e ambientais. 

Eles anseiam pela solução de problemas técnicos até então insolúveis por meio 

da canalização do poder mental das multidões conectadas por redes.

Uma linha de pensamento sustenta que princípios similares de comunicação 

organizada em redes, se aplicados corretamente ao domínio dos assuntos in-

ternacionais, poderiam vir a resolver problemas seculares associados a conflitos 

violentos. Tradicionais rivalidades étnicas e sectárias podem vir a ser amenizadas 

na era da internet, afirma essa teoria, porque “as pessoas que tentam perpe-

tuar mitos sobre religião, cultura, etnia ou qualquer outro tema se esforçarão 

para manter à tona suas narrativas em meio a um mar de ouvintes mais bem 

informados. Com mais dados, todos adquirem um quadro mais rico em referên-

cias”. Será possível amenizar rivalidades nacionais e resolver disputas históricas 

porque, “com os dispositivos tecnológicos, plataformas e bancos de dados de 

que dispomos hoje, será muito mais difícil que governos no futuro venham a 

negar alegações como essas, não apenas por causa das provas permanentes, 

mas também porque todas as outras pessoas terão acesso à mesma fonte de 

material”. Segundo essa visão, a difusão de dispositivos digitais ligados em rede 

se tornará uma força positiva na história: novos métodos de comunicação irão 

cercear abusos, abrandar contradições sociais e políticas, e ajudar partes até 

então desunidas a construírem algum tipo de coesão na forma de um sistema 

global mais harmonioso”. (KISSINGER, 2015, p. 355-356).

Em um mundo no qual existem democracias e regimes autoritários, o papel da 

tecnologia é utilizado de forma ambígua, conforme os atores que dela disponham. Nos 

países democráticos ela é um veio para canalização das aspirações ligadas à liberdade e 

para promoção do ser humano em nível individual e coletivo. O próprio desenvolvimento 

democrático acaba por depender de sua divulgação nas redes sociais, na mídia fechada e 

aberta, nos instrumentos de mensagens, nos jornais e na própria internet, o que, todavia, 

não deve desfigurar os princípios pessoais das lideranças. 

Por mais aperfeiçoado que seja o sistema, por exemplo de inteligência artificial, para 

iniciá-lo e formatá-lo é necessário um operador que lhe direciona o modo de funcionamento 

e até mesmo suas escolhas técnicas. Na Segunda Guerra Mundial os dados operacionais da 

IBM seguiam as argilosas orientações do governo nazista. Sabido é que a sistematização da 

Microsoft, de Google, da Amazon, da Apple, não podem ferir os princípios liberais capitalis-

tas e democráticos dos Estados Unidos da América do Norte.
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Daí a exigência ética de que os EUA e o Ocidente liderem a pesquisa, o desenvolvi-

mento e a aplicação da Inteligência Artificial10. 

Para fins de Razão do Estado, a Inteligência Artificial é um instrumento de alarga-

mento do conceito de Soberania. A segurança nacional deve ser beneficiada com as opera-

ções advindas da 4ª Revolução Industrial. Mas deve ser um canal tecnológico para aprimorar 

a soberania de todos os países que compõem a sociedade internacional e não apenas de 

alguns. Não deve ser uma ferramenta que propicie o monopólio do poder, mas sim a coo-

peração em interdependência pacífica entre os Estados. 

“Sabedoria e capacidade de antevisão são necessárias para evitar esses perigos 
e garantir que a era tecnológica faça jus às suas muitas promessas. Ela preci-
sa aprofundar sua preocupação com oplano imediato por meio de uma melhor 
compreensão da história e da geografia. Essa tarefa não é apenas — ou mesmo 
prioritariamente — uma questão de tecnologia. A sociedade precisa adaptar sua 
política educacional aos imperativos fundamentais impostos por uma política 
de longo prazo para o país e pelo cultivo de seus valores. Os inventores dos 
dispositivos que revolucionaram de tal modo a coleta e o compartilhamento de 
informações podem dar uma contribuição equivalente, se não ainda maior, ao 
conceberem meios de aprofundar essa base conceitual. A caminho da primei-
ra ordem verdadeiramente global, as grandes realizações humanas em termos 
tecnológicos precisam ser conciliadas com a força ampliada do discernimento 
humano, transcendente e geopolítico”. (KISSINGER, 2015, p. 361).

As práticas empresariais baseadas no alto desenvolvimento tecnológico, que são 

uma realidade posta, devem incentivar e facilitar cada vez mais a criatividade humana. O 

homem é a principal figura da Criação, ao qual foi dado o domínio sobre todas as coisas, 

por ordem de Deus. 

A Inteligência Artificial pode ser um instrumento até mesmo de ruptura de fronteiras 

culturais e assim otimizar a pessoa humana, inclusive favorecendo-a economicamente. O 

10 “As empresas capazes de combinar múltiplas dimensões – digitais, físicas e biológicas – muitas vezes conseguem des-
continuar uma indústria inteira e seus sistemas de produção, distribuição e consumo relacionados. 

(...)

Esses modelos de negócios com base na combinação ilustram o grau de ruptura que ocorre quando os bens digitais e 
combinações interessantes de plataformas digitais existentes são utilizados para reorganizar as relações com os bens 
físicos (marcando uma mudança notável: da propriedade para o acesso). Em seus mercados, nenhuma empresa detém 
os ativos: um motorista do carro é o dono do carro e o disponibiliza; o proprietário de um imóvel disponibiliza um quarto 
de sua casa. Em ambos os casos, a vantagem competitiva é construída a partir de uma experiência superior combinada 
com a redução dos custos de transação e ficção. Além disso, essas empresas combinam a procura e a demanda de forma 
rápida e conveniente, evitando os modelos e negócios dos operadores estabelecidos”. (SCHWAB, Klaus. A Quarta Revolução 
Industrial. São Paulo: Edipro, 2016, p. 66).
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grande desafio político-social do século XXI é o combate às desigualdades humanas. O pla-

neta Terra é um só e a Razão é a luz que deve permear a condução das práticas estatais. 

No Ocidente isso sempre foi imperativo e continua sendo.

A Primeira Revolução Humana, que foi a Agricultura, substituiu o forrageamento pe-

las lavouras para afastar a fome.

A Primeira Revolução Industrial foi a da construção das ferrovias e da máquina à 

vapor e propiciou a rápida locomoção de pessoas e mercadorias. 

A Segunda Revolução Industrial criou a eletricidade, propiciando assim a produção 

em série. 

A Terceira Revolução Industrial foi a Revolucao Digital11 (do computador e da inter-

net), que dinamizou em padrões anteriormente nunca vistos a transmissão de informações 

e dados. 

Estas são as três primeiras revoluções industriais que transformaram nossa socie-

dade moderna. Com cada um desses três avanços - a máquina a vapor, a era da ciência e 

da produção em massa e a ascensão da tecnologia digital - o mundo à nossa volta mudou 

fundamentalmente. E agora, está acontecendo de novo, pela quarta vez.

A Quarta Revolução Industrial12, que é a da Inteligência Artificial, deve favorecer a 

cooperação global através de sistemas interligados que respeitem as soberanias estatais, 

mas que não distingam as pessoas por raça, cor, religião, nacionalidade, entre outros. 

A Inteligência Artificial13 traz inovações no campo da velocidade, da amplitude, e do 

impacto. 

11  Rifkin, Jeremy - The Third Industrial Revolution; How Lateral Power is Transforming Energy, the Economy, and the World, 
Palgrave MacMillan, 2011.

12 Em seu livro “The Fourth Industrial Revolution” (A Quarta Revolução Industrial. São Paulo: Edipro, 2016), Klaus Schwab, 
fundador e presidente executivo do Fórum Econômico Mundial, a Organização Internacional de Cooperação Público-Priva-
da, afirma que existem quatro períodos distintos de revolução industrial ao longo da história, incluindo o que nós ‘ está 
começando agora. Schwab descreve uma revolução industrial como o surgimento de “novas tecnologias e novas formas 
de perceber o mundo que desencadeiam uma profunda mudança nas estruturas econômicas e sociais”.

13“As mudanças são tão profundas que, na perspectiva da história humana, nunca houve um momento tão potencial-
mente promissor ou perigoso. A minha preocupação, no entanto, é que os tomadores de decisão costumam ser levados 
pelo pensamento tradicional linear (e sem ruptura) ou costumam estar muito absorvidos por preocupações imediatas; e, 
portanto, não conseguem pensar de forma estratégica sobre as forças de ruptura e inovação que moldam nosso futuro. 

Estou bastante ciente de que alguns acadêmicos e profissionais consideram que essas inovações são somente mais um 
aspecto da terceira revolução industrial. Três razões, no entanto, sustentam minha convicção da ocorrência de uma quarta 
– e distinta – revolução: 
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As inovações tecnológicas trazidas pela Inteligência Artificial constituem o desenvol-

vimento da Revolução Industrial que iniciou no século XVIII. O interesse nacional sempre 

esteve à frente das navegações tecnológicas perpetradas pelos Estados, seja na engenharia, 

nas ciências sociais, na biologia, no direito e nas artes militares. 

A Inteligência Artificial é a fusão dos mundos físico, biológico e digital. O que parecia 

há poucas décadas atrás pura ficção científica (como fora a conquista espacial no século 

XIX) torna-se uma realidade presente e que traz ainda as suas próprias indagações. A rapi-

dez da disseminação de dados causa espanto. Como o ser humano lidará com isso é uma 

hipótese a ser investigada, mas cujo farol é sempre a liberdade. 

As próprias redes sociais quando aperfeiçoadas trouxeram várias indagações no que 

diz respeito ao seu compartilhamento. Estarão os sistemas constitucionais dos Estados ap-

tos a delimitarem as veredas a serem percorridas pelos avanços tecnológicos? A Soberania 

continua a ser o condão que preserva o estado de toda e qualquer articulação ao qual seja 

posto em frente. As leis devem sempre favorecer a condição humana.   

“Essas atitudes refletem em parte a complexidade da definição de uma identida-
de na era das mídias sociais. Tendo seu advento sido saudado como um avanço 
revolucionário nas relações humanas, a mídia social encoraja o compartilha-
mento de uma quantidade máxima de informação, tanto pessoal como política. 
Pessoas são estimuladas — e solicitadas — a postarem seus atos mais íntimos e 
seus pensamentos em sites públicos, dirigidos por empresas cujas políticas in-
ternas são, ainda que públicas, em grande parte incompreensíveis para o usuário 
comum. As informações mais delicadas desse conjunto têm seu acesso liberado 
apenas para “amigos” que, na prática, podem chegar à casa dos milhares. A 
meta é obter aprovação; não fosse esse o objetivo, o compartilhamento de in-
formações pessoais não seria tão disseminado e às vezes tão polêmico. Apenas 
personalidades muito fortes são capazes de resistir às opiniões desfavoráveis 
dos seus pares, agregadas e ampliadas pela mídia digital. A busca é pelo con-
senso, menos pela troca de ideias do que pelo compartilhamento de emoções. 
Nem podem os participantes deixar de ser afetados pelo sentimento de exaltação 
proporcionado pela filiação a uma multidão de pessoas que demonstram clara 
afinidade com eles. E serão essas redes as primeiras instituições na história da 

- Velocidade: ao contrário das revoluções industriais anteriores esta evolui em um ritmo exponencial e não linear. Esse é 
o resultado do mundo multifacetado e profundamente interconectado em que vivemos; além disso, as novas tecnologias 
geram outras mais novas e cada vez mais qualificadas. 

- Amplitude e profundidade: ela tem a revolução digital como base e combina várias tecnologias, levando a mudanças de 
paradigma sem precedentes da economia, dos negócios, da sociedade e dos indivíduos. A revolução não está modificando 
apenas o “o que” e o “como” fazemos as coisas, mas também “quem” somos.

- Impacto sistêmico: ela envolve a transformação de sistemas inteiros entre países e dentro deles em empresas, indústrias 
e em toda sociedade”. (SCHWAB, Klaus. A Quarta Revolução Industrial. São Paulo: Edipro, 2016, p. 12-13).
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humanidade a serem livres de eventuais abusos e, portanto, dispensadas dos 

tradicionais mecanismos de freios e contrapesos?

Juntamente com as infinitas possibilidades abertas pelas novas tecnologias, a 

reflexão a respeito da nova ordem internacional precisa levar em conta os peri-

gos internos de sociedadesmobilizadas pelo consenso de massa, destituído de 

contexto e da presciência compatíveis com sua personalidade histórica. Em todas 

as outras áreas isso tem sido considerado como a própria essência da liderança; 

no nosso campo, ela corre o risco de se ver reduzida a uma série de slogans 

concebidos para obter aprovação imediata de curto prazo. A política externa está 

sob a ameaça de se transformar numa subdivisão da política interna, em vez de 

ser um exercício de formulação do futuro. Se os grandes países conduzirem suas 

políticas internamente dessa maneira, suas relações com o cenário internacional 

acabarão por sofrer distorções concomitantes. A busca por uma perspectiva pode 

vir a ser substituída por um agravamento das diferenças, a função de estadista 

trocada pela pose. Na medida em que a diplomacia é transformada em gestos 

voltados para insuflar paixões, a busca pelo equilíbrio corre o risco de dar lugar 

a um teste de limites”. (KISSINGER, 2015, p. 360-361).

Segundo o pensamento de Henry Kissinger, a capacidade humana nunca pode ser 

diminuída pelas injunções tecnológicas e nem pelos apelos de massa. A dignidade humana 

não tem preço e o livre arbítrio que desde Agostinho e Tomás de Aquino é tão conhecido 

nas reflexões filosóficas, continua a ser o guia maior da intersubjetividade humana. 

Por mais generalizada e confortante que pareça ser uma prática tecnológica, no que 

diz respeito à confirmação do interesse nacional, esse deve sempre levar em conta a essên-

cia humana na sua natureza, a liberdade, reconhecida legalmente pelo critério universal, 

que por isso depende do atuário estatal, a igualdade.

No século XXI, os conceitos ocidentais são a igualdade, a liberdade, o trabalho, e a 

tecnologia. 

A igualdade é um conceito ocidental no que diz respeito à legalidade segurança ju-

rídica que, acaba afetando a avaliação moral. Foi uma conquista ocidental advinda do fim 

do Absolutismo e consolidado pela Revolução Francesa de 1789. Todos são iguais perante a 

lei. A igualdade assevera a supremacia da lei. 

A liberdade é um conceito ocidental cujo momento fundamental é a Revolução Fran-

cesa de 1789, implicando em uma relação de reconhecimento que suprassume todos os 

momentos históricos anteriores. 
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O trabalho é um conceito ocidental, por isso ético, que tem um viés social no século 

XX. Foi resultado do trabalho livre e assalariado consagrado pela Terceira Revolução Industrial.  

A tecnologia é também um conceito ocidental, posto que decorrente das Revoluções 

Industriais, em seus quatro momentos históricos. Cabe ao Ocidente disciplinar e regulamen-

tar o espaço de atuação e aplicação da Inteligência Artificial e de todas as transformações 

tecnológico-científicas que lhe antecederam, mas que ainda se encontram em andamento.

A principal Ideia de Justiça é o Direito. Seus fundamentos ocidentais são a igualdade, 

a liberdade, o trabalho e agora a tecnologia, pois o respeito ao ser humano é um imperativo 

atemporal. 

O Ocidente é cristão e religião é fé e cultura. Por esse motivo não se pode afastar a 

legislação da contínua exaltação da condição humana. O Estado de Direito Contemporâneo 

é aquele assentado nos direitos e garantias fundamentais e por isso possui um aspecto 

programático. 

A Razão de Estado que traduz o interesse nacional deve ser um farol a guiar a 

trajetória política, em um mundo articulado tecnologicamente, para o cooperativismo e o 

aperfeiçoamento da capacidade humana, sempre para sua principal finalidade: a liberdade.
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A EVASÃO DE ALUNOS DOS CURSOS DE 
GRADUAÇÃO DA UFMG1

Ana Amélia Chaves Teixeira Adachi2

RESUMO: Esse artigo apresenta resultados preliminares da pesquisa desenvolvida no 

Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas 

Gerais – UFMG para a realização do mestrado (ADACHI, 2009). A pesquisa intitulada Evasão 

e Evadidos nos Cursos de Graduação da UFMG, analisou o desligamento dos estudantes dos 

cursos de graduação da UFMG, no período de 2001 a 2006, entendendo o fenômeno da eva-

são como a saída definitiva do aluno de seu curso de origem (MEC/ANDFES/ABRUEM/SESU, 

1996) e como objeto das políticas públicas e educacionais brasileiras. No estudo que hora 

se apresenta, revisamos a literatura pertinente ao tema, produzimos uma contextualização 

da evasão no atual cenário político, econômico e social vigente em nosso país, descrevemos 

as normas gerais do ensino de graduação para a desvinculação dos estudantes, levantamos 

e analisamos o total de oferta de vagas remanescentes disponibilizadas pelos cursos da 

UFMG, no período considerado. Os resultados obtidos permitem inferir que a evasão é alta 

em cursos de baixo prestígio social. 

PALAVRAS-CHAVE: Evasão. Estudantes. Ensino Superior. UFMG. 

1- INTRODUÇÃO

Esse trabalho visa apresentar os resultados preliminares da pesquisa intitulada Eva-

são e Evadidos nos Cursos de Graduação da UFMG, desenvolvida junto ao Programa de 

Pós-Graduação da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG 

(ADACHI, 2009). O objetivo dessa pesquisa consistiu em analisar a evasão nos cursos de 

1 Texto originalmente apresentado no XIV Encontro Nacional da Abrapso, ocorrida no campus da UERJ, no Rio de Janeiro, 
em 2007.

2 Ana Amélia Chaves Teixeira Adachi – Doutora em Educação pela Universidade de São Paulo - USP. Professora da Pós-
-Graduação Lato Sensu do NEAD/UFSJ.
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graduação da UFMG, no período de 2001 a 2007, entendendo esse fenômeno como a saída 

definitiva do aluno de seu curso de origem (MEC/ANDFES/ABRUEM/SESU, 1996) e como ob-

jeto das políticas públicas e educacionais brasileiras.

A metodologia traçada para estabelecer a análise, considerou a execução de quatro 

etapas. Primeiro, a descrição das Normas Gerais do Ensino de Graduação e do Estatuto da 

UFMG, que possibilitam desligar os alunos dos cursos. Segundo, o levantamento do nú-

mero de vagas remanescentes, existentes no período de 2001 a 2006, para dimensionar a 

incidência da evasão na UFMG. Terceiro, a escolha de cinco cursos de maior evasão, como 

terreno para averiguar e analisar o problema proposto para essa pesquisa. Quarto, a identi-

ficação dos estudantes evadidos e não-evadidos para, através de entrevistas, traçar o perfil 

socioeconômico e cultural dos alunos evadidos e verificar formas de integração acadêmica, 

segundo o modelo teórico de Tinto (1997).

Para o estudo que aqui se apresenta, revisamos a literatura existente acerca do tema; 

produzimos uma contextualização da evasão no atual cenário político, econômico e social 

vigente em nosso país, descrevemos as normas gerais para o ensino de graduação e levan-

tamos o total de vagas remanescentes oferecidas pelos cursos, no período considerado.

2 - REVISÃO DA LITERATURA

2.1 - CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROBLEMA

O tema da evasão no ensino superior se tornou alvo das políticas públicas e edu-

cacionais, após a década de 1990, com as mudanças introduzidas no sistema educacional 

pelos desdobramentos neoliberais no âmbito do Estado. Práticas como as de restrições de 

financiamento para as instituições universitárias públicas associadas às necessidades de 

ampliação da educação superior, de uma mudança no paradigma do conhecimento (MIRAN-

DA, 1997) e de uma efetiva política de democratização do acesso, circunscrevem um cenário 

de reestruturação do ensino superior público. Assim, embora o desligamento de alunos 

dos cursos de graduação existisse anteriormente, somente ganhou estatuto de objeto de 

políticas públicas, em meio às transformações observadas nesse nível de ensino a partir da 

década de 1990.

Nesse cenário, verifica-se um crescente aumento da demanda pelo acesso à educa-

ção superior. Em números isso representa: 13 milhões de estudantes matriculados no ensi-

no superior em todo o mundo em 1960; 48 milhões em 1990; 82 milhões em 1995 e cerca de 
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100 milhões em 2003 (PENIN, 2004, p. 116). No Brasil, passamos de 93 mil estudantes ma-

triculados no ensino superior em 1960 para cerca de 1,5 milhão em 1991 e um pouco mais 

de 3 milhões em 2001, observando um aumento de 94% em dez anos (PINTO, 2004, P.731).

Esta demanda deve-se a dois fatores fundamentais. Um fator consiste na exten-

são do nível de escolarização da população com o consequente aumento do número de 

concluintes do ensino médio. Outro fator consiste nas facilidades desencadeadas pelas 

políticas de flexibilização e regulamentação da educação superior, implementadas desde o 

governo Fernando Henrique Cardoso.

Com esta ampliação tanto da demanda quanto da oferta de educação superior é cada 

vez mais heterogêneo o perfil do aluno que chega às portas das universidades. Observa-

mos que a clientela atendida se estende cada vez mais, a diversas camadas da população, 

mesmo que conservando relativamente uma situação de perpetuação das desigualdades 

frente às oportunidades de escolarização de longo prazo, segundo se verifica no número e 

no perfil dos concluintes do ensino superior (MELLO, 2007).

A perpetuação das relações de desigualdade frente às chances de acesso e perma-

nência na educação superior precisa ser analisada com bastante cuidado. Assim, em um 

país com imensa desigualdade social e com altíssima concentração de renda como o nosso, 

tomar como mais favorecidos ou menos favorecidos – segundo padrões de riqueza mate-

rial – aqueles que ascendem ao ensino de terceiro grau, consiste em uma análise um tanto 

quanto perigosa.

Isto se dá, tendo em vista que a ascensão social via escolarização não é efetivada 

por aqueles que são os mais ricos da população brasileira. Os mais ricos não são assala-

riados e não dependem de um diploma de ensino superior para se posicionarem no topo 

da pirâmide econômica, social e política de nossa sociedade (ALMEIDA, 2006). Desse modo, 

considerar como elite os 20% mais favorecidos, que ascendem ao ensino superior, consiste 

em um equívoco de retratação social. Entende-se o termo elite enquanto “uma categoria 

social composta por indivíduos com a reputação mais elevada em seu ramo de atividade. 

São, por exemplo, os homens de Estado, oficiais superiores, eruditos, artistas”. (CHERKAOUI, 

1995, p.126)

Na verdade, o perfil dos alunos das universidades públicas brasileiras em nada se 

caracteriza por representar uma elite econômica e/ou social. Segundo dados de pesquisa 

realizada pelo Fórum de Pró-Reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis, 84,5% dos 

estudantes matriculados no segundo semestre de 2003 e primeiro semestre de 2004, tem 



197

Sumário

renda familiar de até R$2.804; 65% dos estudantes são de famílias com renda mensal entre 

R$207 e R$1600, sendo que 42,8% tem renda familiar de até R$907. Tais resultados impõem 

uma discussão a respeito de quais seriam as formas de se implementar uma verdadeira 

política de democratização do acesso e de inclusão social. 

Além dessa questão, alterações de ordem macroestruturais, no âmbito das relações 

de trabalho e produção, nas relações de estado e na economia, vêm modificando antigas 

formas de gestão das universidades bem como, a formação dos profissionais e as práticas 

de ensino. Essas questões modificam a função social da universidade e exigem um pro-

fundo conhecimento das mudanças e das atuais características do alunado e da própria 

contemporaneidade.

O conjunto das transformações que se verifica no atual cenário da educação superior 

brasileira se deu concomitantemente a uma crise de recessão econômica ocorrida em diver-

sos países em desenvolvimento, inclusive no Brasil (GENTILI, 2001). Em consequência dessa 

crise, verificamos uma variação na relação estabelecida entre governo e sociedade, como 

também entre governo e universidade pública. Notamos a retirada progressiva de serviços 

que o Estado realizava anteriormente de forma quase exclusiva, ofertando benefícios públi-

cos e gratuitos, como por exemplo, a educação superior. Atualmente, o governo brasileiro 

tem apresentado uma tendência de ofertar serviços gratuitos sem que sejam necessaria-

mente públicos (PAULA, 2006; MANCEBO, 2004; PINTO, 2004; CORBUCCI, 2004; LEHER, 2004). 

Com essa mudança nas relações entre governo e universidade, o Estado ainda con-

tinua a subsidiar a universidade pública. Porém, os recursos destinados à educação supe-

rior estão cada vez mais escassos. Frente às demandas de ampliação e de manutenção da 

qualidade do ensino ofertado, a universidade se vê condicionada a captar recursos extras 

para o seu funcionamento e desenvolvimento, ou seja, para realizar o ensino, a pesquisa 

e a extensão.

Dentre os indicadores apresentados na proposta para a alocação de recursos extras, 

destaca-se a diminuição da taxa de evasão (Projeto de Lei 7200 de 2006 da Câmara Federal). 

Essa taxa se define pela diferença entre o número de alunos ingressantes e o de concluintes 

dos cursos de graduação das instituições de ensino superior e passa a ser tomada como 

uma medida para o melhor aproveitamento das verbas públicas. Nesse contexto, como 

pouco se conhecia sobre o assunto, vários pesquisadores se propuseram a tratar o tema.
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2.2 – LEVANTAMENTO DAS PESQUISAS SOBRE EVASÃO NO ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO 

E NO CONTEXTO INTERNACIONAL 

O marco formal para o estudo da evasão no Brasil é o ano de 1995, com a realização 

do Seminário sobre Evasão nas Universidades Brasileiras (KIPNIS, 2000). Nesse seminário, 

desencadeou-se um esforço conjunto de diferentes instituições públicas de ensino superior 

– IPES para organizar de forma sistemática um estudo que almejava identificar propostas 

para a diminuição dos índices observados de evasão.

Antes desse período, estudos realizados com relação ao tema constituíram-se predo-

minantemente de levantamentos estatísticos, visando suprir as demandas de gestores uni-

versitários para o uso exclusivo de suas administrações (PEIXOTO, BRAGA, BOGUTCHI, 2003, 

p. 163). Tais levantamentos não necessariamente objetivavam alcançar um conhecimento 

profundo do problema, que viesse a instaurar atitudes e intervenções pedagógicas, políticas 

institucionais ou avaliações e acompanhamentos recorrentes para minorar seu impacto.

Dentre outras coisas, considera-se que a evasão tem um caráter político que exige 

muitas vezes uma intervenção institucional de ajuste entre as práticas universitárias de-

senvolvidas e o público atendido. Nesse caso, para que a universidade cumpra com eficácia 

a sua função social, necessita-se de estudos em profundidade acerca das causas que esta-

riam desencadeando esse fenômeno.

Uma importante sistematização para o problema foi possível com a realização dos 

estudos da Comissão Especial3 instituída pelo MEC em 1994. A Comissão Especial para o 

Estudo da Evasão nas Universidades Brasileiras (MEC/ANDIFES/ABRUEM/SESU, 1996) esta-

beleceu que as causas predominantes da evasão são de três ordens. Uma relacionada aos 

estudantes, outras relacionadas aos cursos e as instituições e por último, outras de ordem 

mais conjuntural, denominadas por Polydoro (2000) de variáveis socioculturais e econômi-

cas. Essa terceira causa estaria relacionada ao mercado de trabalho, ao reconhecimento 

social da carreira escolhida, à qualidade do Ensino Fundamental e Médio, ao contexto so-

cioeconômico e às políticas governamentais.

A partir do estudo da Comissão (MEC/ANDIFES/ABRUEM/SESU, 1996) constatou-se que 

o problema da evasão no ensino superior passa muitas vezes por estes três aspectos conco-

mitantemente. Isso se dá, tendo em vista que, os fatores estão relacionados entre si. Dessa 

3 A Comissão Especial para Estudo da Evasão nas Universidades Brasileiras foi instituída pelo Ministério da Educação (MEC) 
através da Secretaria de Educação Superior (SESU) em 1994 para analisar a evasão nas universidades brasileiras. (MEC/
ANDIFES/ABRUEM/SESU, 1996)
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maneira, questões relacionadas com o estudante repercutem em problemas institucionais 

e vice-versa. Portanto, a evasão não se limita a um desses três fatores (pessoais, institucio-

nais ou externos). Ela pode se constituir em um quadro que, acrescido de fatores externos 

à universidade, como por exemplo questões de ordem mais conjuntural ou socioeconômica, 

venha a desembocar no efetivo abandono do curso pelo aluno. 

Tinto (1975, 1997) destaca a importância da integração acadêmica estabelecida por 

meio de compromissos pessoais, sociais e acadêmicos, enquanto elementos instauradores 

de um vínculo forte do estudante com a instituição. Tais elementos se transformariam em 

mecanismos capazes de evitar uma decepção com o curso ou com a instituição que acabas-

se por ocasionar o desligamento da formação.

A integração acadêmica, de acordo com Tinto (1975, 1997) evita a desvinculação que 

provoca em alguns casos a ausência de informação acerca dos cursos e das perspectivas 

profissionais deles provenientes, o mau desempenho e a incidência de reprovações. Segun-

do Silva, Mainier e Passos (2006), Andriola (2006), Bueno (1993), Machado, Melam Filho e 

Pinto (2005), além de outros autores; esses fatores mais tarde se transformam em decepção 

e consequente abandono.

Estudos como os de Peixoto, Braga, Bogutchi (1999), Oliveira et al (2004) e Gomes 

(1998) enfatizam a necessidade do uso de uma certa racionalidade na escolha dos cursos 

em função das chances de aprovação no vestibular. Constatam que existem baixas taxas 

de evasão para cursos com alta demanda no vestibular e altas taxas para cursos com baixo 

prestígio social, como é o caso das licenciaturas.

Os resultados obtidos por Peixoto, Braga, Bogutchi (1999) e Gomes (1998) mostraram 

que existe relação entre origem socioeconômica e curso procurado. Contudo, a razão que leva 

à evasão nem sempre é de ordem socioeconômica. Os estudos de Oliveira et al (2004) obser-

vam que as condições socioeconômicas interferem no desempenho e acarretam a evasão.

Mediante os resultados dessas pesquisas e tendo em vista o desconhecimento das 

causas, em parte ocultas, que acabam por determinar o comportamento do estudante 

evadido, justifica-se a importância de dar voz ao aluno, como estratégia para se conhecer 

as razões do principal ator desse processo. Portes (2001) estudando trajetórias escolares 

e de vida de estudantes pobres em cursos altamente seletivos dentro da UFMG, demons-

trou como o trabalho da Fundação Universitária Mendes Pimentel – FUMP4 constituiu um 

4 A Fundação Universitária Mendes Pimentel – FUMP consiste em uma fundação de assistência estudantil mantida pela 
UFMG. Essa Fundação oferecia aos estudantes um extensivo auxílio (material, psicológico, médico, alimentar, social, cultu-
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importante auxílio para a permanência de estudantes com condições socioeconômicas bas-

tante desprivilegiadas dentro da instituição. Sendo assim, destacamos na realização dessa 

pesquisa a importância da FUMP como fonte provedora de condições de permanência para 

estudantes carentes na UFMG. 

Frente a isso, consideramos a necessidade de analisar a importância da assistência 

estudantil nas condições de permanência na UFMG. Assim, tomando como referência os 

resultados da pesquisa de Peixoto, Braga e Bogutchi (1999), que apontaram que não são 

os alunos em condições mais desfavorecidas aqueles que mais evadem da UFMG, que o 

perfil socioeconômico e cultural dos estudantes em cursos de alta evasão é baixo e ainda, 

considerando a importância da integração acadêmica de Tinto (1975, 1997), como um fator 

de forte vinculação do estudante com a universidade questionamos:  qual seria a especi-

ficidade do perfil socioeconômico e cultural do aluno que evade a graduação da UFMG e 

quais seriam suas formas de integração acadêmica, segundo o referencial teórico de Tinto 

(1975, 1997).

3 – RESULTADOS E CONSIDERAÇÕES

Dentre os resultados parciais alcançados, de acordo com as normas do regimento 

interno da UFMG, o aluno é desligado do curso quando deixa de efetuar a matrícula semes-

tralmente, por infrequência em todas as disciplinas, por apresentar três rendimentos se-

mestrais globais insuficientes, por ultrapassar o tempo máximo de integralização do curso 

ou abandonar o mesmo.

Analisando as carreiras que mais ofertaram vagas remanescentes, no período de 

2001 a 2006, segundo dados divulgados pelo Departamento de Registro e Controle Acadêmi-

co - DRCA da UFMG, observamos que: 1) Os cursos de Engenharia Civil, Engenharia de Minas, 

Engenharia Mecânica Diurno, Engenharia Elétrica, Engenharia Metalúrgica, Agronomia, Ciên-

cias Sociais, Filosofia, Física Diurno, Física Noturno, Geologia, História Noturno, Matemática 

Diurno, Matemática Noturno e Matemática Computacional vem apresentando os maiores 

índices de ofertas de vagas no período considerado. 2) Entre os cursos de Engenharia, 

existem três que possuem índices de evasão relativamente baixos, sendo: Engenharia Quí-

mica, Engenharia de Produção e Engenharia de Controle e Automação. 3) A área de Ciências 

Biológicas apresenta cursos com pouca oferta de vagas remanescentes. 4) Entre os cursos 

ral, de transporte, lazer, moradia, etc), segundo um processo de avaliação socioeconômico definido por níveis de carência 
I, II e III. De acordo com os estudos de Portes (1993, 2001) esse auxílio se constituía em um importante instrumento que 
garantia condições de permanência a muitos alunos de condição socioeconômica desfavorecida dentro da universidade.  
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que ofertaram grande número de vagas remanescentes, existem diferenças de evasão nos 

turnos. Pode-se constatar que em Engenharia Mecânica Diurno e Química Diurno existe 

mais evasão que em seus respectivos cursos noturnos. O mesmo pode ser constatado nos 

cursos de História Noturno e Letras Noturno em relação às respectivas formações oferecidas 

no diurno. Dessa maneira, diferentemente do que acontece nos cursos de Ciências Exatas, 

o turno de maior evasão nas Ciências Humanas é o noturno.

Concluímos, segundo o total de vagas remanescentes oferecidas pelos cursos que, 

a evasão permanece alta nas Ciências Exatas, baixa nas Ciências Biológicas e intermediá-

ria nas Ciências Humanas. A evasão é alta em cursos de baixo prestígio social e de menor 

demanda no Vestibular da UFMG. Existe ainda uma diferença de comportamento da evasão 

com relação ao turno e em função da área do conhecimento. 
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(1994-2019) VINTE E CINCO ANOS DO 
PLANO REAL: GOVERNANÇA DA MOEDA E 
O TRIPÉ CAMBIAL, MONETÁRIO E FISCAL 

Rafael Tallarico

Taynara Martins Silva Resende

Resumo: A prosperidade de uma nação esta intimamente ligada à boa governança 
de sua moeda. Desde o ano de 1933, com a implantação no Brasil da moeda fiduciária, a 
Administração Econômica do país busca adequar o meio circulante à realidade interna e 
externa da nação. A disciplina Fiscal, Monetária e Cambial são exigências de uma moeda 
forte e estável. O Plano Real, implantado em 1994 e que completa em 2019 um quarto de 
século de existência, é a consolidação da busca, ao longo de mais de 80 anos, de um meio 
circulante que garanta o crescimento da nação e o poder aquisitivo da população. No lugar 
da heterodoxia estatizante deve haver uma ortodoxia social. 

Palavras- chave: Governança. Moeda. Controle Fiscal e Monetário. Câmbio. Plano Real. 

As primeiras sociedades politicamente organizadas constituíram instrumentos ligados 
à produção de recursos para a sobrevivência e suprimento das necessidades do dia a dia. 

As relações materiais eram basicamente estabelecidas na troca de bens por bens. 
Uma casa poderia ser permutada por vinte cabeças de gado. Um vestido poderia ser troca-
do por cinco garrafas de vinho. E assim, durante muitos anos, os desejos humanos eram 
contemplados pelas relações de troca. 

Todavia, o intelecto humano1 é desenvolvido para racionalmente aprimorar os negó-

cios, do ponto de vista do enriquecimento e institucional2. 

1 “Há um momento em que a relação humana ainda não é objeto da consideração do Direito. Diz-se então que aquela 
relação não é juridicamente pertinente, não se inclui no campo de consideração nem de regulamentação do Direito. Mas 
a história é um evoluir de formas e de conteúdos. A vida humana se manifesta sempre diferentemente no transcorrer da 
história. E os homens não se relacionam sempre da mesma forma.” (FONSECA, João Bosco Leopoldino da. Direito Econô-
mico. 6ª edição. Rio de Janeiro, Editora Forense. 2010, p.01)

2 “A juridicidade é a categoria que faz com que uma relação humana se manifeste como relação jurídica. É uma relação 
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No início da História Humana3 o valor do bem era essencialmente de uso. Com o aper-

feiçoamento das técnicas de produção, além do valor de uso, somou também o valor de troca. 

Conchas, gado, vinho, entre outros bens, serviram de moeda nas relações de 
troca. O “sal”, motivado por suas propriedades físicas e químicas passou a ser 
a moeda mais utilizada. O seu transporte e carregamento era mais fácil de ser 
articulado. Daí a origem da palavra “salário”. 

A História caminha sempre para a frente, nos trilhos da Razão. Com o estabelecimen-

to dos Impérios no Crescente Fértil, a moeda passa a ser “metálica”, produzida através do 

processo de fundição em fornos de altíssimas temperaturas e colocadas em formas, dando 

ao metal a praticidade e o formato facilitadores para as relações de troca4.

intersubjetiva, pois é-lhe essencial a existência de dois seres humanos que se relacionam intercomplementarmente; re-
gulada por norma de dever – ser que estabelece a forma e o conteúdo através dos quais aquela relação é válida e aceita. 

A relação jurídica tem conteúdos empíricos diferentes, de acordo com as diversas situações concretas em que os seres 
humanos se interrelacionam, de acordo com os lugares e com a época. A relação jurídica pode ter um conteúdo de rela-
cionamento familiar, contratual, de trabalho, de organização dos que prestam serviços ao Estado, de cobrança de dinheiro 
para os cofres do Estado, etc. A organização de todos os contextos de relações jurídicas leva à formação de um ordena-
mento jurídico. E é justamente este que, no seu conjunto, transfunde força imperativa à norma jurídica.” (FONSECA, João 
Bosco Leopoldino da. Direito Econômico. 6ª edição. Rio de Janeiro, Editora Forense. 2010, p.02)

3 “Ao oposto do que ocorre com as necessidades humanas, os recursos com que conta a humanidade para satisfazê-
-las apresentam-se finitos e severamente limitados. Tal limitação é insuperável, malgrado os sucessos da tecnologia em 
empurrar sempre a diante o ponto de ruptura, quando o exaurimento dos bens disponíveis à espécie humana levaria, se 
não ao colapso, pelo menos a progressiva estagnação de todo o processo econômico, o qual, em ultima análise, consiste 
na administração dos recursos escassos à disposição dos habitantes deste planeta. Sim, porque os recursos são sempre 
escassos, em maior ou menor grau, não importa. 

Além da escassez é uma lei férrea e incontornável, tendo submetido os homens ao seu julgo desde sempre, levando-os a 
se organizarem e a estabelecerem entre si relações específicas a fim de enfrentá-la ou, melhor falando, conviver com ela, 
atenuando-lhe o quanto possível a severidade. 

A moderna sociedade de consumo daria a impressão de ter conseguido o milagre de eliminar a escassez, tal eficiência 
com que joga nos mercados quantidades crescentes de novos produtos, rapidamente tornados obsoletos por outros mais 
novos, rechaçando assim, os condicionamentos da escassez. Mas não é assim. 

As sociedades primitivas, por seu turno, que viviam ou, em alguns casos ainda vivem, em redutos naturais como as 
florestas, poderiam, também, dar a idéia de terem se libertado daquela lei. Tanto num caso quanto noutro, porém, essa 
aparência é apenas ilusória, bastando lembrar terem as sociedades primitivas sobrevivido à custa de uma drástica com-
pressão de suas necessidades, por levarem uma vida altamente frugal, tornada insustentável quando pela comunicação 
com outros grupos as necessidades começaram a explodir ou, então, quando pura e simplesmente a própria população 
passou a crescer.”(NUSDEO, Fábio. Curso de Economia – Introdução ao Direito Econômico. 5ª edição. São Paulo, Editora 
Revista dos Tribunais Ltda.,2008, p.25.)

4 “A espontaneidade e a generalização do uso da moeda levaram-na a ser representada pelas mais diversas mercadorias 
e produtos, desde que apresentassem o mínimo de requisitos, já mencionados acima, e mais, a impossibilidade de imo-
derada multiplicação. Em outras palavras, o suprimento da mercadoria-moeda deveria ser limitado para não levá-la a ter 
o seu valor aviltado, passando a sofrer, assim, daquela disfunção já apontada, a inflação. 

(...) 

A evolução prossegue e, com o tempo, a moeda se oficializa. Cunhar moeda passa a ser uma prerrogativa do soberano, 
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É conhecida, nas Escrituras Sagradas, as parábolas nas quais é mencionada a “drác-

ma”. Cristo aduziu, observando uma moeda, de “dar a César o que é de César e a Deus o 

que é de Deus”. 

Cada nação passa a ter a sua própria moeda, que traduz a identidade nacional, além 

da língua. Nos tempos modernos, principalmente após a Paz de Vestfália de 1648, a moeda 

torna-se a expressão da soberania nacional, além das forças armadas de cada Estado. 

Na Europa Medieval, bem como na Europa da Época Moderna, a moeda sempre foi o 

principal instrumento de troca. Estabelece-se a relação bem- moeda- bem-moeda- bem. Na 

Europa das Grandes Navegações que iniciaram no século XVI, a moeda era um instrumento 

facilitador da circulação de riquezas. 

Em 17765, com a Revolução Americana e a extinção das Corporações de Ofício na 

França e a publicação da obra “A Causa da Riqueza das Nações” de Adam Smith, fica clara-

confundindo-se com a essência mesma da soberania. Então, as peças metálicas em fatias passam a ganhar a forma arre-
dondada e a serem serrilhadas para evitar o incomodo das pontas e o seu desgaste pelo atrito, além da maior facilidade 
de transporte; a esfígie do soberano aparece como traço de legitimidade. A metalurgia segue progredindo e passa-se a 
quebrar o padrão metálico, reduzindo-lhe o quilate e o teor. E isto ocorria seja por obra de falsários, seja do próprio prín-
cipe, como forma de multiplicar os recursos do seu erário, confundido, é claro, com o da comunidade.  

É clássica a cena do velho mercador à entrada da sua tenda no mercado oriental a morder a moeda que lhe é dada em 
pagamento para, pela consistência do metal, verificar a sua possível falsidade ou contrafação. 

A intensificação das expedições terrestres ou marítimas e a melhora gradual do sistema viário levam os comerciantes a 
se deslocarem com maior constância, sendo incomodo e arriscado levar consigo grande quantidade de moedas, já agora 
no sentido moderno de peça metálica arredondada com características padronizadas, entre elas o número de unidades 
representativas do seu valor. Em viagem, ou mesmo quando estacionados em suas cidades, os comerciantes passaram a 
entregar a outros comerciantes, maiores e com melhores instalações, peças metálicas para serem guardadas e posterior-
mente reclamadas mediante apresentação de um papel emitido pelos que as recebiam em depósito: um recibo. Era muito 
mais prático, porém, manter e utilizar aqueles recibos do que, a cada operação, apresentá-los ao e retirar as moedas 
depositadas para com elas fazer os pagamentos devidos. E, assim, os recibos passam a circular em lugar da moeda, alon-
gando-se cada vez mais o lapso de tempo antes de serem levados para resgate ao depositário, já agora transformado em 
banqueiro, um profissional das operações financeiras, isto é, das operações com moedas e seus papeis representativos. 

Estava criado o papel-moeda, que por muito tempo ainda continuou a ser emitido por alguns bancos privados e depois, 
gradualmente, passou a monopólio do estado, representando mais um enorme passo no sentido da desmaterialização, 
sobretudo à medida que se abandona o chamado lastro metálico, tido como elemento legitimador de sua entrada em 
circulação. Frutos também da mesma origem são os cheques e os títulos cambiários.” (NUSDEO, Fábio. Curso de Economia 
– Introdução ao Direito Econômico. 5ª edição. São Paulo, Editora Revista dos Tribunais Ltda.,2008, p.50-52.)

5 “É interessante notar a coincidência histórica representada por quatro eventos de excepcional importância em quatro 
campos distintos, a saber: na Política, na Economia, no Direito e na Tecnologia, todos ocorridos em 1776. 

Na Política – Dá-se naquele ano a independência americana, surgindo ex novo, pela primeira vez na História uma nação 
inteiramente fundada nos princípios da liberdade, com organização política e econômica próprias para tanto, mediante 
instituições adequadamente moldadas, para o fim de operacionalizar a sua vivência, fazendo-a harmonizar-se com os 
demais valores sociais. 

Na Economia – 1776 vê aparecer o livro de Adam Smith, já diversas vezes citado. Com ele lançam-se os fundamentos da 
ciência econômica, para torná-la inteiramente independente de outras ordens de conhecimento, como filosófico e o teo-
lógico. Definiu-se o seu objeto e a sua metodologia, mas, muito mais do que isso – este aspecto é muito importante -, o 
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mente definida a linha de ação do sistema capitalista. A riqueza deveria circular para pro-

duzir mais riqueza e a moeda torna-se o grande agente desta operação, no âmbito primeiro 

comercial, depois industrial e por fim financeiro. 

O Brasil foi descoberto por Portugal no ano de 1500. As Leis que eram aplicadas na 

colônia portuguesa do Atlântico Sul eram as Ordenações do Reino de Portugal, quais sejam, 

as Manuelinas, as Afonsinas e as Filipinas. 

Durante o período colonial, a colônia brasileira estava obrigada ao Pacto Colonial, 

no qual o território ultramarino se via obrigado a manter relações comerciais apenas com a 

metrópole portuguesa. Era proibida a produção de manufaturas na colônia. 

Com a independência em 1822, o Brasil passa a ter a suas próprias leis, cuja expres-

são maior é a Constituição Imperial de 1824. A nação brasileira passa a ter a sua própria 

moeda. 

O Brasil, em certo sentido, herdou “moeda inflacionada” de Portugal, o conhecido 

“mi- contos de réis”, que teve vigência de 1822 a 1942. A moeda já nasceu com três dígitos.

O Período Imperial do Brasil vai de 1822 a 1889. A escravidão era a forma de produ-

ção no país, assentado no latifúndio e na monocultura. 

No Período Imperial o Brasil desfrutou de grandes status internacional, com reservas 

econômicas abundantes além de uma marinha bastante expressiva, ficando atrás apenas 

da marinha inglesa. 

Em 1889 acaba o Império, e Dom Pedro II é exilado na França, onde falece nos idos 

de 1992. 

Nasce a República6 e os desafios monetários e econômicos são enormes. A inflação 

era um problema do início do período republicano. 

livro veio a trazer para os liberais políticos o ingrediente que lhes faltava para fecharem por completo toda a organização 
social tendo como fulcro da liberdade. O liberalismo político, tão desenvolvido pelas correntes citadas, não teria sentido 
concreto se dissociado da liberdade econômica, pois o homem não vive ou não vivencia no dia a dia de sua existência os 
grandes embarques políticos, mas sim exerce a tarefa diuturna de prover o atendimento de suas necessidades, pela ad-
ministração de recursos escassos. Portanto, a liberdade política teria de encontrar para se tornar plenamente eficaz o seu 
complemento necessário, a liberdade econômica.” (NUSDEO, Fábio. Curso de Economia – Introdução ao Direito Econômico. 
5ª edição. São Paulo, Editora Revista dos Tribunais Ltda.,2008, p.126.)

6“A história monetária, pela sua própria natureza, possui inúmeros eixos narrativos- e esta não é exceção -, e sempre se 
pode argumentar que o roteiro escolhido serve a uma tese. Essa tem sido uma característica marcante do gênero, da qual 
o presente livro não se esquiva. As histórias monetárias anteriores a 1933 estavam impregnadas do triunfalismo próprio 
do capitalismo da belle époque, período de muito enriquecimento e de laissez – faire – no qual a moeda pertencia às de-
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Durante o período da República Velha que vai de 1889 a 1930, o Brasil era extrema-

mente dependente da política do café. Em que pese o claro alinhamento com a Inglaterra, na 

qual a libra esterlina era o meio circulante utilizado, a moeda brasileira era lastreada no café. 

Por esse motivo, alguns doutrinadores entendem que a “primeira moeda brasileira foi o café”. 

Observando racionalmente e sem paixões a história nacional, realmente foi o café 

que deu textura econômica à moeda nacional. 

Até 1933, a moeda nacional era lastreada no ouro. Isso tornava extremamente vul-

nerável o sistema financeiro nacional, pois a variação cambial estava ligada a matrizes da 

natureza. O ministro Oswaldo Aranha, a partir do referido ano, estabelece no Brasil a moeda 

fiduciária7, com lastro próprio. 

No período da República Velha8, o Brasil teve momentos de alta inflação e outros de 

deflação. Mas a soberania nacional não encontrava porto seguro no meio circulante.

 De 1933 a 1983 o Brasil teve um controle cambiário bastante austero, com constan-

tes intervenções do Estado na manipulação das taxas de câmbio. A partir dos anos 1980, o 

mundo começa a sofrer transformações no que diz respeito ao controle do câmbio, decor-

rente dos ventos de liberalização, que exigem flutuação para que a moeda seja sadia. 

A regulamentação excessiva, decorrente dos déficits fiscal e monetário, acabava in-

duzindo a uma intervenção maior do Estado na economia e no controle do câmbio. 

Com aperfeiçoamento das práticas de mercado a partir dos anos 1980 e da abertura 

da economia, o Brasil não poderia manter a “mão pesada”, no que diz respeito às práticas 

finições sobre pesos e medidas, e sua evolução para um padrão internacional refletia idéias românticas de convergência 
e progresso.”(FRANCO, Gustavo H.B. A moeda e a lei – Uma História Monetária Brasileira (1933-2013) Rio de Janeiro, Editora 
Zahar, 2017, pg. 14.)

7 “(...) Uma explicação fácil para extraordinária difusão dessa tecnologia institucional específica de controle da moeda é 
que os poderes dos Estados Nacionais, foram imensamente ampliados em 1933, com o advento da moeda fiduciária, de 
tal sorte que o fortalecimento do banco central se mostrou essencial como providencia de governança, a fim de evitar 
os abusos e tentações inerentes à moeda fiat , sobretudo nas democracias, como veremos a seguir. Também é certo, por 
outro lado, que muitos bancos centrais foram fundados por razões exatamente opostas, para que a criação de moeda 
pudesse ser utilizada em proveito do estado, no mais das vezes para o financiamento de uma guerra.” (FRANCO, Gustavo 
H.B. A moeda e a lei – Uma História Monetária Brasileira (1933-2013) Rio de Janeiro, Editora Zahar, 2017, pg. 26.)

8 “O período 1908-39 é da inflação moderada, entre 3,0% e 7,5% anuais em média, conforme a estimativa, mas há episódios 
de deflação nos anos logo anteriores a 1914 e 1929, e especialmente nos primeiros anos da década de 1930. O período 
1896-1913 é de deflação, contrariamente ao que se vê nos países desenvolvidos nos mesmos anos, e reflete a contrapar-
tida dos conhecidos excessos da primeira década republicana, na qual inflações de dois dígitos (em base anual) foram 
observadas no país pela primeira vez. Aio longo do período posterior à Independência até 1870, descontado os efeitos da 
Guerra do Paraguai, as indicações são de inflação muito suave ou inexistente. (FRANCO, Gustavo H.B. A moeda e a lei – Uma 
História Monetária Brasileira (1933-2013) Rio de Janeiro, Editora Zahar, 2017, pg. 33.)
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de controle cambial. Torna-se imprescindível a regulamentação fiscal, para a desoneração 

da máquina pública, sobrando assim recursos do Tesouro Nacional para investimentos das 

mais diferentes ordens. 

O Banco Central precisa se tornar cada vez mais independente, para que assim 

ocorra um equilíbrio na relação do mercado com as práticas estatais. Esse é um objetivo 

que desde 1964 foi perseguido pelas autoridades monetárias, mas sempre inibidos pelos 

constantes picos de intervenção econômica e excessiva regulamentação do câmbio. 

O Conselho Monetário Nacional (CMN) foi criado com função distinta do Banco Cen-

tral. O primeiro autorizava a emissão da moeda e o segundo emitia o meio circulante. 

Entre os anos de 1964 a 1993 o Banco Central caminhou de forma desconfigurada ao 

propósito inicial de sua criação. Os planos heterodoxos vigentes no Brasil, principalmente a 

partir da década de 80 fizeram com que o BC caminhasse com orientação discricionária de 

elementos alheios à proteção da moeda. 

A partir dos anos 1980 o Brasil teve várias reformas monetárias, o que testifica a 

fraqueza econômica do país. 

De 1822 até o presente momento o Brasil teve oito reformas monetárias9.

Os planos heterodoxos, em regra vinham acompanhados de reformas monetárias, 

com raríssimas exceções, como foi a do plano Bresser de 1987. 

Os planos heterodoxos sempre levaram à tentação da estatização. E assim se proce-

deu a partir da segunda metade da década de 70 do século XX. 

9“Conforme examinamos no Capítulo 1, no período coberto por este trabalho, o Brasil teve nove padrões monetários- in-
cluindo o mil-réis, herdado de Portugal em 1822 e abolido apenas em 1942 -, portanto, oito reformas monetárias que, na 
maior parte dos casos, constituíram alterações na denominação da unidade monetária com o intuito de “cortar zeros”, 
operação bem menos trivial do que veio aparecer diante das criações dos planos heterodoxos aqui resenhados. Para 
“cortar zeros” era preciso estabelecer uma nova moeda em substituição à antiga, regular a convivência entre a moeda 
nova e a velha durante certo tempo e reescrever todas as obrigações pecuniárias existentes, inclusive o papel-moeda e os 
depósitos bancários na nova unidade, geralmente em um único momento e usando uma taxa de conversão fixa (1/1.000, 
em geral). 

Algumas reformas monetárias brasileiras foram além do imperativo de comodidade, pois trouxeram diversas outras me-
didas alterando cláusulas de correção monetária de obrigações existentes no seio de planos de estabilização, como as 
reformas que introduziram o cruzado em 1986 (o Plano Cruzado, como ficou conhecido) o cruzado novo em 1989 (como 
chamado Plano Verão), o cruzeiro em 1990 (criado no âmbito do Plano Collor) e o real, a moeda atualmente em circulação 
em 1994. (...)”(FRANCO, Gustavo H.B. A moeda e a lei – Uma História Monetária Brasileira (1933-2013) Rio de Janeiro, Editora 
Zahar, 2017, pg. 475.)
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O Estado precisou, em um primeiro momento, agir como empresário, propulsor do 

avanço industrial e em certa medida tecnológico do país. Porém, atividades há muito tempo 

amadurecidas, não poderiam ficar debaixo do “guarda chuva” do Estado.

A insistência na “heterodoxia” conduziu a uma espiral inflacionária nunca vista an-

tes na história brasileira. 

De 1942 até a presente data, o Brasil teve os seguintes padrões monetários: 

Cruzeiro: de novembro de 1942 a janeiro de 1967;

Cruzeiro Novo: de fevereiro de 1967 a maio de 1970;

Cruzeiro: de junho de 1970 a fevereiro de 1986;

Cruzado: de março de 1986 a dezembro de 1988;

Cruzado Novo: de janeiro de 1989 a fevereiro de 1990;

Cruzeiro: de março de 1990 a julho de 1993;

Cruzeiro Real: de agosto de 1993 a junho de 1994;

Real: de fevereiro de 1994 até a presente data. 

(Fonte: Ministério da Fazenda, Tabela de Atualização do Custo de Bens e Direitos, 

utilizada para fins de aferição de custo histórico em incidência de imposto de renda sobre 

ganhos de capital.) 

“...a reforma monetária de 1994, que introduziu o real, deu cabo dessa triste suces-

são de catástrofes monetárias.” (Gustavo Franco, 2017, p.480)

A sofrida década de 80, com tabelamento de preços, prisão de comerciantes, conge-

lamentos levou o sistema monetário nacional, conjugado com o descontrole fiscal, a uma 

hiper inflação, que nos idos de 1993 chegou ao patamar anual de 2.490%. A moeda nacional 

praticamente não existia, e falava-se mais em dólares, para representação dos preços no país. 

O Presidente Itamar Franco constituiu Fernando Henrique Cardoso como Ministro da 

Fazenda, em 199310, depois de constatar que o Brasil fora classificado em níveis das nações 

10 “No final de 1993, o que mais assustava os técnicos- muito além das movimentações de caixa, e mesmo das variações 
observáveis de ativos e obrigações do governo- eram os vastos – montantes de obrigações não reconhecidas, o default 
generalizado entre os estados e a União, quanto às implicações para a economia, e uma imensidão de ativos podres e não 
tratados como tal nos balanços dos bancos públicos, federais e estaduais, e também nos bancos privados. Os ajustes a 
serem efetuados nesses temas, todos pertencentes ao obscuro terreno conhecido como a área “debaixo de linha”, pare-
ciam gigantescos relativamente às expectativas iniciais para os superávits (déficits) primário e operacional nos primeiros 
anos do Plano Real, de modo que rapidamente se fixou a percepção de que ai estava o grande teatro de operações das 
definições cruciais para o regime fiscal. Foi nessa região que as ações reformistas mais importantes tiveram lugar. Entre 
elas um ambicioso programa de privatização, cujos recursos foram destinados predominantemente para a amortização de 
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africanas junto à ONU, ou seja, país no qual grande parte da população encontra-se abaixo 

da linha da pobreza. Necessário se fazia um caminho alternativo, mas definitivo, para o 

combate à inflação e o favorecimento do crescimento do país.

O Plano Real nasceu com o propósito de ser uma “moeda sadia” que daria “cida-

dania global” ao Brasil. Depois de longos anos de inflação descontrolada, o Brasil passa a 

ter um meio circulante estável, favorecendo os negócios internacionais, o crescimento e o 

poder aquisitivo da população. 

Para evitar o “naufrágio” do Plano Real, tal qual se deu com os planos heterodoxos 

anteriores, o controle cambial, fiscal e monetário teve como ancoras fundamentais as Priva-

tizações, a Lei de Responsabilidade Fiscal e a Lei de Responsabilidade Orçamentária. O país 

não poderia gastar mais ao que arrecada. 

O ano de 1995 não teve inflação elevada. O Plano Real dava sinais de que daria certo 

e que era uma realidade que se prolongaria nos anos vindouros da história nacional. 

Um constante movimento de aperfeiçoamento institucional11 se faz necessário para 

a boa governança da moeda. O sistema capitalista exige normas voltadas para o futuro ou 

programáticas. 

A boa governança da moeda, a partir do Plano Real, implica em controle monetário, 

fiscal e cambiário. A independência do Banco Central, como ocorre nos países desenvolvi-

dos, é essencial para oxigenação dos mercados.

Entre os anos de 199812 e 2008, o Brasil desfrutou de um contínuo período de cresci-

mento, em razão das alterações institucionais ocorridas desde 1994 e mantidas no referido 

dívidas públicas, além de enormes safras de securitizações e reconhecimento de “esqueletos” e inúmeros “encontros de 
contas”, e diversas rodadas de reescalonamentos e reestruturações no contexto dos mais diversos programas de ajustes 
com bancos e com os estados da federação.” (FRANCO, Gustavo H.B. A moeda e a lei – Uma História Monetária Brasileira 
(1933-2013) Rio de Janeiro, Editora Zahar, 2017, pg. 650.)

11 “Não há uma métrica precisa para se emitir um juízo qualitativo sobre as instituições e os sistemas monetários, 
menos ainda para caracterização de uma “boa governança” da moeda, sobretudo quando desligada de avaliações prá-
ticas sobre as políticas econômicas e suas conseqüências. Não é simples separar instituições políticas, e resultados. As 
histórias nacionais e os contextos são muito diversos, há bons e maus exemplos repetidamente lembrados, bem como 
diferentes arranjos nacionais refletindo trajetos históricos específicos, raramente lineares. Mas, com o tempo, tudo se 
passa como se os padrões internacionais tivessem amadurecido ao longo de períodos prolongados de tentativa e erro, e 
também de certa fertilização cruzada decorrente de interações em episódios internacionais e esforços de cooperação e 
coordenação.”(FRANCO, Gustavo H.B. A moeda e a lei – Uma História Monetária Brasileira (1933-2013) Rio de Janeiro, Editora 
Zahar, 2017, pg. 686.)

12 “Os aperfeiçoamentos institucionais na regulação da moeda no âmbito do Plano Real compreenderam as mudanças 
que esvaziaram o CMN, através da criação da Comoc e do Copom; os programas de saneamento, extinção e privatização 
de bancos públicos; o tratamento regulatório dos bancos remanescentes com base nos princípios da Basiléia; a poste-
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período. A nação não queria mais voltar ao período inflacionário e a população buscava, 

cada vez mais, o incremento de seu poder aquisitivo.  

Após 2009, inicia-se um processo de descontrole fiscal que redundou, também, em 

um desequilíbrio monetário. A poupança popular praticamente desapareceu, a inflação nos 

idos de 2015/2016 voltou a atingir os dois dígitos, mas os fundamentos da boa governança 

da moeda lhe garantiram a sobrevivência. 

A partir do final de 2016 a Reforma da Previdência é tomada com grande apresso, 

diante da necessidade de capitalizar os cofres públicos e fazer com que a população traba-

lhe e não fique a depender dos programas sociais. 

País rico é país no qual todos trabalham. 

No fechamento do primeiro quarto de século do Plano Real, uma engenharia econô-

mica nunca vista antes na história nacional, o grande desafio é o sucesso das reformas e a 

conscientização da população de que as mudanças urgentes devem ser operadas, afastan-

do assim, definitivamente, o populismo fiscal e monetário.

Para um país crescer, ele deve ter moeda forte e estável. Por isso é indispensável o 

controle fiscal, monetário, e cambial, o verdadeiro tripé no qual se assenta o Plano Real. 

Mas essa é uma realidade ainda a ser construída, ao longo dos anos e para o bem 

dos cidadãos e da nação brasileira, para atingirem assim a mais concreta e perfeita pros-

peridade. 
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Há 30 anos, mais precisamente em 9 de novembro de 1989, caía o Muro de Berlim, popu-

larmente chamado de “Muro da Vergonha”, que dividia a Alemanha em duas: Ocidental, 

capitalista, e Oriental, socialista. Apesar de ser um dos importantes marcos finais da Guerra 

Fria entre os blocos capitalista, liderado pelos Estados Unidos, e socialista, liderado pela 

União Soviética, a queda desse muro marcou, em outros contextos, o questionamento de 

muros físicos e “metafísicos” construídos, ou que ainda existem na humanidade. 

Para além das questões políticas, “muros da vergonha” físicos como os que delimitam as 

fronteiras entre EUA e México e entre Israel e os territórios palestinos, se mostram mais 

profundos quando pensamos na discussão da diversidade cultural e da profunda desigual-

dade entre os povos. Outros “muros da vergonha”, aparentemente metafísicos, separam as 

pessoas em seu cotidiano: os muros da pobreza, da ignorância, da doença, do analfabetis-

mo, da intolerância, da corrupção, dos diversos tipos de preconceitos e de violências, entre 

outros, são tão nefastos quanto os físicos que demarcaram fronteiras territoriais. 

Assim, como nos lembra a banda Oficina G3, esses muros ocultos são extensões da guerra 

fria do dia-a-dia da existência humana pela luta por direitos e por respeito ao próximo. Na 

visão da banda, é essa guerra e esses muros que impedem a unidade real da humanidade, 

impedindo as pessoas de entenderem que são parte de um todo. Em suma, compreender 

as partes, em suas diversidades, é preciso para compreender o todo. 

É no espírito crítico da comemoração desses 30 anos da queda do muro alemão, que o co-

nhecimento trazido pela Asa Palavra vem colaborar para a reflexão e identificação desses 

“muros da vergonha”, em favor de uma sociedade mais ciente dos mesmos e que busque 

transformá-los em oportunidade de maior cooperação, considerando todo o tipo de diversi-

dade e desigualdade. Pois cada artigo é uma parte, é indício de uma história particular, de 

histórias coletivas, que é parte de um todo: o conhecimento humano. 
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